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Influência do Ganho de Peso Materno  
no Estado Nutricional do Recém-Nascido

Carlos Igor Mazzitelli Balsamo,1 Vinícius Vargas Dal Carobo,2  Marcia Montagner,2 
Camila Lehnhart Vargas,2  Franceliane Jobim Benedetti2  

 
RESUMO
Este estudo tem como objetivo analisar a influência do ganho de peso materno sobre o estado nutricional do recém-nascido 
(RN). Trata-se de um estudo quantitativo com delineamento transversal. A amostra foi constituída por mães e bebês nascidos 
em uma maternidade de risco habitual. Nas primeiras 48 horas após o parto realizaram-se: a coleta de dados do prontuário 
médico, do cartão da gestante e as entrevistas com a puérpera. A coleta de dados constituiu-se por meio de um instrumento 
de avaliação, em que estavam divididos em bloco: gestação, mãe e criança. Foram avaliados 184 mães e RNs; a média do 
peso pré-gestacional ficou em 60,96±11,57 kg e a média do ganho de peso gestacional foi de 13±5,18 kg, com frequência 
elevada de inadequações. Destaca-se que as puérperas com ensino médio e das classes econômicas D-E, que apresentaram 
ganho de peso insuficiente ou superior ao recomendado, tiveram consecutivamente RNs classificados abaixo ou acima do 
peso recomendado para idade gestacional. Sendo assim, o acompanhamento do ganho de peso gestacional é fundamental, 
pois pode, quando associado à escolaridade e à classificação econômica, interferir no estado nutricional dos RNs.
Palavras-chave: Estado nutricional. Gravidez. Recém-nascido.

INFLUENCE OF MATERNAL WEIGHT GAIN ON THE NEWBORN’S NUTRITIONAL STATUS 

ABSTRACT
This study aims to analyze the influence of maternal weight gain on the newborn’s nutritional status. This is a quantitative 
study with a cross-sectional design. The sample consisted of mothers and babies born in a maternity at usual risk. In the first 
48 hours after delivery, data were collected from the medical records, the pregnant woman’s card and the interviews with 
the postpartum woman. Data collection was constituted by means of an evaluation instrument, in which they were divided 
into block: pregnancy, mother and child. A total of 184 mothers and newborns were evaluated, the mean pre-gestational 
weight was 60.96±11.57 kg, and the mean gestational weight gain was 13±5.18 kg, with a high frequency of inadequacies. 
It is noteworthy that the puerperal women with high school and from economic classes D-E, who presented insufficient or 
higher weight gain than recommended and had newborns classified below or above the recommended for gestational age. 
Thus, the monitoring of gestational weight gain is fundamental, as they can when associated with schooling and economic 
classification can interfere in the nutritional status of newborns.
Keywords: Nutritional status. Pregnancy. Newborn.
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INTRODUÇÃO

O estado nutricional materno, assim como o 
ganho de peso gestacional (PG), são focos atuais de 
estudos não apenas pela crescente prevalência dos 
seus distúrbios associados, mas, sobretudo, em razão 
de seu papel determinante sobre os desfechos gesta-
cionais e ao longo da vida (WELLS et al., 2006; MAX, 
2009; TEIXEIRA; CABRAL, 2016; SILVA et al., 2018).

O ganho ponderal no decorrer da gestação é 
um fator importante para o crescimento fetal, por 
isso recomendações para ganho de peso adequado 
vêm sendo propostas ao longo das últimas décadas 
(WELLS et al., 2006; FURLAN; CARLI; KÜMPEL, 2019). 
O aumento de peso inadequado durante a gestação 
pode contribuir significativamente para a epidemia 
mundial de obesidade nos tempos modernos (PIRES 
et al., 2020). Além dos fatores fisiológicos, a obtenção 
de peso durante a gestação também está associada a 
fatores nutricionais, sociodemográficos, obstétricos e 
comportamentais (DREHMER et al., 2010). 

A prevalência do ganho de peso excessivo du-
rante o período gestacional vem aumentando e sendo 
motivo de preocupação entre os profissionais de saú-
de. Desta forma, ressalta-se a importância de preve-
nir o aumento de peso excessivo a fim de minimizar 
os riscos para a saúde materna e fetal (BODNAR et 
al., 2011). Ainda, é essencial que os profissionais da 
saúde, principalmente os nutricionistas, continuem 
promovendo e incentivando as gestantes quanto à 
adoção de hábitos alimentares mais saudáveis para 
prevenir o excesso de peso e complicações ao longo 
da gestação (FURLAN; CARLI; KÜMPEL, 2019).

Estudos demonstraram que as mulheres que es-
tão com sobrepeso no início da gravidez são significa-
tivamente mais pesadas após o parto e tendem a não 
recuperar o peso pré-gestacional (NOGUEIRA; CAR-
REIRO, 2013; SILVA et al., 2014). Mulheres com Índice 
de Massa Corporal (IMC) acima de 25 kg/m² antes de 
engravidar são mais propensas a apresentarem resul-
tados adversos relacionados à gravidez, como diabe-
tes mellitus gestacional (DMG), hipertensão induzida 
pela gravidez, pré-eclâmpsia, infecções puerperais, 
parto cirúrgico e complicações neonatais, como a hi-
poglicemia neonatal, quando comparadas com peso 
pré-gestacional abaixo do IMC 25 kg/m² (GUELINCKX 
et al., 2008; SILVA et al., 2014).

Neste contexto percebe-se a importância de 
os profissionais que atuam nas áreas de ciências da 
saúde e humanas ampliarem o seu pensar e seu agir 
de maneira gradativa, fortalecendo efetivamente 

as ações contempladas no Sistema Único de Saúde 
(SUS), o qual exige uma atuação profissional prospec-
tiva e participativa (BRASIL, 2012).

Diante dessas questões, salienta-se a relevân-
cia de avaliar as intercorrências do ganho de peso 
inadequado na gestação para a saúde nutricional do 
RN, pois, a partir delas, pode-se construir bases para 
a elaboração de estratégias que minimizem os fatores 
de riscos e o ganho de peso inadequado da gestante 
e do RN.

Proporcionar um ganho de PG adequado para 
a gestante e RN é fundamental, uma vez que oferecer 
qualidade de vida no futuro para os mesmos diminui 
a possibilidade do desenvolvimento de doenças crôni-
cas como diabetes mellitus, retenção de peso pós-par-
to, hipertensão arterial, entre outras. Além disso, des-
taca-se que, apesar da relevância do tema, estudos 
atuais são escassos na literatura. Assim, este estudo 
tem como objetivo analisar a influência do ganho de 
peso materno sobre o estado nutricional do RN.

METODOLOGIA

Este trabalho fez parte do projeto denominado 
“Desenvolvimento e crescimento de lactentes: uma 
coorte de nascimento”, o qual tem aprovação no Edi-
tal Programa Primeiros Projetos – ARD/PPP 2014 – e 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) sob o parecer 
número 2.118.195. 

Trata-se de um estudo quantitativo com deli-
neamento transversal. A amostra foi constituída por 
mães e bebês nascidos em uma maternidade pública 
de risco habitual em uma cidade do Centro do Estado 
do Rio Grande do Sul. Nas primeiras 48 horas após o 
parto realizaram-se: a coleta de dados do prontuário 
médico, do cartão da gestante e as entrevistas com 
a puérpera. Os critérios de inclusão contemplaram 
mães que tiveram o nascimento de seus bebês na ma-
ternidade pública nas últimas 48h e residentes na área 
urbana do município. Os critérios de exclusão foram: 
mães que estão sob tratamento psiquiátrico, e RNs 
com idade gestacional inferior a 37 semanas, portado-
res de malformações em geral e/ou que contemplem 
problemas genéticos que necessitem de internação 
em Unidade de Tratamento Intensivo Neonatal logo 
após o parto, posto que a maternidade não é de alta 
complexidade, e os que o destino é a adoção.

A coleta de dados constituiu-se por meio de um 
instrumento de avaliação em que estavam divididos 
em blocos: gestação, mãe e criança.
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No bloco gestação avaliou-se o número de 
consultas pré-natal, as intercorrências na gestação, 
o peso pré-gestacional e o ganho de PG; no bloco 
mãe, realizou-se a avaliação da história reprodutiva, 
a idade, a escolaridade e a classificação econômica, 
e no bloco da criança verificou-se o índice de apgar, 
a idade gestacional, o peso e o comprimento de nas-
cimento.

As intercorrências gestacionais, peso pré-gesta-
cional, ganho de PG e o número de consultas pré-na-
tal foram obtidos da caderneta de saúde da gestante 
e seguiu-se as recomendações do Ministério da Saú-
de (MS) e Instituto de Medicina (IOM) (BRASIL, 2011; 
IOM, 2009). A classificação econômica foi analisada de 
acordo com o Critério de Classificação Econômica do 
Brasil da Associação Brasileira de Empresas de Pesqui-
sa (Abep), que distribui as classes em A, B1, B2, C1, C2 
e D-E. A classificação quanto à escolaridade também 
foi agrupada conforme a recomendação descrita no 
instrumento (ABEP, 2015).

O índice de apgar, o peso, a estatura de nas-
cimento e a idade gestacional foram coletados em 
prontuário médico conforme ultrassom ou data da úl-
tima menstruação (BRASIL, 2011). Para obtenção do 
z-escore do peso e estatura de nascimento para ida-
de gestacional, utilizaram-se as curvas e a calculadora 
Intergrowth-21st, consideradas padrão internacional 
de crescimento, destinadas para o monitoramento 
do crescimento fetal e de RN, (INTERGROWTH-21st, 
2020). Salienta-se que estas curvas estão inseridas na 
nova Caderneta da Criança (BRASIL, 2020). A classifi-
cação dos z-escores seguiu as recomendações do In-
tergrowth-21st, que considera adequados os RNs que 
estão entre os z-escores +1 e -1 (INTERGROWTH-21st, 
2020).

As informações coletadas foram armazenadas 
no Microsoft Excel e passaram por tratamento esta-
tístico no software Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS), versão 23.0. Para verificar a normali-
dade da amostra aplicou-se o teste de aderência Kol-
mogorov-Smirnov. Para descrever as variáveis qualita-
tivas nominais e ordinais utilizaram-se as frequências 
absolutas e relativas, e para as quantitativas contínuas 
a média e o desvio-padrão.

A diferença entre o ganho de peso materno e 
peso pré-gestacional em relação à classificação do 
peso para a idade gestacional de RNs foi analisada por 
meio do teste Anova, post-hoc Tukey. Já a associação 
entre as variáveis econômicas, demográficas e o pré-
-natal, foi pelo teste de qui-quadrado de Pearson. A 

correlação entre ganho de peso da mãe com peso, es-
tatura para idade e z-score do RN, foi obtida pelo tes-
te de correlação de Pearson. Considerou-se o nível de 
significância de 5% (p<0,5). 

RESULTADOS

Neste estudo foram avaliados 184 mães e RNs. 
As mães apresentaram média de idade de 23,73±5,74 
anos e a classe econômica “C” foi a mais prevalente. 
Quanto à escolaridade, a maioria das mães completou 
o Ensino Fundamental e Médio. Do total de mães ava-
liadas, 178 realizaram as consultas pré-natal, e, des-
tas, 132 (79,0%) realizaram mais de 6 consultas.

Em relação ao número de gestações anteriores, 
a mediana foi de 1 (0/2) gestação. Também se obser-
vou que a média do peso pré-gestacional materno 
foi de 60,96±11,57 kg, e a média do ganho de PG foi 
de 13,0±5,18 kg, posto que 57 (32,9%) apresentaram 
ganho de peso insuficiente, 82 (47,4%) adequado e 
34 (19,7%) superior ao recomendado. No decorrer da 
gestação, 50 mães tiveram algum tipo de intercorrên-
cia, 17 (34,0%) relataram infecção urinária, 5 (10,0%) 
anemia e 4 (8,0%) cefaleia.

Os RNs apresentaram, em média, 39,0±1,10 se-
manas de idade gestacional, e os índices de apgar no 
5° minuto foram superiores ao 1º (Tabela 1), sendo os 
valores mínimos de 4 e 8 pontos para o 1º e 5° mi-
nutos, consecutivamente, e os valores máximos foram 
de 10 pontos nos dois tempos.

A média do peso e estatura foi 3317,0±439,63 
gramas e 48,0±1,96 centímetros. A mediana do peso 
e estatura para idade gestacional estão apresentadas 
na Tabela 1. Observa-se que 145 (81,0%) dos RNs en-
contram-se adequados para a idade gestacional, 16 
(8,9%) abaixo do z-escore -1 e 18 (10,1%) acima do 
z-escore +1.

Tabela 1 – Descrição das variáveis de saúde das puér-
peras e dos recém-nascidos

Fatores Média/Mediana

Gestação/Puérpera  

Peso Mãe (kg) 60,96±11,57*

Ganho de Peso (kg) 13,41±5,18*

Gestações Anteriores 1(0/2)**

Número de Partos 2(1/2)**

Número de abortamentos 1,04±0,21*

Número de Consultas Pré-natal 9,17±3,29*
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                                            Recém-nascido

Idade Gestacional (semanas) 39,58±1,10*

Apgar – 1º minuto 9,31±0,85*

Apgar – 5º minuto 9,91±0,31*

Peso (g) 3317±439,63*

Estatura (cm) 48,11±1,95*

P/IG (z-escore) 0,08(-
0,49/0,60)**

E/IG (z-escore) -0,79(-1,28/-
0,40)**

P, peso; E, estatura; IG, idade gestacional. Valores acrescentados em *mé-
dia ± desvio padrão ou **mediana (percentis 25/75). 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Na Tabela 2 mostra-se a análise da associação 
entre as variáveis econômicas, demográficas e as con-
sultas de pré-natal, associada ao ganho de peso na 

gestação e o peso para a idade gestacional de nasci-
mento dos RNs. Observou-se associação estatistica-
mente significativa entre as puérperas com ensino 
médio e das classes econômicas D-E, ou seja, este 
grupo de mães apresentou ganho de peso insuficiente 
ou superior ao recomendado e tiveram consecutiva-
mente RNs classificados abaixo ou acima do peso re-
comendado para idade gestacional. 

Na Tabela 3 observa-se a média do peso pré-
-gestacional e do ganho de peso materno com a clas-
sificação do peso para a idade gestacional dos RNs. 
Destaca-se que, apesar de não haver diferença estatis-
ticamente significativa, observou-se que as puérperas 
que obtiveram maior média de ganho de PG foram as 
que tiveram os RNs acima do ganho de peso recomen-
dado para a idade gestacional.

Tabela 2 – Análise da frequência da classificação dos recém-nascidos conforme o ganho de peso gestacional e ca-
racterísticas econômicas, demográficas e pré-natal de puérperas de risco habitual

	
Ganho de Peso

gestacional

Recém-nascido (P/IG)
Abaixo
(n=16)

Adequado
(n=145) 

Acima
(n=18)

P

Escolaridade
Fundamental Insuficiente 

Adequado 
Superior

1 (3,4)
-

1 (3,4)

4 (13,8)
12 (41,4)
5 (17,2)

-
3 (10,0)
3 (10,3)

0,313

Médio Insuficiente 
Adequado 
Superior

5 (4,0)
3 (2,4)
3 (2,4)

41 (32,5)
51 (40,5)
14 (11,1)

1 (0,8)
3 (2,4)
5 (4,0)

0,015*

Superior Insuficiente 
Adequado 
Superior

-
1 (9,1)

-

-
7 (63,6)
1 (9,1)

-
-

1 (9,1)

0,102

Classificação econômica
A-B Insuficiente 

Adequado 
Superior

3 (5,5)
3 (5,5)
2 (3,6)

12 (41,8)
23 (41,8)
6 (10,9)

1 (1,8)
1 (1,8)
4 (7,3)

0,062

C Insuficiente 
Adequado 
Superior

2 (2,4)
1 (1,2)
2 (2,4)

22 (26,5)
40 (48,2)
10 (12)

1 (1,2)
4 (4,8)
1 (1,2)

0,428

D-E Insuficiente 
Adequado 
Superior

1 (3,4)
-
-

12 (41,4)
8 (27,6)
3 (10,3)

-
1 (3,4)

4 (13,8)

0,020*

Pré-natal
> 6 consultas Insuficiente 

Adequado 
Superior

1 (3,4)
-

1 (3,4)

7 (24,1)
12 (41,4)

2 (6,9)

1 (3,4)
2 (6,9)

3 (10,3)

0,145

< 6 consultas Insuficiente 
Adequado 
Superior

5 (4,0)
4 (3,2)
3 (2,4)

33 (26,6)
54 (43,5)
16 (12,9)

1 (0,8)
4 (3,2)
4 (3,2)

0,167

P, peso; IG, idade gestacional. Valores apresentados em n (%). Teste de qui-quadrado de Pearson, *p <0,05. 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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A correlação entre o ganho de peso materno e 
os indicadores antropométricos (P/IG e E/IG) apresen-
tados em z-escore estão apresentados na Figura 1. Ob-
serva-se que as mesmas foram positivas, porém fracas.

DISCUSSÃO

O acompanhamento do ganho de peso na ges-
tação é de suma importância, pois a gestante neces-
sita de ajuda para compreender suas novas necessi-

dades. Sendo assim, o pré-natal é o momento ideal 
para esta avaliação. Neste sentido, este estudo ava-
liou puérperas internadas em uma maternidade de 
risco habitual e observou que a maior parte delas 
são de classes econômicas mais baixas, completaram 
o Ensino Fundamental e Médio e realizaram mais de 
seis consultas pré-natal, no entanto cerca de metade 
das gestantes apresentou inadequação de ganho de 
peso.

Tabela 3 – Média do peso pré-gestacional e ganho de peso materno na gestação em relação à classificação  
do peso para idade gestacional de recém-nascidos em hospital de risco habitual

Recém-nascido (P/IG)
Variáveis
maternas

Abaixo 
(n=16)

Adequado 
(n=145)

Acima  
(n=18)

  
  p*

Média DP Média DP Média DP  
Peso 
pré-gestacional

59,62 12,99 60,80 11,22 66,63 12,14 0,123

Ganho de peso gestacional 12,10 4,57
 

12,82 5,07 15,70 6,38 0,078

P, peso; IG, idade gestacional, DP, desvio-padrão. *Valor obtido pela Análise de Variância (Anova); abLetras iguais não diferem pelo teste de Tukey, *p <0,05.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 1 – Correlação entre ganho de peso da mãe com peso, estatura para idade e z-score do recém-nascido

Fonte: Elaborada pelos autores.
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A maioria dos RNs mostrou bom estado geral 
e adequado peso para a idade gestacional, posto que 
145 (81%) deles encontraram-se com peso adequados 
para a idade gestacional, percentual superior ao ob-
servado no estudo de Santos et al. (2015), que avalia-
ram 24 puérperas e seus filhos. Dos neonatos, 79,2% 
foram classificados como adequados para a idade 
gestacional (AIG). Em estudo realizado por Pereira e 
Wichmann (2016), no município de Candelária (RS), 
em uma amostra composta por 169 puérperas aten-
didas em uma Unidade Básica de Saúde (UBS), 62,7% 
das crianças tiveram peso adequado, sendo inferior 
ao percentual do presente estudo. Já em estudo re-
trospectivo, que incluiu 2.849 RNs com peso ao nascer 
de 3210±483 g, idade gestacional de 38,8±1,4 sema-
nas, observou-se incidência de 8,7% de RNs pequenos 
para a idade gestacional; também utilizou a curva In-
tergrowth-21st (BARRETO et al., 2020), com resultado 
similar ao presente estudo, o qual obteve 8,9% de RNs 
abaixo do recomendado para a idade gestacional.

As curvas Intergrowth-21st são consideradas os 
padrões de crescimento fetal. Elas vão além dos ob-
jetivos limitados de referências passadas. O estudo 
de Papageorghiou et al. (2018), confirmou o princípio 
biológico fundamental de que a variação do cresci-
mento humano em diferentes populações depende, 
principalmente, de fatores ambientais, nutricionais e 
socioeconômicos.

O ganho de PG é provocado não só pelo cres-
cimento do feto, mas também pelo aumento do vo-
lume de sangue circulante, ganho de gordura, reten-
ção de água, aumento da massa muscular do útero, 
entre outros motivos. O aumento de peso pode trazer 
alguns riscos nutricionais tanto para a puérpera quan-
to para o RN. Com isso, ressalta-se a importância do 
ganho de PG adequado e o acompanhamento pré-na-
tal (BRASIL, 2012). No estudo realizado por Fonseca et 
al. (2014) a média do ganho de peso na gestação foi 
de 13,20±5,51 kg; no estudo atual a média do ganho 
de PG foi 13,41±5,18 kg. Dos RNs, no entanto, 32,9% 
apresentaram ganho de peso insuficiente, 19,7% su-
perior ao recomendado, percentuais superiores ao 
observado por Santana et al. (2020), que, ao avalia-
rem 185 mulheres ao longo da gestação, constataram 
que 33,5% apresentaram ganho ponderal inadequado 
(superior ou inferior).

Conforme o MS, a realização do pré-natal repre-
senta papel fundamental na prevenção e/ou detecção 
precoce de doenças tanto maternas quanto fetais, 
permitindo um desenvolvimento saudável do bebê e 
reduzindo os riscos da gestante (BRASIL, 2012). Em es-
tudo também realizado no Estado do RS, constatou-se 

que 65,9% das gestantes avaliadas, realizaram mais de 
seis consultas no pré-natal, sendo o percentual infe-
rior ao do presente estudo, que teve 79% das gestan-
tes com mais de seis consultas, conforme recomenda-
do pelo MS (DREHMER et al., 2010).

O pré-natal é fundamental, considerando-se 
que algumas intercorrências na gravidez são espera-
das em razão das alterações nas funções circulatórias, 
renais, neurológicas e metabólicas, pois ocorre mu-
danças no equilíbrio fisiológico do organismo da mu-
lher. No estudo de Fonseca et al. (2014), os autores 
observaram algumas intercorrências durante a gesta-
ção: 177 (54,6%) tiveram infecção do trato urinário e 
44 (13,6%) anemia. Comparado com o atual estudo, 
17 (34%) indicaram infecção urinária e 5 (10%) rela-
taram anemia. Duarte et al. (2008) e Darzé, Barroso e 
Lordelo (2011) descreveram que as alterações anatô-
micas e fisiológicas que ocorrem no sistema urinário 
durante a gravidez facilitam ainda mais o desenvol-
vimento de infecções urinárias sintomáticas em mu-
lheres que apresentaram bacteriúria anteriormente. 
Essas condições podem levar ao agravamento, tanto 
para o prognóstico materno quanto para o prognósti-
co perinatal.

Além do pré-natal, os fatores demográficos 
e econômicos são aspectos importantes para uma 
maior adesão do acompanhamento pré-natal, o que, 
consequentemente, proporciona um desfecho nutri-
cional positivo para puérpera e RN. Neste sentido, no 
presente estudo destaca-se que 134 (73,6%) das mães 
tinham Ensino Fundamental e Ensino Médio. Em es-
tudo realizado por Moreira et al. (2017), 131 (48,9%) 
das mães tinham escolaridade superior a 8 anos e 137 
(51,1%) tinham escolaridade inferior ou igual a 8 anos. 
Quanto à classificação econômica, em estudo reali-
zado por Dell’Osbel, Cremonese e Gregoletto (2019), 
68,1% das puérperas encontram-se nas classes C-E, 
e 25,5% na classe E. Já os resultados e método de 
análise de Furlan, Carli e Kümpel (2019) foram seme-
lhantes aos do presente estudo, pois mostraram que 
60,9% das gestantes encontravam-se na classe C.

A relação do peso materno com o estado nutri-
cional do RN e os fatores associados ainda são contro-
versos. No presente estudo a correlação do peso pré-
-gestacional e PG foi positiva, porém fraca; entretanto 
ao associar o peso para idade gestacional dos RNs 
com as variáveis econômicas e demográficas e pré-
-natal, observou-se que mães que apresentam Ensino 
Médio ou estavam na classificação econômica D-E, 
com ganho de peso insuficiente na gestação, tiveram 
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RNs com P/IG abaixo do recomendado, e aquelas que 
tiveram ganho de peso superior, tiveram RNs acima 
do recomendado.

O estudo realizado por Santos et al. (2015) con-
cluiu, após ajustes da regressão logística, que o peso 
ao nascer foi associado ao estado nutricional pré-
-gestacional (OR=5,457; p=0,012), início do pré-natal 
(OR=1,509; p=0,015) e densidade de cálcio dietético 
(OR=2,672; p=0,048). Já o estudo de Dell’Osbel, Cre-
monese e Gregoletto (2019) identificou associação 
significativa entre o ganho de PG insuficiente com a 
baixa escolaridade e ao menor comprimento ao nas-
cer. Mais recentemente, o ganho de peso inadequado 
no período gestacional foi considerado fator de risco 
para o peso ao nascer (OR= 2,6; IC95%= 1,5-3,5), mes-
mo quando ajustado pelas variáveis nutricionais e in-
tercorrências gestacionais (SANTANA et al., 2020). 

Os resultados deste estudo, em colaboração 
com os supracitados, sugerem que o ganho de PG 
pode influenciar o peso do RN, e sugerem, na sua 
maioria, que as intervenções nutricionais sejam rea-
lizadas durante o pré-natal com a finalidade de acom-
panhar o peso da gestante, promovendo um ganho 
ponderal saudável, além de monitorar outros fatores 
de risco que podem contribuir para a redução de ina-
dequações do peso de nascimento. 

CONCLUSÃO

O ganho de PG é um importante indicador de 
saúde materno; no entanto, quando se observa al-
tas frequências de inadequações, como as encontra-
das no presente estudo, associadas à escolaridade e 
classificação econômica, podem influenciar no estado 
nutricional dos RNs. Neste sentido, salienta-se a im-
portância do acompanhamento de peso durante as 
consultas de pré-natal, além de uma exploração maior 
do tema, pois o estado nutricional adequado, tanto da 
mãe quanto do RN, pode proporcionar uma melhor 
qualidade de vida não só momentânea, mas futura.
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Influência da Família na Formação dos Hábitos  
Alimentares e Estilos de Vida na Infância
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RESUMO
Objetivo: Analisar a influência da família na formação dos hábitos alimentares e estilos de vida de crianças. Método: Partici-
param do estudo cem crianças e seus respectivos familiares (cem). Os dados foram coletados por meio de um questionário 
e avaliação antropométrica. A população do estudo corresponde ao total de alunos, na faixa etária de 2 a 12 anos, das duas 
escolas municipais do local pesquisado. Resultados: A maioria das crianças (57%) apresentou eutrofia, mas o número de 
sobrepeso e obesidade mostrou-se relevante. Tanto as crianças quanto seus familiares fazem uso excessivo de tecnologia 
digital, indicando sedentarismo. A família mostrou influência no número de refeições das crianças, no consumo de frutas, 
verduras, guloseimas e na prática de atividade física, assim como no aprendizado sobre alimentação saudável. Conclusão: Os 
familiares influenciam na formação dos hábitos alimentares e estilos de vida na infância, mas a escola é um espaço importan-
te para promover alimentação saudável.
Palavras-chave: Consumo alimentar. Exercício. Cultura. Nutrição da criança.

FAMILY INFLUENCE ON EATING HABITS AND LIFESTYLE DEVELOPMENT IN CHILDHOOD

ABSTRACT
Objective: To analyze the family influence on eating habits and lifestyle development in children. Methods: In this study par-
ticipated 100 children and their respective relatives (100). The data were collected from a questionnaire and anthropometric 
evaluation. The study population corresponds to the total number of students, aged 2 to 12 years old, from two municipal 
schools where the research took place. Results: Most children (57%) presented eutrophic, but the overweight and obesity 
number was relevant. Both children and their families use a lot of digital technology. The family showed influence on the 
number of children’s meals, fruit consumption, vegetables and sweets, and physical activity, as well as learning about healthy 
eating. Conclusion: The family members influence on eating habits and lifestyle development in childhood, but the school is 
an important place to promote healthy eating. 
Keywords: Food consumption. Exercise. Culture. Child. Nutrition.
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INTRODUÇÃO

O ser humano não nasce com sua cultura pron-
ta, ela é formada por meio do convívio em sociedade 
(VYGOTSKY, 2013). Do mesmo modo, acredita-se que 
o ser humano não nasce “viciado” em açúcar, sal, gor-
duras ou refrigerantes, ele aprende a gostar após ex-
perimentar, por influência do meio em que vive e, as-
sim, o consumo recorrente vai se tornando um hábito, 
podendo até mesmo ser chamado de vício em razão 
de que o sujeito sente extrema “necessidade” de con-
sumir determinados alimentos.

Laplane e Botega (2010, p. 15) entendem, en-
tão, que “o modo de organização social, o modo de 
vida e a cultura das populações, dos grupos sociais, 
das comunidades e das famílias, estão estreitamente 
relacionados”.

Para Laplane e Botega (2010, p. 15), “a cultura é 
algo que se aprende por meio da participação. Desde 
o nascimento, a criança está imersa em um ambiente 
social que faz parte de uma determinada cultura sujei-
ta aos movimentos” da sociedade.

De acordo com as autoras, na perspectiva que 
inspira a psicologia histórico-cultural destaca-se o 
caráter social da psicogênese do desenvolvimento 
humano descrito por Vygotsky em suas obras (1984, 
1991, 2000). No entendimento de Laplane e Botega 
(2010), isso significa que a cultura constitui o próprio 
locus do desenvolvimento, que é concebido por Vygo-
tsky como sendo uma função do ser humano com seu 
grupo social e não como uma função individual, que é 
biologicamente programada.

A realização da refeição familiar ou em compa-
nhia de amigos também tem uma função social impor-
tante, embora isso tenha se modificado nas últimas dé-
cadas, em virtude das inúmeras atividades humanas. As 
pessoas estudam e trabalham em horários diferentes, 
o encontro é dificultado pelo deslocamento e muitas 
famílias adotaram o costume de realizar suas refeições 
enquanto assistem televisão, e “essas práticas são incor-
poradas e transmitidas pelo habitus que as torna natu-
rais, corriqueiras e até necessárias” (LAPLANE; BOTEGA, 
2010, p. 24).

Bourdieu (2017) define habitus como esque-
mas de percepção, pensamento, prática e ação que 
são internalizados pelos agentes, que se traduzem em 
práticas, gostos, opiniões e capitais característicos a 
um grupo, tudo produzido pelo estilo de vida. O autor 
afirma que o habitus se forma na primeira socialização 
do agente, geralmente na família (considerada uma das 
esferas de socialização mais importantes), e está direta-
mente vinculado ao pertencimento a uma classe social. 

O espaço dos estilos de vida é o mundo social represen-
tado e se constitui na relação entre “a capacidade de 
produzir práticas e obras classificáveis, além da capaci-
dade de diferenciar e de apreciar essas práticas e esses 
produtos” (BOURDIEU, 2017, p. 162). Para o autor, o 
gosto por determinados alimentos, portanto, é adqui-
rido pelo contexto de experiências individuais e cole-
tivas, cultural e socialmente construído, e o habitus é 
responsável por um agente ser detentor de um gosto, 
pois as condições objetivas de existência associam-se 
às preferências.

Laplane e Botega (2010) destacam que a ali-
mentação é tema central na cultura e na história da 
humanidade, revelando-se um símbolo de sobrevi-
vência e de relação entre humanidade e natureza. A 
alimentação é até mesmo objeto de regras, estando 
descrita nos livros sagrados de diferentes religiões; 
“aparece na Bíblia, no Alcorão, no Tripitaka codificada 
em normas que incluem desde os modos de preparo 
dos alimentos até as interdições e proibições alimen-
tares” (LAPLANE; BOTEGA, 2010, p. 26-27).

A alimentação envolve práticas que atualizam a 
história, as tradições e identidades, a economia 
e a geografia. As práticas alimentares são adqui-
ridas em contextos sociais e culturais determina-
dos. Elas fazem parte do habitus e estão relacio-
nadas ao acesso que diferentes classes e grupos 
sociais têm aos produtos (alimentos, ingredien-
tes, equipamentos e acessórios para estocagem, 
conservação e cozimento), à capacidade de 
consumir, ao prestígio social que ingredientes, 
produtos e marcas possuem aos olhos de cada 
grupo social, ao estilo de vida dos indivíduos e 
famílias, à participação de homens e mulheres 
no mercado de trabalho e à globalização que tor-
na possível o consumo dos mesmos produtos no 
mundo inteiro, independente de safras, épocas 
de plantio e colheita, tempo de produção, etc. 
(LAPLANE; BOTEGA, 2010, p. 27).

As mudanças políticas, econômicas, sociais e 
culturais pelas quais o Brasil passou nas últimas dé-
cadas, evidenciaram transformações no modo de vida 
da população. O país cresceu de forma inclusiva, com 
redução das desigualdades sociais graças à ampliação 
de políticas sociais na área da saúde, educação, traba-
lho, emprego e assistência social (BRASIL, 2014).

Também se observou rápida transição demográ-
fica, epidemiológica e nutricional, apresentando 
como consequência maior expectativa de vida e 
redução do número de filhos por mulher, além 
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de mudanças importantes no padrão de saúde 
e consumo alimentar da população brasileira 
(BRASIL, 2014, p. 5).

Atualmente as principais doenças que acome-
tem os brasileiros deixaram de ser agudas e passaram 
a ser crônicas, em decorrência do aumento expressi-
vo do sobrepeso e da obesidade em todas as faixas 
etárias, e as doenças crônicas representam as princi-
pais causas de morte entre adultos (BRASIL, 2014). “O 
excesso de peso acomete um em cada dois adultos e 
uma em cada três crianças brasileiras” (p. 5).

Vitolo (2015) afirma que uma complexa rede de 
influências genéticas e ambientais forma os hábitos 
alimentares. “Existem predisposições genéticas para 
se gostar ou não de determinados alimentos e dife-
renças na sensibilidade para alguns gostos e sabores 
herdados dos pais”. Não obstante, “essa influência ge-
nética vai sendo moldada ao longo da vida” (VITOLO, 
2015, p. 202), pois, de acordo com Vygotsky (2013), o 
ser humano constitui-se em sujeito histórico-cultural. 
Sendo assim, o meio em que está inserido será res-
ponsável pela constituição de seus hábitos alimenta-
res e estilos de vida. Também se entende que as prá-
ticas alimentares e estilos de vida fazem parte do que 
Bourdieu denomina de habitus, estes que são adota-
dos quando criança e mantidos no decorrer da vida.

Considerando os argumentos expostos, este 
estudo tem como objetivo identificar e analisar os 
hábitos alimentares e estilos de vida de crianças e 
familiares de duas escolas públicas de um município 
do interior do Estado do Rio Grande do Sul, na pers-
pectiva de compreender a influência da família para a 
formação dos hábitos alimentares e estilos de vida na 
infância.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este trabalho foi desenvolvido por meio de uma 
pesquisa de abordagem qualitativa e quantitativa. 
A pesquisa foi realizada em uma Escola de Educação 
Infantil e em uma de Educação Básica de um muni-
cípio do interior do Rio Grande do Sul. Participaram 
cem crianças, com seus respectivos pais ou familiares 
(cem), totalizando 200 participantes.

Após contato com a Direção da escola, a fim de 
solicitar a autorização para a realização do estudo em 
suas dependências, fizemos o contato com os sujeitos 
da pesquisa para a informação dos objetivos do estu-
do, esclarecimentos acerca da coleta de dados e solici-
tação de sua participação por meio do Termo de Con-
sentimento e Assentimento Livre Esclarecido (TCALE).

Foram convidados a participar da pesquisa 91 
crianças matriculadas no Ensino Fundamental (1º ao 
5º ano) e 41 na Educação Infantil (Berçário II ao Pré II, 
com mais de 2 anos de idade) e seus respectivos pais 
ou familiares.

Os critérios de inclusão foram: apresentar o 
TCALE assinado pelos pais ou responsáveis e também 
pela própria criança, e responder os instrumentos da 
pesquisa de forma completa.

Os dados foram coletados mediante as respos-
tas de questionários e avaliação antropométrica dos 
participantes. Cada criança recebeu um questioná-
rio em sala de aula; as que apresentaram condições 
de responder sozinhas (crianças já alfabetizadas) o 
fizeram em sala, as demais levaram para casa, jun-
tamente com um bilhete solicitando que algum fa-
miliar as ajudasse a responder (pois o questionário 
era o mesmo para as crianças de 2 a 12 anos). Os 
questionários destinados aos pais ou responsáveis 
foram enviados pelos próprios alunos, contendo as 
explicações necessárias para o preenchimento ade-
quado. Foi estabelecida uma semana para o retorno 
dos instrumentos.

Os dados antropométricos de peso da massa 
corporal e estatura dos escolares foram coletados in-
dividualmente em sala apropriada, utilizando técnicas 
e equipamentos preconizados pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS, 2004). O IMC foi estimado após a 
verificação do peso da massa corporal (kg) e estatura 
(m), com avaliação baseada nas Curvas de Referência 
da OMS (BRASIL, 2020a, 2020b), em escore-Z do IMC/
Idade das Curvas de Crescimento, que constam na Ca-
derneta de Saúde da Criança Menino (BRASIL, 2020a) 
e na Caderneta de Saúde da Criança Menina (BRASIL, 
2020b).

As questões abertas foram analisadas com base 
na Análise Textual Discursiva (ATD) de Moraes e Galiazzi 
(2020).

A análise estatística dos dados foi realizada no 
software R utilizando frequências absolutas e rela-
tivas para as variáveis qualitativas. Para a análise de 
associação entre variáveis empregou-se o teste de 
Qui-Quadrado de associação e o Exato de Fisher, con-
siderando o nível de 5% de significância. As variáveis 
quantitativas foram apresentadas por média e desvio 
padrão.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa, com parecer 33.159. A pesquisa foi de-
senvolvida de maneira a contemplar todos os precei-
tos éticos contidos na Resolução 466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde do Ministério da Saúde.
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RESULTADOS DA PESQUISA

Do total de 232 participantes convidados para 
a pesquisa, 200 se enquadraram nos critérios de in-
clusão (crianças = 100, familiares = 100). Entre os alu-
nos, foram 54 crianças do sexo masculino e 46 do sexo 
feminino, com idades variando de 2 a 12 anos, com 
média de idade de 6,9 ± 2,4 anos (Tabela 1).

Como nem todos os questionários foram devol-
vidos, utilizou-se o teste de Qui-Quadrado de aderência 
para se verificar se a amostra obtida representa a popu-
lação em estudo, considerando estratificação por faixa 
etária. O teste não foi significativo (p=0,999), portanto a 
amostra adere à população de acordo com a distribuição 
da faixa etária das crianças. Os participantes foram es-
tratificados em três faixas etárias: 2 a 4 anos (19 crian-
ças), 5 a 9 anos (65 crianças) e 10 a 12 anos (16 crian-
ças) e seus respectivos familiares. Essas faixas etárias 
justificam-se pelos parâmetros de classificação de es-
core-Z do IMC/Idade das Curvas de Crescimento, que 
constam na Caderneta de Saúde da Criança Menino 
(BRASIL, 2020a) e na Caderneta de Saúde da Criança 
Menina (BRASIL, 2020b).

Quanto ao estado nutricional, 57 crianças apre-
sentaram eutrofia, 15 sobrepeso, 3 baixo peso e 22 
obesidade (Tabela 1). Apesar de a maioria das crian-
ças ter apresentado eutrofia, ainda assim o número 
de sobrepeso e obesidade mostrou-se relevante, pois 
37% encontraram-se em sobrepeso (15%) ou obesida-
de (22%). Houve associação significativa entre IMC e 
faixa etária, mostrando maior percentual (43,8%) de 
obesidade na faixa etária entre 10 e 12 anos; nas de-

mais faixas etárias o maior percentual está em crian-
ças eutróficas: 68,4% e 62,9% para 2 a 4 anos e 5 a 9 
anos, respectivamente.

Estilos de Vida

Quanto ao uso de tecnologia digital, ou seja, o 
hábito de assistir televisão, jogar video game ou ficar 
na frente do computador, as respostas das crianças 
variaram de 1 a 6 horas ao dia, chegando a 12 horas 
no sábado e 10 horas no domingo (Tabela 2). Para 
os familiares, a amplitude foi entre 1 hora a 8 horas 
por dia, chegando a até 9 horas no sábado e 10 horas 
no domingo. O sábado e o domingo foram indicados 
como os dias da semana com mais horas destas práti-
cas nos dois grupos (Tabela 2).

Entre as crianças eutróficas, 60% (27) fazem uso 
de algum tipo de tecnologia digital, como televisão, vi-
deo game ou computador, entre 1-2 horas/dia duran-
te a semana, e 29% (13) usam 3-4 horas/dia durante 
a semana. Entre as crianças com sobrepeso e obesi-
dade, 50% (15) usam entre 1-2 horas e 47% (14) 3-4 
horas/dia. Nos finais de semana, entre as crianças que 
têm peso normal, 65% (17) usam de 1-2 horas/dia e 
31% (8) de 3-4 horas/dia. As crianças com sobrepeso 
e obesidade 50% (10) usam de 1-2 horas/dia e 40% (8) 
de 3-4 horas/dia. Não se observou uma relação signifi-
cativa entre IMC e tempo de uso de tecnologia digital, 
mas pode-se perceber que os eutróficos apresentam 
menos tempo de utilização de tecnologia digital.

A atividade física é praticada por 79 (80,6%) 
crianças e 45 (51,1%) familiares. Entre as crianças que 
praticam atividade física, 41 (57%) dos seus familiares 
também praticam, e entre as crianças que não prati-

Tabela 1 – Distribuição das crianças por sexo e estado nutricional em relação à faixa etária

Características Faixa Etária Total
n=100
n (%) P2-4 anos

n= 19
n (%)

5-9 anos
n= 65
n (%)

10-12 anos
n=16
n (%)

Sexo
0,700#      Masculino 9 (47,4) 35 (53,8) 10 (62,5) 54 (54)

      Feminino 10 (52,6) 30 (46,2) 6 (37,5) 46 (46)
IMC

0,048&
      Baixo peso 1 (5,3) 1 (1,6) 1 (6,3) 3 (3)
      Eutrofia 13 (68,4) 39 (62,9) 5 (31,3) 57 (57)
      Sobrepeso 4 (21,1) 8 (12,9) 3 (18,8) 15 (15)
      Obesidade 1 (5,3) 14 (22,6) 7 (43,8) 22 (22)

Percentual relativo a cada faixa etária; # p relativo ao teste de Qui-Quadrado; & p relativo ao Teste Exato de Fisher.
Três crianças não estavam presentes no dia da avaliação nutricional.

Fonte: As autoras (dados da pesquisa).
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cam atividade física 73% (11) dos seus familiares tam-
bém não o fazem, não havendo associação significa-
tiva (p=0,064), porém indicando relação aproximada.

Observa-se, na Tabela 2, que entre 2-4 anos a 
proporção (42,1%) de crianças que praticam ativida-
de física é menor comparando-se com as outras duas, 
sendo 87,5% e 100% para 5-9 anos e 10-12 anos res-
pectivamente, evidenciando uma diferença signifi-
cativa entre as faixas etárias. Nas demais variáveis 
analisadas na Tabela 2 não se constatou diferença sig-
nificativa entre as faixas etárias.

Hábitos Alimentares

Quanto ao hábito de fazer suas refeições diaria-
mente, 97 crianças costumam fazê-las em casa (1 fora 
de casa e 2 não responderam), e entre os seus familia-
res, 83 costumam fazer suas refeições em casa, 2 fora 
de casa e 3 em casa e fora. Associando o local de re-
feição entre crianças e seus respectivos familiares, 82 
concordam que fazem suas refeições em casa.

Em relação ao costume de ingestão de líquidos 
durante as refeições, 11 (11,1%) das crianças respon-
deram não ingerir, e entre os pais, 28 (31,8%) não in-
gerem (Tabela 3). Observa-se, nesta Tabela, que existe 

Tabela 2 – Estilo de vida das crianças e familiares de acordo com o uso de algum tipo de tecnologia digital e 
prática de atividade física em relação à faixa etária

Estilo de Vida
Faixa Etária

Total
n (%) p2 – 4 anos

n (%)
5 – 9 anos

n (%)
10 – 12 anos

n (%)
Crianças – Horas/dia TV, video game ou 
computador durante a semana

0,640&      1 – 3 horas/dia 9 (56,3) 29 (53,7) 5 (50) 43 (53,8)
      3 – 5 horas/dia 7 (43,8) 19 (35,2) 5 (50) 31 (38,8)
      5 – 6 horas/dia - 6 (11,11) - 6 (7,5)
Crianças – Horas/dia TV, video game ou 
computador final de semana

0,428&

      0 horas/dia - - 1 (10) 1 (2)
      1 – 3 horas/dia 6 (75) 20 (60,6) 4(40) 30 (58,8)
      3 – 5 horas/dia 2 (25) 11 (33,3) 5 (50) 18 (35,3)
      5 horas/dia ou mais - 2 (6,1) - 2 (3,9)
Familiares – Horas/dia TV, videogame ou 
computador durante a semana

0,571&      1 – 3 horas/dia 11 (68,8) 32 (62,7) 6 (60) 49 (63,6)
      3 – 5 horas/dia 5 (31,3) 13 (25,4) 4 (40) 22 (28,6)
      5 – 6 horas/dia - 6 (11,8) - 6 (7,8)
Familiares –- Horas/dia TV, video game ou 
computador durante o final de semana

0,614&      1 – 3 horas/dia 4 (40) 19 (54,3) 5 (71,4) 28 (53,8)
      3 – 5 horas/dia 6 (60) 13 (37,1) 2(28,6) 21 (40,4)
      5 horas/dia ou mais - 3 (8,6) - 3 (5,8)
Crianças – Atividade física

<0,001&      Sim 8 (42,1) 56 (87,5) 15 (100) 79 (80,6)
      Não 11 (57,9) 7 (10,9) - 18 (18,4)
     Às vezes - 1 (1,6) - 1 (1)
Familiares – Atividade Física

0,429#     Sim 7 (38,9) 30 (52,6) 8 (61,5) 45 (51,1)
     Não 11 (61,1) 27 (47,4) 5 (38,5) 43 (48,9)

* Percentual relativo a cada faixa etária; # p relativo ao teste de Qui-Quadrado; & p relativo ao teste Exato de Fisher. “Crianças – Horas/dia TV, video game ou 
computador durante a semana” possui 20 missing (não resposta) entre crianças e 23 entre familiares. “Crianças – Horas/dia TV, video game ou computador 
final de semana” possui 49 missing entre crianças e 48 entre familiares. “Crianças – Atividade física” possui 2 missing. “Familiares – Atividade Física” possui 12 
missing.

Fonte: As autoras (dados da pesquisa).
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o hábito de ingerir líquido durante as refeições tanto 
entre as crianças quanto entre os pais, independente-
mente da faixa etária.

A maioria (64%) das crianças e seus familiares 
tem o hábito de ingerir líquido durante as refeições, 
porém essa associação não é significativa (p=0,136). 
Entre as crianças que têm o hábito de ingerir líquido 
durante as refeições, 71% (56) dos familiares também 
apresentam o mesmo hábito.

De acordo com a rotina semanal, o total de re-
feições que as crianças e familiares costumam fazer 
habitualmente no dia variou de duas a sete, conforme 
apresentado na Tabela 4.

Observou-se correlação moderada e significa-
tiva (rs= 0,46; p<0,001) entre o número de refeições 
das crianças e seus familiares, afirmando-se que exis-
te relação entre o familiar e a criança, podendo-se in-
ferir sobre a influência dos familiares no número de 
refeições das crianças. A concordância do número de 
refeição entre crianças e seus familiares foi maior: 
21% entre 4 refeições ao dia, seguido de 17,1% das 
crianças que fazem 5 refeições ao dia e os familiares 
4 refeições, e 14,6% tanto crianças e familiares fazem 
3 refeições.

Entre as respostas válidas (86) para a refeição 
considerada a mais saudável pelas crianças e famílias, 
62 (72,1%) respostas tiveram concordância; destes, 56 
(65,1%) crianças e seus familiares indicaram o almoço, 
seguido de café da manhã (3) e lanche da tarde (3). O 

almoço teve a maior frequência de indicação como a 
refeição mais saudável entre as crianças (73%; 74,5%) 
e entre os familiares (68%; 79,1%).

Entre as crianças, 80 destacaram algum alimen-
to que não gostam. Entre eles, alimentos dos grupos 
dos feijões (também conhecido como leguminosas), 
cereais, raízes, tubérculos, legumes e verduras, frutas, 
carnes e ovos, leites e queijos, oleaginosas, represen-
tando todos os grupos alimentares. Ainda foram cita-
das sobremesas doces, vinagre (saladas com vinagre), 
comidas gordurosas, temperos, maionese de batata 
e condimentos como maionese e mostarda. Concor-
dância de 44% entre crianças e seus familiares nos 
alimentos que não gostam, 22% indicaram alimentos 
diferentes que não gostam e 34% não indicaram ali-
mentos individual ou conjuntamente. Entre as crian-
ças que responderam (77) se experimentaram alimen-
tos que não gostam, 70 (90,1%) indicaram que sim.

As respostas referentes aos alimentos preferi-
dos foram bem variadas tanto entre as crianças quan-
to entre seus familiares, uma vez que foram citados 
todos os grupos de alimentos. Quanto à preferência 
por alimentos, 70% das crianças e seus familiares con-
cordam na preferência e 11% indicaram alimentos di-
ferentes. Ainda, 19% das crianças e/ou seus familiares 
indicaram todos/vários preferidos ou não responde-
ram.

A maioria das crianças (97) e seus familiares 
(85) responderam comer frutas. Entre os principais 
motivos indicados pelas crianças é que são saboro-

Tabela 3 – Consumo de líquido durante as refeições entre crianças e familiares em relação à faixa etária

Características
Faixa Etária

Total
n (%) p2-4 anos

n (%)
5-9 anos
n (%)

10-12 anos
n (%)

Crianças: consumo de líquidos 
durante as refeições

0,958&

     Sim 17 (89,5) 54 (84,4) 15 (93,8) 86 (86,9)

      Não 2 (10,5) 8 (12,5) 1 (6,3) 11 (11,1)

      Às vezes - 2 (3,1) - 2 (2,0)

Familiares: consumo de líquidos 
durante as refeições

0,123&      Sim 12 (66,7) 36 (63,2) 10 (76,9) 58 (65,9)
      Não 4 (22,2) 21 (36,8) 3 (23,1) 28 (31,8)
      Às vezes 2 (11,1) - - 2 (2,3)

* Percentual relativo a cada faixa etária; # p relativo ao teste de Qui-Quadrado; & p relativo ao teste Exato de Fisher. Consumo de líquidos durante as refeições 
tem 1 missing entre crianças e 12 entre familiares.

Fonte: As autoras (dados da pesquisa).
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sas (41; 50,0%) e saudáveis (38, 46,3%), e entre os fa-
miliares 39 (61,9%) disseram que são saudáveis e 21 
(33,3%) indicaram ser saborosas (Tabela 5).

Quanto às verduras, 87 (88,8%) crianças e 83 
(96,5%) familiares indicaram ingeri-las. Os motivos 
indicados pela maioria das crianças é que são saudá-
veis (28; 46,7%) e saborosas (27; 45,0%) (Tabela 5). 
A maioria dos adultos indicou serem saudáveis (40; 
58,0%) e saborosas (26; 37,7%). Entre as 57 respostas 
válidas conjuntamente, 49 (86,0%) concordaram na 
opinião dos motivos.

Quanto ao consumo de guloseimas (sorvetes, 
doces, chocolates, salgadinhos e frituras), 76 (77,6%) 
crianças ingerem, 20 (20,4%) crianças ingerem às ve-
zes e apenas 2 não ingerem. Entre os familiares, 48 
(57,1%) indicaram que ingerem, 31 (36,9%) às vezes 
e 5 não ingerem. Entre as respostas (84) válidas con-
juntamente, 55 (65,5%) concordaram entre crianças e 
familiares.

Tabela 4 – Número de refeições, preferência de alimentos, motivo comer, opinião sobre alimentação saudável e 
local onde aprendeu sobre alimentação saudável entre crianças e familiares

Refeição Crianças n (%) Familiares n (%)
Número de refeições
    Duas 1 (1,1) 4 (4,7)
    Três 24 (25,3) 21 (24,7)
   Quatro 35 (36,8) 39 (45,9)
    Cinco 26 (27,4) 15 (17,6)
    Seis 8 (8,4) 6 (7,1)
    Sete 1 (1,1) -
Refeição mais saudável
    Café da manhã 13 (13,3) 11 (12,8)
    Colação 2 (2,0) 1 (1,2)
    Almoço 73 (74,4) 68 (79,1)
    Lanche 5 (5,1) 3 (3,5)
    Jantar 4 (4,1) 3 (3,5)
    Ceia 1 (1) -
Motivo de comer
    Viver 56 (62,9) 61 (71,8)
    Fome 29 (32,6) 16 (18,8)
    Gula 2 (2,2) 7 (8,2)
    Pais mandam 2 (2,2) -
    Manter peso - 1(1,2)
Alimentação saudável

Comer frutas e verduras sem excesso de açúcar/sal/gordura e ingerir alimentos 
saudáveis/naturais

56 (66,7) 43 (56,6)

     Tudo um pouco, de forma equilibrada/quantidades corretas/sem exagero 26 (31) 32 (42,1)
     Comer na hora certa 1 (1,2) 1 (1,3)
     Comer o que a mãe pedir 1 (1,2) -
Local onde aprendeu alimentação saudável
    Em casa 80 (95,2) 50 (68,5)
    Nutricionista 3 (3,6) 4 (5,5)
   Televisão 1 (1,2) 11 (15,1)
    Escola - 4 (5,5)
    Escola/meios de comunicação - 2 (2,7)
    Esposa/filha - 1 (1,3)
    Exemplo doenças causada por alimentação inadequada - 1 (1,3)
Número de refeições: 5 missing entre crianças e 15 missing entre familiares. Refeição mais saudável: 2 missing entre crianças e 14 missing entre familiares. 
Motivo de comer: 11 missing entre crianças e 15 missing entre familiares. Alimentação saudável: 16 missing entre crianças e 76 missing entre familiares. 
Local onde aprendeu alimentação saudável: 16 missing entre crianças e 27 missing entre familiares.

Fonte: As autoras (dados da pesquisa).
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Entre as crianças que responderam (65) o mo-
tivo de ingerir guloseimas, a maioria (61; 93,8%) indi-
cou por serem saborosas (Tabela 5). Entre os familia-
res que responderam (32), 28 (87,5%) mencionaram 
serem saborosas (Tabela 5).

Tabela 5 – Motivo do consumo de frutas, verduras e 
guloseimas entre crianças e familiares.

Consumo Crianças
n (%)

Familiares
n (%)

Frutas (sim) 97 85
    Saborosas 41 (50) 21 (33,3)
    Saudáveis 38 (46,3) 39 (61,9)
    Mãe oferece 2 (2,4) -
    Tem em casa 1 (1,2) 3 (4,8)
Verduras (sim) 87 83
    Saudável 28 (46,7) 40 (58,0)
    Gosta/saborosa 27 (45) 26 (37,7)
    Costume/hábito 5 (8,3) 3 (4,3)
Guloseimas 76 48
   Saborosas 61 (93,8) 28 (87,5)
   Tem em casa 4 (6,2) 1 (3,1)
    Gula/desejo - 3 (9,4)

% agrupadas por categorias de frutas, verduras e guloseimas para crianças 
e para familiares.

Fonte: As autoras (dados da pesquisa).

 Na questão sobre se as crianças comem o que 
querem ou o que os familiares mandam, 47 (48,5%) 
crianças indicaram que comem os alimentos que os 
familiares mandam, 27 (27,8%) comem o que que-
rem/o que gostam, 20 (20,6%) crianças comem o que 
querem e o que os pais mandam e 3 comem o que 
querem, porém com consciência de que os pais expli-
cam o que é ou não saudável.

Entre os motivos pelos quais comem, a maioria 
das crianças indicou comer para viver (56; 62,9%) ou 
por fome (29; 32,6%). Também a maioria (61; 71,8%) 
dos familiares mencionou para viver, seguido de 16 
(18,8%) por fome (Tabela 4). Entre as 81 respostas vá-
lidas conjuntamente, 58 (71,6%) crianças e seus fami-
liares concordaram nos motivos pelos quais comem. 
Entre as discordâncias, observa-se 12 (14,8%) crianças 
que indicaram comer por fome e seus familiares para 
viver.

Na questão referente ao que é uma alimenta-
ção saudável, 56 (66,7%) crianças responderam que a 
alimentação saudável está relacionada a comer frutas 
e verduras sem excesso de açúcar/sal/gordura e inge-
rir alimentos saudáveis/naturais, e 26 (31,0%) crianças 
indicaram comer de tudo um pouco/de forma equili-
brada/quantidades corretas/sem exagero (Tabela 4). 
A maioria dos familiares (43, 56,6%) respondeu que 

uma alimentação saudável é comer frutas e verduras 
sem excesso de açúcar/sal/gordura e ingerir alimentos 
saudáveis/naturais, 32 (42,1%) familiares menciona-
ram comer de tudo um pouco/de forma equilibrada/
quantidades corretas/sem exagero, e 64 (87,7%) das 
respostas válidas conjuntamente concordaram na opi-
nião da alimentação saudável (Tabela 4).

De acordo com a Tabela 4, a maioria das crian-
ças (80; 95,2%) aprendeu sobre alimentação saudável 
em casa com a família. Os familiares também indica-
ram, na maioria (50; 68,5%), ter aprendido em casa 
com a família. Houve 47 (75,8%) respostas concordan-
tes indicando a aprendizagem com a família/casa e 11 
(17,7%) respostas discordantes, em que as crianças 
indicaram familiares/casa e os familiares assinalaram 
televisão.

A maioria das crianças 72 (84,7%) segue o 
exemplo de seus familiares para se alimentar, 8 e 5 
crianças seguem “às vezes” e “não”, respectivamen-
te. Das crianças, 45 (84,9%) indicaram: porque meus 
pais procuram uma alimentação saudável/são um 
bom exemplo/só comem coisas saudáveis/quero me 
alimentar corretamente; 5 crianças mencionaram: eu 
gosto de comer o que eles comem e 3 indicaram: por-
que são eles que oferecem os alimentos/porque faze-
mos as refeições juntos.

A maioria dos familiares (78; 78%) indicou in-
centivar suas crianças a ter uma alimentação saudá-
vel. Dos familiares, 53 (80,3%) incentivam a alimen-
tação saudável pelo motivo da saúde e 13 (19,7%) 
familiares destacaram para evitar doenças; ainda des-
tes, um complementou: “Porque somos o espelho de 
nossos filhos, eles copiam o que veem, não adianta 
apenas falar, tem que criar hábitos saudáveis, pôr os 
alimentos na mesa” (Familiar 50).

DISCUSSÃO

Neste estudo foram consideradas as crianças a 
partir de 2 anos de idade até 12 anos, pois, segundo 
Vitolo (2015, p. 173), “até os 2 anos de idade, o cresci-
mento reflete as condições de nascimento (gestação) 
e ambientais (nutrição)”.

Na infância quase tudo é relacionado aos hábi-
tos e condutas. É nessa etapa da vida que “é forma-
da a personalidade e são estabelecidos padrões que 
serão a base do comportamento da criança na idade 
adulta” (BRASIL, 2018, p. 28). Por isso é preciso

que todos os que estão direta ou indiretamente 
relacionados ao mundo infantil concentrem seus 
esforços para que a educação da criança seja a 
melhor possível. Isso proporcionará a ela uma 
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vida saudável em todos os sentidos. É necessário 
estar consciente de que a saúde é uma peça im-
portante para o equilíbrio das crianças (BRASIL, 
2018, p. 29).

Apesar de a maioria das crianças neste estudo 
ter apresentado eutrofia, o número de crianças com 
sobrepeso e obesidade mostrou-se relevante, pois 
mais de um terço delas estavam em sobrepeso ou 
obesidade, assemelhando-se ao estudo de Melo et 
al. (2017, p. 3), que mostrava que “aproximadamente 
um terço da população infantil apresentava-se em ris-
co de sobrepeso ou com excesso de peso”. Do mesmo 
modo, o estudo realizado por Machado et al. (2020) 
mostrou que 40,73% das crianças estavam acima do 
peso considerado ideal. Também está de acordo com 
a afirmação do Guia Alimentar para a População Bra-
sileira, o qual afirma que “o excesso de peso acomete 
uma em cada três crianças brasileiras” (BRASIL, 2014, 
p. 5).

De acordo com a World Health Organization 
(WHO, 2018), a obesidade infantil é um dos mais sé-
rios desafios de saúde pública do século 21. Crianças 
com sobrepeso e obesidade tendem a permanecer 
obesas na idade adulta e estão mais propensas a de-
senvolver precocemente doenças não transmissíveis, 
como diabetes e doenças cardiovasculares. O sobre-
peso e a obesidade, assim como as doenças relacio-
nadas, são amplamente evitáveis. Sendo assim, a 
prevenção da obesidade infantil precisa de alta priori-
dade (WHO, 2018). “Um dos hábitos que pode preve-
nir a obesidade infantil é criar o costume, na criança, 
de alimentar-se bem. Dar-lhe o alimento adequado 
desde o seu nascimento é a melhor forma de mantê-la 
com boa saúde” (BRASIL, 2018, p. 29).

Observa-se que a maioria das crianças recebeu 
ajuda da mãe para responder o questionário. Estudos 
expõem a influência materna nos hábitos alimenta-
res dos filhos, associando-se ao fato de, na maioria 
dos casos, ser a mãe quem passa mais tempo com as 
crianças (OLIVEIRA et al., 2012; NOBRE; BRENTANI; 
FERRARO, 2016).

Oliveira et al. (2012, p. 383) afirmam que essa 
influência “pode ser tanto positiva quanto negativa, 
dependendo da cultura e conhecimentos de cada 
mãe”. Lindsay et al. (2012), em seu estudo realizado 
com mães de baixa renda em Buenos Aires, na Argen-
tina, identificaram que muitas têm consciência de que 
a obesidade pode prejudicar a saúde de suas crianças, 
mas a maioria não tem clareza a respeito das conse-
quências. De acordo com o estudo, as práticas da ali-

mentação infantil parecem ter influência do trabalho 
materno, das pressões familiares, da insegurança ali-
mentar e das preocupações financeiras.

As crianças e suas famílias, neste estudo, apre-
sentaram um excesso de horas de uso de tecnologia 
digital, bem mais do que um recente estudo canaden-
se (MADIGAN et al., 2019), que investigou o tempo 
em frente a tela de crianças dos 2 aos 5 anos de idade 
e identificou que as crianças de 2 anos passavam em 
média 17 horas por semana em frente a telas e 25 ho-
ras aos 3 anos, diminuindo aos 5 anos para 11 horas, 
quando as crianças começam a ir para a escola.

De acordo com a Sociedade Brasileira de Pedia-
tria (SBP, 2016, p. 2), “estudos científicos comprovam 
que a tecnologia influencia comportamentos através 
do mundo digital, modificando hábitos desde a infân-
cia, que podem causar prejuízos e danos à saúde”.

A Sociedade Brasileira de Pediatria (2016) re-
comenda que o tempo de uso de tecnologia digital 
seja limitado a, no máximo, 1 hora ao dia para as 
crianças entre 2 e 5 anos de idade, ainda na presen-
ça dos pais, para ajudar a compreender as imagens. 
Deve-se estabelecer horários e limites, estimulando 
a atividade física diária por, no mínimo, 1 hora.

A maioria dos participantes da pesquisa pratica 
algum tipo de atividade física, sendo estabelecida uma 
relação de prática comum entre as crianças e suas fa-
mílias. Esta apresenta-se como um aspecto positivo, 
pois “pouca atividade física também pode colaborar 
para o desenvolvimento de” Diabetes Mellitus Tipo 
2 (DM2), “visto que os exercícios físicos aumentam a 
sensibilidade à insulina e ajudam a prevenir a obesi-
dade” (CUPPARI, 2009, p. 153). No estudo de Minuzzi 
et al. (2018) observa-se que um comportamento posi-
tivo dos pais em relação à atividade física pode ter um 
impacto igualmente positivo na vida de seus filhos.

Assim como na pesquisa de Melo et al. (2017, 
p. 3), neste estudo quase todas as crianças realizavam 
as refeições diariamente com a família na sua casa. O 
Guia Alimentar para a População Brasileira recomen-
da, sempre que possível, comer em companhia dos fa-
miliares, amigos, colegas de trabalho ou escola, assim 
como compartilhar as atividades domésticas de pre-
paro das refeições. Considera-se que “seres humanos 
são seres sociais e o hábito de comer em companhia 
está impregnado em nossa história, assim como a di-
visão da responsabilidade por encontrar ou adquirir, 
preparar e cozinhar alimentos” (BRASIL, 2014, p. 96).

Compartilhar o momento da alimentação e as 
atividades envolvidas constitui-se um modo simples 
e profundo de criar e desenvolver relações interpes-
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soais, com o comer constituindo parte natural da vida 
social. “Refeições compartilhadas feitas no ambiente 
da casa são momentos preciosos para cultivar e forta-
lecer laços entre pessoas que se gostam”. São excelen-
tes oportunidades para as crianças e adolescentes ad-
quirirem bons hábitos e valorizarem a importância de 
refeições regulares, feitas em ambientes apropriados. 
Comer acompanhado “ajuda colegas e amigos a se co-
nhecerem melhor e trocarem experiências. Facilita o 
entrosamento de grupos, aumenta o senso de perten-
cimento e contribui para o bom desempenho de ta-
refas do trabalho ou da escola” (BRASIL, 2014, p. 96).

O hábito de ingerir líquido durante as refeições 
e o consumo alimentar apresentou concordância en-
tre as crianças e familiares. De acordo com Cuppari 
(2014), a ingestão de líquidos durante as refeições di-
lui excessivamente o suco gástrico, podendo acarretar 
dificuldades na digestão.

O número de refeições das crianças e familia-
res mostrou uma correlação moderada e significativa, 
permitindo afirmar que o familiar tem influência no 
número de refeições das crianças. A Sociedade Brasi-
leira de Pediatria (SBP, 2019) orienta que sejam esta-
belecidos e organizados horários de refeições e de lan-
ches: “recomendam-se cinco ou seis refeições diárias 
com um intervalo de três horas entre elas. Lembre-se 
que restringir o número de refeições provoca uma in-
gestão exagerada de alimentos depois de longos pe-
ríodos de jejum. Deve-se ainda incentivar o hábito de 
fazer o desjejum” (p. 105).

A maioria das crianças indicou comer os alimen-
tos que os familiares mandam, ter aprendido o que é 
uma alimentação saudável em casa com a família e se-
guir o exemplo de seus familiares para se alimentar. 
Também os familiares responderam incentivar suas 
crianças a ter uma alimentação saudável. Entende-se 
que tanto as crianças quanto seus familiares, em ge-
ral, têm uma noção do que é alimentação saudável, 
porém devemos salientar o fato de que ter o conheci-
mento não significa praticá-lo. Bento, Esteves e França 
(2015) observaram, em seu estudo, que os responsá-
veis pelas crianças tinham uma noção do que é uma 
alimentação saudável, mas suas práticas alimentares 
eram inadequadas, estando entre as principais difi-
culdades apontadas para obter uma alimentação sau-
dável: os recursos financeiros, a falta de tempo e os 
hábitos alimentares.

Os resultados apresentados neste estudo in-
dicam que a maioria das crianças tem influência da 
família para o desenvolvimento tanto dos hábitos ali-
mentares quanto dos estilos de vida. A alimentação e 

estilos de vida das crianças é de responsabilidade dos 
adultos, sejam eles familiares, professores ou cuida-
dores.

Segundo Abreu e Kapim (2014, p. 11), “é claro 
que uma guloseima de vez em quando pode. O que 
não pode é virar rotina. Se a criança come bem duran-
te a semana, não há nenhum problema em comer ba-
las, chicletes e chocolate nos finais de semana”, com 
moderação. Não se pode ingerir guloseimas todos os 
dias, ou substituir refeições saudáveis por elas. São 
necessários equilíbrio e bom senso (ABREU; KAPIM, 
2014, p. 11). “Comer de forma saudável é algo que se 
aprende em casa, e desde cedo. O ideal é que a ali-
mentação equilibrada seja introduzida desde o nas-
cimento, mas é importante saber que nunca é tarde 
para mudar” (2014, p. 19). A família também deve 
prestar muita atenção no que come na frente das 
crianças. Dificilmente elas terão uma alimentação sau-
dável se os adultos ao seu redor comem mal. Antes 
de querer modificar a alimentação das crianças é pre-
ciso que sua família lhe dê bom exemplo. As crianças 
não vão entender que é preciso ter uma alimentação 
saudável se os adultos comem mal (ABREU; KAPIM, 
2014).

De acordo com Juzwiak (2013), a família repre-
senta o primeiro e principal fator de influência sobre 
os hábitos alimentares das crianças. São os pais ou fa-
miliares os responsáveis por ofertar os alimentos para 
as crianças; desse modo, as escolhas que os pais fa-
zem influenciam nos hábitos alimentares delas.

Vygotsky (2013, p. 103) afirma que a criança de-
senvolve uma função mediante sua utilização e prática 
inconsciente e espontaneamente, antes de ter cons-
ciência e controle sobre ela. Desse modo, uma criança 
não pode ser responsabilizada psicologicamente por 
seus hábitos alimentares e estilos de vida, pois ela os 
aprende com sua família e os coloca em prática em 
seu cotidiano, ou seja, ela é influenciada e moldada 
ao meio em que está inserida. Assim sendo, as prá-
ticas alimentares e estilos de vida cotidianos, mesmo 
ainda inconscientes, vão se repetindo, geralmente in-
fluenciados por imitação, e se tornando um hábito.

Os hábitos adquiridos durante a infância e ado-
lescência “são fáceis de serem mantidos na vida adul-
ta e durante o envelhecimento” (BRASIL, 2018, p. 30). 
“A comida de que gostamos, os temperos que prefe-
rimos, o cheirinho que sentimos e que nos enche a 
boca de água, tudo se refere aos hábitos que adqui-
rimos quando ainda éramos crianças” (2018, p. 30). 
Desse modo, entende-se porque as práticas alimenta-
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res e estilos de vida formam o que Bourdieu descreve 
como habitus, estes que são adotados quando criança 
e seguidos ao longo da vida. 

Bourdieu (2017, p.165) descreve o habitus 
como

princípio unificador e gerador de todas as prá-
ticas. O gosto, propensão e aptidão para a 
apropriação – material e/ou simbólica – de de-
terminada classe de objetos ou de práticas classi-
ficadas e classificantes é a fórmula geradora que 
se encontra na origem do estilo de vida.

O habitus é relacionado por Bourdieu (2017) 
com o conceito de gosto, que se une com as experiên-
cias individuais e coletivas do sujeito. Assim, conside-
ra-se que o gosto se dá pelo contexto de experiências 
individuais e coletivas, cultural e socialmente cons-
truídas. Existem

oposições de estrutura semelhantes às que se 
observam em matéria de consumo cultural e 
encontram-se, também, em matéria de consu-
mo alimentar: a antítese entre a quantidade e a 
qualidade, a grande comilança e os quitutes, a 
substância e a forma ou as formas, encobrem a 
oposição, associada a distanciamentos desiguais 
à necessidade, entre o gosto de necessidade – 
que, por sua vez, encaminha para os alimentos, a 
um só tempo, mais nutritivos e mais econômicos 
– e o gosto de liberdade – ou de luxo – que, por 
oposição a comezaina popular, tende a deslocar 
a ênfase da matéria para a maneira (de apresen-
tar, de servir, de comer, etc.) por um expediente 
de estilização que exige a forma e às formas que 
operem uma denegação da função (BOURDIEU, 
2017, p. 13).

Se as escolhas dos indivíduos, portanto, são 
proporcionadas por seus habitus e o estilo de vida 
resulta das disposições e possibilidades encontradas 
pelo indivíduo em seu meio, neste contexto é preci-
so criar o hábito na criança de se alimentar bem, de 
ter um estilo de vida saudável, simplesmente porque 
é necessário para manter a qualidade de vida e saúde.

Embora este trate-se de um estudo regional, 
traz a particularidade de uma região que pode ser dis-
tinta do restante do país e que poderá servir de parâ-
metro para comparações com outras regiões do Brasil.

CONCLUSÃO

A pesquisa mostra que os familiares são re-
conhecidos como exemplos a serem seguidos pelas 
crianças, em especial nos primeiros anos de vida, con-
forme resultados obtidos das afirmações das crian-

ças neste estudo e nos demais pesquisados. Todas as 
ações dos adultos são observadas e internalizadas pe-
las crianças, e além do mais, são os familiares os res-
ponsáveis por adquirir os alimentos ofertados. Assim, 
a família influencia a formação dos hábitos alimenta-
res e estilos de vida das crianças.

Mais de um terço das crianças avaliadas neste 
estudo apresentaram sobrepeso ou obesidade, as-
semelhando-se com a representação da população 
brasileira. Não se observou uma relação significativa 
entre o estado nutricional e o uso de tecnologia digi-
tal, mas pode-se perceber que os eutróficos utilizam 
menos tecnologia digital que os obesos e os com so-
brepeso.

Identificou-se uma possível relação entre a prá-
tica ou não de exercícios físicos entre pais e filhos, e 
uma correlação moderada e significativa entre o nú-
mero de refeições das crianças e seus familiares, po-
dendo-se ressaltar a influência destes últimos.

Notou-se concordância entre crianças e fami-
liares quanto ao consumo de frutas, verduras e gulo-
seimas, podendo afirmar a influência dos familiares 
nas práticas alimentares das crianças, por serem eles 
a comprar os alimentos que vão para casa e também 
referência para suas crianças.

A maioria dos participantes indicou ter aprendi-
do sobre alimentação saudável em casa com a família. 
As crianças afirmaram seguir o exemplo de seus fa-
miliares para se alimentar, e a maioria dos familiares 
revelou incentivá-las a ter uma alimentação saudável. 
Os familiares são referência para as crianças, pois elas 
internalizam o que veem; não adianta só falar, é ne-
cessário colocar em prática. Desse modo, enfatiza-se 
a importância de sensibilizar, por meio de educação 
nutricional, os familiares responsáveis pelas crianças 
a manterem hábitos alimentares e estilos de vida sau-
dáveis.

Deve-se considerar, porém, que a partir da ida-
de escolar ampliam-se os meios de convivência social 
da criança, e a oferta de alimentos e estilos de vida 
tendem a se modificar. Nessa fase, os hábitos alimen-
tares, com a promoção de uma alimentação e estilos 
de vida saudáveis, também passam a ser de responsa-
bilidade da comunidade escolar.
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Estado Nutricional de Idosos Residentes  
em Instituição Geriátrica e a Relação com  

o Consumo Alimentar

Ana Carolina Soares Rosa,1 Jéssica Ribeiro Roque,1 Danielle Raquel Gonçalves2

RESUMO
O trabalho teve como objetivo avaliar o estado nutricional e o consumo alimentar de idosos institucionalizados, verificando-se 
possíveis relações entre eles. Tratou-se de um estudo transversal descritivo com abordagem quantitativa envolvendo 48 ido-
sos. Foi avaliado peso (P), altura (A), índice de massa corporal (IMC), circunferências do braço (CB), panturrilha (CP) e cintura 
(CC), dobra cutânea do tríceps (DCT), e circunferência muscular do braço (CMB). O recordatório alimentar de 24 horas de 
três dias (R24h) foi utilizado para análise do consumo alimentar, sendo aplicado aos cuidadores da instituição. A correlação 
de Spearman foi aplicada para verificar a relação entre a antropometria e o consumo alimentar. A partir deste levantamento, 
foi encontrado que a maioria dos idosos estava com sobrepeso e adiposidade abdominal segundo IMC e CC, mas apresen-
tavam desnutrição segundo avaliação da CB e CMB. A CP indicou depleção de massa muscular entre as mulheres, e a DCT 
obesidade apenas entre os homens. Encontrou-se consumo insuficiente de fibras, cálcio, vitaminas D e E, enquanto gordura 
saturada, ferro e proteínas (g/kg) estavam acima da recomendação em ambos os sexos. Houve correlação fraca das variáveis 
antropométricas com a caloria total, macronutrientes e fibras. Assim, pôde-se confirmar o estado nutricional dos idosos 
institucionalizados, marcado por excesso de peso coexistente com perda muscular, e conclui-se que este esteja relacionado 
à distribuição dos macronutrientes, principalmente no que se refere ao percentual de lipídeos e carboidratos. Sugere-se que 
este quadro esteja agravado pelo sedentarismo dos idosos, uma vez que o consumo aumentado de proteínas não preveniu a 
perda de massa muscular.
Palavras-chave: Nutrição do idoso. Saúde do idoso institucionalizado. Consumo de alimentos.

NUTRITIONAL STATUS OF ELDERLY RESIDENTS IN A GERIATRIC INSTITUTION  
AND THE RELATION WITH FOOD CONSUMPTION

ABSTRACT
The presented work aimed to assess the nutritional status and food consumption of institutionalized elderly people, verifying 
possible relationships between them. A cross-sectional descriptive study with a quantitative approach was used, involving 
48 elderly people. Weight (P), height (A), body mass index (BMI), arm circumferences (AC), calf (CC) and waist (WC), triceps 
skinfold (TSF), and arm muscle circumference were evaluated (AMC). The three-day 24h food record (R24h) was used to 
analyze food consumption and was applied to the institution’s caregivers. Spearman’s correlation was utilized to verify the 
relationship between anthropometry and food consumption. From this survey, it was found that the majority of the elderly 
were overweight and experienced abdominal adiposity according to BMI and WC, but presented malnutrition according to 
the assessment of AC and AMC. CC indicated depletion of muscle mass among women, and TSF indicated obesity only among 
men. The consumption of fibers, calcium, vitamins D and E was insufficient, while saturated fat, iron and proteins (g/kg) were 
above the recommendation in both sexes. There was a weak correlation between anthropometric variables and total calo-
ries, macronutrients and fibers. Thus, it was possible to confirm the nutritional status of institutionalized elderly, characteri-
zed by excess weight coexisting with muscle loss, and it is concluded that this is related to the distribution of macronutrients, 
especially with regard to the percentage of lipids and carbohydrates. This condition is suggested to be impaired by the seden-
tary lifestyle of the elderly, since the increased protein consumption did not prevent the loss of muscle mass.
Keywords: Elderly nutrition. Health of the institutionalized elderly. Food consumption.
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INTRODUÇÃO

O envelhecimento é um processo dinâmico e 
progressivo, caracterizado por alterações fisiológicas, 
bioquímicas e morfológicas, mas também nutricio-
nais. Com o envelhecimento observam-se mudanças 
na sensibilidade gustativa do idoso, havendo recusa 
pelos sabores azedo e amargo, e maior preferência 
pelos alimentos doces e salgados. Como consequên-
cia, o idoso apresenta prejuízos na qualidade da sua 
alimentação, caracterizada pela ingestão insuficiente 
de fibras e água, a qual contribui para a ocorrência 
de desidratação, constipação e doenças metabólicas, 
como o diabetes mellitus, a hipertensão arterial e as 
doenças cardiovasculares (SERGI et al., 2017).

Entre as modificações que ocorrem na compo-
sição corporal, observa-se perda da massa muscular 
associada à redução na força muscular e desempenho 
físico, mas também aumento do tecido adiposo. Além 
disso, achados mostram alta prevalência da obesidade 
sarcopênica na população idosa, a qual se caracteriza 
pela coexistência de desnutrição e adiposidade au-
mentada (BERNARDO; AMARAL, 2016). Assim, a ava-
liação nutricional do idoso é extremamente relevante, 
pois, mesmo com maior ocorrência de sobrepeso, os 
idosos ainda apresentam percentual elevado para ris-
co de desnutrição (CARDOZO et al., 2017).

Sugere-se, portanto, uma relação entre o hábito 
alimentar dos idosos e a antropometria (SALGUEIRO 
et al., 2018). Estudo prévio mostrou que idosos insti-
tucionalizados apresentam maior prevalência de risco 
nutricional, principalmente quando aparece redu-
ção na mobilidade e capacidade cognitiva, e também 
entre aqueles que residem em instituições públicas 
(SILVÉRIO et al., 2016). Ainda, em instituições geriá-
tricas onde as necessidades calóricas, proteicas e de 
micronutrientes não são atendidas, aponta-se maior 
risco de desnutrição e sarcopenia (REJÓN; LÓPEZ; 
ARTACHO, 2019). Diante do exposto, o objetivo des-
te estudo foi avaliar o estado nutricional e o consumo 
alimentar de idosos institucionalizados, verificando-se 
possíveis relações entre eles.

METODOLOGIA

Delineamento do estudo

Tratou-se de um estudo transversal descritivo, 
com abordagem quantitativa, a respeito do consumo 
alimentar e estado nutricional de 48 idosos residentes 
em uma instituição filantrópica localizada no Noroes-
te de Minas Gerais, na região do Alto Paranaíba, cujo 
município possuía aproximadamente 152.500 habi-

tantes. A coleta dos dados ocorreu entre os meses de 
junho e julho de 2019. Como realidade social, os ido-
sos raramente recebem visita familiar, e possuem au-
xílio de cuidadores para execução de suas atividades 
diárias. A instituição conta, também, com a prestação 
de serviço de uma nutricionista para a elaboração do 
cardápio, adequação da consistência das refeições e 
prescrição das dietas enterais.

Foram convidados a participar da pesquisa ido-
sos de ambos os sexos com idade acima de 60 anos, 
residentes permanentes na instituição geriátrica. Fo-
ram incluídos todos aqueles que se disponibilizaram, 
não havendo exclusão em razão da presença de pa-
tologias prevalentes na terceira idade, como diabetes 
tipo 2, hipertensão arterial, osteoporose, doenças reu-
máticas e pulmonares, ou cognitivas, como demência, 
Alzheimer, entre outras. Foram incluídos os ambulan-
tes, cadeirantes e acamados, idosos edêntulos (parcial 
e totalmente) e todos os que estavam em alimentação 
oral. Assim, foram excluídos eventuais residentes da 
instituição com idade inferior a 60 anos, ou os que se 
encontravam em nutrição enteral.

Avaliação antropométrica

Para a avaliação e classificação do estado nu-
tricional dos idosos, foram coletadas as variáveis an-
tropométricas de peso (P) e altura (A) para o cálculo 
do índice de massa corporal (IMC), circunferências do 
braço (CB), da panturrilha (CP) e da cintura (CC), dobra 
cutânea do tríceps (DCT) e circunferência muscular 
do braço (CMB). Na coleta dos dados, para os idosos 
capazes de deambular o peso corporal foi aferido por 
uma balança digital, posicionada em um local plano e 
firme. Já a altura foi aferida por fita métrica afixada 
em uma parede ausente de rodapé. Para aqueles in-
capazes de se manterem em posição ereta, o peso e a 
altura foram estimados pelas equações de Chumlea et 
al. (1988) e Chumlea, Guo e Steinbaugh (1994). O IMC 
(kg/m2) foi classificado conforme Lipschitz (1994).

A CP foi mensurada na perna esquerda, na sua 
parte mais protuberante, com o idoso com a perna 
dobrada, formando um angulo de 90º graus com o jo-
elho. Foi considerada adequada CP maior ou igual a 31 
centímetros para homens e mulheres (WHO, 1995). A 
CC foi mensurada no ponto médio entre o rebordo 
costal inferior e a crista ilíaca anterossuperior. A CB foi 
mensurada no braço não dominante, com a fita métri-
ca inelástica no ponto médio entre a extremidade da 
proeminência do olecrano e da ulna. A DCT foi men-
surada tomando-se as mesmas regiões anatômicas, 
porém sobre o músculo do tríceps (LOHMAN; ROCHE; 
MARTORELL, 1988). A CMB foi obtida a partir da CB 
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e da DCT (CMB = CB – DCT x 0,314). O percentual de 
adequação da CB, CMB e DCT foi classificado segundo 
Blackburn e Thornton (1979), e o ponto de corte da 
CC, considerado risco cardiometabólico, foi a medida 
maior ou igual a 94 centímetros para os homens e 80 
centímetros para as mulheres (WHO, 1998).

Avaliação do consumo alimentar

Os dados de consumo alimentar foram obtidos 
por meio do recordatório de 24 horas (R24h) de três 
dias (dois dias semanais não consecutivos e um dia 
do fim de semana), com a finalidade de quantificar o 
consumo diário energético e de nutrientes (macro e 
micronutrientes) dos idosos. Para a aplicação do R24h 
buscou-se interagir com todos os idosos, entretanto, 
por se tratar de uma população com redução na me-
mória e capacidade cognitiva, os dados relacionados 
ao consumo alimentar foram obtidos com os cuida-
dores da instituição, não havendo exclusão, portanto, 
de nenhum dos idosos em razão de doenças como de-
mência ou Alzheimer. Estes dados foram coletados em 
medida caseira e forma de preparo dos alimentos e, 
em seguida, convertidos em peso (g) ou volume (ml). 
A ingestão foi estimada utilizando-se tabelas de com-
posição de alimentos inseridas no software Diet Box. 
A adequação do consumo alimentar foi verificada con-
forme as Dietary Reference Intakes (DRIs) do Institute 
of Medicine (PADOVANI et al., 2006) para esta faixa 
etária (≥ 60 anos).

Questões éticas

O protocolo de pesquisa foi elaborado respei-
tando a Resolução nº 466 de 2012 do Conselho Nacio-
nal de Saúde (CNS). O mesmo foi submetido e apro-
vado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) do Centro 
Universitário de Patos de Minas – Unipam –, sob o pa-
recer nº 3.380.652. Após a aprovação e previamente à 
abordagem dos idosos, o responsável pela instituição 
foi contatado para que este tomasse conhecimento do 
objetivo, justificativa e metodologia da pesquisa. Me-
diante a liberação por ele concedida, os pesquisado-
res estabeleceram contato com os idosos para inicia-
rem a coleta dos dados. Primeiramente, por se tratar 
de uma população em condição asilar, um Miniexame 
do Estado Mental (MEEM) foi aplicado aos idosos para 
verificação da capacidade cognitiva, e encontrou-se 
escore para demência (BVS, 2019). Em razão disso, o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi 
assinado pelo responsável pela instituição e, conse-
quentemente, pelos idosos, e os dados do consumo 
alimentar foram obtidos com os cuidadores da insti-
tuição.

Análise estatística

Para a realização das análises estatísticas utili-
zou-se o software IBM SPSS Statistics (v. 21, SPSS: IBM 
Company, Chicago, IL, USA). Os dados foram apre-
sentados em prevalência ou média e desvio padrão. 
A normalidade das variáveis quantitativas contínuas 
foi verificada pelo teste Kolmogorov-Smirnov. O teste 
t para uma amostra foi utilizado para analisar a ade-
quação do consumo alimentar segundo as DRIs (PA-
DOVANI et al., 2006), e o teste de correlação bivariada 
de Spearman foi aplicado para verificar a relação das 
variáveis antropométricas com a ingestão calórica e 
de nutrientes. O nível de significância considerado foi 
menor ou igual a 5% (p≤0,05).

RESULTADOS 

A referida instituição é financeiramente manti-
da e administrada por uma organização social local. 
Além disto, todos os residentes recebem aposentado-
ria no valor de um salário mínimo, a qual é utilizada 
para o custeio dos gastos do local e necessidades dos 
idosos. Na abordagem inicial contabilizou-se um to-
tal de 70 idosos. Destes, foram excluídos 7 com idade 
inferior a 60 anos, 6 que se negaram a participar e 9 
que estavam em nutrição enteral. Foram envolvidos 
no estudo, portanto, 48 idosos, sendo 16 homens e 32 
mulheres.

A Tabela 1 apresenta as prevalências das variá-
veis investigadas. Encontrou-se que a maioria dos ido-
sos não frequentou a escola, era capaz de deambular 
e apresentava dentição parcial. Entre os homens, a 
maioria estava na faixa etária de 70 a 79 anos (43,8%) 
e tinha funcionamento intestinal irregular (62,5%). Já 
as mulheres estavam, em sua maioria, com idade su-
perior a 80 anos (43,8%) e a maior parte apresentava 
hábito intestinal regular (68,8%).

Na avaliação do estado nutricional, observou-
-se que a maioria dos idosos, de ambos os sexos, 
estava com excesso de peso segundo a classificação 
do IMC, e com risco para complicações cardiometa-
bólicas, conforme a medida da CC. A adequação da 
CB e da CMB, no entanto, indicou maior prevalência 
de desnutrição. Já a adequação da DCT apontou ex-
cesso de peso entre os homens e desnutrição entre 
as mulheres, e a partir da avaliação da CP apenas as 
mulheres apresentavam também depleção de massa 
muscular.
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Tabela 1 – Perfil epidemiológico e nutricional de ido-
sos residentes em uma instituição geriátrica no inte-

rior de Minas Gerais

Prevalência % (n)
Homem 
(n=16)

Mulher 
(n=32)

Idade
60 a 69 anos 31,2 (05) 21,8 (07)
70 a 79 anos 43,8 (07) 34,4 (11)
80 anos ou mais 25,0 (04) 43,8 (14)
Escolaridade
Não frequentou a escola 87,5 (14) 87,5 (28)
Fundamental incompleto 12,5 (02) 12,5 (04)
Capacidade de deambular
Sim 56,2 (09) 62,5 (20)
Não 43,8 (07) 37,5 (12)
Funcionamento intestinal
Regular 37,5 (06) 68,8 (22)
Irregular 62,5 (10) 31,2(10)
Dentição
Presença parcial 50,0 (08) 59,4 (19)
Prótese dentária 25,0 (04) 21,9 (07)
Edêntulo 25,0 (04) 18.7 (06)
Estado nutricional#

Baixo peso 18,8 (03) 18,7 (06)
Eutrofia 25,0 (04) 34,4 (11)
Excesso de peso 56,2 (09) 46,9 (15)
Classificação da CC
Com risco nutricional 56,2 (09) 68,8 (22)
Sem risco nutricional 43,8 (07) 31,2 (10)
Classificação da CP
Com depleção 31,2 (05) 50,0 (16)
Sem depleção 68,8 (11) 50,0 (16)
Classificação da CB
Desnutrição 68,8 (11) 43,8 (14)
Eutrofia 31,2 (05) 37,5 (12)
Excesso de peso 00,0 (00) 18,7 (06)
Classificação da CMB
Desnutrição 87,5 (14) 40,6 (13)
Eutrofia 12,5 (02) 34,4 (11)
Excesso de peso 00,0 (00) 25,0 (08)
Classificação da DCT
Desnutrição 00,0 (00) 62,5 (20)
Eutrofia 00,0 (00) 34,4 (11)
Excesso de peso 100,0 (16) 03,1 (01)
Variáveis antropométricas Média±DP Média±DP
Idade (anos) 74,9±9,9 78,8±10,5
IMC (kg/m2) 28,6±6,6 28,0±7,5
CC (cm) 94,8±14,1 89,1±15,9
CP (cm) 32,2±3,5 30,3±6,2
CB (cm) 26,6±3,6 27,3±6,0
CMB (cm) 20,0±3,9 21,9±5,9
DCT (mm) 20,9±4,9 17,1±2,2

CC: circunferência da cintura. CP: circunferência da panturrilha. CB: cir-
cunferência do braço. CMB: circunferência muscular do braço. DCT: dobra 
cutânea do tríceps (LOHMAN; ROCHE; MARTORELL, 1988). DP: desvio pa-
drão. IMC: índice de massa corporal. #O estado nutricional foi classificado 
pelo IMC (kg/m2), segundo Lipschitz (1994), a CC e CP conforme a WHO 
(1998; 1995, respectivamente), e adequação da CB, CMB e DCT de acordo 
com Blackburn e Thornton (1979).

Fonte: Os autores, 2019.

Utilizando o recordatório de 24 horas de três 
dias, foram obtidos resultados quantitativos referen-
tes ao consumo energético e de macro e micronu-
trientes pelos idosos, os quais estão apresentados na 
Tabela 2. Uma vez que a aplicação deste instrumento 
ocorreu mediante entrevista com os cuidadores da 
instituição, e em razão do fato de os homens e as mu-
lheres ficarem em ambientes separados, a coleta dos 
dados alimentares de cada sexo foi realizada em dias 
distintos, havendo, portanto, diferença na composi-
ção do cardápio fornecido. Considerou-se, entretanto, 
que este não foi um fator limitante para o estudo, pois 
a análise de adequação, segundo as DRIs, considera o 
sexo do indivíduo.

Encontrou-se que as mulheres tinham consumo 
calórico 11,5% acima do recomendado pela Estima-
ted Energy Requirement (ERR), enquanto os homens 
apresentavam apenas 78% de adequação do consu-
mo de energia necessário. Na avaliação dos macronu-
trientes, os idosos de ambos os sexos apresentavam 
percentual de consumo dentro da Acceptable Macro-
nutrient Distribution Range (AMDR), estando as mu-
lheres com consumo de carboidratos mais próximo ao 
limite superior (56%) e os homens no limite inferior 
(45,2%). As proteínas foram avaliadas de acordo com 
a Dietary Reference Intake (RDA), estando o consumo 
por ambos os sexos acima do valor mínimo recomen-
dado (1,1 g PTN/kg entre os homens e 1,2 g PTN/kg 
entre as mulheres). A recomendação dos carboidra-
tos e lipídeos em gramas foi determinada a partir da 
AMDR (45% a 65% e 20% a 35%, respectivamente). 
Para tanto, a recomendação das calorias totais foi pre-
viamente estabelecida, levando-se em consideração 
as variáveis componentes da EER, ou seja, sexo, idade 
(em anos), altura (em metros) e peso (em quilogra-
mas), e o fator atividade física igual a 1 (Tabela 2).

No que se refere aos micronutrientes, segundo 
a RDA observou-se consumo insuficiente de fibras, 
gordura monoinsaturada, cálcio e das vitaminas D e E 
por ambos os sexos, enquanto o consumo de ferro, se-
lênio e gorduras saturadas mostrou-se acima do limite 
de recomendação. O percentual de açúcar (equivalen-
te ao açúcar de adição em alguns produtos processa-
dos, como os cereais servidos na forma de mingau) 
não ultrapassou significativamente o limite máximo 
diário aceitável (10%). O consumo em gramas, entre-
tanto, foi superior (p<0,01) aos 25g/dia recomendado 
pela OMS (42g entre os homens e 43g entre as mulhe-
res). Discrepância entre os sexos foi observada para o 
consumo de vitaminas A, C e B12, gordura poli-insatu-
rada, trans e colesterol, além do sódio.
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Com a finalidade de verificar se estas inadequa-
ções nutricionais estariam relacionadas com a ava-
liação antropométrica, a correlação de Spearman foi 
conduzida tomando-se as variáveis de IMC, CC, CP, CB, 
DCT, calorias, carboidratos, proteínas, lipídeos, gordu-
ras saturada, fibra, vitamina D, cálcio, açúcar e sódio. 
Para tal análise, os idosos foram considerados grupo 
único. Houve correlação do IMC apenas com as pro-
teínas (ρ=0,293; p=0,043). A CP esteve correlaciona-
da com as proteínas (ρ=0,355; p=0,013) e vitamina D 
(ρ=0,438; p=0,002). A DCT apresentou correlação ne-
gativa com os carboidratos (ρ= -0,291; p=0,045). A CC 
não mostrou correlação com os nutrientes.

Já a CB esteve correlacionada com as pro-
teínas (ρ=0,321; p=0,026), carboidratos (ρ=0,415; 
p=0,003), calorias (ρ=0,379; p=0,008), gordura sa-
turada (ρ=0,342; p=0,017) e com as fibras (ρ=0,295; 

p=0,042). Do mesmo modo, a CMB apresentou corre-
lação com as proteínas (ρ=0,326; p=0,024), carboidra-
tos (ρ=0,490; p<0,001), calorias (ρ=0,433; p=0,002), 
gordura saturada (ρ=0,308; p=0,033) e fibras (ρ=0,342; 
p=0,017).

DISCUSSÃO

O presente estudo propôs-se a avaliar o estado 
nutricional e o consumo alimentar de idosos institu-
cionalizados no interior de Minas Gerais e a possível 
relação entre estes fatores. No que se refere ao obje-
tivo do trabalho, encontrou-se prevalência de idosos 
com sobrepeso, circunferência da cintura aumentada 
e desnutrição segundo a adequação da circunferência 
do braço e da circunferência muscular do braço. Além 
disso, o consumo de fibras, gordura monoinsaturada, 

Tabela 2 – Ingestão alimentar diária de macro e micronutrientes de idosos residentes em uma instituição  
geriátrica no interior de Minas Gerais

Nutrientes

(dia)
Homens Recomendação 

(DRI)
% 

Adequação Mulheres Recomendação 
(DRI)

% 
Adequação

Fibra (g) 9,8±2,8₸ 30 32,7 16,9±6,0₸ 21 80,5
Açúcar (%)* 11,0±5,5 <10 110 10,2±4,0 <10 102
G. Saturada (%)* 18,9±11,6₸ <10 189 15,7±4,8₸ <10 157
G. Poli-ins (%)*# 17,9±12,8₸ 6 – 10 223.7 7,0±2,1₸ 6 – 10 87,5
G. Monoins(%)* 12,1±6,2₸ <20 60,5 8,1±3,2₸ <20 40,5
G. Trans (%) 1,4±2,2 <1 140 0,3±0,2₸ <1 30,0
Colesterol (mg) 288±107 300 96,1 270±48₸ 300 89,9
Sódio (mg) 1079±193₸ 1200 89.9 2098±597₸ 1200 174,9
Ferro (mg) 17,3±13,9₸ 8 216,2 13,8±2,7₸ 8 172,5
Zinco (mg) 12,3±6,0 11 111,8 7,8±2,1 8 97,5
Selênio (µg) 131±41₸ 55 239,1 70,3±27,8₸ 55 127,8
Cálcio (mg) 504±211₸ 1200 42,0 765±210₸ 1200 63,7
Vit. D (µg) 5,0±3,6₸ 15 33,3 2,1±0,5₸ 15 14,0
Vit. E (mg) 3,8±2,2₸ 15 25,3 8,0±3,0₸ 15 53,3
Vit. C (mg) 39,2±16,8₸ 90 43,5 107±37₸ 75 142,7
Vit. A (µg) 803±194 900 89,2 1773±557₸ 700 253,2
Vit. B6 (mg) 1,7±1,0 1,7 100 1,5±0,4 1,5 100
Vit. B12 (µg) 5,8±2,6₸ 2,4 241,7 2,6±0,6 2,4 108,3
CHO (g)* 166,1±38 212 a 306 45,2 237,2±39 173 a 250 56,0
LIP (g)* 46,9±9,5 42 a 73 30,1 54,6±11,4 34 a 60 28,8
PTN (g)* 76,0±17 47 a 164 21,1 76,5±14 38 a 135 18,0
Calorias (kcal) 1465±281₸ 1880±351 78,2 1714±340₸ 1537±255 111,5

Homens, n=16. Mulheres, n=32. Os valores dos nutrientes representam a média do consumo alimentar diário dos três dias de coleta do R24h. Os valores de 
recomendação para calorias e macronutrientes foram determinados a partir da EER de cada idoso, e estão apresentados como média, de acordo com o sexo. 
₸Houve diferença estatística (p≤0,05) das DRIs pelo teste t para uma amostra (SPSS). *O percentual foi calculado segundo o VET (valor energético total) diário 
ingerido. #O percentual de adequação foi calculado segundo o valor médio de recomendação para as gorduras poli-insaturadas, ou seja, 8% (SBC, 2017). CHO: 
carboidrato. LIP: lipídeo. PTN: proteína.

Fonte: Os autores, 2019.



Editora Unijuí   –   Revista Contexto & Saúde   

Ana Carolina Soares Rosa – Jéssica Ribeiro Roque – Danielle Raquel Gonçalves

30

cálcio e das vitaminas D e E mostrou-se insuficiente, 
enquanto o consumo de ferro, gordura saturada e 
proteínas (g PTN/kg) estava acima do recomendado.

A predominância de mulheres reflete os da-
dos do último levantamento do IBGE (2018), o qual 
mostrou que 56% da população idosa brasileira cor-
responde ao sexo feminino. Além disso, como aqui 
observado, outra característica do idoso brasileiro é 
a baixa escolaridade, associada a uma menor renda 
econômica e menor acesso aos serviços públicos, os 
quais podem comprometer a qualidade de vida destes 
indivíduos (SANTOS et al., 2018).

Várias alterações fisiológicas são observadas no 
organismo do idoso, as quais trazem prejuízos à mo-
bilidade, à cognição e ao estado clínico e nutricional. 
Embora a maioria dos idosos fosse capaz de deambu-
lar, eles não possuíam independência para gerencia-
mento da própria vida, como tomar banho, trocar de 
roupa, ir ao banheiro, cozinhar e se alimentar, fatores 
apontados como os principais para a condição de asi-
lo de muitos idosos, juntamente com o comprometi-
mento cognitivo (LINI; PORTELLA; DORING, 2016).

Esta dificuldade observada nos idosos para 
realizar as atividades diárias indica perda de sua fun-
cionalidade, e pode estar associada às mudanças na 
composição corporal, sendo observados redução da 
massa magra e aumento do tecido adiposo (BERNAR-
DO; AMARAL, 2016). Foi verificado, anteriormente, 
que idosas com excesso de peso pelo IMC apresen-
taram habilidade reduzida para a mobilidade física, 
menor capacidade de força nos membros superiores e 
prejuízo na resistência aeróbia (VAGETTI et al., 2017). 
Assim como encontrado no presente estudo, tem-se 
observado sobreposição do número de idosos com 
IMC de excesso de peso ante os eutróficos e os desnu-
tridos. Além do IMC, a CC aumentada e a CP dentro da 
normalidade são outra realidade do idoso contempo-
râneo (CARDOZO et al., 2017; SALGUEIRO et al., 2018; 
PEREIRA; SAMPAIO, 2019). Mais da metade dos idosos 
avaliados, de ambos os sexos, apresentava medida da 
CC acima do ponto de corte considerado adequado. O 
aumento na CC traz preocupação, pois indica acúmu-
lo de tecido adiposo abdominal e está relacionado ao 
maior risco para as doenças cardiometabólicas, como 
hipertensão arterial, diabetes, dislipidemias e ateros-
clerose (SBC, 2017).

No presente estudo as patologias dos idosos 
não foram investigadas, porém, mediante relatos dos 
cuidadores da instituição, estas eram presentes. Os 
pontos de corte para risco cardiometabólico utilizados 
para esta faixa etária são os mesmos usados para os 
adultos (WHO, 1998). Estudo recente, entretanto, se 

propôs a estabelecer um marcador antropométrico 
de excesso de peso em idosos brasileiros a partir da 
razão cintura-estatura, cujo ponto de corte seria 0,55 
(CORRÊA et al., 2017). Ainda, quando tal relação foi 
aplicada em adultos, esta mostrou-se mais associada 
aos fatores de risco cardiovascular do que a CC isola-
da (BARROSO et al., 2017). Assim, baseado nesta ra-
zão, entre os idosos aqui avaliados 81% dos homens 
e 62,5% das mulheres estariam com excesso de peso.

A DCT indica a reserva de gordura subcutânea, 
e sua análise tem sido sugerida como parâmetro para 
avaliação das reservas de gordura corporal no idoso. 
Segundo sua classificação, tem-se observado alta pre-
valência de tecido adiposo em excesso nesta popu-
lação, assim como a CC aumentada (OLIVEIRA et al., 
2019). Entre os idosos avaliados, apenas os homens 
apresentaram obesidade pela medida da DCT, en-
quanto as mulheres mostraram desnutrição. Acha-
dos semelhantes foram observados anteriormente, 
e, após adequação da DCT, encontrou-se maior pre-
valência de desnutrição em idosas institucionalizadas, 
estando a maior parte dos homens sob a classificação 
de excesso de peso (SCHMIDT et al., 2017).

No presente estudo, apesar de grande parte 
dos idosos apresentarem IMC (50%) e CC (67%) aci-
ma do ideal de 94 centímetros para os homens e 80 
centímetros para as mulheres (WHO, 1998), e nos ho-
mens (100%) ainda a DCT acima do percentil 90 (FRI-
SANCHO, 1981, 1990), não se pode ignorar que para 
31% dos homens e 50% das mulheres a medida da 
CP indicou depleção de massa muscular. Este achado 
causa preocupação, pois idosos com CP inferior a 31 
centímetros possuem pior prognóstico clínico, prin-
cipalmente quando hospitalizados, por estarem mais 
sujeitos ao óbito (MELLO; WAISBERG; SILVA, 2016). 
Além disso, a avaliação da CP também é recomenda-
da na atenção primária ao idoso. Um estudo observou 
que entre os idosos, CP inferior a 34 centímetros em 
homens e 33 centímetros em mulheres já indicavam 
massa muscular diminuída (PAGOTTO et al., 2018), li-
miares estes acima do observado nos idosos aqui ava-
liados (32±3 centímetros e 30±6 centímetros respecti-
vamente).

A redução da massa magra na região dos mem-
bros é relatada na avaliação nutricional do idoso, mes-
mo quando observado o excesso de peso e de gordura 
abdominal (OLIVEIRA et al., 2019). No presente estu-
do, a CB e a CMB mostraram-se inferiores ao percentil 
50 para ambos os sexos, e o percentual de adequação 
destas duas variáveis indicou processo de desnutrição 
(FRISANCHO, 1981, 1990). Achados prévios acerca do 
estado nutricional de idosos institucionalizados mos-
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traram desnutrição leve e moderada segundo a me-
dida da CB, porém, mediante a avaliação da CMB, a 
desnutrição foi encontrada apenas entre os homens, 
estando as mulheres em classificação de eutrofia 
(SCHMIDT et al., 2017). 

Tal discrepância entre os sexos e os diferentes 
estudos pode ser explicada pelo fato de que o declínio 
do estado nutricional ocorre conforme a progressão 
das doenças de base do idoso, principalmente no que 
se refere às doenças neurodegenerativas (GOULART 
et al., 2017). Neste contexto, idosos institucionaliza-
dos e com declínio cognitivo têm maior risco nutricio-
nal (DAMO et al., 2018). Ainda, idosos em condição de 
fragilidade foram aqueles com idade mais avançada, 
em sua maioria mulheres, e que apresentavam maior 
perda de massa muscular concomitante à maior adi-
posidade central (MELLO et al., 2017), perfil este, o da 
amostra avaliada no presente estudo, que apresenta-
va, também, quadro de demência.

A condição de fragilidade no idoso também in-
terfere no consumo alimentar. Este apresenta maior 
uso de cereais e redução no consumo de frutas e le-
guminosas (feijão). Independente do grau de fragilida-
de, entretanto, idosos apresentam baixo consumo de 
produtos lácteos e tendência para menor consumo de 
vegetais, enquanto o consumo de carnes e produtos 
ricos em açúcares e gorduras se mostra alto (MELLO 
et al., 2017). Estes hábitos podem ser decorrentes das 
mudanças na sensibilidade gustativa do idoso, o qual 
tende a recusar os sabores azedo e amargo e opta pe-
los alimentos doces e salgados (SERGI et al., 2017).

Como a instituição geriátrica contava com o ser-
viço de uma nutricionista para a elaboração do cardá-
pio na aplicação do R24h, percebeu-se que não havia 
oferta de produtos ultraprocessados, salvo em datas 
comemorativas. Além disto, atentava-se em controlar 
a adição de sal e açúcar às preparações, porém, por se 
tratar de uma instituição filantrópica, o uso de alimen-
tos reduzidos nestes nutrientes não podia ser sempre 
garantido, uma vez que recebiam doação da comu-
nidade local. Assim, os idosos consumiam, rotineira-
mente, arroz e feijão, verduras e tubérculos cozidos e 
em molho. O consumo de frutas ocorria, comumente, 
em vitaminas preparadas com leite, e a fonte proteica 
mais comum era a carne de frango cozida, seguida da 
carne bovina moída e ovos. Uma preparação oferta-
da com frequência eram os mingaus à base de cereais 
(aveia, maisena, trigo) e leite.

Mesmo, entretanto, havendo presença dos di-
ferentes grupos alimentares na dieta dos idosos, en-
contraram-se inadequações no que se refere à neces-
sidade diária de fibras, gorduras monoinsaturadas, 

cálcio e as vitamina D e E, assim como o excesso de 
ferro, proteínas e gordura saturada. Entre as causas 
para inadequação alimentar por idosos institucionali-
zados, destacou-se o recente tempo de internação e 
o número elevado de medicamentos, mas, principal-
mente, o sentimento de tristeza e a falta de apetite 
(SILVA et al., 2019a).

A baixa ingestão de fibras favorece a constipa-
ção intestinal, e os idosos têm maior tendência a esta 
em razão das alterações fisiológicas da idade, junta-
mente com a baixa ingestão de fibras e água (SERGI 
et al., 2017). Estudo prévio realizado com idosos ins-
titucionalizados encontrou baixa ingestão de fibras 
apenas entre os homens, porém a maior prevalência 
de constipação foi observada nas mulheres (SILVA et 
al., 2016). Diferentemente do observado no presente 
estudo, no qual os homens apresentaram percentual 
de inadequação para o consumo de fibras maior que 
as mulheres, mas eram os que possuíam, consequen-
temente, maior irregularidade no funcionamento in-
testinal.  

Nesta instituição geriátrica, porém, o baixo con-
sumo de fibras pode ser justificado pela presença fre-
quente no cardápio de alimentos servidos em textura 
pastosa, cujo método de cocção reduz o teor de fibras, 
além das calorias e micronutrientes (REJÓN; LÓPEZ; 
ARTACHO, 2019). Esta prática ocorria a fim de facilitar 
a deglutição pelos idosos edêntulos, ou com dentição 
parcial, e ainda por aqueles com déficit cognitivo, os 
quais podem apresentar disfagia. Já foi verificado que 
a ausência da dentição ou o uso de próteses esteve 
associado à desnutrição em idosos institucionalizados 
(SAARELA et al., 2016). Utilizando-se a miniavaliação 
nutricional, encontrou-se associação entre a disfagia e 
o risco de desnutrição (SILVA et al., 2019b).

A deficiência de vitamina D e cálcio é outra 
realidade no hábito alimentar do idoso, e causa pre-
ocupação para além do maior risco de osteoporose. 
Discussões recentes mostram que o desequilíbrio nes-
tes dois micronutrientes contribui para o desenvolvi-
mento da síndrome metabólica, caracterizada por um 
grupamento de fatores de risco para o diabetes e as 
doenças cardiovasculares, tais como aumento da gli-
cose e dos lipídeos séricos, e da adiposidade central. 
Quando adequada, a vitamina D contribui para o con-
trole da glicemia por meio da diminuição da resistên-
cia à insulina, e também contribui para a homeostase 
pressórica via regulação do sistema renina-angioten-
sina. Já o cálcio influencia o balanço sérico de lipídeos 
(absorção e excreção) e, portanto, o balanço de ener-
gia (PANNU et al., 2016).
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Uma vez que a vitamina E tem papel antioxi-
dante no organismo, por ser capaz de proteger as 
membranas celulares da oxidação durante os proces-
sos patológicos, a deficiência de vitamina E encontra-
da nos idosos do presente estudo também chamou a 
atenção. A literatura é consistente ao relacionar vias 
inflamatórias e oxidativas no desenvolvimento de do-
enças metabólicas, as quais são frequentes no idoso. 
Por exemplo, indivíduos pré-diabéticos, os quais apre-
sentavam IMC e CC elevados, já apresentavam baixos 
níveis de vitamina E e quadro de estresse oxidativo 
(RAMÍREZ et al., 2017).

Outro fator predisponente para o desenvolvi-
mento de doenças metabólicas é o consumo insu-
ficiente das gorduras insaturadas, concomitante ao 
consumo elevado de gordura saturada (SBC, 2017). No 
presente estudo este padrão alimentar foi observado 
para ambos os sexos, havendo ambiguidade apenas 
no consumo das gorduras poli-insaturadas. O forne-
cimento insuficiente de gorduras poli-insaturadas foi 
encontrado no cardápio de outras instituições geriá-
tricas, juntamente com alguns micronutrientes, sen-
do tais inadequações sugeridas como a causa de má 
nutrição em idosos institucionalizados (REJÓN; LÓPEZ; 
ARTACHO, 2019).

No que se refere às proteínas, os idosos tinham 
consumo dentro da AMDR (10% a 35%) e acima da 
RDA. De fato, um levantamento a respeito do consu-
mo alimentar de idosos brasileiros encontrou inges-
tão diária de 75,5g de proteínas, sendo este o macro-
nutriente com melhor adequação segundo a AMDR 
(PREVIDELLI; GOULART; AQUINO, 2017). Este achado 
é bem visto, uma vez que o consumo insuficiente de 
proteínas é relatado em estudos com idosos institu-
cionalizados (SAARELA et al., 2016) e apontado como 
causa para a sarcopenia e a fragilidade destes (REJÓN; 
LÓPEZ; ARTACHO, 2019). 

O consumo adequado de proteína, observado 
neste estudo, pode ser atribuído ao fato de os idosos 
receberem ao longo das seis refeições diárias oferta-
das na instituição (desjejum, colação, almoço, lanche, 
jantar e ceia), preparações contendo leite e derivados, 
carnes e leguminosas, conforme encontrado no R24h. 
Como mostrado em estudo anterior, a distribuição 
equilibrada das fontes proteicas ao longo das refei-
ções é uma boa estratégia para aumentar a ingestão 
de proteína em idosos (TIELAND et al., 2017).

Ainda em relação ao consumo frequente de 
carnes e leguminosas, salientam-se estes como pon-
tos positivos no cardápio da instituição avaliada, pois 
eles também contribuíram para o consumo de ferro 
acima do mínimo recomendado, mas sem extrapolar a 

UL (Tolerable Upper Intake Level). A ingestão adequa-
da de ferro previne a anemia no idoso, principalmente 
quando o mineral está inserido numa dieta adequada 
em calorias, proteínas, gorduras e micronutrientes an-
tioxidantes (BIANCHI, 2015).

Em relação aos demais macronutrientes, os car-
boidratos e os lipídeos também estiveram dentro da 
AMDR em ambos os sexos. Infere-se, entretanto, que 
o consumo de energia 11% acima do recomendado 
pelas mulheres e 22% abaixo do ideal pelos homens 
possa ser um reflexo do consumo dos carboidratos, os 
quais estiveram mais próximos ao limite máximo en-
tre as mulheres e no limite inferior entre os homens 
(PADOVANI et al., 2006). Tais achados mostraram-se 
diferentes do observado na população brasileira ido-
sa, na qual se encontrou ingestão similar de carboidra-
tos (53%) entre os sexos, mas maior ingestão calórica 
entre os homens (PREVIDELLI; GOULART; AQUINO, 
2017).

De fato, estudos acerca do estado nutricional 
e consumo alimentar em idosos mostram que os ho-
mens possuem maior ingestão calórica, entretanto, ao 
observar o percentual energético dos macronutrien-
tes, o presente estuda corrobora achados prévios, nos 
quais encontrou-se ingestão de carboidratos maior 
entre as mulheres e ingestão de proteínas e lipídeos 
ligeiramente superior entre os homens (SALGUEIRO et 
al., 2018). Ressalta-se, todavia, que, embora houvesse 
maior consumo energético e de carboidratos entre as 
mulheres, o excesso de peso, CC aumentada e deple-
ção de massa muscular nos membros foi observada 
em ambos os sexos, havendo discrepância apenas na 
classificação da DCT.

No presente estudo, embora a CC tenha sido 
elevada na amostra, ela não se mostrou correlaciona-
da com nenhum dos nutrientes. Verificou-se, contu-
do, correlação positiva entre o consumo de proteínas 
e as demais variáveis antropométricas avaliadas, com 
exceção da DCT. Já os carboidratos correlacionaram-
-se negativamente com a DCT, mas positivamente 
com a CB e a CMB, assim como as calorias, gordura 
saturada e fibras, as quais se mostraram correlacio-
nadas positivamente com estes marcadores braquiais 
de reserva tecidual. Por fim, além das proteínas, a 
vitamina D também apresentou correlação positiva 
com a CP, marcador de reserva muscular no membro 
inferior. Todas as correlações, porém, foram fracas 
(≤0,40).

Diante destes achados e os apontados na litera-
tura (PREVIDELLI; GOULART; AQUINO, 2017; MARTINS 
et al., 2016; SALGUEIRO et al., 2018), o consumo de 
macronutrientes, o qual reflete no consumo calórico, 
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mostra-se como o fator determinante para o esta-
do nutricional do idoso. Endossa-se esta proposição, 
pois, mesmo idosos que tinham consumo elevado de 
frutas, mas baixo consumo de carboidratos integrais, 
apresentaram associação com a obesidade, estando 
esta última relacionada também com doenças os-
teomusculares e cardiometabólicas (SILVEIRA et al., 
2016). Ainda, a ingestão de lipídeo total mais próxima 
do limite superior (35%) é outra característica da ali-
mentação de idosos com excesso de peso e gordura 
corporal, e, embora o consumo de proteínas estivesse 
adequado e pudesse assegurar sua função anabólica, 
não se pode ignorar que a fonte proteica da dieta dos 
idosos também era fonte de gordura saturada (SAL-
GUEIRO et al., 2018).

Chama a atenção, também, o fato de que a 
proteína por si só não foi suficiente para garantir IMC 
de eutrofia ou prevenir a depleção de massa muscu-
lar nos idosos avaliados. Sugere-se que a ausência 
de prática de atividade física na instituição geriátrica 
pode estar contribuindo para o quadro nutricional dos 
idosos. Estudo duplo cego randomizado encontrou 
que idosos obesos sob controle do consumo calóri-
co, suplementados com proteína e vitamina D, e que 
executaram exercícios de força durante 13 semanas, 
tiveram preservação da massa muscular dos membros 
(VERREIJEN et al., 2015).

Por fim, aponta-se como limitação do estudo 
o número pequeno da amostra, fator que dificulta o 
estabelecimento de relações consistentes no que se 
refere à influência do consumo alimentar do idoso 
sobre o estado nutricional. O uso do R24h pode ser 
um fator limitante, uma vez que ele informa o consu-
mo de alguns dias, mas não reflete o hábito alimentar. 
Ainda referente ao R24h, por se tratar de instrumento 
dependente da memória do indivíduo, a informação 
pode não ser fidedigna. Embora a coleta dos dados 
alimentares tenha ocorrido com os cuidadores da ins-
tituição, não se pode negar que havia um número li-
mitado de profissionais para assistir todos os idosos 
do local, os quais dependem de auxílio inclusive para 
se alimentar. O fato de a coleta destes dados ter ocor-
rido em dias diferentes para os homens e as mulhe-
res, e terem sido encontradas algumas discrepâncias 
na ingestão alimentar, não é apontado como um fator 
limitante, pois as coletas foram realizadas por nutri-
cionista. Além do mais, estudo com idosos em comu-
nidade também encontrou diferença na ingestão de 
macro e micronutrientes entre os sexos (PEREIRA et 
al., 2018).

Sugere-se, entretanto, que outros estudos des-
ta vertente sejam realizados, englobando um número 
amostral maior, e que, além dos modelos transversais, 
estudos de coorte sejam conduzidos, a fim de melhor 
estabelecer a relação entre o estado nutricional do 
idoso e seu hábito alimentar.

CONCLUSÃO

Diante deste estudo, conclui-se que, mesmo 
se tratando de indivíduos em situação asilar, o perfil 
nutricional dos idosos endossa o observado para esta 
faixa etária, ou seja, excesso de peso, acompanhado 
de adiposidade central e depleção de massa muscu-
lar tanto em membros inferiores quanto superiores. 
O consumo de micronutrientes também confirmou o 
observado para estes indivíduos, havendo deficiência 
de fibras, cálcio e vitamina D, juntamente com o consu-
mo excessivo de gorduras saturadas. Sustenta-se, por-
tanto, a hipótese de que o estado nutricional destes 
idosos esteja relacionado à distribuição dos macronu-
trientes no cardápio, situação agravada pela completa 
inatividade física dos mesmos, uma vez que o consu-
mo adequado de proteínas não foi capaz de prevenir a 
depleção muscular.

Dentro do cenário atual que se observa para as 
instituições geriátricas filantrópicas, sugere-se maior 
cuidado na elaboração dos cardápios no que se refe-
re à distribuição dos macronutrientes e no forneci-
mento dos micronutrientes, buscando-se técnicas de 
cocção que não reduzam bruscamente a densidade 
nutricional do alimento. Além disto, que se pense na 
adoção de programas de atividade física para estes 
idosos, visando a amenizar as mudanças fisiológi-
cas da idade e melhorar o bem-estar emocional dos 
mesmos.
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RESUMO
Este estudo tem o objetivo de descrever a terapia nutricional e a adequação calórico-proteica dos pacientes críticos que evo-
luíram com Lesão Renal Aguda (LRA). É um estudo observacional do tipo coorte prospectivo, realizado com pacientes em te-
rapia enteral, admitidos em uma UTI pública. Foi considerada inadequação calórico-proteica os  pacientes que não atingiram 
80% do valor energético total em até 7 dias de internação e oferta de proteína <1,5 g/kg de peso/dia. As diferenças entre os 
grupos foram obtidas pelo teste t-Student e qui-quadrado de Pearson. A inadequação energética e proteica, no 7º dia, foi ob-
servada nos pacientes do sexo masculino, com idade menor que 50 anos (61,1%), que apresentavam comorbidades (66,7%); 
a média de peso foi de 85,78 ± 13,91 kg; recebendo proteína <1,5 grama (80,8%); manifestaram Lesão Renal Aguda (55,6%); 
permaneceram internados por 15,72 ± 10,80 dias e evoluíram a óbito (83,3%). Entre os pacientes com inadequação proteica, 
tanto no 3º quanto no 7º dia, foram elevadas  entre os pacientes que foram a óbito (p<0,05). Na ocorrência de LRA, houve 
maior inadequação no valor energético (28,6%), bem como maior incidência de intercorrências para a não infusão da dieta 
até o 3º dia (52,3%) quando comparados com os sem LRA (p<0,05). A inadequação do suporte nutricional foi considerada alta 
nos pacientes críticos, e naqueles com LRA houve maior inadequação no valor energético. Ações de melhoria da qualidade da 
terapia nutricional devem ser realizadas para contribuir com desfechos favoráveis.
Palavras-chave: Lesão renal aguda. Terapia nutricional. Adequação calórico-proteica.

NUTRITIONAL THERAPY AND CALORIC-PROTEIN ADEQUACY IN CRITICALLY  
ILL PATIENTS WITH ACUTE KIDNEY INJURY

ABSTRACT
This study aims to describe the nutritional therapy and the caloric-protein adequacy of critically ill patients who developed 
acute kidney injury (AKI). It is an observational, prospective cohort study carried out with patients on enteral therapy, admit-
ted to a public ICU. The caloric-protein inadequacy was considered to be patients who did not reach 80% of the total energy 
value within 07 days of hospitalization and protein supply <1.5 g/kg of weight/day. Differences between groups were obtai-
ned using the t-Student test and Pearson’s chi-square test. Inadequate energy and protein, on the 7th day, was observed in 
male patients, aged less than 50 years (61.1%), with comorbidities (66.7%), the mean weight was 85.78 ± 13.91 kg, receiving 
protein <1.5 grams (80.8%), manifested acute kidney injury (55.6%), remained hospitalized for 15.72 ± 10.80 days and died 
(83.3%). Among patients with inadequate protein, both on the 3rd and 7th day, they were high among patients who died (p 
<0.05). In the occurrence of AKI, there was a greater inadequacy in the energy value (28.6%), as well as a higher incidence of 
complications for the non-infusion of the diet until the 3rd day (52.3%) when compared with those without AKI (p <0.05). The 
inadequacy of nutritional support was considered high in the patients evaluated, and in those with AKI there was a greater 
inadequacy in the energy value. Actions to improve the quality of nutritional therapy must be carried out to contribute to 
favorable outcomes.
Keywords: Acute kidney injury. Nutritional therapy. Caloric-protein adequacy.
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INTRODUÇÃO

A Lesão Renal Aguda (LRA) é definida como uma 
diminuição da função renal, sendo uma complicação 
grave que está associada a um aumento na morbimor-
talidade e apresenta uma alta incidência nas unidades 
de terapia intensiva (UTI) chegando a ocorrer em 50% 
dos pacientes (MOHSENIN, 2017).

Segundo os critérios da Kidney Disease Impro-
ving Global Outcomes (KDIGO), a LRA pode ser defi-
nida como o aumento do nível da creatinina sérica 
acima de 0,3 mg/dl em 48 horas; ou o aumento da 
creatinina sérica 1,5 vezes em relação ao nível basal 
em 7 dias; ou a diurese menor que 0,5 ml/kg/h duran-
te 6 horas (“Kidney International Supplements”, 2012; 
KIRSZTAJN et al., 2014; TEJERA et al., 2017).

Durante o tempo de evolução na UTI, a presen-
ça de modificações nas funções dos órgãos interfere 
na condição nutricional do paciente crítico, sendo a 
LRA, uma condição patológica, que afeta o metabolis-
mo hídrico, eletrolítico e ácido-básico, além de inter-
ferir na transformação de todos os macronutrientes. 
Dentre as alterações cita-se a hiperglicemia, hipertri-
gliceridemia e o hipercatabolismo. O efeito da asso-
ciação dessas condições metabólicas, a imobilização 
do paciente e o suporte nutricional inadequado inter-
ferem diretamente na evolução clínica do paciente crí-
tico (KELLUM, 2015; SINGER; COHEN, 2016).

A terapia nutricional (TN) deve ser aplicada 
adequadamente, objetivando promover a redução da 
morbimortalidade, diminuição da resposta catabóli-
ca, além de contribuir para um menor tempo de in-
ternação e, como consequência, redução no custo do 
tratamento. O estado nutricional inadequado limita a 
eficácia do tratamento médico e a intervenção nutri-
cional, pois resulta em sérias consequências para pa-
cientes gravemente enfermos cujo estado de saúde já 
é comprometido, aumentando o risco de infecção, di-
minuindo a função renal, hepática e o funcionamento 
do sistema imunológico (TOLEDO; GONÇALVES; CAS-
TRO, 2016; ZHANG; ZHANG; DONG, 2018)].

Nas últimas décadas, organizações e sociedades 
profissionais desenvolveram diretrizes direcionadas 
aos cuidados nutricionais do paciente crítico, no in-
tuito de congregar evidências e subsidiar as decisões 
acerca da terapêutica para esses pacientes. A terapia 
nutricional adequada está inserida no plano terapêu-
tico deste paciente, necessitando assim de uma abor-
dagem pragmática que, ao mesmo tempo que leva 
em conta a complexidade de cada paciente, também 

proporciona uma abordagem uniforme e simples, 
que pode ser prontamente aplicada (MCCLAVE et al., 
2016; SINGER; COHEN, 2016).

 A adequação da oferta energética ao pacien-
te crítico representa um importante desafio, sendo 
a terapia nutricional enteral (TNE), a primeira opção 
na impossibilidade de alimentação pela via oral, que 
frequentemente resulta em oferta insuficiente de 
energia. O início precoce da TNE deve ser evitado em 
pacientes com choque descontrolado, hipoxemia e 
acidose não controladas, sangramento gastrointesti-
nal descontrolado, isquemia intestinal aberta (oclusi-
va ou não oclusiva), obstrução intestinal, síndrome do 
compartimento abdominal, volume de aspirado gás-
trico >500 ml/6h ou fístula de alto débito se o acesso 
à alimentação distal confiável não for possível (REIN-
TAM BLASER et al., 2017).

No que diz respeito ao início precoce de nutri-
ção enteral (NE), as diretrizes preconizam que, se o 
tubo digestivo estiver viável e o paciente hemodinami-
camente estável, a NE deve ser iniciada dentro de 24 a 
48 horas (SINGER et al., 2019). A Sociedade Europeia 
de Medicina Intensiva (ESICM), endossada pelo Grupo 
de Trabalho sobre Função Gastrointestinal na Seção 
de Metabolismo, Endocrinologia e Nutrição (MEN), 
também fornece diretrizes baseadas em evidências 
para nutrição enteral precoce em pacientes críticos, 
concentrando-se em condições clínicas específicas fre-
quentemente associadas a atraso na nutrição enteral 
(REINTAM BLASER et al., 2017). O estabelecimento da 
TN adequada permitirá que sejam atingidas as neces-
sidades energético-proteicas, levando, possivelmente, 
a um melhor resultado clínico (MCCLAVE et al., 2016; 
PATEL et al., 2017; SINGER; COHEN, 2016).

Quando aplicada adequadamente, a terapia 
nutricional fornecida a pacientes críticos pode resul-
tar em redução da mortalidade e infecções, além de 
melhorar a qualidade de vida relacionada à saúde. No 
entanto, existe o potencial de causar danos, principal-
mente se usado de forma inadequada ou com a po-
pulação de pacientes errada (DHALIWAL et al., 2014).

Com relação à terapia nutricional dos pacien-
tes com LRA, visualiza-se uma dificuldade no manejo 
nutricional adequado, pois os pacientes críticos ne-
cessitam de um aporte proteico elevado, muito embo-
ra, no paciente que desenvolve LRA a oferta proteica 
deve ser planejada de uma forma mais criteriosa, para 
que contemple não só as necessidades nutricionais do 
paciente, mas que também possa reduzir as complica-
ções da LRA (BERBEL et al., 2014; TEJERA et al., 2017; 
TOLEDO; GONÇALVES; CASTRO, 2016).
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Diante da complexidade e da alta incidência de 
LRA na UTI, este trabalho objetiva descrever a terapia 
nutricional e a adequação calórico-proteica segundo 
as diretrizes de nutrição enteral, dos pacientes críticos 
que evoluíram com lesão renal aguda, em uma Unida-
de de Terapia Intensiva, de Rio Branco, Acre.

MATERIAIS E MÉTODO

Trata-se de um estudo observacional do tipo 
caso-coorte, com abordagem quantitativa, em uma 
Unidade de Terapia Intensiva, de um hospital públi-
co de Urgência e Emergência, de Rio Branco, Acre. Os 
pacientes estudados foram todos aqueles admitidos 
na unidade, com idade maior que 18 anos utilizando 
terapia nutricional enteral exclusiva. Foram excluídos 
pacientes com diagnóstico prévio de insuficiência re-
nal crônica, transplantados renais, pacientes admiti-
dos com morte encefálica, internações com duração 
menor que 24 horas ou iminente risco de morte den-
tro das primeiras 48 horas de internação, gestantes, 
puérperas, indígenas e estrangeiros. A pesquisa teve 
duração de 04 meses, de maio a agosto de 2019.

Dos 130 pacientes internados na UTI no pe-
ríodo de coleta, 28 foram excluídos por não atende-
rem os critérios da pesquisa, dessa forma a presente 
amostra incluiu 102 pacientes (78% dos potenciais 
participantes).

Foi definido LRA como o aumento da creatinina 
em 1,5 a 1,9 vezes o valor basal em 7 dias ou aumento 
da creatinina sérica >0,3 mg/dl em 48 h. Assim como, 
volume urinário menor que 0,5 ml/Kg/h por 6-12h.  
Para creatinina basal foi considerado o valor obtido no 
momento da admissão na UTI, semelhante a outros 
estudos que trabalharam essa temática (HOSTE et al., 
2015; KIRSZTAJN et al., 2014).

As diretrizes recomendam que a nutrição ente-
ral (NE) deve ser iniciada no período de 24 a 48 horas, 
desde que o paciente esteja hemodinamicamente es-
tável e com o tubo digestivo íntegro para receber o su-
porte de NE (MCCLAVE et al., 2016; REINTAM BLASER 
et al., 2017; SINGER et al., 2019).

Para estimar a necessidade energética de pa-
cientes com LRA, foram utilizados os Guidelines En-
teral Nutrition da Sociedade Europeia de Nutrição 
Enteral e Parenteral (ESPEN, European Society for 
Parenteral and Enteral Nutrition, 2019) e os parâme-
tros adotados pela Sociedade Americana de Nutrição 
Enteral e Parenteral (ASPEN, American Society for Pa-
renteral and Enteral Nutrition, 2016) (MCCLAVE et al., 
2016; SINGER et al., 2019).

O peso do paciente foi identificado através da 
balança, incorporada na cama do leito, da marca Hos-
pimetal®, modelo Cama Fawler HM. 2002E, 4 moto-
res, com capacidade máxima de 250 kg. O gasto ener-
gético foi estimado por equações preditivas, utilizando 
as recomendações, da ASPEN e ESPEN, 25-30kcal/kg 
de peso/dia (SINGER et al., 2019). A recomendação de 
proteína superior a 1,5 g/kg/dia objetiva minimizar as 
perdas nitrogenadas. Pacientes em terapia extracor-
pórea, com hipercatabolismo moderado, a recomen-
dação é de 1,0 a 1,5 g/kg/dia, em hemodiálise con-
tínua, com hipercatabolismo grave, a oferta proteica 
pode atingir até 2,5 g/kg/dia (MCCLAVE et al., 2016; 
PATEL et al., 2017).

No período de 48 a 72 horas de internação o 
suporte de NE deve atingir 50 a 65% das necessida-
des calóricas e 100% até sete dias. A data de início 
da dieta enteral e a evolução de calorias e proteínas 
foram registradas e comparadas com as diretrizes no 
terceiro dia (D3) de internação na UTI, compreenden-
do 50% das necessidades e no sétimo dia (D7), com-
preendendo 100% das necessidades (MCCLAVE et al., 
2016). Foi considerado início precoce de NE quando 
esta ocorreu dentro de 48 horas de internação. Para o 
cálculo dessa adequação, foi multiplicada a quantida-
de de quilocalorias fornecida pela dieta, multiplicado 
por 100 e dividido pelo valor energético total que o 
paciente precisa.

As informações foram coletadas por meio de 
uma ficha de coleta de dados que continha informa-
ções gerais sobre a admissão como data, nome do pa-
ciente, idade, sexo, profissão, escolaridade, região de 
moradia (zona rural ou urbana). Para avaliar a evolu-
ção terapêutica nutricional, além de considerar as re-
comendações sobre a adequação do valor energético 
total (VET), também levou em consideração as inter-
corrências que interferiam na infusão da dieta, como 
instabilidade hemodinâmica, procedimentos (exames, 
cirúrgicos), extubação, intubação, uso de ventilação 
não invasiva (VNI), êmese, sonda nasogástrica aberta 
(débito pela sonda), retirada da sonda, distensão ab-
dominal, constipação e diarreia. 

Na descrição das variáveis contínuas foram 
apresentadas medidas de tendência central (média 
e desvio-padrão) e as variáveis categóricas foram ex-
pressas por distribuição de frequências absoluta e re-
lativa. Na comparação de grupos foram realizados os 
testes t de Student e o teste qui-quadrado de Pearson 
ou teste exato de Fisher, considerando a natureza das 
variáveis contínuas e categóricas, respectivamente. 
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Em todas as análises, adotou-se o nível de significân-
cia de α=5%. Os dados foram analisados com o pro-
grama SPSS®, versão 20.0.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade Federal do Acre sob 
parecer nº 3.294.722 e obedeceu a resolução nº. 
466/2012.

RESULTADOS

Os pacientes críticos eram predominantemen-
te do sexo masculino (73,5%) e com idade menor que 
50 anos (55,9%). O tempo médio de internação foi 
de 16,93±14,41 dias, sendo que a maioria morava na 
zona urbana (81,4%), com ocupação (61,8%) e estu-
daram até o ensino fundamental (55,3%), internados 
devido a trauma (33,3%), possuíam comorbidades 
(54,9%), estavam utilizando drogas vasoativas (52,9%) 
e em ventilação mecânica (64,7%). Com relação ao 
tipo de dieta na admissão estavam em dieta zero 
(55,9%) (Tabela 1).

Tabela 1 – Caracterização dos Pacientes admitidos 
em uma Unidade de Terapia Intensiva de Rio Branco, 

Acre, Brasil, 2019
Variáveis N %

Idade a 46,79 ± 17,66 -
Tempo de internaçãob 16,93 ± 14,41 -
Faixa etáriac

< 50 57 55,9
≥ 50 45 44,1

Sexo 
Masculino 75 73,5
Feminino 27 26,5

Local de Residência
Urbana 79 81,4
Rural 18 18,6

Ocupação
Sim 63 61,8
Não 39 38,2

Escolaridade
Não Alfabetizado 10 10,5
Até o Ensino Fundamental 43 45,3
Até o Ensino Médio 38 40,0
Ensino Superior 04 04,2

Procedência
Centro Cirúrgico 39 38,2
Clínica 42 41,2
Outros 21 20,6

Motivo da internação
Trauma 34 33,3
PO Abdominal/Neurológico 08 07,8
Sepse 22 21,6
Cardíaco 12 11,8

Outras causas 26 25,5
Comorbidades 

Sim 56 54,9
Não 46 45,1

Drogas vasoativas
Sim 54 52,9
Não 48 47,1

Oxigenioterapia
Ventilação Mecânica 66 64,7
Ar Ambiente 29 28,4
Outro tipo 07 06,9

Prescrição de dieta da admissão
Zero 57 55,9
Via Oral 15 14,7
Nutrição Enteral 30 29,4

TOTAL 102 100,0

*PO = pós operatório. aIdade em anos (Média ± Desvio Padrão). bDias de 
internação. Faixa etária em anos. 

Dos pacientes que tiveram inadequação ener-
gética e proteica, a média de idade foi de 50,83 ± 
16,52, eram do sexo masculino, apresentavam co-
morbidades, utilizavam drogas vasoativas e esta-
vam em ventilação mecânica. Com relação ao peso 
dos pacientes que não tiveram adequação energéti-
ca e proteica no 7º dia de internação a média foi de 
85,78±13,91kg, a maioria não atingiu a meta protei-
ca, permaneceram internados por 16 dias, em média, 
manifestaram lesão renal aguda e evoluíram a óbito. 
Houve diferença estatística entre os grupos de ade-
quação e inadequação energética e proteica para ida-
de, peso, aporte proteico e tempo de permanência na 
UTI (p<0,05) (Tabela 2).

Entretanto, os pacientes que tiveram nutrição 
precoce eram mais jovens, com idade inferior a 50 
anos e do sexo masculino. Também possuíam comor-
bidades, utilizavam drogas vasoativas e estavam em 
ventilação mecânica. Em relação ao peso, a média foi 
de 77,4±16,7 kg. Apesar do início precoce da terapia 
nutricional, estes pacientes também não atingiram 
a meta proteica, a média de tempo de permanência 
na UTI foi de aproximadamente 17 dias, não manifes-
taram lesão renal aguda, entretanto o desfecho, na 
maioria dos casos, também foi o óbito. No entanto, 
não houve diferença entre os grupos com e sem nutri-
ção precoce nas variáveis pesquisadas (p>0,05). 
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Entre os pacientes que manifestaram LRA e 
foram a óbito eram na maioria do sexo masculino, ti-
nham idade menor que 50 anos, sendo procedentes 
do centro cirúrgico, internados devido ao trauma, 
permanecendo na unidade por mais de 15 dias. Esses 
pacientes, em sua maioria, apresentavam comorbida-
des, estavam em ventilação mecânica, sendo venti-
lados a uma pressão positiva expiratória final (PEEP) 

maior que 10, utilizavam drogas vasoativas, tiveram 
a aferição de glicemia sérica menor que 180mg/dl e 
estavam sob dieta zero. Houve diferença estatística 
quanto ao sexo na ocorrência de LRA (p<0,05). 

A Tabela 4 trata sobre as condições nutricionais 
segundo os fatores prognósticos do óbito e de lesão 
renal aguda. Entre os pacientes com inadequação 
proteica, tanto no 3º quanto no 7º dia, foram eleva-

Tabela 2 – Descrição da adequação do valor energético-proteico até o 7º dia de internação e  
nutrição precoce em uma Unidade de Terapia Intensiva de Rio Branco, Acre, Brasil, 2019

Variáveis Adequação Energética no 7º dia
p-valora

Nutrição Precoce
p-valoraSim Não Sim Não

N (%) N (%) N (%) N (%)
Idadec 

45,15 ± 18,22 50,83 ± 16,52 <0,001
46,73± 

18,04
47,36 ±14,85 0,210

< 50 32 (60,4) 07 (38,9)
0,113

50 (54,9) 07 (63,6)
0,415

≥ 50 21 (39,6) 11 (61,1) 41 (45,1) 04 (36,4)
Sexo 

Masculino 41 (77,4) 11 (61,1)
0,179

65 (71,4) 10 (90,9)
0,153

Feminino 12 (22,6) 07 (38,9) 26 (28,6) 01 (9,1)
Motivo da internação

Sepse 13 (24,5) 04 (23,5)
0,568

20 (22,2) 02 (18,2)
0,287Trauma 19 (35,8) 04 (23,5) 28 (31,1) 06 (54,5)

Outros 21 (39,6) 09 (52,9) 42 (46,7) 03 (27,3)
Comorbidades 

0,196 0,162Sim 26 (49,1) 12 (66,7) 52 (57,1) 04 (36,4)
Não 27 (50,9) 06 (33,3) 39 (42,9) 07 (63,6)

Drogas vasoativas
0,738 0,335Sim 33 (62,3) 12 (66,7) 47 (51,6) 07 (63,6)

Não 20 (37,7) 06 (33,3) 44 (48,4) 04 (36,4)
Ventilação mecânica

0,501Sim 42 (79,2) 15 (83,3) 58 (63,7) 08 (72,7)
0,410

Não 11 (20,8) 03 (16,7) 33 (36,3) 03 (27,3)
Peso (média ±DP)

70,55 ± 15,57 85,78 ± 13,91 <0,001
73,4 ± 15,9 77,4 ± 16,7

0,428

Proteína (g/kg/dia)
0,003 0,056< 1,5 11 (40,7) 21 (80,8) 42 (60,0) 06 (100,0)

≥ 1,5 16 (59,3) 05 (19,2) 28 (40,0) 00 (0,0)
Evolução

0,195 0,548Alta 17 (32,7) 03 (16,7) 28 (31,1) 03 (27,3)
Óbito 35 (67,3) 15 (83,3) 62 (68,9) 08 (72,7)

Tempo de permanência na UTId

21,58 ± 16,12 15,72 ± 10,80 <0,001
17,1 ± 14,5 15,2 ± 14,6

0,673

Lesão Renal Aguda
0,634 0,129Sim 26 (49,1) 10 (55,6) 37 (40,7) 07 (63,6)

Não 27 (50,9) 08 (44,4) 54 (59,3) 04 (36,4)
Total 27 (50,9) 26 (49,1) 91 (89,2) 11 (10,8) 102 (100,0)

a Qui-quadrado de Pearson e b Teste exato de Fisher; DP=desvio-padrão. Idade em anos (média ±DP). dmédia ±DP.
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das entre os pacientes que foram a óbito (p<0,05). 
Observou-se adequação calórica, no terceiro dia, em 
90,9% dos pacientes que não evoluíram com LRA, com 
significância estatística. Na ocorrência de LRA, houve 

maior inadequação no valor energético (28,6%), bem 
como maior incidência de intercorrências para a não 
infusão da dieta até o 3º dia (52,3%) quando compara-
do com os sem LRA (Tabela 4). 

Tabela 3 – Características clínicas e demográficas segundo desfecho e presença de lesão renal dos pacientes  
admitidos em uma Unidade de Terapia Intensiva de Rio Branco, Acre, Brasil, 2019

Variáveis Total  LRA p-valora Desfecho p-valora

Sim Não Alta Óbito
IDADEc 

< 50 57 (55,9) 34 (58,6) 23 (52,3) 0,523 19 (61,3) 37 (52,9) 0,432
≥ 50 45 (44,1) 24 (41,4) 21 (47,7) 12 (38,7) 33 (47,1)

Sexo 
Feminino 27 (26,5) 20 (34,5) 07 (15,9) 0,035 11 (35,5) 16 (22,9) 0,186
Masculino 75 (73,5) 38 (65,5) 37 (84,1) 20 (64,5) 54 (77,1)

Tempo de Permanência na UTId

Até 7 28 (27,5) 20 (34,5) 08 (18,2) 0,310 10 (32,3) 18 (25,7) 0, 262
8-14 35 (34,3) 22 (37,9) 13 (29,5) 13 (41,9) 22 (31,4)
15 e mais 39 (38,2) 16 (27,6) 23 (52,3) 08 (25,8) 30 (42,9)

Procedência
Clínica 42 (41,2) 26 (44,8) 16 (36,4) 0,628 15 (48,4) 27 (38,6)

0,098
Cirúrgica 39 (38,2) 20 (34,5) 19 (43,2) 07 (22,6) 31 (44,3)
Outras 21 (20,6) 12 (20,7) 09 (20,5) 09 (29,0) 12 (17,1)

Motivo da Internação
Sepse 22 (21,6) 12 (20,7) 10 (22,7)

0,911

06 (19,4) 16 (22,9)

0,983

Trauma 34 (33,3) 21 (36,2) 13 (29,5) 11 (35,5) 22 (31,4)
PO Abd. /
Neuro

08 (7,8) 05 (8,6) 03 (6,8) 02 (6,5) 06 (8,6)

Cardíaco 12 (11,8) 07 (12,1) 05 (11,4) 04 (12,9) 08 (11,4)
Outras causas 26 (25,5) 13 (22,4) 13 (29,5) 08 (25,8) 18 (25,7)

Comorbidades 
Não 46 (45,1) 27 (46,6) 19 (43,2) 0,735 17 (54,8) 28 (40,0)

0,166Sim 56 (54,9) 31 (53,4) 25 (56,8) 14 (45,2) 42 (60,0)
Ventilação Mecânica

Não 36 (35,3) 22 (37,9) 14 (31,8) 0,522 12 (38,7) 24 (34,3)
0,669Sim 66 (64,7) 36 (62,1) 30 (68,2) 19 (61,3) 46 (65,7)

PEEP*
6 a 9 47 (71,2) 27 (75,0) 20 (66,7) 0,457 13 (68,4) 33 (71,7) 0,789
10 e mais 19 (28,8) 09 (25,0) 10 (33,3) 06 (31,6) 13 (28,3)

Drogas Vasoativas
Não 48 (47,1) 32 (55,2) 16 (36,4) 0,059 17 (54,8) 31 (44,3)

0,327Sim 54 (52,9) 26 (44,8) 28 (63,6) 14 (45,2) 39 (55,7)
Glicemia Séricae

≤180 72 (70,6) 44 (75,9) 28 (63,6) 0,143 19 (61,3) 52 (74,3)

0,413
180- 299 22 (21,6) 12 (20,7) 10 (22,7) 09 (29,0) 13 (18,6)
≥300 08 (07,8) 02 (03,4) 06 (13,6) 03 (09,7) 05 (07,1)

Prescrição Nutricional
Zero 57 (55,9) 31 (53,4) 26 (59,1) 0,694 14 (45,2) 42 (60,0)

0,253
Via Oral 15 (14,7) 10 (17,2) 05 (11,4) 07 (22,6) 08 (11,4)
Enteral 30 (29,4) 17 (29,3) 13 (29,5) 10 (32,3) 20 (28,6)

Total 44 (43,1) 58 (56,9) 95 (93,1) 07 (6,9)
a Qui-quadrado de Pearson e b Teste exato de Fisher; DP = desvio-padrão, PEEP = pressão positiva expiratória final. c Idade em anos. dDias de internação. emg/dL.
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Tabela 4 – Condição nutricional segundo fatores prognósticos do óbito e de lesão renal aguda entre  
os pacientes em uma unidade de terapia intensiva segundo de Rio Branco, Acre, Brasil, 2019

Desfecho Alta Óbito Total p-valora

Adequação de proteína no 3º dia de internaçãoc 0,001
<1,5 11 (55,0) 45 (90,0) 56 (80,0)
≥1,5 09 (45,0) 05 (10,0) 14 (20,0)

Adequação de proteína no 7º dia de internaçãoc (g/kg/dia) 0,017
<1,5 09 (42,9) 39 (72,2) 48 (64,0)
≥1,5 12 (57,1) 15 (27,8) 27 (36,0)

Adequação do valor energético total no 3º dia 0,302
< 80% 06 (15,0) 07 (25,0) 13 (19,1)
≥ 80% 34 (85,0) 21 (75,0) 55 (80,9)

Adequação do valor energético total no 7º dia 0,685
< 80% 13 (46,4) 13 (52,0) 26 (49,1)
≥ 80% 15 (53,6) 12 (48,0) 27 (50,9)

Intercorrências até o 3º dia de internação 0,962
Não 18 (58,1) 41 (58,6) 59 (58,4)
Sim 13 (41,9) 29 (41,4) 42 (41,6)

Intercorrências até o 7º dia de internação 0,752
Não 14 (45,2) 34 (48,6) 48 (47,5)
Sim 17 (54,8) 36 (51,4) 53 (52,5)

Suspensão da dieta até o 3º dia de internação 0,115
Não 12 (38,7) 39 (55,7) 51 (50,5)
Sim 19 (61,3) 31 (44,3) 50 (49,5)

Suspensão da dieta até o 7º dia de internação 0,315
Não 10 (32,3) 30 (42,9) 40 (39,6)
Sim 21 (67,7) 40 (57,1) 61 (60,4)

Glicemia sérica até o 3º dia de internaçãod 0,520
<180 20 (64,5) 40 (57,1) 60 (59,4)
180- 299 09 (29,0) 20 (28,6) 29 (28,7)
≥ 300 02 (06,5) 10 (14,3) 12 (11,9)

Glicemia sérica até o 7ºdia de internaçãod

<180 16 (51,6) 39 (55,7) 55 (54,5) 0,590
180- 299 07 (22,6) 19 (27,1) 26 (25,7)
≥300 08 (25,8) 12 (17,1) 20 (19,8)

Nutrição Precoce 0,548
Sim 28 (90,3) 62 (88,6) 90 (89,1)
Não 03 (9,7) 08 (11,4) 11 (10,9)

Lesão Renal Aguda	 Não Sim Total p-valora

Adequação de proteína até o 3º diac 0,725
<1,5 27 (77,1) 29 (80,6) 56 (78,9)
≥1,5 08 (22,9) 07 (19,4) 15 (21,1)

Adequação de proteína até o 7º diac 0,109
<1,5 20 (54,1) 28 (71,8) 48 (63,2)
≥1,5 17 (45,9) 11 (28,2) 28 (36,8)

Adequação do valor energético total no 3º dia 0,041
<80% 03 (09,1) 10 (28,6) 13 (19,1)
≥80% 30 (90,9) 25 (71,4) 55 (80,9)

Adequação do valor energético total no 7º dia 0,328
<80% 10 (41,7) 16 (55,2) 26 (49,1)
≥80% 14 (58,3) 13 (44,8) 27 (50,9)

Intercorrências para a não infusão da dieta até o 3º dia 0,047
Não 39 (67,2) 21 (47,7) 60 (58,8)
Sim 19 (32,8) 23 (52,3) 42 (41,2)

Intercorrências para a não infusão da dieta até o 7º dia 0,906
Não 27 (46,6) 21 (47,7) 48 (47,1)
Sim 31 (53,4) 23 (52,3) 54 (52,9)

Suspensão da dieta até o 3º dia de internação 0,530
Não 28 (48,3) 24 (54,5) 52 (51,0)
Sim 30 (51,7) 20 (45,5) 50 (49,0)
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DISCUSSÃO	

O perfil do paciente grave, favorece a elevada 
incidência de óbitos,  isto devido a diversas variáveis 
que influenciam diretamente no prognóstico, sendo a 
TN um coadjuvante no tratamento do paciente (PEREI-
RA; WADY; VELARDE, 2016). Em um estudo realizado 
na UTI de um hospital universitário do Rio de Janeiro, 
com 74 pacientes, foi observado que a ocorrência de 
óbitos foi acima da média descrita na literatura, com 
incidência de 60%.

A terapia nutricional enteral é considerada 
como um dos principais tratamentos utilizados no ma-
nejo do paciente crítico, visto que ele é caracterizado 
por alterações em seu metabolismo, através de casca-
tas de reações que levam ao maior risco de desnutri-
ção. A administração precoce e adequada da terapia 
nutricional enteral tem se mostrado benéfica, no sen-
tido de redução da morbimortalidade e diminuição 
dos casos de infecção (PINHEIRO, 2011; TELLES et al., 
2015). No presente estudo, houve predomínio de pa-
cientes do sexo masculino e com faixa etária inferior 
a 50 anos. Em uma pesquisa realizada no período de 
julho a dezembro de 2015, em uma UTI geral e Car-
diológica, de um hospital Universitário no Maranhão, 
com 53 pacientes recebendo nutrição enteral exclu-
siva, verificou-se uma população do sexo masculino, 
mas com idade entre 61 a 80 anos, com média de per-
manência na unidade intensiva de 21,1 dias (ROCHA 
et al., 2018).

Já no estudo realizado com 25 pacientes, que 
estavam em TNE exclusiva, em uma UTI de um hospi-
tal de ensino do interior do Rio Grande do Sul, no perí-
odo de setembro a dezembro de 2017, encontrou que 
os pacientes tinham idade superior a 60 anos, eram 
do sexo feminino e o tempo médio de internação hos-
pitalar foi de 8,52±1,53 dias (FISCHER et al., 2018).

Foi encontrado em um estudo descritivo, de 
caráter retrospectivo e abordagem quantitativa, rea-
lizado em um Hospital Geral do Vale do Paraíba, onde 
foram analisados prontuários de pacientes interna-
dos na UTI, que receberam NE, no período de 2010 a 
2011, que houve maior incidência de pacientes jovens 
(18 a 30 anos) e do sexo masculino. Esses dados po-
dem ser explicados levando em conta o alto índice de 
traumas, dos casos encontrados na UTI, decorrentes 
na maioria das vezes, de acidentes automobilísticos 
(TELLES et al., 2015). Em outro estudo, de coorte pros-
pectiva, realizado com pacientes de UTI, na cidade de 
Rio Branco, Acre, no período de fevereiro a novembro 
de 2017, acompanhados por 7 dias, verificou que os 
pacientes estudados eram do sexo masculino (63,8%) 
tinham idade < 60 anos (73,8%) e apresentaram diag-
nóstico de trauma (49,2%) (RITTER et al., 2019).

A oferta da nutrição precoce esteve de acordo 
com o que é preconizado, sendo iniciada dentro de 24 
a 48 horas da admissão hospitalar (REINTAM BLASER 
et al., 2017; SINGER et al., 2019). Também esteve de 
acordo com as recomendações, o estudo do tipo sé-
rie de casos realizado com amostra de 45 pacientes 
internados em UTI do Instituto de Medicina Integral 
Professor Fernando Figueira (IMIP), entre março e ju-
lho de 2011, onde identificou o início da TNE precoce 
em 93,3% dos pacientes, resultados estes acima do 
encontrado na presente pesquisa (LINS; DIAS, 2015).

A inadequação calórica predominou nos pa-
cientes com idade superior a 50 anos, ressaltando 
que a meta de proteína não foi atingida nos pacientes 
avaliados. Um estudo de coorte prospectivo, com 92 
pacientes, internados em uma UTI do Hospital de Clí-
nicas de Porto Alegre, no período de março a agosto 
de 2012 verificou que 63% dos pacientes receberam 
nutrição enteral precoce, porém apenas cerca de 50% 
atingiu as metas calóricas e proteicas no 3º dia da in-

Suspensão da dieta até o 7º dia de internação 0,760
Não 22 (37,9) 18 (40,9) 40 (39,2)
Sim 36 (62,1) 26 (59,1) 62 (60,8)

Glicemia sérica até o 3º dia de internaçãod 0,420
<180 35 (60,3) 25 (56,8) 60 (58,8)
180- 299 14 (24,1) 15 (34,1) 29 (28,4)
>300 09 (15,5) 04 (09,1) 13 (12,7)

Glicemia sérica até o 7º dia de internaçãod 0,606

<180 32 (55,2) 23 (52,3) 55 (53,9)
180- 299 16 (27,6) 10 (22,7) 26 (25,5)
>300 10 (17,2) 11 (25,0) 21 (20,6)

Nutrição precoce
Sim 54 (93,1) 37 (84,1) 91 (89,2) 0,146
Não 04 (06,9) 07 (15,9) 11 (10,8)

a Qui-quadrado de Pearson e b Teste exato de Fisher. cg/kg/dia. d mg/dL.
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ternação na UTI, ao passo que esse percentual foi re-
duzido no 7º dia, ficando internados na UTI durante 
15,72 ±10,80 dias (PASINATO et al., 2013).

Também foi observado, que os pacientes com 
inadequação proteica, ingerindo menos que 1,5 g de 
proteína por kg de peso, no 3º e 7º dia de interna-
ção, foram a óbito. Os Guidelines Enteral Nutrition da 
Sociedade Europeia de Nutrição Enteral e Parenteral 
(ESPEN, European Society for Parenteral and Enteral 
Nutrition) e Sociedade Americana de Nutrição Enteral 
e Parenteral (ASPEN, American Society for Parenteral 
and Enteral Nutrition) recomendam que as necessida-
des energéticas devem ser atendidas entre o terceiro 
e sétimo dia de terapia nutricional enteral (MCCLAVE 
et al., 2016; REINTAM BLASER et al., 2017; SINGER et 
al., 2019). 

Atingir a meta calórico-proteica é considerado 
um desafio para a terapia nutricional, visto que inú-
meros fatores podem interferir para o fracasso no 
cumprimento das metas traçadas (MCCLAVE et al., 
2016; SINGER et al., 2019). Semelhante ao resultado 
encontrado nesta pesquisa, o estudo realizado com 
564 pacientes com TNE exclusiva, nas UTI’s clínicas e 
cirúrgica do Hospital das Clínicas da Universidade Fe-
deral de Goiás, verificou que a inadequação calórica e 
proteica foi de 55,26% e 68,42%, respectivamente. Já 
no estudo realizado na UTI de um hospital universitá-
rio do Rio de Janeiro, com 74 pacientes, o déficit ener-
gético médio encontrado foi de 133 kcal/dia, enquan-
to que a inadequação proteica gerou déficits diários 
médios de 20,1 g (PEREIRA; WADY; VELARDE, 2016; 
SANTANA et al., 2016).

Diferente dos resultados encontrados na pre-
sente pesquisa, um estudo de coorte prospectiva, rea-
lizado com pacientes de UTI, na cidade de Rio Branco, 
Acre, no período de fevereiro a novembro de 2017, 
acompanhados por 7 dias, verificou que houve ade-
quação calórica-proteica >80% em 70,0% dos pacien-
tes [(RITTER et al., 2019).

Assim como encontrado nesta pesquisa, o es-
tudo realizado com 564 pacientes acompanhados dia-
riamente durante a internação em unidade de terapia 
intensiva geral do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina de Botucatu, por 2 anos consecutivos (de 
maio de 2008 a maio de 2010), divididos em com e 
sem injúria renal aguda adquirida, encontrou que os 
pacientes que desenvolveram LRA eram do sexo mas-
culino (55,7%) e nos pacientes com LRA houve uma 
adequação calórica no 3º dia de internação, estando 
de acordo com o que é preconizado pela literatura 
(PONCE et al., 2011).

No presente estudo, foi observado que até o 3º 
dia de internação, dos pacientes que evoluíram com 
LRA, houveram intercorrências para a não infusão do 
volume de dieta enteral prescrita. Em um estudo ob-
servacional prospectivo, realizado com pacientes ad-
mitidos em uma UTI, recebendo TNE exclusiva, duran-
te 53 dias, bem como infusão da dieta por meio de 
sistema fechado, infusão contínua (22 horas/dia), ve-
rificou que houve interrupção na infusão da dieta em 
40,6% dos pacientes estudados. Já em outro estudo 
longitudinal prospectivo, realizado nas enfermarias 
clínicas de um hospital público da cidade de Salvador 
(Bahia), entre setembro de 2013 e maio de 2014, com 
51 pacientes em uso de TNE exclusiva, concluiu que 
cerca de 40,0% do volume de dieta enteral prescrito 
não foram administrados (SANTOS, 2017).

Durante a TNE podem ocorrer condições que 
interferem na administração do volume da fórmula 
enteral prescrito pelo nutricionista, o que pode causar 
uma suspensão temporária, e assim contribuir para 
o declínio do estado nutricional dos pacientes. Estas 
condições incluem o jejum para realização de exa-
mes e procedimentos, as alterações gastrointestinais, 
como vômitos, diarreia e distensão abdominal, a re-
moção da sonda e a instabilidade clínica do paciente 
(FISCHER et al., 2018).

No estudo realizado em uma UTI de Rio Bran-
co, Acre, já mencionado acima, foi observado que os 
fatores de risco para inadequação proteico-calórica 
foram as interrupções da nutrição, especialmente por 
motivo de vômito/resíduo gástrico, jejum para proce-
dimento de extubação, exames e procedimentos ci-
rúrgicos (RITTER et al., 2019).

Outro estudo, de caráter prospectivo e observa-
cional, realizado na UTI adulto de um hospital univer-
sitário de São Paulo, realizada entre os anos de 2010 
a 2012, com 93 pacientes, observou que, em média, 
81,6% do volume de nutrição enteral prescrito foi in-
fundido (RIBEIRO et al., 2014).

Diferente dos resultados encontrados na pes-
quisa realizada em hospital público da cidade de Sal-
vador, anteriormente citado, que mais da metade dos 
pacientes recebeu volume de dieta enteral inferior 
ao prescrito, sendo que um percentual considerável 
desses recebeu volume considerado baixo ou muito 
baixo, o que pode acarretar em piora do estado nu-
tricional para o paciente em uso da TNE. Utilizar fór-
mulas enterais com reduzido teor calórico e proteico 
(1,2 kcal/ml e 50 g de proteína/1.000 ml) pode ter co-
laborado com esses (resultados, uma vez que aquelas 
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com teores elevados favorecem o alcance da meta nu-
tricional em menor tempo (RIBEIRO et al., 2014; SAN-
TOS, 2017).

Apesar da comprovação científica dos benefí-
cios promovidos ao paciente quando se atinge as re-
comendações de calorias e proteínas, a UTI estudada 
não esteve de acordo com as preconizações. Isto pode 
ser explicado pelo fato de que a unidade é pública, de-
pende de processos licitatórios anuais para a aquisi-
ção dos insumos enterais interferindo, na maioria das 
vezes, no fornecimento de dietas hipercalóricas e hi-
perproteicas. 

Além do mais, vale ressaltar que as condições 
clínicas, a gravidade de cada paciente, a realização de 
procedimentos e as intercorrências são fatores que 
contribuem diretamente para a não adequação nutri-
cional.

Destaca-se como limitações deste estudo a au-
sência de equipamentos que pudessem fazer a afe-
rição de medidas antropométricas mais específicas, 
ausência de dados laboratoriais que pudessem iden-
tificar o perfil nutricional do paciente, assim como a 
falta de rotina de alguns exames, que são colhidos 
esporadicamente, como o de albumina, por exemplo, 
além da limitação no fornecimento de produtos ente-
rais, devido aos processos licitatórios burocráticos.

CONCLUSÃO

A inadequação do suporte nutricional foi con-
siderada alta, impactando diretamente no estado de 
saúde do paciente crítico. Contudo, observa-se que 
o início da TNE ocorreu na maioria dos pacientes, es-
tando de acordo com as diretrizes, fator positivo que 
reflete também na qualidade da assistência ofertada 
ao paciente. Na ocorrência de LRA, houve maior ina-
dequação no valor energético, bem como maior inci-
dência de intercorrências para a não infusão da dieta 
até o 3º dia quando comparado aos pacientes sem 
LRA.

É necessário que haja uma revisão sobre os pro-
cessos de aquisição dos produtos enterais, reduzindo 
a burocracia e melhorando a qualidade dos insumos 
nutricionais. Tais ações favorecerão o atendimento 
das necessidades dos pacientes, das metas traçadas 
no plano terapêutico, melhorando a qualidade da te-
rapia nutricional ofertada e, consequentemente, con-
tribuindo para um melhor desfecho ao paciente em 
estado crítico.
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RESUMO
Pacientes idosos em hemodiálise estão sujeitos às modificações alimentares, antropométricos e bioquímicas que são pro-
vocadas pela própria doença renal, pelo tratamento hemodialítico e pelo processo de envelhecimento. Neste trabalho ob-
jetivou-se avaliar a relação dos parâmetros nutricionais entre homens e mulheres idosos em tratamento hemodialítico. Em 
estudo transversal realizado em Santa Maria (RS), foram considerados elegíveis para a pesquisa idosos com idade a partir de 
60 anos, de ambos os sexos, diagnosticados com doença renal crônica, que realizavam hemodiálise três vezes na semana e 
em tratamento há pelo menos três meses. Como parâmetros nutricionais, foram considerados os dados antropométricos, 
dietéticos e exames bioquímicos. Para a comparação entre os sexos masculino e feminino, das variáveis paramétricas foi uti-
lizado o Teste t de Student bicaudal para amostras independentes. Os resultados encontrados indicam relação do sexo com 
o índice de massa corporal, quilocalorias, proteína, carboidrato, fósforo, potássio, vitamina D e Kt/V. A partir disso, pode-se 
concluir que os achados deste estudo reforçam a importância da avaliação nutricional no contexto do tratamento de renais 
crônicos em hemodiálise, visando a uma boa adesão à dieta e adequação à diálise.
Palavras-chave: Insuficiência renal crônica. Diálise renal. Nutrição do idoso.

NUTRITIONAL PARAMETERS IN BETWEEN OLD MEN AND WOMEN WITH CHRONIC  
KIDNEY DISEASE IN HEMODIALITIC TREATMENT

ABSTRACT
Hemodialysis patients elderly are subject to dietary changes anthropometric and biochemical that are caused by their own 
kidney disease, hemodialysis treatment and the aging process. The objective of this study was to evaluate the relationship of 
nutritional parameters between elderly men and women undergoing hemodialysis. In a cross-sectional study conducted in 
Santa Maria-RS, were considered eligible for the search elderly over 60 years of both sexes, diagnosed with chronic kidney di-
sease who underwent hemodialysis three times a week and in treatment for at least three months. As nutritional parameters 
were considered anthropometric, dietary data and biochemical tests. For the comparison between male and female, the pa-
rametric variables we used the Test t de Student bicaudal for independent samples. The results indicate relationship between 
body mass index and sex, kilocalories, protein, carbohydrate, phosphorus, potassium, sodium and vitamin D. It was possible 
to conclude that the findings of this study reinforce the importance of nutritional assessment in the context of the treatment 
of chronic kidney in hemodialysis, aiming at a good adherence to the diet and adaptation to dialysis.
Keywords: Renal insufficiency chronic. Renal dialysis. Elderly Nutrition.
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INTRODUÇÃO

A transição demográfica, decorrente da redu-
ção das taxas de mortalidade e das taxas de natali-
dade, ocasionou modificações na estrutura etária da 
população (MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016). A po-
pulação mundial era de 7,6 bilhões em 2017, 61% cor-
respondente à idade entre 15 e 59 anos e 13% corres-
pondendo aos idosos com mais de 60 anos, ou seja, 
a expectativa de vida dos idosos teve ganhos signifi-
cativos nos últimos anos, com aumento de 3,6 anos 
entre 2000-2005 e 2010-2015, de 67,2 para 70,8 anos 
(NATIONAL..., 2019).

O envelhecimento é considerado um processo 
mundial, dinâmico e irreversível, instigado por fatores 
biológicos, sociais, psicológicos e ambientais, e apre-
senta implicações como o declínio na força dos mús-
culos esqueléticos, acometendo, principalmente, a ca-
pacidade funcional do indivíduo (BORGES et al., 2015).

O processo de envelhecimento pode estar re-
lacionado com Doenças Crônicas não Transmissíveis 
(DCNT), que favorecem o desenvolvimento de inca-
pacidades motoras, psicológicas e sociais, impedindo 
os idosos de realizarem suas atividades cotidianas, e 
são responsáveis por cerca de 70% da mortalidade no 
Brasil (BARRETO; CARREIRA; MARCON, 2015; MENDES 
et al., 2018). Dentre elas, destaca-se a Doença Renal 
Crônica (DRC), considerada um problema de saúde 
pública com relevante impacto econômico. Essa con-
dição, em 1990, respondia pela 17ª causa de morte no 
Brasil e, em 2010, já ocupava a 10ª colocação. Além 
disso, ocorreu um aumento significativo na contri-
buição da doença renal crônica como causa de morte 
prematura em mulheres (MARINHO; PASSOS; FRAN-
ÇA, 2016).

A hipertensão e o diabetes estão dentre as cau-
sas da DRC que ocasiona falência dos rins e necessi-
dade de terapia renal substitutiva, acarretando uma 
enorme obrigação ao sistema de saúde. Dentre os ti-
pos de terapia substitutiva, a hemodiálise (HD) corres-
ponde à principal escolha, sendo empregada em 91% 
dos casos (SESSO et al., 2016).

Segundo o Inquérito Brasileiro de Diálise Crôni-
ca, em 2017 foi estimado um quantitativo de aproxi-
madamente 126.583 pacientes em diálise crônica no 
Brasil. O relatório apresentou um aumento constante 
do número de pacientes em diálise, relacionado com 
o Inquérito Brasileiro de Diálise Crônica em 2016, cujo 
número estimado foi de 122.825 pacientes em diálise, 
e o percentual de idosos (≥ 65 anos) em diálise crôni-
ca em 2016 atingiu 33% do total (THOMÉ et al., 2019; 
SESSO et al., 2016). 

Os idosos em tratamento hemodialítico estão 
sujeitos a deficiências nutricionais, principalmente 
quando submetidos a situações de estresse ou doen-
ça. A desnutrição proteico-calórica é uma das disfun-
ções mais prevalecentes nos pacientes em tratamento 
hemodialítico, estando relacionada com o aumento 
da morbidade e da mortalidade. Sua origem é mul-
tifatorial e engloba aspectos ligados ao consumo ali-
mentar insuficiente, acidose metabólica, distúrbios 
hormonais e gastrointestinais, medicamentos que 
influenciam na absorção de alimentos, doenças inter-
correntes e perda de nutrientes durante o tratamento 
dialítico (DUARTE, 2017). Nesse contexto, a problema-
tização do estudo consiste em saber se há diferença 
nos parâmetros nutricionais entre homens e mulheres 
idosos em tratamento hemodialítico, posto que para o 
melhor acompanhamento dietético é necessário uma 
adesão às modificações na dieta e, por isso, justifica-
-se o interesse para saber se há diferenças consideran-
do idosos do sexo masculino e feminino, e, também, 
porque no Inquérito Brasileiro de Diálise Crônica 2017 
(THOMÉ et al., 2019) a prevalência de homens em he-
modiálise é de 58%, ou seja, maior que as mulheres.

Assim, considerando o envelhecimento popula-
cional, o aumento do número de idosos em hemodiá-
lise e a vulnerabilidade destes ao equilíbrio nutricio-
nal, este estudo tem como objetivo avaliar a relação 
dos parâmetros nutricionais entre homens e mulheres 
idosos em tratamento hemodialítico.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo transversal com aborda-
gem descritiva e analítica, resultante do projeto “In-
dicadores nutricionais e qualidade de vida de idosos 
com doença renal crônica em tratamento hemodialí-
tico”, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) sob o n° 
2.545.211, realizado no período de março a julho de 
2018 na cidade de Santa Maria (RS) em duas unidades 
de uma clínica renal, que é referência no atendimen-
to de pacientes procedentes da região central do Rio 
Grande do Sul.

Foram considerados elegíveis para o estudo 
idosos com idade a partir de 60 anos, de ambos os se-
xos, diagnosticados com DRC, que realizavam HD três 
vezes na semana, em tratamento há pelo menos três 
meses e que não apresentaram dificuldade de com-
preensão na entrevista, avaliados pelo teste de evoca-
ção de três palavras. Foram excluídos da pesquisa os 
pacientes que utilizavam nutrição enteral.
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As variáveis analisadas foram os dados sociode-
mográficos para caracterização da amostra e parâme-
tros nutricionais. Como parâmetros nutricionais foram 
considerados os dados antropométricos, dietéticos e 
exames bioquímicos. As medidas antropométricas uti-
lizadas foram o peso corporal seco e a estatura a partir 
do prontuário do paciente para posterior cálculo do 
índice de massa corporal (IMC), classificadas de acor-
do com os parâmetros da Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS, 2001).

Foram aferidas também as medidas da circun-
ferência do braço (CB) e circunferência da panturrilha 
(CP) e classificadas segundo a Organização Mundial de 
Saúde (WHO..., 1995). Os dados dietéticos foram ava-
liados por meio de três recordatórios de 24 horas em 
dias alternados, sendo um dia em que o paciente se 
submeteu à sessão de hemodiálise e dois dias sem o 
procedimento, incluindo um domingo. Adotou-se esta 
técnica em razão de que um único recordatório não 
estima a dieta habitual, e a ingestão relatada pode ser 
atípica em apenas um dia.

Para a avaliação energética de macronutrientes 
(proteínas, carboidratos e lipídeos) e micronutrientes 
(fósforo, potássio, cálcio, ferro e sódio) foi utilizada 
a média dos três dias calculada no software CalcNut 
(DA COSTA, 2009). A adequação do consumo alimen-
tar foi avaliada segundo os padrões específicos para 
pacientes com DRC (SOCIEDADE..., 2011). Os exa-
mes bioquímicos foram avaliados de acordo com as 
diretrizes clínicas para cuidado ao paciente com DRC 
(BRASIL, 2014), tais como: albumina (3,5 a 5,5 mg/dL), 
fósforo (2,5 a 4,8 mg/dL), potássio (3,6 a 5,4 mEq/L), 
cálcio (4,25 a 5,25 mg/dL), ferritina (feminino: 11,0 a 
306,8 ng/mL e masculino: 23,9 a 336,2 ng/mL), só-
dio (138,0 a 146,0 mEq/L), vitamina D (>20,0 ng/mL) 
e Kt/v (≥1,20). As análises estatísticas foram feitas no 
programa estatístico Statistical Package for the Social 
Sciences for Windows (SPSS, versão 17.0). Na caracte-
rização da amostra foi utilizada a análises descritiva, e 
na análise da comparação das médias foi usado o Test 
t de Student bicaudal para as amostras independen-
tes. Todos os testes foram realizados com o nível de 
significância de 5%.

RESULTADOS 

Participaram do estudo 122 idosos da região 
central do Estado do RS. Com maior distribuição de 
frequência, o sexo masculino, com idade < 80 anos, 
cor branca, vivendo com companheiro, escolaridade < 
5 anos, renda mensal > 2 salários mínimos, com nefro-
patia diabética como principal doença de base e tem-
po de hemodiálise ≥ 3 anos (Tabela 1).

Tabela 1 – Características sociodemográficas e hábitos 
de vida de idosos com DRC em hemodiálise da região 
central do Rio Grande do Sul. Santa Maria, RS, 2018 

(n=122)
Variáveis N %

Sexo
  Masculino 72 59,0
  Feminino 50 41,0
Idade (anos)
  < 80 anos 109 89,3
  ≥ 80 anos 13 10,7
Cor da pele
  Branca 87 71,3
  Negra 24 19,7
  Parda 11 9,0
Estado conjugal
  Com companheiro 73 59,8
  Sem companheiro 49 40,2
Escolaridade (anos de estudo)
  < 5 anos 83 68,0
  ≥ 5 anos 39 32,0
Renda familiar 
  ≤ 2 salários mínimos 58 45,9
  ˃ 2 salários mínimos 64 52,5
Doença renal de base
  Nefropatia hipertensiva 28 23,0
  Nefropatia diabética 44 36,0
  Doença renal crônica não especificada 41 33,6
  Doença renal crônica em estágio final 2 1,6
  Rim policístico 3 2,5
  Transtorno renal túbulo intersticiais 
com rejeição de transplante

3
1

2,5
0,8

Tempo de hemodiálise
   < 3 anos
   ≥ 3 anos

58
64

47,5
52,5

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Quanto às características antropométricas, veri-
ficou-se, na Tabela 2, maior frequência para peso, cir-
cunferência do braço e circunferência da panturrilha, 
todos adequados.

Quanto à Tabela 3, houve uma diferença esta-
tisticamente significativa entre os parâmetros antro-
pométricos e sexo somente para o IMC.

Já na Tabela 4 foi encontrada diferença estatis-
ticamente significativa entre os parâmetros dietéticos 
e o sexo para as quilocalorias totais, proteína, carboi-
drato, fósforo, potássio.

Conforme observado na Tabela 5, há diferença 
estatisticamente significativa dos parâmetros bioquí-
micos segundo o sexo para vitamina D e Kt/v.
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Tabela 2 – Características antropométricas de idosos com DRC em hemodiálise da região central  
do Rio Grande do Sul. Santa Maria, RS, 2018 (n=122)

Variáveis n %
Índice de Massa Corporal – IMC (Kg/m2)
  Baixo peso
  Peso adequado
  Peso elevado
Circunferência do Braço – CB (cm)
  Desnutrição
  Eutrofia
  Sobrepeso
Circunferência da Panturrilha – CP (cm)
  Perda muscular
  Adequado

39
48
35

35
56
31

28
91

32,0
39,3
28,7

28,7
45,9
25,4

23,0
74,6

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Tabela 3 – Média e desvio-padrão dos parâmetros antropométricos segundo o sexo de idosos  
em hemodiálise da região central do Rio Grande do Sul. Santa Maria, RS, 2018 (n=122)

Variáveis
Sexo

P
Masculino (n=72) Feminino (n=50)

Índice de massa corporal – IMC (kg/m²) 26,69 ±4,22 24,77 ± 5,96 0,039*
Circunferência do braço – CB (cm) 28,81± 3,38 28,24 ± 5,06 0,458
Circunferência da panturrilha – CP (cm) 33,09 ± 7,81 31,75 ± 3,87 0,263
*p < 0,05. 

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Tabela 4 – Média e desvio-padrão dos parâmetros dietéticos segundo o sexo de idosos  
em hemodiálise da região central do Rio Grande do Sul (n=122)

Variáveis
Sexo

P
Masculino (n= 72) Feminino (n=50)

Quilocalorias totais (Kcal ) 1665,17 ± 546,28 1310,27 ± 567,92 0,001*
Proteína (g) 70,78 ± 26,44 52,44 ± 24,30 0,000*
Carboidrato (g) 218,54 ± 73,91 181,29 ± 81,54 0,010*
Lipídeos (g) 56,95 ± 22,35 56,51 ± 96,24 0,970
Fósforo (mg) 897,19 ± 323,40 736,66 ± 333,38 0,009*
Potássio (mg) 1885,70 ± 744,24 1576,52 ± 769,55 0,028*
Cálcio (mg) 533,73 ± 256,88 506,65 ± 277,02 0,580
Ferro (mg) 24,37 ± 94,88 7,60 ± 3,99 0,215
Sódio (mg) 1632,24 ± 778,09 1414,90± 899,59 0,157

*p < 0,05
Fonte: Elaborada pelas autoras.

Tabela 5 – Média e desvio-padrão dos parâmetros bioquímicos segundo o sexo de idosos  
em hemodiálise da região central do Rio Grande do Sul (n=122)

Exames Bioquímicos
Sexo

P
Masculino (n= 72) Feminino (n= 50)

Albumina (mg/dL) 3,78±0,33 3,72±0,33 0,295
Fósforo (mg/dL) 106,78±64,91 127,39±90,89 0,146
Potássio (mEq/L) 5,16±0,73 5,11±0,89 0,777
Cálcio (mg/dL) 4,67±0,79 4,57±1,02 0,565
Ferritina (ng/mL) 486,84±399,96 883,39±1829,09 0,077
Sódio (mEq/L) 139,74±3,37 138,98±3,34 0,224
Vit D (ng/mL) 31,56±11,32 27,09±10,19 0,028*
Kt/v 1,35±0,29 1,63±0,31 0,000*
*p < 0,05. 

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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DISCUSSÃO

O presente estudo investigou a relação entre 
os parâmetros nutricionais entre homens e mulheres 
idosos em tratamento hemodialítico. No parâmetro 
antropométrico foi encontrada relação do sexo com o 
IMC, diferente de um estudo realizado no Distrito Fe-
deral com pacientes de ambos os sexos e idade supe-
rior a 18 anos, que não observou diferenças na média 
ou na distribuição percentual dos grupos de IMC en-
tre os sexos (BOUSQUET-SANTOS; COSTA; ANDRADE, 
2019). Em um outro estudo, a população de ambos os 
sexos apresentou média com níveis adequados para o 
IMC, com 54% mostrando valores ideais para pacien-
tes em HD (IMC > 23 kg/m²), (FERRAZ et al., 2015).

O IMC é um dos métodos mais utilizados para 
a avaliação do estado nutricional, embora ele seja 
um parâmetro com limitações, uma vez que conside-
ra o peso pela estatura e não a composição corporal. 
Conforme o avanço da idade, ocorrem modificações 
fisiológicas do organismo: a perda muscular progres-
siva apresenta-se maior no sexo feminino do que no 
masculino, estimando-se uma redução de 5% até os 
50 anos e 10% até os 80 anos de idade. No idoso há 
também diminuição das fibras musculares de contra-
ção rápida que tende a levar à fraqueza muscular e 
ocasionar quedas e fraturas (ESQUENAZI; SILVA; GUI-
MARÃES, 2014). Ocorre também um aumento na re-
distribuição da gordura corporal e maior acúmulo de 
gordura na região do tronco e vísceras e menor nos 
membros (SILVA; PEDRAZA; MENEZES, 2015).

No presente estudo, referente ao parâmetro 
dietético, foi encontrada relação do sexo com qui-
localorias totais, proteínas, carboidratos, fósforo e 
potássio, diferente de um estudo em que não houve 
nenhuma diferença entre os sexos para os nutrientes 
avaliados, proteína, quilocalorias totais, cálcio, ferro, 
potássio e fósforo (LUZ et al., 2017). Os pacientes em 
tratamento hemodialítico são considerados um grupo 
de risco para a desnutrição energético-proteica (DEP), 
pois tendencionam a ter uma alimentação inadequa-
da relacionada às recomendações nutricionais (ALVA-
RENGA et al., 2016).

A causa da desnutrição é multifatorial, incluin-
do déficit alimentar, que se relaciona aos distúrbios 
hormonais e gastrointestinais, restrições dietéticas em 
razão do tratamento e uso de farmacoterapia, que al-
teram a absorção dos nutrientes (JUNIOR et al., 2019).

Segundo um outro estudo realizado em uma 
clínica de nefrologia em São Paulo, pacientes em tra-
tamento hemodialítico possuem um inadequado con-
sumo de energia, proteína, fósforo e potássio, e há 

diferença estatisticamente significante entre os sexos. 
Também se notou que os pacientes do sexo masculino 
tendem a consumir maior quantidade de nutrientes, 
como proteína, fósforo e potássio em relação às mu-
lheres (MACHADO; BAZANELLI; SIMONY, 2014 ).

Quanto aos parâmetros bioquímicos, neste es-
tudo foi encontrada relação do sexo com a vitamina D 
e Kt/V, diferente de um estudo em que as variáveis de-
terminadas, em relação aos sexos, tiveram diferenças 
para ferro sérico e creatinina (BARROS et al., 2019). 

Quanto à vitamina D, um estudo de coorte re-
trospectivo de Canhos (2018) avaliou em pacientes 
em hemodiálise no Hospital das Clínicas de Botucatu 
(SP), no período de janeiro/2014 a janeiro/2017, a as-
sociação entre os níveis séricos de vitamina D e mor-
talidade e identificou qual o valor de corte de vitamina 
D abaixo do qual ocorre aumento da mortalidade. Es-
ses pacientes foram avaliados mensalmente por meio 
de exame clínico e laboratorial conforme protocolo da 
rotina do serviço de hemodiálise, sendo a dosagem 
sérica de vitamina D realizada semestralmente, espe-
cificamente nos meses de janeiro (verão) e julho (in-
verno). Os resultados indicaram que no verão a média 
da vitamina D foi de 27,6±11 ng/mL e no inverno de 
25,5±8,95 ng/mL. Foi encontrada associação entre o 
nível sérico de vitamina D e mortalidade nos pacientes 
em hemodiálise, e a dosagem sérica menor ou igual a 
23,6 ng/mL no verão associou-se à maior mortalidade 
por todas as causas. No presente estudo a média da 
vitamina D foi superior ao valor de risco para mortali-
dade citado anteriormente, tanto para homens quan-
to para mulheres, porém os homens apresentaram 
resultados melhores que as mulheres.

Portadores de doença renal crônica possuem 
vários motivos para evoluir com baixas concentrações 
séricas de 25-hidroxivitamina D. A baixa exposição so-
lar, dieta restritiva e a própria evolução da doença re-
nal, conduzem para a diminuição da vitamina D (WEN-
-CHIH et al., 2016). Consequentemente, esses fatores 
ocasionam questionamentos em relação aos efeitos 
prejudiciais dessa hipovitaminose, assim como aos 
efeitos benéficos da sua suplementação. Há divergên-
cia na literatura quanto aos benefícios da reposição de 
vitamina D nos pacientes renais crônicos em hemo-
diálise, principalmente quanto ao seu efeito sobre a 
mortalidade (DAMASIEWICZ; TOUSSAINT, 2015). Além 
disso, não se conhece o valor de corte de 25-hidroxivi-
tamina D que se associa ao melhor prognóstico nesses 
pacientes (SOUBERBIELLE; CHAZOT, 2017).

Quanto ao Kt/V, nossos resultados asseme-
lham-se aos obtidos no Censo do Estado Nutricional 
de Pacientes em Hemodiálise, quando os pacientes, 
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em sua maioria, estavam com peso adequado segun-
do o IMC e apresentavam valores de Kt/V e albumina 
adequados (BOUSQUET-SANTOS; COSTA; ANDRADE, 
2019).

Para adequação da diálise, é recomendado, pe-
las diretrizes clínicas para cuidado ao paciente com 
doença renal crônica, que se mantenha um valor de 
Kt/V superior a 1,20. Na fórmula do Kt/V, o (K) repre-
senta a depuração de ureia do dialisador, que é multi-
plicada pelo tempo de tratamento (t) e dividida pelo 
volume de distribuição de ureia do paciente (V) (BRA-
SIL, 2014).

No presente estudo os resultados indicaram 
melhor adequação da diálise entre as mulheres do 
que nos homens, embora ambos estejam dentro dos 
valores recomendados. Resultados semelhantes fo-
ram encontrados na pesquisa de Bousquet-Santos, 
Costa, Andrade (2019).

Os achados deste estudo reforçam a importân-
cia da avaliação nutricional no contexto do tratamen-
to de renais crônicos em hemodiálise, visando a uma 
boa adesão à dieta e adequação à diálise.

CONCLUSÃO

Os resultados do presente estudo revelam que 
os homens com doença renal crônica apresentam-se 
em maior número, e que a maioria dos participantes 
possui idade inferior a 80 anos e nefropatia diabética 
como doença de base.

Há diferença estatisticamente significativa entre 
homens e mulheres em relação aos seguintes parâme-
tros nutricionais: IMC, quilocalorias totais, proteína, 
carboidrato, fósforo e potássio, vitamina D e Kt/V.

Pode-se destacar que a pesquisa contribuiu 
para os estudos da nutrição em gerontologia, pois evi-
denciou a importância da avaliação do estado nutri-
cional de idosos em hemodiálise, bem como da mo-
nitorização da adesão à dieta com acompanhamento 
pelos parâmetros bioquímicos.

O estudo apresenta algumas limitações que 
devem ser consideradas, especialmente pelo delinea-
mento ser de um estudo transversal, não sendo possí-
vel relacionar a causalidade entre as variáveis.
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RESUMO
Objetivou-se, neste estudo, avaliar a associação do marcador inflamatório (PCRus) com o consumo de energia, frutas, legu-
mes e verduras em idosos. A pesquisa é do tipo quantitativa descritiva e transversal, realizada no munícipio de Palmeira das 
Missões, Brasil, com idosos com mais de 60 anos, totalizando uma amostra de 43 pessoas. As informações sociodemográficas 
foram obtidas por meio de entrevista, realizada no domicílio de cada idoso, quando foram orientados a comparecer em jejum 
de 12 horas, em data e horário definidos, em um laboratório de análises clínicas do município, para coleta de sangue e dos 
dados antropométricos. O presente estudo apresentou maior frequência para nenhum consumo diário de frutas (51,2%) e de 
legumes e verduras (58,1%), consumo de frutas, legumes e verduras (FLV) diário abaixo de três porções (88,4%) e Proteína C 
reativa ultrassensível maior que 0,3 mg/dL (51,2 %). Em relação aos dados sociodemográficos, segundo os valores da PCRus, 
encontrou-se a associação estatisticamente significativa destes com viver sem companheiro (p=0,033). O consumo de ener-
gia  apresentou-se baixo, bem como a média do consumo de frutas foi inferior a uma porção por dia (0,58 porção/dia) e de 
legumes e hortaliças (0,51 porção/dia). O mesmo baixo consumo foi verificado quando agrupados em FLV, que foi inferior a 
três porções ao dia, com uma média de 1,12 porções/dia. A maioria dos idosos apresentava os valores do marcador inflama-
tório PCRus acima de 0,3 mg/dL. Houve relação estatisticamente significativa entre a PCRus somente com a situação conjugal 
de viver sem companheiro.
Palavras-chave: Envelhecimento. Sistema imunitário. Dieta.

INFLAMMATORY MARKER, ENERGY CONSUMPTION, FRUITS, LEGUMES AND GREEN VEGETABLES IN THE ELDERLY

ABSTRACT
The objective of this study was to evaluate the association of inflammatory marker (hsCRP) with the consumption of energy, 
fruits, legumes and vegetables in the elderly. This is a quantitative, descriptive and cross-sectional research, carried out in 
the city of Palmeira das Missões, Brazil, with the elderly aged over 60 years, totaling a sample of 43 elderly people. The so-
ciodemographic information was obtained through an interview, held in the home of each elderly person, where they were 
instructed to attend with a 12-hour fasting, on scheduled day and time, a clinical analysis laboratory in the city, for collection 
of blood samples and anthropometric data. The present study showed higher frequency for no daily consumption of fruits 
(51.2%) and legumes and vegetables (58.1%), daily consumption of fruits, legumes and vegetables (FLV) below three servings 
(88.4%) and ultra-sensitive C-Reactive Protein over 0.3 mg/dl (51.2 %). In relation to sociodemographic data, according to the 
hsCRP values, there was a statistically significant association with living without a partner (p=0.033). The energy consumption 
was low, as well as the mean consumption of fruits was below one serving per day (0.58 serving/day) and of legumes and 
vegetables (0.51 serving/day). The same low consumption occurred when grouped in FLV, which was below three servings 
per day with an average of 1.12 servings/day. Most of the elderly presented values of hsCRP inflammatory marker above 0.3 
mg/dl. There was a statistically significant relation between hsCRP only with the marital situation of living without a partner.
Keywords: Aging. Immune system. Diet.
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INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional é um fenôme-
no que ocorre de modo acentuado em âmbito mun-
dial. No Brasil, as projeções indicam que, até 2030, 
o número de idosos irá superar o de crianças e ado-
lescentes. Como consequência do envelhecimento 
populacional, verifica-se um aumento progressivo de 
doenças crônico-degenerativas e de incapacidades 
funcionais relacionadas a este processo (MONTEIRO 
et al., 2020; MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016).

A senescência ou envelhecimento constitui-se 
em um processo dinâmico que envolve mudanças fi-
siológicas, psicológicas e bioquímicas, com um risco 
aumentado para doenças crônicas. O envelhecimento 
é caracterizado por um declínio progressivo das fun-
ções corporais e, entre estas, um efeito negativo do 
envelhecimento é a imunossenescência, a qual se re-
fere à deterioração gradual do sistema imunológico, o 
que promove um aumento na produção de citocinas 
pró-inflamatórias e, com isso, favorecem a ocorrência 
de inflamação crônica em idosos (DE MACEDO et al., 
2018).

Estudos revelam que o envelhecimento é acom-
panhado por uma inflamação em longo prazo denomi-
nada de Inflammaging, que está relacionada a even-
tos adversos em saúde (DE AMORIM et al., 2019). A 
Inflammaging, inflamação sistêmica crônica e de bai-
xo grau, decorre da diminuição da resposta das fun-
ções imunológicas, causando o aumento de mediado-
res inflamatórios (PIOVEZAN; RIBEIRO, 2016; BAUER, 
2019). O marcador inflamatório mais utilizado na prá-
tica clínica é a Proteína C Reativa, que, na presença 
de infecções ou sinais de inflamação, apresenta seus 
níveis elevados. Por este motivo, é importante iden-
tificar previamente o aumento desse marcador, que é 
um indicativo de fragilidade em idosos (ROZA, 2014).

Um dos fatores influenciadores do marcador in-
flamatório é a alimentação, uma vez que o baixo con-
sumo de alimentos ricos em fibras e vitaminas como 
frutas, verduras e legumes, a ingestão elevada de gor-
duras saturadas, gorduras trans, carboidratos e uma 
dieta rica em energia  podem interferir na saúde do 
idoso e levar ao desenvolvimento de doenças crôni-
cas, entre elas as doenças inflamatórias (PIOVESAN; 
RIBEIRO, 2016).

Isso posto, o objetivo deste estudo foi avaliar a 
associação do marcador inflamatório Proteína C Rea-
tiva Ultrassensível (PCRus) com o consumo de ener-
gia, fibras, frutas, legumes e verduras em idosos, bem 
como características sociodemográficas, hábitos de 
vida e Índice de Massa Corporal (IMC).

METODOLOGIA

A pesquisa realizada foi do tipo quantitativa, 
descritiva e transversal. A amostra esteve composta 
por indivíduos idosos (≥ 60 anos), residentes no mu-
nicípio de Palmeira das Missões, RS, sorteados a partir 
de um cadastro de usuários de três Unidades Básicas 
de Saúde participantes da Estratégia Saúde da Família 
(ESF), que compareceram no laboratório para realiza-
ção de exames bioquímicos, no período de outubro de 
2010 a março de 2011, após convite realizado em visi-
ta domiciliar, totalizando 43 indivíduos. Foram excluí-
dos os idosos acamados pela dificuldade de aferição 
do peso e estatura para posterior cálculo do Índice de 
Massa Corporal.

As variáveis analisadas foram: a) sociodemográ-
ficas (idade, sexo, estado civil, escolaridade e renda); 
b) antropométricas (peso corporal e estatura para cál-
culo do IMC); c) exames bioquímicos PCRus (Proteína 
C Reativa ultrassensível); d) consumo de frutas, legu-
mes e verduras (diário); e) consumo de energia (Kcal) 
e fibras (gramas).

Os dados foram coletados no período de outu-
bro de 2010 a março de 2011. As informações socio-
demográficas foram obtidas por meio de entrevista, 
realizada no domicílio de cada idoso e, nessa ocasião, 
o participante da pesquisa foi orientado a comparecer 
em jejum de 12 horas, em data e horário definidos, 
em um laboratório de análises clínicas do município 
para coleta de sangue e dos dados antropométricos.

O peso foi aferido em balança digital portátil, 
com capacidade até 180kg. A balança foi posicionada 
em local plano e os indivíduos tiveram seu peso aferi-
do em posição ereta, sem sapatos, agasalhos ou obje-
tos nos bolsos. A estatura foi verificada com o auxílio 
de estadiômetro portátil. O idoso foi posicionado de 
forma ereta, com os pés descalços, calcanhares uni-
dos, com os braços estendidos ao longo do corpo.

Para a análise do estado nutricional utilizou-se 
o IMC, calculado a partir da divisão da massa corpo-
ral em quilogramas pela estatura em metro elevado 
ao quadrado (kg/m2). A classificação foi realizada de 
acordo com os parâmetros de Nutrition Screening Ini-
tiative (1994): magreza ≤22kg/m2; peso normal ou eu-
trófico de 22 a 27kg/m2 e excesso de massa corporal 
≥27kg/m2.

A avaliação do consumo diário de frutas, legumes 
e verduras foi feita mediante a aplicação de um ques-
tionário de frequência alimentar e para fins de análise 
foram consideradas as variáveis de consumo diário de 
frutas (F); legumes e verduras (LV) e do agrupamento de 
frutas verduras e legumes (FLV). O consumo de frutas e 
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o de legumes e verduras foram categorizadas em: ne-
nhuma porção/dia, uma porção/dia, duas porções ao dia 
(porção máxima identificada na pesquisa), e o consumo 
de FLV foi categorizado em < 3 porções e ≥ 3 porções.

Para o cálculo do consumo de energia e fibras foi 
realizado o recordatório alimentar de 24 horas (R24h). 
O cálculo do R24 horas foi feito utilizando o Software 
Avanutri on-line. O consumo de energia foi agrupado 
em três categorias: a) <1000 Kcal; b) 1000-1499 Kcal; c) 
≥ 1500 Kcal e o de fibras em adequado ou inadequado.

Como marcador inflamatório foi utilizado o exa-
me de PCRus. O ponto de corte foi 0,3 mg/dL, pois so-
mente os métodos ultrassensíveis captam tais valores. 
Por ser um método de custo elevado, foi possível de 
ser realizado com apenas os 43 idosos que compare-
ceram em jejum no laboratório no período determi-
nado anteriormente. Foram consideradas, então, as 
categorias ≤ 0,3 (adequado) e > 0,3 (inadequado).

Os dados foram analisados utilizando-se o sof-
tware estatístico SPSS (Statistical Package for the So-
cial Sciences®) versão 18.0. A metodologia de análise 
foi a estatística descritiva e teste de Qui-quadrado ao 
nível de significância de 5%.

O presente estudo é um recorte de um projeto 
maior denominado “Situação alimentar e nutricional da 
população idosa de Palmeira das Missões, RS” e, por-
tanto, seguiu as recomendações da Resolução 196/96 
do CNS e foi submetido ao Comitê de Ética em Pesqui-
sa, da Universidade Federal de Santa Maria, no ano de 
2010, sob número 23081.009908/2010-10. Após a con-
cordância, os participantes da pesquisa assinaram um 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE.

RESULTADOS

Participaram do estudo 43 idosos, a maioria 
do sexo feminino (58,1%), de 60 a 69 anos (67,4%), 
com companheiro (86,0 %), escolaridade abaixo de 
5 anos (86,0%), renda menor que 2 salários míni-
mos (79,1 %), IMC em sobrepeso (60,5 %), não ta-
bagista (90,7 %), sem consumo de bebida alcoólica 
(74,4%), não praticante de atividades físicas (69,8 
%), fazendo uso de medicamentos (74,4%) < 5 por 
dia (62,8%) (Tabela 1).

De acordo com a Tabela 2, as maiores frequên-
cias observadas foram do consumo de energia, entre 
1.000 a 1.499 Kcal/dia (44,2%), consumo de fibras 
inadequado (93%), nenhum consumo diário de frutas 
(51,2%) e de legumes e verduras (58,1%), consumo de 
frutas, legumes e verduras agrupadas (FLV) diário foi 
menor de 3 porções (88,4%) e Proteína C reativa ul-
trassensível maior que 0,3 mg/dL (51,2%).

Tabela 1 ─ Características sociodemográficas, hábitos de 
vida e IMC de idosos. Palmeiras das Missões, RS, 2011

Variável nº %
Gênero
Feminino 25 58,1
Masculino 18 41,9
Idade
60-69 anos 29 67,4
70-79 anos 11 25,6
80 anos ou mais 3 7
Situação conjugal
Sem companheiro 15 14
Com companheiro 28 86
Escolaridade
< 5 anos 37 86
≥5 anos 6 14
Renda
≤ 2 salários mínimos 34 79,1
> 2 salários mínimos 9 20,9
IMC*
Magreza 1 2,3
Eutrofia 16 37,2
 Excesso de peso 26 60,5
Tabagismo
Sim 4 9,3
Não 39 90,7
Bebida alcoólica
Sim 11 25,6
Não 32 74,4
Faz Atividade Física
Sim 13 30,2
Não 30 69,8
Uso de medicação
Sim 32 74,4
Não 11 25,6
Nº Medicamentos/dia
< 5 27 62,8
≥ 5 5 11,6

*IMC= Índice de Massa Corporal

Fonte: Elaborada pelos autores.

A Tabela 3 apresenta a relação dos dados so-
ciodemográficos, hábitos de vida e IMC segundo os 
valores da PCRus. Foi encontrada associação estatisti-
camente significativa entre a situação conjugal viver 
sem companheiro (p=0,033) e a PCRus. Embora não en-
contrados resultados significativos, a maior frequência 
de PCRus inadequada foi encontrada no sexo feminino 
(p=0,172), 80 anos ou mais (p=0,804), escolaridade 
abaixo de 5 anos (p=0,951), renda maior que 2 salários 
mínimos (p=0,767), IMC e excesso de peso (p=0,398), 
sem hábito de tabagismo (p=0,961) e de bebida alcoó-
lica (p=0,661), praticante de atividade física (p=0,817), 
sem uso de medicamentos (p=0,337) e consumo de 
medicamento menor que 5 por dia (p=0,737).
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Tabela 2 ─ Média e frequência do consumo de energia, fibras, frutas, legumes, verduras e dosagem  
de Proteína C Reativa ultrassensível de idosos. Palmeiras das Missões, RS, 2011

Variável                                                                                                                      nº %
Consumo de energia – Kcal (Média=1286,1±481,1)
< 1000 13 30,2
1000-1499 19 44,2
≥ 1500 11 25,6
Consumo de fibras – Gramas (Média=13,07±7,30)
Adequado 3 7
Inadequado 40 93
Consumo diário de frutas – Porção (Média=0,58±0,67)
Nenhuma 22 51,2
Uma 17 39,5
Duas 4 9,3
Consumo diário de legumes e verduras – Porção (Média=0,51±0,67)
Nenhuma 25 58,1
Uma 14 32,6
Duas 4 9,3
Consumo diário de FLV* agrupadas – Porção (Média=1,12±1,05)
< 3 porções 38 88,4
≥3 porções 5 11,8
PCRus (mg/dL)**
≤ 0,3 21 48,8
> 0,3 22 51,2

 *FLV= Frutas, legumes e verduras   **PCRus= Proteína C Reativa ultrassensível 

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 3 – Relação dos dados sociodemográficos, hábitos de vida e IMC com a PCRus de idosos.  
Palmeiras das Missões, RS, 2011

                                                                                                                                   
Variável

PCRus p*
Adequado

 (≤0,3mg/dL)
Inadequado
(>0,3 mg/dL)

Total

n (%) n (%) n (%)
Sexo 0,172
Feminino 10 (40) 15 (60) 25 (100)
Masculino 11 (61,1) 7 (38,9) 18 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Idade 0,804
60-69 anos 14 (48,3) 15 (51,7) 29 (100)
70-79 anos 6 (54,5) 5 (45,5) 11 (100)
80 anos ou mais 1 (33,3) 2 (66,7) 3 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Situação conjugal* 0,033
Sem companheiro 4 (26,7) 11 (73,3) 15 (100)
Com companheiro 17 (60,7) 11 (39,3) 28 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Escolaridade                                                                                                                          0,951
< 5 anos 18 (48,6) 19 (51,4) 37 (100)
≥ 5 anos 3 (50,0) 3 (50) 6 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Renda 0,767
≤ 2 salários mínimos 17 (50,0) 17 (50) 34 (100)
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> 2 salários mínimos 4 (44,4) 5 (55,6) 9 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
IMC 0,398
Baixo peso 1 (100) 0 (0,00) 1 (100)
Eutrofia 9 (56,3) 7 (43,8) 16 (100)
Excesso de peso 11 (42,3) 15 (57,7) 26 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Hábito de fumar 0,961
Sim 2 (50,0) 2 (50) 4 (100)
Não 19 (48,7) 20 (51,3) 39 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Bebida alcoólica 0,661
Sim 6 (54,5) 5 (45,5) 11 (100)
Não 15 (46,9) 17 (53,1) 32 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Faz atividade física 0,817
Sim 6 (46,2) 7 (53,8) 13 (100)
Não 15 (50,0) 15 (50) 30 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Uso de medicamentos 0,337
Sim 17 (53,1) 15 (46,9) 32 (100)
Não 4 (36,4) 7 (63,6) 11 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
N º Medicamentos/dia 0,737
< 5 14 (51,9) 13 (48,1) 27 (100)
≥ 5 3 (60,0) 2 (40) 5 (100)
Total 17 (53,1) 15 (46,9) 32 (100)

 *p<0,05= significativo

Fonte: Elaborada pelos autores.

De acordo com a Tabela 4, a maior frequência 
da PCRus inadequada foi observada no consumo de 
energia abaixo de 1.000 kcal (p=0,071), fibras inade-
quadas (p=0,522), nenhum consumo diário de frutas 

(p=0,540), consumo de uma porção de legumes e 
verduras (p=0,860), frutas e legumes e verduras agru-
pados diário ≤3 porções (p=0,595), embora nenhum 
apresente associação significativa.

Tabela 4─ Relação do consumo de energia, fibras, frutas e hortaliças com a PCRus de idosos. Palmeiras das Mis-
sões, RS, 2011                                                                                                                                 

Variável PCRus
Adequado

(≤0,3mg/dL)
Inadequado
(>0,3 mg/dL)

Total (n=43) P

nº (%) nº (%) nº (%)
Consumo de energia (kcal) 0,071
< 1.000 4 (30,8) 9 (69,2) 13 (100)
1.000-1499 13 (68,4) 6 (31,6) 19 (100)
≥ 1.500 4 (36,4) 7 (63,6) 11 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Consumo de fibras 0,522
Adequado 2 (66,7) 1 (33,3) 3 (100)
Inadequado 19 (47,5) 21 (52,5) 40 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Consumo diário de frutas 0,540
Nenhuma 9 (40,9) 13 (59,1) 22 (100)
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Uma porção 10 (58,8) 7 (49,2) 17 (100)
Duas porções 2 (50) 2 (50) 4 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Consumo diário de legumes e verduras 0,860
Nenhuma 13 (52) 12 (48) 25 (100)
Uma porção 6 (42,9) 8 (57,1) 14 (100)
Duas porções 2 (50) 2 (50) 4 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)
Consumo diário de FLV* agrupados 0,595
≤ 3 porções 18 (47,4) 20 (52,6) 38 (100)
> 3 porções 3 (60) 2 (40) 5 (100)
Total 21 (48,8) 22 (51,2) 43 (100)

*FLV= Frutas, legumes e verduras

Fonte: Elaborada pelos autores.

avaliados 416 idosos com idade ≥ 60 anos, o consumo 
de frutas e hortaliças diário foi de apenas 16,7% da 
população avaliada. Em outro estudo realizado com 
adultos e idosos por Oliveira et al. (2015), em Minas 
Gerais, com uma amostra de 1.255 sujeitos, avaliou-se 
que a ingestão de frutas e hortaliças foi inadequada 
em 77,5% dos participantes.

Em relação ao consumo de energia (kcal), a 
média do consumo diário foi de 1.286,1±481,1 consu-
mo considerado inadequado. O Institute of Medicine 
(2002) preconiza para homens um valor energético to-
tal (VET) de 3.067Kcal e para mulheres 2.403Kcal, sub-
traindo deste valor 10 Kcal/dia para homens e 7 Kcal/
dia para as mulheres para cada ano acima de 19 anos 
de idade.

Em estudo realizado por Silva et al. (2016) em 
um município no Sul do Brasil com uma amostra de 
424 idosos, dos quais 84,4% com idade inferior a 80 
anos (idosos jovens) e 15,6% com 80 anos e mais (ido-
sos longevos), a ingestão de energia foi insuficiente 
em 92,7% entre os idosos jovens e de 84,8% entre os 
idosos longevos. Em estudo realizado por Venturini et 
al. (2015), em Porto Alegre, em um projeto de pesqui-
sa com 427 idosos, constatou-se uma média do consu-
mo de energia de 1.564,0 ± 553,9 no gênero masculi-
no e 1.330,8 ± 428,7 no gênero feminino.

Ao determinar o consumo diário de fibras, a 
média foi de 13,07±7,30, avaliado como inadequado. 
A recomendação do consumo diário de fibras pode 
variar conforme a idade, o gênero e o consumo de 
energia, sendo recomendado em torno de 14 g de 
fibras para cada 1.000 Kcal consumidas. No envelhe-
cimento, a ingestão desse nutriente é de grande im-
portância, pois pode trazer benefícios à saúde, dado 
que seu consumo adequado pode reduzir o risco do 
desenvolvimento de doenças crônicas não transmissí-
veis (BERNAUD; RODRIGUES, 2013). Silva et al. (2019) 

DISCUSSÃO

No presente estudo encontrou-se uma baixa 
frequência de ingestão média diária de frutas, legu-
mes/verduras e FLV, respectivamente, de 0,58±0,66, 
0,51±0,668 e 1,12±1,051 porções, todas abaixo da 
recomendação. As frutas, legumes e verduras são ali-
mentos ricos em fibras, vitaminas e minerais e devem 
ser consumidos diariamente, pois contribuem na me-
lhoria da saúde e diminuem o risco de desenvolver 
doenças. Segundo o guia alimentar para a população 
brasileira, o consumo de frutas, verduras e legumes é 
preventivo contra doenças do coração e alguns tipos 
de cânceres, por isso recomenda-se o consumo diário 
de três porções de frutas e três de legumes e verduras 
(BRASIL, 2014).

Para manter um estado saudável durante o pro-
cesso de envelhecimento, é aconselhável incentivar as 
próprias defesas anti-inflamatórias. Entre um grande 
painel de recomendações alimentares, a dieta medi-
terrânea é reconhecida como uma estratégia confiável 
para neutralizar o processo de inflamação devido ao 
seu alto conteúdo de compostos polifenólicos, prin-
cipalmente flavonoides, além de vitaminas, gordu-
ras boas e carboidratos complexos (MARTUCCI et al., 
2017). As frutas cítricas e seus sucos são uma das prin-
cipais fontes de flavonoides na dieta mediterrânea, 
pelos efeitos protetores contra o estresse oxidativo e 
inflamação (FERLAZZO et al., 2016), infecções micro-
bianas (CIRMI et al., 2016), cardiovasculares (TESTAI; 
CALDERONE, 2017) e doenças neurodegenerativas  
(CITRARO et al., 2016) e alguns tipos de câncer (CIR-
MI, 2018).

Quando comparado o consumo de FLV diário 
com outros estudos, os achados foram semelhantes, 
porém com amostras maiores. Em estudo realizado 
por Silveira et al. (2015), em Goiânia-GO, onde foram 
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realizaram um estudo em Campinas, em que foram 
entrevistados 1.509 idosos, e constataram que 90,1% 
tinham consumo de fibras inadequado, com média de 
ingestão diária de 13,5 g (SILVA et al., 2019).

No presente estudo a PCRus teve associação 
significativa somente com a situação conjugal viver 
sem companheiro (p=0,033). Viver sem companheiro 
mostrou-se estar relacionado à fragilidade em um es-
tudo realizado por Carneiro et al. (2017), que avaliou 
a prevalência e fatores associados à fragilidade em 
360 idosos com idade igual ou superior a 65 anos e 
apresentou significância estatística com o estado civil 
viver sem companheiro. Corroborando esta hipótese 
da vulnerabilidade do idoso que vive sem companhei-
ro, o estudo de Campos et al. (2016) com idosos oc-
tagenários de Sete Lagoas, Minas Gerais, indicou que 
o envelhecimento saudável esteve significativamente 
associado com a condição de ser casado (p=0,015) e 
não ter cuidador (p=0,014).

O estudo apresenta como limitação o próprio 
delineamento do tipo transversal e o fato de ter uma 
amostra pequena, em razão do custo elevado de cada 
exame de PCRus, sem financiamento externo.

CONCLUSÃO

Os idosos apresentaram baixa ingestão ener-
gética, bem como a média do consumo de frutas foi 
inferior a uma porção por dia (0,58 porção/dia) e de 
legumes e hortaliças (0,51 porção/dia). O mesmo bai-
xo consumo foi verificado quando agrupados em FLV, 
que foi inferior a três porções ao dia, com uma média 
de 1,12 porções/dia. A maioria dos idosos apresenta-
va os valores do marcador inflamatório PCRus acima 
de 0,3 mg/dL. Somente houve relação estatisticamen-
te significativa entre a PCRus e situação conjugal de 
viver sem companheiro.
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RESUMO 
A gravidez está associada a um declínio do iodo no organismo materno, que pode levar ao hipotireoidismo em áreas com de-
ficiência desse elemento. Por esta razão, é fundamental uma ingestão adequada deste nutriente durante a gravidez. Verifica-
-se que a insuficiente ingestão materna de iodo afeta negativamente a saúde do feto e do recém-nascido, com consequências 
que perdurarão por toda a vida. Esta revisão teve como objetivo descrever a importância do iodo para o período gestacional 
e os efeitos relacionados à sua deficiência no binômio mãe-filho. Sabe-se que o iodo é essencial para o desenvolvimento do 
cérebro fetal em etapas tais como a neurogênese, a diferenciação de células neuronais e gliais, a mielinização, a migração e 
a sinaptogênese. Foi realizada uma revisão bibliográfica, com buscas nas principais bases de dados em saúde, como Medline 
(National Library of Medicine, Estados Unidos), via PubMed, Lilacs (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde), SciELO (Scientific Eletronic Library Online) e em trabalhos publicados entre 2009 e 2020, nos idiomas português, 
inglês e espanhol. Futuros estudos sobre o papel da deficiência iódica na saúde materna e fetal ainda são necessários para 
elucidar de que forma o iodo impacta nos desfechos gestacionais e perinatais e as possibilidades de intervenção para se evi-
tar ou minimizar os efeitos indesejáveis de sua deficiência.
Palavras-chave: Deficiência de iodo. Nutrição da gestante. Complicações na gravidez.

NUTRITIONAL STATUS OF IODINE IN PREGNANCY AND ITS INFLUENCE ON THE MOTHER-CHILD BINOMIAL HEALTH

ABSTRACT
Pregnancy is associated with a decline in iodine in the maternal body, which can lead to hypothyroidism in iodine deficient 
areas. For this reason, an adequate intake of this nutrient during pregnancy is essential. Insufficient maternal iodine intake 
negatively affects the health of the fetus and newborn, with consequences that will last a lifetime. This review aimed to 
describe the importance of iodine for the gestational period and the effects related to its deficiency in the mother-child bi-
nomial. Iodine is known to be essential for fetal brain development in stages such as neurogenesis, neuronal and glial cell di-
fferentiation, myelination, migration and synaptogenesis. An integrative literature review was performed, searching the main 
health databases Medline (National Library of Medicine, United States), via PubMed, Lilacs (Latin American and Caribbean 
Health Sciences Literature), SciELO (Scientific Electronic Library) Online), of works published between 2009 and 2020, in the 
languages: Portuguese, English and Spanish. Future studies on the role of iodine deficiency in maternal and fetal health are 
still needed to clarify how iodine impacts gestational and perinatal outcomes and the possibilities for intervention to prevent 
or minimize the undesirable effects of iodine deficiency.
Keywords: Iodine deficiency. Nutrition of pregnant women. Complications in pregnancy.
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INTRODUÇÃO

A adequada nutrição materna durante a gesta-
ção representa um desafio, uma vez que as necessida-
des nutricionais tornam-se aumentadas nesse período 
e qualquer alteração na ingestão de nutrientes mater-
na pode afetar a saúde materno-fetal. As deficiências 
de micronutrientes em gestantes estão ligadas à pré-
-eclâmpsia, aborto, retardo de crescimento intrauteri-
no e anormalidades congênitas (GARCÍA et al., 2016). 

O iodo é um constituiente primordial dos hor-
mônios da tireoide, a 3,5,3-triiodo-L-tironina (T3) e a 
3,5,3,5-tetraiodo-L-tironina (T4), importantes para o 
crescimento, desenvolvimento e metabolismo saudá-
veis. Adequados níveis de iodo durante a gestação são 
essenciais para o neurodesenvolvimento fetal e a leve 
deficiência de iodo está relacionada a prejuízos nesse 
desenvolvimento (COMBET et al., 2015).

A literatura evidencia que durante o período 
gestacional ocorrem profundas alterações imunoló-
gicas e hormonais, revelando-se comuns disfunções 
na tireoide nesse período, que podem trazer com-
plicações ao feto, dependente do iodo e dos hormô-
nios maternos (BUSINGE; LONGO-MBENZA; KENGNE, 
2019) Devido aos ajustes fisiológicos da gestação, as 
necessidades de iodo aumentam de 150 µg/dia em 
mulheres adultas não grávidas para 250 µg/dia em 
gestantes (MOLINA et al., 2015). Durante a gestação a 
ingestão de iodo deve ser aumentada para atender às 
demandas de produção e transferência placentária de 
hormônios tireoidianos, primordiais para um desen-
volvimento fetal adequado (EASTMAN; MA; LI, 2019).

O feto torna-se capaz de produzir hormônios da 
tireoide somente durante a segunda metade do perío-
do gestacional, por isso depende integralmente da con-
centração de iodo circulante na mãe durante toda a gra-
videz e dos níveis de hormônios tireoidianos maternos 
durante os primeiros meses (MARKHUS et al., 2018).

Os hormônios da tireoide participam de está-
gios críticos da formação cerebral durante as fases 
embrionárias, fetal e pós-natal. A deficiência iódica na 
gestação ocasiona danos cerebrais irreversíveis, ma-
nifestados por déficit cognitivo, distúrbios comporta-
mentais e cretinismo neurológico (EASTMAN; MA; LI, 
2019). A principal causa evitável de dano cerebral (re-
tardo mental e paralisia cerebral) em todo o mundo é 
a deficiência de iodo (MOLINA et al., 2012; BOTTARO 
et al., 2016).

Entre as consequências relacionadas à deficiên-
cia do iodo durante o período gestacional também 
estão a ocorrência de natimortos, abortos, alterações 
psicomotoras, aumento da mortalidade perinatal, 

anormalidades congênitas, hipotireoidismo congênito 
e bócio neonatal (HENRICHS et al., 2010; MIN et al., 
2016). 

Nesse sentido, o presente estudo teve como 
objetivo revisar a literatura para descrever a impor-
tância do iodo no período gestacional e os efeitos re-
lacionados à sua deficiência no binômio mãe-filho.

METODOLOGIA

Este trabalho teve como questão norteadora o 
consumo de iodo durante a gestação e qual a relação 
da deficiência deste para a saúde do binômio mãe e 
filho. Foi realizada uma revisão bibliográfica, com bus-
cas nas principais bases de dados em saúde, tais como 
Medline (National Library of Medicine, Estados Uni-
dos), via PubMed, Lilacs (Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde), SciELO (Scientific 
Eletronic Library Online) e trabalhos publicados nos 
últimos anos nos idiomas: português, inglês e espa-
nhol. Foi estabelecido um marco temporal de 2009 a 
2020 com estudos para compor a revisão dos últimos 
11 anos. Também foi utilizado o critério de busca na 
literatura cinzenta, em que se pesquisa as citações da 
lista de referências dos estudos selecionados.

Foram utilizados os descritores gestação, iodo, 
deficiência de iodo (em português, inglês e espanhol) 
combinados, para que a busca ficasse mais objetiva, 
ficando assim: gestação e iodo; gestação e deficiência 
de iodo; em inglês, segundo o Medical Subject Hea-
dings (MeSH) e em português, conforme os Descrito-
res em Ciências da Saúde (DeCS). A busca dos artigos 
que compuseram este estudo foi realizada entre os 
meses de junho e outubro do ano 2020. Foram incluí-
dos apenas os artigos com disponibilidade de texto 
completo e originais, e estudos disponíveis nas bases 
de dados selecionadas. Foram excluídos artigos que 
não abordavam a deficiência iódica na gestação e suas 
consequências, artigos de revisão, editoriais, cartas ao 
editor e estudos que não analisaram a temática rele-
vante ao objetivo da revisão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram encontrados um total de 1.256 artigos, 
dos quais foram selecionados 28 para a abordagem 
neste estudo. A maior parte apresentou efeitos da de-
ficiência do iodo relacionados ao feto, porém foram 
encontrados poucos estudos relacionados aos efeitos 
da deficiência do iodo na saúde materna.

De acordo com Milagres et al. (2020), a defi-
ciência de iodo é encontrada em um terço da popu-
lação mundial, nos grupos mais vulneráveis, como as 



Editora Unijuí   –   Revista Contexto & Saúde   

Karen Thayane de Oliveira Coqueiro – Renata Junqueira Pereira

64

mulheres grávidas e as crianças. Além disso, as dife-
renças nos teores de iodo dos alimentos – visto que 
características climáticas e geográficas interferem no 
seu conteúdo – somadas aos distintos hábitos alimen-
tares, afetam diretamente o estado nutricional desse 
nutriente na população. Ainda segundo esses autores, 
no Brasil não há a quantificação do teor de iodo dos 
alimentos nacionais, o que dificulta a avaliação do seu 
consumo pela população.

Sabe-se que o iodo é essencial para o desen-
volvimento do cérebro fetal em etapas tais como a 
neurogênese, a diferenciação de células neuronais e 
gliais, a mielinização, a migração e a sinaptogênese. 
Nesse sentido, a deficiência de iodo na gestação e 
na vida extrauterina pode ocasionar um conjunto de 
anormalidades denominadas distúrbios da deficiência 
de iodo (LEVIE et al., 2018).

Os distúrbios da deficiência de iodo incluem 
um espectro de diferentes doenças, como hipoti-
reoidismo, natimortos, bócio, anomalias congênitas, 
crescimento e desenvolvimento infantis prejudicados, 
atraso no desenvolvimento psicomotor, redução da 
capacidade cognitiva, além de elevarem as taxas de 
mortalidade fetal e infantil e serem considerados as 
principais causas evitáveis de deficiência mental na in-
fância e cretinismo (CHOUDHRY; NASRULLAH, 2018).

Estudos animais revelam danos no desenvolvi-
mento neurológico induzidos por hipotiroxinemia ma-
terna, com limitação do crescimento dendrítico e axo-
nal, localização neural anormal e alterações da função 
sináptica (MIN et al., 2016).

Uma metanálise, realizada por Bougma et al. 
(2013), estudou a deficiência de iodo no desenvolvi-
mento intelectual de crianças e verificou a ocorrência 
de problemas neurocognitivos, ao constatar o Quo-
ciente de Inteligência de filhos de mães insuficientes 
em iodo, 7,4 pontos mais baixos que os de filhos de 
mães suficientes. Choudhry e Nasrullah (2018) en-
focaram aspectos do consumo adequado de iodo na 
gestação para evitar comprometimentos cognitivos 
na criança e concluíram que a inclusão adequada de 
alimentos fontes de iodo na alimentação regular é es-
sencial para a regulação das funções do corpo huma-
no, em todas as faixas etárias. Segundo esses autores, 
garantir suficientes ofertas de iodo à população em 
geral é necessário para que se alcance um perfeito de-
sempenho cognitivo.

Em estudo semelhante, realizado por Hay, Hy-
nes e Burgess (2019), reforça-se que a deficiência de 
iodo durante o período gestacional está relacionada 
ao comprometimento do desenvolvimento do sistema 
nervoso central fetal durante o primeiro trimestre da 

gravidez. Os autores concluem que as mulheres em 
idade fértil, que consideram a chance de engravida-
rem, e que residem em áreas onde há a deficiência de 
iodo, devem ser orientadas a tomarem suplementa-
ção desse elemento, por vários meses, antes, durante 
e após a gravidez.

Para Levie et al. (2018), tanto o hipotireoidismo 
quanto os baixos níveis séricos de T4 livre materno es-
tão associados a um menor Quociente de Inteligência, 
menor volume cerebral, maior risco de transtornos do 
espectro autista, prejuízo da função psicomotora e es-
quizofrenia.

Estudo realizado por Markhus et al. (2018) de-
monstrou que níveis de níveis urinários de iodo ma-
ternos inferiores a 100 µg/L estiveram associados à 
redução das habilidades de linguagem receptiva e ex-
pressiva, mas não à diminuição de habilidades cogniti-
vas e motoras em crianças até 18 meses. Esses mesmos 
autores não evidenciaram efeito protetor dos suple-
mentos contendo iodo quando usados na gravidez.

Estudo recente realizado por Robinson et al. 
(2018) concluiu que baixos níveis de iodo materno no 
período periconcepção podem afetar o Quociente de 
Inteligência na infância.

Pesquisa realizada por Henrichs et al. (2010) as-
sociou a hipotiroxinemia materna leve e grave a um 
maior risco de atraso da linguagem expressiva em 
todas as idades, e a hipotiroxinemia materna grave a 
maior risco de atraso cognitivo não verbal. Esses auto-
res também evidenciaram que os níveis de hormônio 
estimulante da tireoide (TSH) não estiveram associa-
dos à cognição das crianças.

Outros estudos também já demonstraram a 
ausência de correlação entre os níveis de TSH do re-
cém-nascido e o estado nutricional de iodo materno 
(MIRANDA; SOUSA, 2018; LEVIE et al., 2018).

De acordo com Candido et al. (2020), o momen-
to gestacional mais afetado pela deficiência de iodo 
são o segundo e o terceiro trimestres, observando-se 
então maior risco de nódulos pneumáticos, hipotireoi-
dismo subclínico e pré-eclâmpsia. Os mesmos autores 
concluíram que os danos causados pela deficiência de 
iodo no primeiro ou segundo trimestres parecem re-
versíveis, no entanto necessitam de diagnóstico pre-
ciso e precoce para prevenção de danos à saúde do 
binômio mãe-filho.

Miranda e Sousa (2018) postulam que, apesar 
de o nível de TSH sérico ser o indicador mais preciso 
da função tireoidiana na gravidez, o nível sérico de T4 
livre materno, no primeiro trimestre de gravidez, atua 
como principal determinante do desenvolvimento psi-
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comotor pós-natal. Mesmo um período transitório de 
hipotiroxinemia materna, no início da neurogênese 
fetal, pode aumentar o risco de atrasos na linguagem 
expressiva e nas funções cognitivas não verbais da 
criança.

No que se refere ao período perinatal, estudo 
de Léon et al. (2015) demonstrou associação inversa 
entre os níveis de T4 livre e TSH maternos e o peso 
ao nascer da criança, observando-se que elevados ní-
veis de T4 livre foram associados a risco aumentado 
de nascer pequeno para a idade gestacional (PIG). O 
peso médio ao nascer foi maior no grupo hipotireoxê-
mico e a ingestão de iodo materna, bem como a UIC 
não se associaram aos desfechos estudados ao nascer. 
Os autores ressaltam que os níveis de hormônios ti-
reoidianos maternos podem impactar no desfecho 
da gestação, mesmo dentro dos valores considerados 
normais. Resultados semelhantes foram também en-
contrados por Medici et al. (2013) para a ocorrência 
de baixo peso ao nascer e nascimentos PIG.

No tocante à saúde materna, Morchiladze et al. 
(2017) destacaram que gestantes com hipotiroxinemia 
isolada demonstraram maior prevalência de sinais e 
sintomas como astenia, pele seca, aumento de queda 
de cabelo e fragilidade de unhas, bem como de distúr-
bios associados à gestação, como vômitos e anemia. 
Outro estudo constatou também que o risco prognós-
tico de aborto espontâneo precoce, parto prematuro 
e intervenções cirúrgicas obstétricas foi maior em ges-
tantes com hipotireoidismo. Além disso, foi observada 
também maior proporção relativa de baixo peso ao 
nascer, anemia materna por deficiência de ferro no 
pós-parto, ganho de peso anormal e distúrbios veno-
sos crônicos dos membros inferiores nessas gestantes 
(MORCHILADZE et al., 2017).

Um estudo brasileiro, avaliando gestantes do 
estado mais populoso do país (São Paulo), constatou 
que as gestantes se apresentaram levemente defi-
cientes em iodo, com nível mediano de UCI em 137,7 
µg/L, apesar de utilizarem de forma contínua o sal de 
cozinha iodado, amplamente comercializado no Brasil, 
como única fonte de iodo da dieta (FERREIRA et al., 
2014). Estudos já demonstraram que uma deficiência 
de iodo leve a moderada prejudica a cognição (BOUG-
MA et al., 2013; COMBET et al., 2015; CHOUDHRY; 
NASRULLAH, 2018).

Estudos realizados por Ferreira et al. (2014) e 
Bottaro et al. (2016) analisaram o estado nutricional 
de iodo em gestantes, por meio da dosagem da con-
centração urinária de iodo (UIC). Organismos interna-
cionais recomendam a média da UIC como o indicador 
mais adequado para se avaliar o estado nutricional de 

iodo na população, posto que mais de 90% do iodo 
absorvido é excretado na urina (EASTMAN; MA; LI, 
2019).

Os critérios para a avaliação da adequação da 
ingestão de iodo, tendo por base os valores de iodúria 
são: UIC <150 é consumo de iodo insuficiente, entre 
150-249 adequado, entre 250-499 acima do recomen-
dado e >500 é consumo excessivo (EASTMAN; MA; LI, 
2019).              

Mesmo, no entanto, sem dados robustos acerca 
do estado nutricional de iodo em gestantes brasilei-
ras, o governo decidiu reduzir a concentração de iodo 
no sal da alimentação para 15 a 45 mg/kg , com base 
em observações de que a ingestão de sal dos brasilei-
ros estava elevado, em parte devido ao alto consumo 
de produtos industrializados (FERREIRA et al., 2014). 
A concentração ideal de iodo no sal para consumo hu-
mano anterior oscilava entre 20 e 60 mg/kg (BRASIL, 
2014).

Ademais, a literatura tem mostrado que a ioda-
ção do sal tem sido o método mais eficaz de reduzir as 
prevalências de deficiência iódica, sobretudo quando 
comparada a estratégias de fortificação de apenas um 
grupo de alimentos em especial (CLIFTON et al., 2013; 
BOTTARO et al., 2016).

Fereja et al. (2018) também concluíram sobre 
os benefícios da iodação do sal para o estado nutricio-
nal de iodo em gestantes e reforçam que é necessário 
fortalecer os programas de iodação de sal como forma 
de garantir o acesso da população a fontes de iodo, 
de forma adequada e homogênea. Esses autores tam-
bém evidenciaram risco até quatro vezes mais elevado 
de desenvolvimento do bócio em multíparas quando 
comparadas a nulíparas.

Merece destaque a introdução de produtos ali-
mentícios da moda nas dietas ocidentais, que leva à 
substituição do sal iodado por outros tipos de tem-
peros, sem iodização adequada, e que chegam ao co-
mércio sem a devida fiscalização pelos órgãos de con-
trole e vigilância e podem afetar o consumo de iodo 
pela população, uma vez que substituem justamen-
te uma das principais fontes de iodo da alimentação 
(RAHMAN; ISLAM; FARRUKH, 2015).

Por outro lado, em relação à suplementação de 
iodo na gestação, Markhus et al. (2018) verificaram 
que o uso de suplementos contendo iodo não foi as-
sociado a efeitos benéficos para o binômio. O exces-
so de iodo na gestação pode gerar riscos e um estudo 
com gestantes no Brasil verificou que a excessiva in-
gestão de iodo durante a gravidez aumentava o risco 
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de desenvolver hipertireoidismo subclínico, especial-
mente em grávidas com concentrações urinárias de 
iodo superiores a 500 µg/L (CORCINO et al., 2019).

Nessa perspectiva, estudo brasileiro, realizado 
por Souza et al. (2015), associou a deficiência iódica à 
hipertensão na gestação, demonstrando que gestan-
tes hipertensas, com concentrações de iodo urinária 
inferiores a 150 μg/L, apresentaram 26% mais chan-
ces de evoluir com deficiência de iodo em compara-
ção às pacientes não hipertensas.

A recomendação para gestantes hipertensas, 
no entanto, que não estejam hospitalizadas pela sua 
condição, é dieta normossódica (2g de sódio/dia) e 
não implica grande restrição do consumo de sal (OLI-
VEIRA; FERREIRA; GRACILIANO, 2016). Tal evidência 
aponta na direção de que a hipertensão possa ser 
consequência da deficiência iódica e não o contrário.

CONCLUSÃO 

O consumo adequado de iodo durante a gesta-
ção é primordial para garantir o adequado desenvolvi-
mento cerebral do feto. A deficiência de iodo durante 
o período gestacional pode ocasionar danos cerebrais 
em crianças, pois os hormônios tireoidianos, que são 
produzidos a partir do iodo, desempenham um papel 
de fundamental importância no desenvolvimento do 
sistema nervoso central. Além disso, a deficiência do 
iodo pode gerar outras condições, como aumento da 
glândula tireoide (bócio), hipotireoidismo e ganho de 
peso.

Apesar dos esforços para controlar e prevenir a 
deficiência iódica durante a gestação, ainda há países 
em que essa deficiência se destaca como problema de 
saúde pública, sobretudo durante o período gestacio-
nal.

A iodação universal de sal é a principal forma 
mundialmente aceita e utilizada para aumentar o 
consumo de iodo, porém como essa recomendação 
apresenta-se paralela às indicações para diminuição 
do consumo de sal, é fundamental coordenar as inter-
venções.

O diagnóstico precoce da deficiência de iodo 
durante o período gestacional fornece orientação 
para ingestão adequada, quer dietética ou suplemen-
tar, garantindo a homeostase do mineral e a preven-
ção de danos à saúde materno-infantil.

Estudos controlados e de intervenção, com re-
sultados conclusivos sobre o papel da deficiência ió-
dica na saúde materna e fetal, ainda são escassos. Fu-
turas pesquisas são ainda necessárias para elucidar de 
que forma o iodo impacta nos desfechos gestacionais 

e perinatais e as possibilidades de intervenção para se 
evitar ou minimizar os efeitos indesejáveis de sua de-
ficiência.
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RESUMO
Objetivo: Realizar uma revisão sistemática acerca das evidências científicas sobre os efeitos da suplementação de probióticos 
e simbióticos em portadores da doença hepática gordurosa não alcoólica. Método: Trata-se de um estudo de revisão siste-
mática realizado nas bases de dados MedLine via PubMed, Web of Science e Scopus, no mês de junho de 2020, utilizando os 
descritores: non-alcoholic fatty liver disease, probiotics, synbiotic. Após aplicação dos critérios de elegibilidade, permanece-
ram 12 ensaios clínicos intervencionais. Resultados: A suplementação de probióticos e simbióticos tem apresentado resulta-
dos promissores na doença hepática gordurosa não alcoólica. A maioria dos ensaios clínicos analisados demonstrou redução 
da concentração sérica das enzimas hepáticas, melhora do perfil lipídico e diminuição do grau de esteatose hepática após a 
intervenção. As cepas probióticas utilizadas em todos os estudos foram dos gêneros Lactobacillus e Bifidobacterium. Os pre-
bióticos mais usados na composição dos simbióticos foram os frutooligossacarídeos e inulina. Conclusão: Ainda há poucos 
ensaios clínicos publicados e os estudos foram realizados com diferentes prebióticos e espécies de cepas probióticas, dose e 
tempo de intervenção, portanto não há uma indicação específica para a suplementação. Sugere-se realização de mais estu-
dos com a finalidade de esclarecer a efetividade dos probióticos e simbióticos na doença hepática gordurosa não alcoólica.
Palavras-chave: Doença hepática. Hepatopatia gordurosa não alcoólica. Esteatose hepática. Fígado gorduroso. Disbiose. Mi-
crobiota gastrointestinal.

EFFECTS OF PROBIOTIC AND SYMBIOTIC SUPPLEMENTATION  
ON NONALCOHOLIC FATTY LIVER DISEASE: SYSTEMATIC REVIEW

 ABSTRACT
Objective: To conduct a systematic review on scientific evidence on the effects of probiotic and symbiotic supplementation 
in patients with non-alcoholic fatty liver disease. Method: This is a systematic review study conducted in Medline databases 
via PubMed, Web of Science and Scopus, in June 2020, using the descriptors: non-alcoholic fatty liver disease, probiotics, 
symbiotic. After applying the eligibility criteria, 12 interventional clinical trials remained. Results: Probiotic and symbiotic 
supplementation has shown promising results in non-alcoholic fatty liver disease, most clinical trials analyzed demonstrated 
a reduction in serum concentration of liver enzymes, improved lipid profile and decreased degree of hepatic strain after in-
tervention. The probiotic strains used in all studies were of the genus Lactobacillus and genus Bifidobacterium. The prebiotics 
most used in the composition of symbiotics were fructooligosaccharides and inulin. Conclusion: There are still few published 
clinical trials and studies have been conducted with different prebiotics and species of probiotic strains, dose and interven-
tion time, so there is no specific indication for supplementation. Further studies are suggested to clarify the effectiveness of 
probiotics and symbiotics in non-alcoholic fatty liver disease.
Keywords: Liver disease. Non-alcoholic fatty liver disease. Hepatic steatosis. Fatty Liver. Dysbiosis. Gastrointestinal Microbiome. 
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INTRODUÇÃO

O fígado é a maior glândula do corpo humano. 
Possui atividade endócrina e exócrina e executa mais 
de 150 funções no organismo, entre elas: atua no me-
tabolismo glicolipídico; manutenção da osmolaridade 
plasmática; produz proteínas e enzimas essenciais; 
realiza o catabolismo de tóxicos endógenos; armaze-
na glicogênio, vitamina B12, ferro e cobre; contribui 
no funcionamento do sistema imunológico (CICERO; 
COLLETTI; BELLENTANI, 2018).

Nesse contexto, a integridade do fígado, bem 
como a sua funcionalidade, é essencial para a ativida-
de metabólica adequada do organismo. Uma doença 
que acometa este órgão pode progredir de aguda à 
crônica. As principais doenças que cursam para croni-
ficação são as hepatites virais: hepatite C e hepatite 
B, doença hepática alcoólica e a Doença Hepática Gor-
durosa Não Alcoólica (DHGNA). Atualmente, a DHG-
NA vem se tornando uma importante causa de mor-
bimortalidade relacionada a doenças do fígado. Esta 
pode ser caracterizada histologicamente por depósito 
de lipídios no interior dos hepatócitos, tornando-os 
disfuncionais (VERAS et al., 2018).

A DHGNA é o tipo mais comum de doença he-
pática no mundo que afeta adultos e crianças. Abran-
ge um amplo espectro de doenças, desde esteatose 
simples em estágios iniciais até Esteato-Hepatite Não 
Alcoólica (EHNA) e fibrose, e eventualmente pode le-
var à cirrose e à carcinoma hepatocelular. Os fatores 
de risco mais frequentes para DHGNA são obesidade, 
diabetes mellitus tipo 2, dislipidemia, alguns medica-
mentos, glicocorticoides, esteroides anabolizantes, 
toxinas ambientais, síndrome da apneia do sono, hi-
potireoidismo, síndrome do ovário policístico e super-
crescimento bacteriano no intestino delgado (SÁEZ-
-LARA et al., 2016; COTRIM et al., 2016).

A microbiota intestinal também pode desem-
penhar um papel fundamental no desenvolvimento e 
progressão de DHGNA. Bactérias patogênicas podem 
produzir endotoxinas em indivíduos com permeabili-
dade intestinal prejudicada. Estas podem atingir a cir-
culação, levando a respostas inflamatórias extra e in-
tra-hepáticas, que, por sua vez, induzem à progressão 
de DHGHA para EHNA. Estudos relatam que os pacien-
tes afetados pela DHGNA possuem alta prevalência de 
supercrescimento bacteriano do intestino delgado e 
aumento da permeabilidade intestinal, expondo o fí-
gado a metabólitos microbianos tóxicos (NOBILI et al., 
2018).

Nos últimos anos, a literatura científica tem de-
dicado cada vez mais atenção ao eixo intestino-fígado, 
com estudos envolvendo a modulação da microbiota 
com o uso de probióticos e simbióticos; estes têm sido 
considerados promissores no tratamento da DHGNA 
por regularem a microbiota intestinal, modificarem a 
função da barreira intestinal e apresentarem efeitos 
imunomodulatórios, anti-inflamatórios e metabólicos, 
melhorando os parâmetros inflamatórios e reduzindo 
os marcadores de estresse oxidativo (FEROLLA, 2017).

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi 
realizar uma revisão sistemática acerca das evidências 
científicas sobre os efeitos da suplementação de pro-
bióticos e simbióticos em portadores da doença hepá-
tica gordurosa não alcoólica.

MÉTODO

Para alcançar o objetivo proposto foi realizada 
uma revisão sistemática, que é uma forma rigorosa de 
resumir as evidências científicas disponíveis que são 
derivadas de vários ensaios clínicos, estudos de diag-
nóstico e prognóstico, ou de um método em particular 
(ROEVER, 2017),

Para definição da questão norteadora, utilizou-
-se a estratégia Pico, segundo Santos, Pimenta e No-
bre (2007), que representa P= pacientes (portadores 
de doença hepática gordurosa não alcoólica), I = in-
tervenção (suplementação de probióticos ou simbió-
ticos), C =comparação (controle ou placebo), O = Ou-
tcomes (desfechos). Elaborou-se a seguinte questão: 
“Quais os efeitos da suplementação de probióticos e 
simbióticos na doença hepática gordurosa não alcoó-
lica?”

As fontes de dados foram as bases de dados 
MedLine via PubMed, Web Of Science e Scopus me-
diante os seguintes descritores: non-alcoholic fatty 
liver disease, probiotics, synbiotic, de acordo com os 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e do Medi-
cal Subject Headings (MeSH) como estratégia de bus-
ca. Os operadores booleanos (AND e/ou OR) foram 
utilizados nas bases de dados para garantir melhores 
resultados. A busca nas bases de dados foi feita por 
duas pesquisadoras de forma independente.

Como critérios de inclusão foram selecionados 
estudos primários publicados no período de 2016 a 
2020 disponíveis na íntegra nas bases de dados sele-
cionadas, e pesquisas que abordem sobre a suplemen-
tação de probióticos e simbióticos na doença hepática 
gordurosa não alcoólica no idioma inglês. Foram ex-
cluídos estudos não pertinentes ao tema e pesquisas 
de revisão bibliográfica, sistemática ou metanálise.
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Os dados coletados foram submetidos a uma 
leitura minuciosa para seleção. A qualidade dos estu-
dos foi avaliada com base no delineamento e na co-
leta de dados descrita na metodologia, e as análises 
foram conduzidas e expostas em todos os vieses. As 
fontes potenciais foram avaliadas por meio do méto-
do de avaliação duplo cego, SJR e Qualis. Em seguida, 
os resultados foram apresentados em forma de tabe-

las. O levantamento bibliográfico foi realizado em ju-
nho de 2020 nas bases de dados eletrônicas MedLine 
via PubMed, Web Of Science e Scopus.

Os descritores controlados foram selecionados 
após consulta aos termos Descritores em Ciência da 
Saúde (DeCs) e Medical Subject Headings (MeSH), 
conforme descrito e apresentado, juntamente com a 
estratégia de busca, no Quadro 1.

Quadro 1 – Descritores controlados utilizados para a construção da estratégia de busca nas bases MedLine  
via PubMed, Web Of Science e Scopus

Base de Dados Estratégia de Busca

Web of Science

TOPIC: (Non-alcoholic Fatty Liver Disease AND Probiotics  OR Non-alcoholic Fatty Liver Disease AND 
Synbiotic)
Refined by: DOCUMENT TYPES: (ARTICLE) AND PUBLICATION YEARS: (2020 OR 2019 OR 2018 OR 2017 OR 
2016)
Timespan: All years. Indexes: SCI-EXPANDED, SSCI, A&HCI, CPCI-S, CPCI-SSH, ESCI.

SCOPUS TITLE-ABS-KEY (non-alcoholic AND fatty  AND liver AND disease AND probiotics OR synbiotic) AND (LIMIT-
TO (PUBYEAR, 2020) OR LIMIT-TO (PUBYEAR, 2019) OR LIMIT-TO (PUBYEAR, 2018) OR LIMIT-TO (PUBYEAR, 
2017) OR LIMIT-TO (PUBYEAR, 2016) AND (LIMIT-TO (DOCTYPE, “ar”)) AND (LIMIT-TO (EXACTKEYWORD, 
“Human”))

PUBMED Non-alcoholic Fatty Liver Disease AND Probiotics OR Synbiotic. Filters applied: Full text, Clinical Trial, 
Randomized Controlled Trial, in the last 5 years, Humans, MEDLINE.

Fonte: As autoras, 2020.

A busca totalizou 2.231 produções, e, após 
a aplicação dos filtros (últimos 5 anos, 2016, 2017, 
2018, 2019, 2020, seres humanos, ensaio randomiza-
do controlado, ensaio clínico, artigo, texto completo, 
Medline), 207 foram selecionadas, das quais foram 
excluídas pelo título e após leitura do resumo, 192 ar-
tigos. Resultaram 12 artigos que compuseram a amos-
tra dos analisados. A Figura 1 (Prisma Flow) descreve 
o percurso realizado para a seleção dos estudos, se-
gundo a base consultada.

Conforme os descritores utilizados na pesquisa, 
identificou-se no MedLine via PubMed 1.680 artigos, 
no Web Of Science 157 artigos e no Scopus 394. Na 
Figura 1 segue a estratégia de busca após a aplicação 
dos filtros Fluxograma (Prisma Flow).

A revisão cumpriu criteriosamente as seguintes 
etapas: formulação da questão norteadora; seleção 
de artigos tendo como base o ano de publicação e tí-

tulo; seleção dos artigos por seus resumos e seleção 
pelo texto na íntegra e, logo após, extração dos dados 
dos estudos incluídos; avaliação e interpretação dos 
resultados; e, por fim, apresentação da revisão do co-
nhecimento produzido.

RESULTADOS 

A extração dos dados foi realizada com auxílio 
de instrumento próprio, contendo informações so-
bre autores, ano de publicação, tipo de estudo, país, 
periódico, banco de dados, qualis, SJR, população, in-
tervenção e resultados mais relevantes. As produções 
selecionadas foram organizadas em tabelas de acordo 
com as variáveis identificadas.

Na Tabela 1 estão apresentados os resultados 
referentes à caracterização das produções incluídas 
na revisão quanto ao autor, ano de publicação, tipo de 
estudo, país, banco de dados, qualis e SJR.
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Tabela 1 – Distribuição dos resultados referentes aos estudos analisados sobre a suplementação de probióticos e 
simbióticos na doença hepática gordurosa não alcoólica, segundo autor/ano de publicação, tipo de estudo/país, 

periódico, banco de dados, Qualis e SJR
Autor/ ano de 

publicação
Tipo de estudo/país Periódico Banco de dados Qualis SJR

Ferolla et al. (2016) Ensaio clínico controlado/Brasil Nutrients Pubmed/Web of 
Science/Scopus

A1 Q1:1.49

Asgharian et al. 
(2016)

Ensaio clínico randomizado, duplo-
cego e controlado por placebo/Irã

International Journal of 
Preventive Medicine

Web of science/
Pubmed

B1 Q2:0.51

Famouri et al. (2017) Ensaio clínico randomizado, triplo-
cego, controlado por placebo/Irã

Journal of Pediatric 
Gastroenterology and 
Nutrition

Pubmed/Web of 
Science/Scopus

B1 Q1:1.18

Çakir et al. (2017) Ensaio clínico controlado/ Turquia Turkish Society of 
Gastroenterology

Pubmed/Web of 
Science/Scopus

- Q3:0.33

Ekhlasi et al. (2017) Ensaio clínico randomizado, 
duplo-cego (Irã)

EXCLI Journal Web of Science/
Pubmed/Scopus

B2 Q2:0.59

Mofidi et al. (2017) Ensaio clínico randomizado, duplo-
cego, controlado por placebo/Irã

British Journal of Nutrition Pubmed/Web of 
Science/Scopus

A1 Q1:1.24

Asgharian et al. 
(2017)

Ensaio clínico randomizado, duplo-
cego, controlado por placebo/Irã

Iranian Red Crescent Medical 
Journal

Web of Science/
Scopus

- Q3:0.28

Manzhalii et al. 
(2017)

Ensaio clínico, randomizado, 
controlado e não cego/Ucrânia

Journal of Digestive Diseases Pubmed/Web of 
Science/Scopus

- Q2:0.66

Kobyliak et al. (2018) Ensaio clínico controlado por 
placebo, duplo-cego/Ucrânia

Journal of Gastrointestinal 
and Liver Diseases

Pubmed/Web of 
Science/Scopus

B2 Q2:0.68

Bakhshimoghaddam 
et al. (2018)

Ensaio clínico randomizado 
controlado/Irã

The Journal of nutrition Pubmed A1 Q1:1.8

Javadi et al. (2018) Ensaio clínico randomizado, duplo-
cego, controlado por placebo/Irã

Asia Pacific Journal of Clinical 
Nutrition

Web of Science/
Pubmed/Scopus

B2 Q3:0.44

Duseja et al. (2019) Estudo clínico randomizado, 
duplo-cego/Índia

BMJ Open Gastroenterology Scopus/Pubmed - Q1:1.21

Fonte: As autoras, 2020.

Figura 1 – Fluxograma da seleção dos artigos  
(Prisma Flow)

Fonte: As autoras, 2020. Adaptação de MOHER et al. (2011).

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Se
le

çã
o 

E
le

gi
bi

lid
ad

e 

Artigos identificados após aplicação dos filtros (n = 207) 

Artigos rastreados e selecionados pelo título e resumo (n = 18) 

Artigos excluídos pelo título, resumo e duplicados (n = 189) 

 

 
Estudos incluídos 

(n = 12) 

1. Ferolla et al. (2016) 

2. Çakir et al. (2016) 

3. Asgharian et al. (2016) 

4. Famouri et al. (2017) 

5. Ekhlasi et al. (2017) 

6. Mofidi et al. (2017) 

7. Asgharian et al. (2017) 

8. Manzhalii et al. (2017) 

9. Kobyliak et al. (2018) 

10. Bakhshimoghaddam et al. (2018) 

11. Javadi et al. (2018) 

12. Duseja et al. (2019) 

 
 

 

Id
en

tif
ic

aç
ão

 
In

cl
us

ão
 

 

Web of Science (n = 394) Pubmed (n = 1680) Scopus (n = 157) 

Artigos excluídos após leitura na íntegra (n = 5)  

 



Editora Unijuí   –   Revista Contexto & Saúde   

Letícia Cristinne Costa da Silva – Luiza Marly Freitas de Carvalho

72

De acordo com a Tabela 1, observa-se que 50% 
da produção científica sobre a temática estudada foi 
publicada em 2017, e o tipo de estudo mais utilizado 
foi o ensaio clínico randomizado (75%). Em relação 
aos periódicos que publicaram artigos sobre a temáti-
ca, observou-se uma dispersão, pois os estudos foram 
publicados em diferentes periódicos. O país que mais 
realizou pesquisas sobre os efeitos dos probióticos e 
simbióticos na DHGNA foi o Irã (58,3%).

Levando em consideração o Qualis Capes (sis-
tema brasileiro de avaliação de periódicos) e o SJR 
(indicador de prestígio dos periódicos científicos), ob-
serva-se que 25% foram classificadas como A1, 41,7% 
como B, sendo 16,7% B1 e 25% B2, entretanto 33,3% 
dos periódicos não estavam classificados no sistema 
Qualis Capes. Em relação ao SJR, 41,7% dos periódicos 
foram classificados como Q1, e os outros obtiveram 
classificação Q2 (33,3) e Q3 (25%).

Tabela 2 – Distribuição dos resultados referentes aos estudos analisados sobre a suplementação de probióticos e 
simbióticos na doença hepática gordurosa não alcoólica, segundo a população do estudo, intervenção e principais 

resultados
Autor/ano de 

publicação
População Intervenção Principais resultados

Ferolla et al. (2016) 50 pacientes com 
EHNA divididos 
aleatoriamente em 
dois grupos: simbiótico 
(n=27) e 23 placebo 
(n=23)
Faixa etária: 25 a 74 
anos
(Idade média: 57,3 
anos).

O grupo de estudo recebeu 5 g do simbiótico que 
consistia em 4 g de fibra dietética (goma guar 
parcialmente hidrolisada e inulina) e 1 × 108 UFC de L. 
reuteri, duas vezes ao dia durante três meses. Todos os 
participantes foram orientados e tiveram intervenção 
dietética, receberam um plano alimentar (1500 kcal 
para mulheres e 1800 kcal para homens) e instruções 
nutricionais gerais sobre alimentação saudável 
e equilibrada, com base no Guia Alimentar para 
População Brasileira, e foram incentivados a manter 
suas atividades físicas habituais durante o estudo.

O grupo simbiótico apresentou 
redução da esteatose hepática 
(p=0,027), peso (p=0,006), IMC 
(p=0,005), CC (p=0,001), ácido 
úrico (p=0,006).

Asgharian et al. 
(2016)

60 adultos com 
DGHNA divididos em 
dois grupos: simbiótico 
(n=38) e placebo 
(n=36). 
Faixa etária: 18 a 60 
anos
(Média: 46,57±1,7). 

O grupo simbiótico recebeu uma cápsula de 500 
mg/dia contendo sete espécies de probióticos 
(Lactobacillus casei, Lactobacillus acidophilus, 
Lactobacillus rhamnosus, Lactobacillus bulgaricus, 
Bifidobacterium breve, Bifidobacterium longum, 
Streptococcus thermophilus) e frutooligossacarídeos 
durante 8 semanas. 

Após a intervenção os pacientes 
com DHGNA não apresentaram 
alterações significativas nos 
níveis de PCR, ALT e AST em 
comparação com dois grupos. 
O grupo simbiótico, entretanto, 
apresentou diminuição no grau da 
DHGNA, 50% e 25% dos pacientes 
com DGHNA leve (grau 1) e 
moderado (grau 2) diminuíram 
para grau zero, respectivamente. 
Em 43,8% dos pacientes com 
DGHNA moderada, a gravidade da 
esteatose hepática reduziu para 
o grau 1. 

Famouri et al. (2017) 64 crianças e 
adolescentes obesas 
com DHGNA divididos 
em dois grupos: 
probiótico (n=32) e 
placebo (n=36).  
Faixa etária: 10 a 18 
anos
(Idade média: 
12,7±2,2).

O grupo probiótico recebeu uma cápsula/dia de 
probióticos contendo: Lactobacillus acidophilus 
3 × 109 UFC, Bifidobacterium lactis 6 × 109 UFC, 
Bifidobacterium bifidum, 2 × 109 UFC, Lactobacillus 
rhamnosus, 2 × 109 UFC durante 12 semanas. Hábitos 
saudáveis de estilo de vida foram recomendados 
para os participantes dos dois grupos. Estes foram 
orientados a aumentar a ingestão de frutas e vegetais 
e diminuir o consumo de fast-food e refeições com 
alto teor de gordura e açúcar, e, além disso, foram 
instruídos a aumentar suas atividades físicas diárias e 
diminuir o uso de aparelhos eletrônicos. 

Após a intervenção os pacientes 
com DHGNA apresentaram 
diminuição da CC (p=0,001), ALT 
(p=0,002), CT (p<0,001) e grau de 
esteatose (p<0,001).
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Çakir et al. (2017) 28 crianças e 
adolescentes com 
DHGNA (grupo 
simbiótico) e 30 
crianças e adolescente 
saudáveis (grupo 
controle). 
Faixa etária: ≤18 anos
(Idade média:12±2,2 
anos)

As crianças e adolescentes com DHGNA receberam 1 
cápsula/dia de simbiótico: 7 × 109 UFC de probióticos 
ativos (Bifidobacterium lactis, Lactobacillus acidophilus 
e Lactobacillus casei) e 100 mg de inulina de chicória, 
durante 4 meses. Além da suplementação, foi prescrito 
aos participantes uma dieta hipocalórica (com redução 
10%-20% calorias) de acordo com a idade, 50%-60% 
de carboidratos, 20%-30% de lipídios (dois terços 
saturados e um terço insaturados) e 10% a 20% de 
proteína, e um programa de exercício moderado 
(exercício aeróbico de 30-45 min pelo menos 3 vezes 
por semana). 

Após a intervenção os 
participantes com DGHNA 
apresentaram diminuição do 
IMC (p=0,001), percentual de 
gordura (p=0,001), escore-z do 
IMC (p=0,001), CT (p=0,005), LDL 
(p=0,005), TNF-α (p=0,01), PCR 
(p=0,003), etanol (p=0,001) e 
estado antioxidante total (p=0,02).

Ekhlasi et al. (2017) 60 adultos com 
DGHNA e IMC 25 
kg/m2 a 29,9 kg/m2 

divididos em quatro 
grupos: simbiótico 
(n=15), simbiótico + 
alfa-tocoferol (n=15), 
alfa-tocoferol (n=15) e 
placebo (n=15). 
Faixa etária: 25 a 64 
anos
(Idade média: 44 ± 20 
anos).

O grupo simbiótico recebeu 1 cápsula simbiótica 
contendo: Lactobacillus casei, Lactobacillus rhamnosus, 
Stretococcus thermophilus, Bifidobacterium breve, 
Lactobacillus acidophilus, Bifidobacterium longum, 
Lactobacillus bulgaricus. A concentração de cada cepa 
probiótica foi de 2 × 108 UFC e frutooligossacarídeos 
(prebiótico). O grupo simbiótico + alfa-tocoferol 
recebeu simbiótico + uma dose diária de 400 UI de 
alfa-tocoferol. O grupo alfa-tocoferol recebeu 400 
UI de alfa-tocoferol. Todos os grupos receberam 
suplementação por 8 semanas.

Todos os grupos que tiveram 
intervenção apresentaram 
diminuição do TNFα. A redução 
nos níveis de TNFα entre os 
indivíduos que receberam 
simbiótico e alfa-tocoferol foi 
maior em comparação com os 
outros grupos (P = 0,001). Foi 
o único grupo que apresentou 
redução do MDA (p<0.001). 
O grupo simbiótico e grupo 
simbiótico + alfa temporal 
apresentaram redução nos níveis 
de ALT (p=0,005; p<0,001), ALP 
(p<0,001; p<0,001), AST (p<0,001; 
p<0,001). O grupo alfa-tocoferol 
diminuiu AST (p=0,004). 

Mofidi et al. (2017) 42 adultos com 
DGHNA com IMC: > 
25 kg/m2 divididos em 
dois grupos: simbiótico 
(n=38) e placebo 
(n=36). 
Faixa etária: ≥ 18 anos
 (Média: 44,45±10,69).

O grupo simbiótico recebeu 2 cápsulas/dia contendo: 
200 milhões de probióticos de sete linhagens 
(Lactobacillus casei, Lactobacillus rhamnosus, 
Streptococcus thermophilus, Bifidobacterium breve, 
Lactobacillus acidophilus, Lactobacillus acidophilus, 
Bifidobacterium longum e Lactobacillus bulgaricus), 
125 mg de frutooligossacarídeo (prebiótico) e estearato 
de magnésio em cápsula vegetal
(hidroxipropilmetil celulose), durante 28 semanas. 

Após a intervenção, o grupo 
simbiótico apresentou redução 
da esteatose hepática placebo 
(p<0,001), fibrose hepática 
(p<0,001), AST (p=0,005), glicemia 
em jejum (p=0,05), TG (p <0,001), 
PCR (p =0,05), NF-κB p65 (p 
=0,05).

Asgharian et al. 
(2017)

60 adultos com 
DGHNA divididos em 
dois grupos: simbiótico 
(n=38) e placebo 
(n=36). 
Faixa etária: 18 a 60 
anos
(Média: 46,6±1,7).

O grupo simbiótico recebeu uma cápsula de 500 
mg/dia contendo sete espécies de probióticos 
(Lactobacillus casei, Lactobacillus acidophilus, 
Lactobacillus rhamnosus, Lactobacillus bulgaricus, 
Bifidobacterium breve, Bifidobacterium longum, 
Streptococcus thermophilus) e frutooligossacarídeos 
durante 8 semanas.

Após a intervenção os pacientes 
com DHGNA apresentaram 
diminuição no peso (p=0,001), 
gordura corporal (p=0,02), CT (p 
= 0,04).

Manzhalii et al. 
(2017)

75 adultos com 
EHNA divididos 
aleatoriamente em 
dois grupos: simbiótico 
(n=38) e controle 
(n=37). 
Faixa etária: 30 a 60 
anos
(Idade média: 
44,3±1,5).

O grupo experimental (simbiótico) recebeu cápsulas 
com Lactobacillus casei, Lactobacillus rhamnosus, 
Lactobacillus bulgaricus, Bifidobacterium longum, 
Streptococcus Thermophilus (108 bactérias/cápsula 
no total) e frutooligossacarídeos, uma vez ao dia 
por 12 semanas. Ambos os grupos de pacientes 
com NASH (grupo controle e o grupo experimental) 
foram instruídos a manter uma dieta hipocalórica e 
hipolipídica (30 a 90 g de gordura/dia e 1800 kcal/dia).

Os participantes do grupo 
simbiótico após a intervenção 
apresentaram diminuição da ALT 
(p <0,05), AST (p<0,05), fibrose 
hepática (p <0,05), CT (p<0,05) e 
IMC (p<0,05) em comparação com 
o grupo controle. 
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Kobyliak et al. (2018) 58 pacientes com 
DHGNA, diabetes 
mellitus tipo 2 e 
IMC ≥25 kg/m2  
foram divididos 
aleatoriamente em 
dois grupos: probiótico 
(n=30) ou placebo 
(n=28).
Faixa etária: 18 a 65 
anos
(Idade média: 
53,4±9,55 anos).

O grupo probiótico recebeu um sachê de 10g 
ao dia composto de 14 cepas probióticas vivas 
de Lactobacillus + Lactococos (6 × 1010 UFC/g), 
Bifidobacterium (1 × 1010/g), Propionibacterium (3 
× 1010/g) e gênero Acetobacter (1 × 106/g) durante 8 
semanas. Duas semanas antes do início do estudo, os 
pacientes foram instruídos a sessões individuais com 
um nutricionista para seguir um tratamento dieta 
de mudança de estilo de vida, conforme o National 
Colesterol Education Program (NCEP). Além disso, 
os participantes foram instruídos a continuar com 
um tratamento anti-hiperglicêmico e receberam 
treinamento físico leve padronizado 1 hora por dia.

No grupo probiótico após a 
intervenção houve diminuição 
do índice hepático de gordura 
(p<0,001), AST (p<0,001), GGT 
(p= 0,001), TG (p=0,001), CT 
(p=0,001), LDL (p=0,004), VLDL (p 
= 0,033), TNF-α (p<0,001) e IL-6 
(p=0,003)

Bakhshimoghaddam 
et al. (2018)

102 participantes 
DHGNA divididos em 
três grupos: iogurte 
simbiótico (n=34), 
grupo de iogurte 
convencional (n=34) 
e grupo de controle 
(n=34)
Faixa etária: ≥ 18 anos 
(Média: 38,8 ± 9,0).

Os grupos de intervenção consumiram 300 g de iogurte 
simbiótico ou iogurte convencional diariamente por 24 
semanas e receberam orientação para seguirem um 
estilo de vida saudável, de acordo com as diretrizes 
clínicas para sobrepeso e obesidade em adultos do 
National Institutes of Health (NIH) e da Associação 
Norte-Americana para o Estudo de obesidade. O 
grupo controle foi aconselhado a seguir um estilo 
de vida saudável por 24 semanas. Toda semana os 
participantes recebiam iogurtes convencionais ou 
simbióticos com 1,4% de gordura. Em ambos tipos de 
iogurte, culturas iniciais de Streptococcus thermophilus 
e Lactobacillus delbrueckii subsp. Bulgaricus foram 
utilizadas. O iogurte simbiótico também continha 108 
UFC/mL Bifidobacterium animalis subsp. Lactis como 
probiótico e 1,5 g de inulina como prebiótico.

O grupo iogurte simbiótico, 
após a intervenção, apresentou 
diminuição no grau da DHGNA 
(p<0,001), em comparação com 
os outros grupos. As alterações 
nas concentrações séricas de ALT 
(p=0,008), AST (p<0,001), ALP 
(p=0,024) e GGT (P<0,001) foram 
significativamente diferentes 
entre os três grupos. O grupo 
simbiótico mostrou uma redução 
maior nas concentrações séricas 
dessas enzimas do que os grupos 
convencional e controle. O CT, 
TG, estado de oxidante total 
diminuíram significativamente 
e CTRP-5, GLP-2, capacidade 
antioxidante total e QUICKI 
aumentaram significativamente 
no grupo simbiótico comparado 
com o convencional. 

Javadi et al. (2018) 75 adultos com 
DGHNA divididos em 
4 grupos: probiótico 
(n=20), prebiótico 
(n=19), probiótico + 
prebiótico (n=17) e 
placebo (n=19). 
Faixa etária: 20 a 60 
anos
(Idade média: 
42,00±8,95).

O grupo probiótico recebeu 1 cápsula/dia de probiótico 
contendo: Bifidobacterium longum, Lactobacillus 
acidophilus 2 × 107 UFC/dia. O grupo prebiótico 
recebeu um sachê 10 g de inulina. Grupo probiótico e 
prebiótico recebeu 1 sachê contendo: Bifidobacterium 
longum, Lactobacillus acidophilus 2 × 107 UFC/dia e 10 
g de inulina. Todos os tratamentos foram ministrados 
por 3 meses.

O grupo probiótico + prebiótico 
após a suplementação de três 
meses apresentou redução 
significativa na PCR (p=0,01), MDA 
(p=0,01), capacidade antioxidante 
total (p =0,01). O grupo 
prebióticco apresentou apenas 
diminuição do MDA (p=0,01). 
O grupo probiótico diminuiu 
MDA (p=0,01) e a capacidade 
antioxidante total (p =0,01).

Duseja et al. (2019) 30 pacientes com 
DGHNA foram 
randomizados para 
receber probiótico 
(n=17) ou placebo 
(n=13). 
Faixa etária: ≥ 18 anos
(Idade média: 38±10 
anos).

O grupo probiótico recebeu 2 cápsulas ao dia (cada 
cápsula continha 112,5 bilhões de bactérias vivas, 
liofilizadas, lácticas e bifidobactérias, lactobacillus 
paracasei, lactobacillus plantarum, lactobacillus 
acidophiluse lactobacillus delbrueckii subsp. Bulgaricus, 
bifidobacterium longum, bifidobacterium infantis, 
bifidobacterium breve e streptococcus thermophilus) 
durante 12 meses. Todos os pacientes foram 
orientados a realizar modificações no estilo de vida 
e aconselhados a fazer exercícios físicos regulares. 
Pacientes com sobrepeso ou obesidade foram 
orientados a reduzir 5% a 10% do peso (≤1,6 kg / 
semana) com a ajuda de uma dieta hipocalórica com 
redução de 30% na ingestão de calorias, diminuindo a 
ingestão de carboidratos e gorduras.

O grupo probiótico, após a 
suplementação, diminuiu escore 
de atividade da DHGNA (p=0,004), 
balonamento hepatocelular 
(p=0,05), fibrose hepática 
(p=0,018) e ALT (p=0,046), leptina 
(p=0,006), TNF-α (p=0,016) e 
endotoxinas (p=0,017) e melhora 
na classificação da esteatose 
hepática (p = 0,026).

Legenda: ALT: alanina aminotransferase; AST: aspartato aminotransferase; CC: circunferência da cintura; CT: colesterol total; CTRP-5: proteína 5 relacionada 
ao TNF do complemento-c1q; DHGNA: doença hepática gordurosa não alcoólica; EHNA: esteato-hepatite não alcoólica; GGT: gamaglutamiltransferase; GLP-2: 
peptídeo semelhante ao glucagon-2; IL-6: interleucina 6; IMC: Índice de massa corporal; LDL: lipoproteínas de baixa densidade; MDA: malondialdeído; NF-κb: 
factor nuclear kappa beta – proteína 65; PCR: proteína C reativa; QUICKI: sensibilidade quantitativa à insulina; TG: triglicerídeos; TNF-α: fator de necrose tumo-
ral; UFC: unidade formadora de colônia; VLDL: lipoproteína de muito baixa densidade. 

Fonte: As autoras, 2020. 
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A Tabela 2 expõe a distribuição dos estudos 
selecionados, apresentando as produções científicas 
acerca da eficácia da suplementação de probióticos e 
simbióticos em pacientes com doença hepática gordu-
rosa não alcoólica. A população nos estudos variou de 
30 a 138 participantes, com tempo de intervenção de 
8 semanas a 12 meses. Os parâmetros mais avaliados 
foram as enzimas hepáticas (alanina aminotransfera-
se, aspartato aminotransferase, gamaglutamiltrans-
ferase), perfil lipídico (colesterol total, lipoproteínas 
de baixa densidade, triglicerídeos), fator de necrose 
tumoral, grau de esteatose, fibrose hepática e índice 
de gordura corporal, entretanto nem todos os estudos 
avaliaram esses parâmetros de maneira primária.

Os outros parâmetros avaliados com menor 
frequência foram: peso, percentual de gordura, lipo-
proteína de muito baixa densidade, endotoxinas, in-
terleucina 6, leptina, proteína C reativa, ácido úrico, 
capacidade/estado antioxidante total, malondialdeí-
do, factor nuclear kappa beta – proteína 65, glicemia 
em jejum, sensibilidade quantitativa à insulina e pro-
teína 5 relacionada ao TNF do complemento-c1q.

As cepas probióticas do gênero Lactobacillus 
e gênero Bifidobacterium foram usadas em todos os 
estudos, seguidas do Streptococcus thermophilus em 
sete estudos. Utilizaram também os gêneros Lacto-
coccus e Acetobacter, com apenas um estudo cada. A 
dose variou de 107 a 1010 unidades formadoras de co-
lônia (UFC). Os prebióticos mais empregados na com-
posição dos simbióticos foram frutooligossacarídeos 
em cinco estudos, inulina em três pesquisas e apenas 
um estudo utilizou goma guar.

DISCUSSÃO

A DHGNA é considerada a manifestação hepá-
tica da síndrome metabólica, afetando, atualmente, 
aproximadamente 25% dos adultos da população 
mundial e quase 70% dos pacientes com diabetes 
mellitus tipo 2. A DHGNA ocorre com mais frequên-
cia em homens do que em mulheres, e geralmente 
afeta adultos de meia-idade e idosos em razão de os 
principais fatores de risco (sobrepeso, obesidade, dia-
betes tipo 2, dislipidemia e sedentarismo), associados 
ao seu desenvolvimento e progressão, aumentarem 
a prevalência com o avanço da idade (MANTOVANI; 
TARGHER; ZOPPINI, 2020).

Em crianças e adolescentes a etiologia mais 
comum da DHGNA é a obesidade, aproximando-se 
de 10% da população pediátrica geral e 34% na po-
pulação pediátrica obesa, principalmente nos países 
industrializados. Além da obesidade, a suscetibilida-

de genética e fatores ambientais são sugeridos como 
causas precoces da DHGNA. Em razão da lesão no te-
cido hepático em decorrência da doença, as crianças 
e adolescentes com DGHNA afetados podem apresen-
tar a doença hepática avançada mais cedo na idade 
adulta e comorbidades, como a síndrome metabólica 
e doença cardiovascular ao longo da vida (GOLDNER; 
LAVINE, 2020).

Já Tagliari et al. (2017) afirmam que o desenvol-
vimento da DHGNA envolve duas fases: na primeira 
fase ocorre o armazenamento inadequado de lipídios 
ou acúmulo ectópico no fígado; na segunda fase o es-
tresse oxidativo provoca lesão dos hepatócitos e leva 
ao desenvolvimento da inflamação. Em decorrência 
da alteração fisiológica do fígado, células inflamató-
rias são ativadas, ocorrendo alterações dos mecanis-
mos de controle e da ativação dos fatores derivados 
do intestino, ocasionando o desequilíbrio na micro-
biota intestinal.

De acordo com Ferolla et al. (2016), a microbio-
ta intestinal pode desempenhar um papel na patogê-
nese da esteatose hepática em decorrência da libera-
ção de lipopolissacarídeo (LPS), uma endotoxina que 
aumenta a produção de etanol e que ativa citocinas 
inflamatórias nas células epiteliais luminais e macró-
fagos hepáticos. Segundo Kobyliak et al. (2018), o LPS, 
ao ativar as citocinas inflamatórias, resulta na produ-
ção de espécies de radicais livres no fígado que contri-
buem para o desenvolvimento e progressão da DHG-
NA e EHNA. Em virtude de as endotoxinas ativarem 
as células de Kupffer presentes no fígado, como con-
sequência ocorre o aumento da produção de TNF-α e 
IL-6, que contribuem para o início da fibrose hepática.

A realização da modulação da microbiota in-
testinal com prebióticos (carboidratos não digeríveis, 
com efeitos benéficos, pois estimulam seletivamente 
o crescimento e/ou a atividade das bactérias gram-
-positivas e suprimem as bactérias gram-negativas 
residentes no cólon), probióticos (microrganismos 
vivos que, quando consumidos em quantidades ade-
quadas, conferem benefício à saúde do hospedeiro) 
e simbióticos (combinação de probióticos e prebióti-
cos) estimula seletivamente o crescimento, ativando 
o metabolismo de bactérias promotoras de saúde e 
exercendo efeitos benéficos na progressão da DHGNA 
(MA; ZHOU; LI, 2017; FEROLLA, 2017).

Nesse sentido, Famouri et al. (2017) avaliaram a 
suplementação com probióticos e mudança no estilo 
de vida em crianças e adolescentes obesos com DHG-
NA. Após a intervenção houve redução significativa 
do grau de esteatose no grupo intervenção (53%) em 
relação ao grupo placebo (16,5%), conforme a ultras-
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sonografia. O probiótico utilizado no presente estudo 
reduziu as concentrações de AST e ALT, e os níveis de 
ambos os marcadores foram significativamente mais 
baixos no grupo probiótico do que no grupo placebo. 
O composto probiótico utilizado no presente estudo 
teve efeito significativo na CC, mas não houve altera-
ções significativas no peso e no IMC. Segundo os au-
tores, na literatura os resultados são controversos em 
relação ao impacto dos probióticos no IMC e na CC. 
Alguns estudos indicaram efeito benéfico, enquanto 
outros não confirmaram a melhora do perfil antropo-
métrico.

Resultados semelhantes observados por 
Kobyliak et al. (2018) ao avaliarem os benefícios da su-
plementação de probióticos em adultos com DHGNA 
e IMC ≥25 kg/m2, identificaram, após a intervenção, 
que ocorreu redução significativa do índice hepáti-
co de gordura em comparação com o grupo placebo 
nos desfechos secundários. Os probióticos reduziram 
significativamente a atividade de AST e GGT, mas não 
houve alteração de ALT em relação aos marcadores 
de inflamação sistêmica crônica. Apenas os níveis de 
TNF-α e IL-6 mudaram significativamente entre gru-
pos. Os participantes, entretanto, eram portadores de 
diabetes mellitus tipo 2 além DHGNA, diferentemente 
dos outros estudos avaliados.

De acordo com Sweet, Khoo e Nguyen (2017), o 
diagnóstico de DHGNA requer confirmação da estea-
tose mediante ultrassonografia ou biópsia na ausência 
de uso significativo de álcool e exclusão de outras do-
enças, como hepatite viral, hemocromatose, doença 
de Wilson, autoimunes e lesão hepática iatrogênica. 
O diagnóstico é geralmente sugerido em pacientes 
assintomáticos, com base nos níveis séricos elevados 
das enzimas hepáticas na triagem de exames labora-
toriais, sendo solicitadas imagens adicionais para ava-
liar a presença de esteatose ou fibrose. Em estágios 
mais avançados, a biópsia é necessária para determi-
nar a gravidade do dano hepático com base no grau 
ou estágio patológico.

Nesse aspecto, a pesquisa de Duseja et al. 
(2019), após o término da suplementação de pro-
bióticos, avaliou, por meio de biópsia, a eficácia dos 
probióticos na melhoria da histologia hepática dos 
adultos com DHGNA. O grupo probiótico diminuiu 
significativamente o escore de atividade da DHGNA, 
balonamento hepatocelular e fibrose hepática. Além 
das melhorias na histologia hepática, os pacientes do 
grupo probiótico apresentaram maior redução na ALT 
sérica e melhora no perfil de citocinas (TNF-α e endo-
toxinas) em comparação aos pacientes que receberam 
placebo. Não houve, entretanto, alteração significati-

va no peso corporal ou nos componentes da síndrome 
metabólica (perfil lipídico, hipertensão e glicemia em 
jejum).

O estudo de Çakir et al. (2017) comparou crian-
ças saudáveis com crianças com DHGNA. Ao avaliar 
os parâmetros antropométricos, enzimas hepáticas e 
perfil lipídico, pacientes com DHGNA tinham eleva-
dos níveis de etanol, inflamação sistêmica e perme-
abilidade intestinal quando comparados a crianças 
saudáveis. Após a suplementação com simbióticos e 
mudanças de estilo de vida, as crianças com DHGNA 
apresentaram diminuição significativa do IMC, per-
centual de gordura, escore-z do IMC, colesterol total, 
LDL, TNF-α, PCR, etanol e estado antioxidante total. 
Ao avaliar as enzimas hepáticas ALT e AST, no entan-
to, a diminuição, após 4 meses de intervenção, não foi 
significativa. Corroborando a pesquisa de Asgharian 
et al. (2016) com adultos com DHGNA, após 8 sema-
nas de suplementação de probióticos não houve alte-
rações significativas nos níveis de ALT, AST e PCR, no 
entanto verificou-se melhora do grau de esteatose. O 
grupo simbiótico apresentou diminuição no grau da 
DHGNA, e 50% dos indivíduos com grau 1 diminuíram 
para grau zero após o uso de simbióticos.

Conforme Scheid et al. (2018), a elevação das 
aminotransferases na DHGNA ocorre em decorrência 
da necessidade de reações aumentadas de transami-
nação para lidar com o distúrbio metabólico hepático 
(o acúmulo anormal de triglicerídeos), também asso-
ciado ao aumento da gliconeogênese e resistência à 
insulina. O fígado, para manter a homeostase, aumen-
ta positivamente ASL e ALT, levando a mudanças nas 
quantidades de aminoácidos liberados na circulação.

Sato et al. (2015) citam que o estresse oxida-
tivo é considerado um dos fatores principais no apa-
recimento e desenvolvimento da DHGNA para EHNA, 
e a terapia antioxidante é um tratamento promissor, 
principalmente com a suplementação de vitamina 
E. Acredita-se que esta atue como um agente antio-
xidante e possibilite efeitos benéficos. Ekhlasi et al. 
(2017), avaliaram a suplementação isolada de simbi-
óticos, alfa-tocoferol e associação destes por 8 sema-
nas em pacientes com DHGNA. Após a intervenção, os 
dois grupos (grupo simbiótico e grupo simbiótico+alfa 
tocoferol) que receberam simbiótico apresentaram 
redução significativa nas enzimas hepáticas (ALT, ALP, 
AST), TNFα e pressão arterial sistólica em comparação 
com o grupo controle. Nos níveis de óxido nítrico e 
pressão sanguínea diastólica não apresentaram alte-
rações significativas.
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Dois estudos presentes na Tabela 2 avaliaram 
a suplementação de simbiótico na EHNA um estágio 
mais avançado da DHGNA. Na pesquisa de Ferolla et 
al. (2016), adultos com EHNA receberam 1×108 UFC 
de L. reuteri e 4 g de goma de guar parcialmente hi-
drolisada e inulina (duas vezes por dia). Além da su-
plementação, houve intervenção dietética, e após três 
meses houve redução significativa do grau de estea-
tose hepática, peso, índice de massa corporal, circun-
ferência da cintura e ácido úrico; não houve alteração 
nas enzimas hepáticas e perfil lipídico. Diferentemen-
te do estudo de Manzhalii et al. (2017), os partici-
pantes com EHNA, após intervenção com simbiótico 
composto por múltiplas cepas probióticas e frutooli-
gossacarídeos por 12 semanas, apresentaram dimi-
nuição significativa nos níveis de ALT, AST, colesterol, 
fibrose hepática e IMC em comparação com o grupo 
controle.

A pesquisa de Asgharian et al. (2017) avaliou os 
efeitos da suplementação de simbióticos sobre a com-
posição corporal e perfil lipídico em adultos DHGNA 
com média de IMC 29.58±0.76 (sobrepeso/obesida-
de). Após a intervenção de 8 semanas o grupo sim-
biótico apresentou diminuição significativa do peso, 
gordura corporal e colesterol total. Não houve mu-
danças significativas no TG, HDL, glicemia em jejum, 
CC e IMC. Diferentemente destes autores, Mofidi et 
al. (2017) analisaram a suplementação de simbióticos 
em indivíduos com DHGNA com IMC≤25 kg/m2 (eu-
tróficos) por 28 semanas. Após a intervenção o grupo 
simbiótico apresentou redução significativa da estea-
tose hepática, fibrose hepática, AST, colesterol total, 
glicemia em jejum, triglicerídeos e PCR, NF-κB p65. Os 
outros parâmetros analisados – insulina, HOMA-IR, 
HDL, LDL – não apresentaram alterações significativas 
em comparação com o grupo placebo.

Samy e Hassanian (2011) citam que a paraoxo-
nase antioxidante hepática 1 (PON1) é uma enzima 
associada à síntese de HDL principalmente no fíga-
do, e que na doença hepática crônica níveis séricos 
de PON1 diminuem. A redução da atividade do PNO1 
está associada ao metabolismo alterado das lipopro-
teínas, com a diminuição significativa HDL-colesterol e 
aumento dos níveis de LDL-colesterol.

Nesse contexto, Javadi et al. (2018) avaliou os 
efeitos da suplementação de prebióticos probióticos e 
simbióticos no estresse oxidativo e marcadores infla-
matórios em portadores de DGHNA. O grupo que re-
cebeu probiótico + prebiótico (simbiótico) apresentou 
resultados significativos na maioria dos parâmetros 
avaliados. Houve redução significativa na PCR, malon-

dialdeído (MDA) e capacidade antioxidante total. Ne-
nhum dos grupos apresentou, entretanto, diminuição 
significativa do IL-6 e TNF-α.

De acordo Samy e Hassanian (2011), oxidação 
de ácidos graxos livres resulta no processo de pero-
xidação lipídica; produtos finais desta produzem o 
MDA; este apresenta propriedades pró-inflamatórias 
e profibrogênicas que podem agravar a lesão hepa-
tocelular. O aumento dos produtos da peroxidação 
lipídica em pacientes com DHGNA cria e amplifica o 
estresse oxidativo, ocasionado o desequilíbrio entre 
antioxidantes e pró-oxidantes. Por sua vez, o estres-
se oxidativo pode causar lesões hepáticas, levando ao 
desenvolvimento de EHNA.

Além da suplementação em cápsulas, os probi-
óticos e simbióticos podem ser consumidos de diver-
sas formas, como iogurte, leites fermentados, queijos 
e outros alimentos fermentados (SÁEZ-LARA et al., 
2016). No estudo de Bakhshimoghaddam et al. (2018) 
foi avaliado os benefícios de um iogurte simbiótico 
com Bifidobacterium animalis subsp. lactis como pro-
biótico e inulina em portadores de DHGNA. Após 24 
semanas o grupo que recebeu o iogurte simbiótico 
apresentou diminuição no grau da DHGNA e enzimas 
hepáticas (AST, AGL e ALP), aumento da CTRP-5, GLP-
2, capacidade antioxidante total e sensibilidade quan-
titativa à insulina (QUICKI) em comparação com os 
outros grupos (iogurte convencional e controle). Não 
houve alteração significativa na insulina sérica.

Nos estudos de Famouri et al. (2017), Kobyliak 
et al. (2018), Duseja et al. (2019), Ferolla et al. (2016), 
Manzhalii et al. (2017) e Asgharian et al. (2017), além 
da suplementação de probióticos ou simbióticos, os 
participantes foram orientados a seguir um estilo de 
vida saudável realizando uma dieta prescrita e prática 
de atividade física. Segundo, Cicero, Colletti e Bellen-
tani (2018), na ausência de tratamento farmacológico 
específico o principal tratamento da DHGNA, atual-
mente, é melhoria do estilo de vida por intermédio da 
alimentação e da prática de atividades físicas. Como 
os fatores de risco da DHGNA são semelhantes aos 
das doenças cardiovasculares (DCVS), as sugestões 
para o tratamento são as mesmas sugeridas pelas di-
retrizes para a prevenção das DCVS.

É importante mencionar as limitações da pre-
sente revisão. A busca restringiu-se apenas aos pe-
riódicos indexados nas bases de dados MedLine via 
PubMed, Web Of Science e Scopus e os estudos en-
contrados apresentaram heterogenicidade das amos-
tras (tamanho, faixa etária, etnia), parâmetros ava-
liados e intervenções (composição dos probióticos e 
simbióticos utilizados e mudança no estilo de vida).
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CONCLUSÃO

A suplementação de probióticos e simbióticos 
tem apresentado resultados promissores na DHGNA. 
A maioria dos ensaios clínicos analisados demonstrou 
redução da concentração sérica das enzimas hepáti-
cas (AST e ALT), melhora do perfil lipídico e diminuição 
do grau de esteatose hepática. Há, entretanto, ain-
da, poucos ensaios clínicos publicados, e os estudos 
foram realizados com diferentes espécies de cepas 
probióticas e prebióticos, dose e tempo de interven-
ção, portanto não há uma indicação específica para a 
suplementação. Sugere-se realização de mais estudos 
com a finalidade de esclarecer a efetividade dos pro-
bióticos e simbióticos na DHGNA.
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RESUMO
Este estudo objetivou descrever as estratégias utilizadas para o fornecimento da alimentação escolar no município de Curi-
tiba, Paraná, Brasil, no contexto do enfrentamento da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus no ano de 2020. Esta 
ação foi pautada primariamente no Direito Humano à Alimentação Adequada e na autorização, em caráter excepcional, da 
distribuição de gêneros alimentícios aos estudantes de escola pública em todo o país, via Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar. O plano de ação utilizado foi a entrega de kits alimentação, cuja composição atendeu às normas vigentes e 
especificações do Guia Alimentar para a População Brasileira, priorizando alimentos in natura e minimamente processados. 
Contemplou-se a distribuição de gêneros adquiridos da agricultura familiar e adaptação de alguns alimentos presentes no 
kit para atendimento das Necessidades Alimentares Especiais. Em maio e junho, respectivamente, foram atendidos 131.703 
e 132.562 estudantes matriculados, abrangendo escolas, Centros Municipais de Educação Infantil e Centros de Educação In-
fantil Contratados. Em resumo, esta ação proporcionou a universalidade do Programa e a garantia de segurança alimentar e 
nutricional aos estudantes atendidos durante o período de pandemia.
Palavras-chave: Epidemia por novo Coronavírus 2019. Estratégias locais. Política nutricional. Segurança alimentar e nutricio-
nal. Valor nutricional.

STRATEGIES OF COPING THE COVID-19 PANDEMIA IN THE SCHOOL FEEDING IN CURITIBA CITY, IN PARANA STATE

ABSTRACT
This study aimed to describe the strategies used to provide school feeding in Curitiba, Parana, Brazil, in the context of facing 
the new coronavirus pandemic in 2020. This action was primarily based on the Human Right to Adequate Food and the ex-
ceptional authorization of food distribution to public school students throughout the country, by the National School Feeding 
Program (Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE). The action plan was to deliver the feeding kits, whose com-
position met the current standards and specifications of the Food Guide for the Brazilian Population, prioritizing natural and 
minimally processed foods. The distribution of food purchased from family farming and the adaptation of some foods in the 
kit to meet the special food needs were contemplated. In May and June, respectively, 131,703 and 132,562 students were 
attended covering public municipal schools, municipal daycare centers, and contracted daycare centers. In summary, this 
action reached the program universality and the assurance of food and nutritional security to the attended students during 
the pandemic period.
Keywords: Coronavírus infections. Local strategies. Nutrition policy. Food and nutrition security. Nutritive value.
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INTRODUÇÃO

No final de janeiro de 2020 a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) declarou emergência em Saúde 
Pública de importância internacional, em decorrência 
da propagação de um novo patógeno, o Coronavírus 
(Sars-CoV-2), causador da doença Covid-19 (Corona 
Vírus Disease), fato que levou o Brasil e outros países 
do mundo a reconhecerem estado de calamidade pú-
blica, ocasionando uma série de mudanças na estrutu-
ra da sociedade e na convivência entre pessoas (OPAS, 
2020; BRASIL, 2020c).

Como forma de conter a infecção e controlar 
o aumento no número de casos novos, uma das me-
didas orientadas pelo Ministério da Saúde (MS), por 
meio da Portaria MS nº 356 (BRASIL, 2020d), foi o iso-
lamento social e a quarentena. Tais medidas impacta-
ram diretamente a continuação das aulas presenciais 
em todas as escolas públicas e privadas brasileiras, le-
vando à suspensão temporária do ano letivo (BRASIL, 
2020a, c).

Com a suspensão das aulas nas escolas públi-
cas, muitos estudantes deixaram de receber tempora-
riamente a alimentação escolar, garantida a todo alu-
no brasileiro matriculado na rede pública de educação 
básica por meio do Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE). Além da suspensão das aulas, pela 
necessidade de isolamento social, muitas atividades 
cotidianas também foram interrompidas por conta 
da pandemia, inclusive importantes para a movimen-
tação da economia do país (OLIVEIRA; ABRANCHES; 
LANA, 2020). 

A crise econômica tem impacto direto na ma-
nutenção do emprego, do consumo e, consequente-
mente, na compra e acesso aos alimentos, fatores que 
podem levar muitas famílias de estudantes brasileiros 
à situação de vulnerabilidade social, insegurança ali-
mentar e nutricional e à fome (FREITAS; PENA, 2020).

Diante disso, com vistas a assegurar a garantia 
da alimentação como um direito, previsto pela Consti-
tuição Federal no artigo 6º, e garantir a universalidade 
do atendimento do PNAE aos estudantes, em abril de 
2020 a Lei nº 13.987 autorizou, em caráter excepcio-
nal, durante o período de suspensão das aulas em ra-
zão de situação de emergência ou calamidade pública, 
a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com 
recursos do PNAE aos pais ou responsáveis dos estu-
dantes das escolas públicas de educação básica (BRA-
SIL, 2020a).

Para auxiliar as Entidades Executoras (EEx) no 
processo de execução no PNAE e nas tomadas de 
decisão durante este período, o Ministério da Educa-

ção (MEC) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), por meio da Resolução nº 2 de 
9 de abril de 2020, recomendaram a distribuição de 
gêneros alimentícios adquiridos no âmbito do PNAE 
às famílias dos estudantes a critério do poder públi-
co local. Conforme disposto no segundo parágrafo do 
artigo 2º da referida resolução, os kits com gêneros 
alimentícios devem ser elaborados seguindo as deter-
minações legais do PNAE no que se refere à qualidade 
nutricional e sanitária, respeitando os hábitos alimen-
tares e a cultura local, sendo compostos, sobretudo, 
por alimentos in natura e minimamente processados, 
tanto para os gêneros perecíveis quanto para os não 
perecíveis (BRASIL, 2020d).

Levando-se em consideração os aspectos apre-
sentados, o objetivo do presente trabalho é descrever 
as estratégias utilizadas para o fornecimento da ali-
mentação escolar no município de Curitiba – PR, du-
rante o enfrentamento da pandemia da Covid-19.

METODOLOGIA

A Prefeitura de Curitiba – PR (PMC), pela Secre-
taria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SMSAN), em parceria com a Secretaria Municipal 
de Educação (SME), realizou uma primeira ação ime-
diata no mês de abril de 2020 que consistiu na dis-
tribuição do subsídio alimentar no valor de R$ 70,00 
direcionado para as famílias de estudantes matricula-
dos na Rede Municipal de Ensino de Curitiba, e que 
estivessem cadastradas no Programa Bolsa Família, 
para aquisição de produtos no Armazém da Família, 
equipamento público de segurança alimentar e nutri-
cional gerenciado pela SMSAN, que oferece alimentos 
básicos a preços em média 30% mais baixos que no 
mercado.

Logo após esta primeira ação, com aprovação da 
Lei nº 13.987/2020, regulamentada pela Resolução CD/
FNDE nº 02/2020, a partir de maio de 2020 foi estru-
turada uma nova estratégia para a distribuição de gê-
neros alimentícios adquiridos com recursos do PNAE, 
por meio de kits de alimentação desenvolvidos pelas 
nutricionistas lotadas na Gerência de Alimentação do 
Departamento de Logística da SME, para todos os estu-
dantes da Rede Municipal de Ensino de Curitiba.

Em conformidade com o Decreto Municipal 
nº 604, que dispõe sobre o fornecimento de “kit ali-
mentação” para os pais ou responsáveis das crianças 
e estudantes matriculados na Rede Municipal de En-
sino de Curitiba, durante o período de Pandemia da 
Covid-19, nos termos que especifica, as nutricionistas 
definiram a composição do kit referente à alimentação 
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escolar (CURITIBA, 2020). Também foram considera-
das as Resoluções CD/FNDE nº 02/2020 e n° 06/2020, 
além do Guia Alimentar para a População Brasileira, 
priorizando alimentos in natura e minimamente pro-
cessados e respeitando os hábitos alimentares e a 
cultura local (BRASIL, 2020d; BRASIL, 2020e; BRASIL, 
2014b). Quanto às Necessidades Alimentares Espe-
ciais (Naes), foram consideradas as patologias mais 
prevalentes nos estudantes matriculados que necessi-
tavam de adaptação de algum item alimentar presen-
te no kit, sendo ofertados kits sem leite e sem glúten, 
atendendo às disposições da Lei n. 12.982/2020, que 
determina a obrigatoriedade de elaboração de car-
dápios especiais para a alimentação escolar (BRASIL, 
2014a).

Segundo a Resolução CD/FNDE nº 02/2020, a 
aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar deverá ser mantida, sempre que 
possível (BRASIL, 2020d). Portanto, para atender essa 
determinação, as nutricionistas consideraram na ela-
boração do kit as frutas (maçã convencional e ponkan 
orgânica), legumes (beterraba e cenoura orgânicas) e 
os tubérculos (aipim e batata doce orgânicos), que as 
cooperativas contratadas para entrega de hortifrútis 
informaram ter disponibilidade nesse período. 

Não foram necessários ajustes nos processos de 
aquisição de alimentos provenientes da agricultura fa-
miliar durante o período de suspensão das aulas em 
razão de situação de calamidade pública, visto que os 
processos estavam em fase de finalização. No mês de 
março foram assinados os contratos do chamamento 
público. No mês de maio, iniciou-se a entrega dos ali-
mentos contratados, que foram utilizados na composi-
ção dos kits, priorizando os hortifrútis sazonais dispo-
níveis, evitando assim a perda conforme a safra. Para 
junho, além dos hortifrutis, também foram adquiridos 
da agricultura familiar, leite em pó e feijão preto.

No caso dos Centros de Educação Infantil (Ceis) 
contratados, que são centros particulares com vagas 
compradas pela PMC, os kits de maio foram compos-
tos pelos alimentos disponíveis no almoxarifado do 
Departamento de Logística da SME, buscando fornecer 
um kit semelhante das escolas e Centros Municipais 
de Educação Infantil (Cemeis) e respeitando as datas 
de validades. Esgotado o estoque de alimentos, para 
junho foi realizada aquisição de kits de alimentação es-
pecíficos para atendimento dos Ceis contratados.

Para todos os kits, optou-se por utilizar somen-
te embalagens íntegras (pacotes fechados) com intui-
to de evitar o risco de contaminação com o manuseio 
ou fracionamento dos gêneros alimentícios. Outro 

ponto considerado foi a utilização de alimentos que 
não necessitassem de refrigeração, buscando garantir 
a segurança sanitária dos produtos entregues. 

Para o cálculo nutricional dos kits de alimenta-
ção foi utilizada a ferramenta de planejamento de car-
dápios disponibilizada pelo FNDE, Plan PNAE (BRASIL, 
2019), considerando os fatores de correção (FC) dos 
alimentos (ANJOS, 2006). A adequação dos nutrientes 
ofertados foi expressa em porcentagem, utilizando 
como base as recomendações presentes na Resolução 
CD/FNDE n. 06/2020 para atendimento de 70% das 
necessidades nutricionais das modalidades creche (1 
a 3 anos) e ensino fundamental (6 a 10 anos), que cor-
responde ao período integral e representam os maio-
res valores (BRASIL, 2020e).

Aproveitando a oportunidade de trabalhar com 
a educação alimentar e nutricional, foi elaborado um 
informativo para ser entregue junto com os kits, abor-
dando questões tais como alimentação saudável, hi-
giene dos alimentos e, para atender a recomendação 
da Resolução CD/FNDE n. 02/2020, sobre lavagem das 
embalagens dos alimentos entregues (BRASIL, 2020e).

A estratégia foi discutida com o Conselho de Ali-
mentação Escolar (CAE), o qual foi orientado sobre a 
necessidade de realizar o acompanhamento da distri-
buição dos kits de alimentação aos pais ou responsá-
veis, atentando para a manutenção dos cuidados para 
evitar o contágio da Covid-19. A definição da forma de 
acompanhamento ficou a critério do próprio Conselho.

As despesas decorrentes da execução do Decre-
to Municipal nº 604, que dispõe sobre o fornecimento 
de “kit alimentação” para os pais ou responsáveis das 
crianças e estudantes, ocorreram à conta das dota-
ções próprias consignadas no orçamento, ficando au-
torizada a utilização dos recursos do PNAE nos termos 
do artigo 21-A da Lei Federal n. 11.947, de 16 de ju-
nho de 2009, acrescido pela Lei Federal n. 13.987, de 
7 de abril de 2020 (BRASIL, 2020a; CURITIBA, 2020).

RESULTADOS

Montagem dos kits de alimentação

Os kits foram montados e fornecidos pelas em-
presas, contratadas por processo licitatório, que aten-
dem à PMC no fornecimento da alimentação escolar. 
Para montar e fornecer os kits as empresas adquiriram 
os gêneros alimentícios solicitados pela SME, dentro 
da pauta do contrato originário, obedecendo às quan-
tidades e descrição; receberam os alimentos prove-
nientes da agricultura familiar adquiridos pela PMC, 
conforme determinações do FNDE; montaram os kits 
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e os entregaram nas unidades escolares, responsabili-
zando-se pela qualidade físico-química e sanitária dos 
alimentos, conforme legislação vigente e observando 
os cuidados para evitar o contágio da Covid-19 duran-
te todo o processo.

No caso dos Ceis contratados, os kits de alimen-
tação de maio foram montados no almoxarifado do 
Departamento de Logística da SME pelos servidores, 
respeitando as orientações para evitar o contágio da 
Covid-19, e em junho foram adquiridos kits de alimen-
tação já montados. O fornecimento dos kits de maio e 
junho para os Ceis contratados foi realizado pela equi-
pe do almoxarifado.

Características nutricionais dos kits  
de alimentação

Buscando atender ao estabelecido no Guia Ali-
mentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014) e 
na legislação vigente, as nutricionistas estruturaram 
um modelo de kit para a alimentação escolar baseado 
predominantemente em alimentos in natura e mini-
mamente processados (BRASIL, 2014a; BRASIL, 2020a; 
BRASIL, 2014b).

Considerando a quantidade de matriculados na 
Rede Municipal de Ensino de Curitiba e a aquisição de 
gêneros pela Agricultura Familiar, não seria possível 
fornecer exatamente os mesmos gêneros perecíveis 
para todos os atendidos pela estratégia. Dessa forma, 
buscando manter as características nutricionais do kit 
fornecido, os itens perecíveis foram organizados por 
grupo alimentar (frutas, folhosos, legumes, tubércu-
los) e os kits foram compostos por um item de cada 
grupo e dois tipos de frutas.

Assim, os kits de alimentação foram compostos 
por alimentos não perecíveis (base seca) e perecíveis 
(hortifrútis), sendo em maio: 2 kg de arroz, 1 kg de 
feijão preto, 1 kg de macarrão, 1 kg de fubá, 1 kg de 
farinha de mandioca, uma unidade de óleo de soja, 
dois pacotes de leite em pó, 1 kg de sal, 1 kg de tu-
bérculo (batata doce ou aipim), 1 kg de legume (ce-
noura ou beterraba), 2 kg de frutas (1kg de ponkan e 
1 kg maçã) e um maço de folhoso (acelga, repolho ou 
alface). Para o kit de junho foram realizadas peque-
nas alterações, como retirada do sal e do folhoso, au-
mento da quantidade de leite em pó, sendo 1 kg para 
estudantes das escolas e 1,4 kg para as crianças dos 
Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIS), e in-
clusão de um pacote de bolacha maisena; os demais 
itens foram mantidos. Levando em consideração a Lei 
nº 12.982/2014, os kits foram adaptados com leite de 
soja e biscoito sem leite, e com macarrão de arroz, 

biscoito sem glúten, farinha de mandioca e fubá de 
milho sem traços de glúten para atendimento, respec-
tivamente, das duas principais restrições alimentares 
cadastradas e apresentadas pelos estudantes, dietas 
sem leite e sem glúten (BRASIL, 2014a).

A composição dos kits de alimentação para os 
Ceis contratados foi semelhante das escolas e CMEIS, 
porém, em razão da logística diferenciada de aquisi-
ção e fornecimento, ficou restrita a alimentos não pe-
recíveis. Em maio os kits foram compostos pelos ali-
mentos disponíveis no almoxarifado, incluindo 5 kg de 
arroz, 1 kg feijão, 1 kg macarrão, 1 kg leite em pó, uma 
unidade de óleo, margarina ou molho de tomate, 1 kg 
de fubá, quirera ou farinhas de mandioca ou milho, 
um frasco de suco de fruta (laranja ou uva) ou caixa de 
chá e um pacote de biscoito (doce ou salgado), respei-
tando as datas de validades. Em junho, os kits foram 
compostos por: 2 kg de arroz, 1 kg de feijão preto, 0,5 
kg de macarrão, 1 kg de fubá, 1 kg de farinha de trigo, 
1 kg de açúcar, uma unidade de óleo de soja, um pa-
cote de leite em pó e duas latas de sardinha em óleo 
comestível.

Quanto ao valor nutricional, os kits de alimen-
tação atenderam além das necessidades nutricionais 
mínimas para todas as modalidades da Rede Munici-
pal de Ensino de Curitiba, inclusive aquelas com per-
manência em tempo integral, conforme as recomen-
dações previstas na Resolução CD/FNDE n° 06/2020. 
Somente para as crianças dos Ceis contratados no mês 
de junho, as quantidades de alguns micronutrientes 
ficaram aquém das recomendações. A composição 
nutricional dos kits e a adequação dos nutrientes for-
necidos estão apresentadas nas Tabelas 1, 2 e 3.

Estratégia de educação alimentar e nutricional 

O informativo elaborado para ser entregue jun-
to com os kits de alimentação, aproveitando a opor-
tunidade de trabalhar a educação alimentar e nutri-
cional, foi feito no formato de fôlder. Esse documento 
abrangeu uma pequena carta acolhedora e explica-
tiva informando sobre o kit de alimentação e refor-
çando a importância do cuidado com a saúde; dicas 
importantes sobre a alimentação, incluindo a higie-
nização das embalagens, higienização dos alimentos, 
organização e armazenamento correto dos alimentos 
e dicas consumo, que foi apresentado em forma de 
esquema, adaptado a partir do guia para uma ali-
mentação saudável em tempos de Covid-10, elabo-
rado pela Associação Brasileira de Nutrição (Asbran)  
(ASBRAN, 2020); e dicas de como manter uma ali-
mentação saudável.
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Tabela 1 – Composição nutricional e adequação dos nutrientes dos Kits de Alimentação entregues aos  
estudantes das escolas da Rede Municipal de Ensino de Curitiba durante a suspensão das aulas em razão da  

pandemia da Covid-19 nos meses de maio e junho. Curitiba, Paraná, Brasil, 2020

Nutriente PNAE* Maio Adequação (%) Junho Adequação (%)

Energia (kcal) 1.150 1.691 147 1.712 149

Proteína (g) 30 – 43 38 88 a 127 39 91 a 130

% VET 10 a 15 9 9

Lipídios (g) 19 – 38 56 147 a 295 58 153 a 305

% VET 15 a 30 30 30

Carboidratos (g) 164 – 193 261 135 a 159 260 135 a 159

% VET 55 a 65 61 61
VET: Valor Energético Total da dieta.
* Resolução 6 de 08 de maio de 2020, 70% das necessidades nutricionais diárias para modalidade Ensino Fundamental – faixa etária de 6 a 10 anos

Tabela 2 – Composição nutricional e adequação dos nutrientes dos Kits de Alimentação entregues aos  
estudantes dos CMEIS da Rede Municipal de Ensino de Curitiba durante a suspensão das aulas em razão da  

pandemia da Covid-19 nos meses de maio e junho. Curitiba, Paraná, Brasil, 2020

Nutriente PNAE* Maio Adequação (%) Junho Adequação (%)

Energia (kcal) 897 1691 189 1806 201

Proteína (g) 22,5 a 34,5 38 110 a 169 43 125 a 191

% VET 10 a 15 9 10

Lipídios (g) 15 a 29,9 56 187 a 373 63 211 a 420

% VET 15 a 30 30 31

Carboidratos (g) 123 a 146 261 179 a 212 268 184 a 218

% VET 55 a 65 61 59

Cálcio (mg) 350 501 143 693 198

Ferro (mg) 2,1 5,8 276 5,7 271

Retinol (mcg) 147 138 94 230 156

Vitamina C (mg) 9,1 47,4 521 24,7 271
CMEIS: Centros Municipais de Educação Infantil.
* Resolução 6 de 8 de maio de 2020, 70% das necessidades nutricionais diárias para modalidade creche – faixa etária de 1 a 3 anos.

Tabela 3 – Composição nutricional e adequação dos nutrientes dos Kits de Alimentação entregues aos  
estudantes dos Ceis contratados da Rede Municipal de Ensino de Curitiba durante a suspensão das aulas em  

razão da pandemia da Covid-19 nos meses de maio e junho. Curitiba, Paraná, Brasil, 2020

Nutriente PNAE* Maio Adequação (%) Junho Adequação (%)

Energia (kcal) 897 1.676 187 1.534 171

Proteína (g) 22,5 a 34,5 45 130 a 200 32 93 a 142

% VET 10 a 15 11 8

Lipídios (g) 15 a 29,9 48 161 a 320 51 171 a 340

% VET 15 a 30 26 30

Carboidratos (g) 123 a 146 261 179 a 212 237 162 a 193

% VET 55 a 65 62 62

Cálcio (mg) 350 523 149 292 83

Ferro (mg) 2,1 6,4 305 5 238

Retinol (mcg) 147 213 145 66 45

Vitamina C (mg) 9,1 28,4 312 0 0
Ceis contratados: Centros de Educação Infantil contratados.
* Resolução 6 de 8 de maio de 2020, 70% das necessidades nutricionais diárias para modalidade creche – faixa etária de 1 a 3 anos.
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Distribuição dos kits de alimentação

A distribuição dos kits de alimentação foi rea-
lizada nas unidades escolares, conforme cronograma 
estabelecido, que aproveitou o momento da entrega 
de atividades pedagógicas predefinidas. As entregas 
foram escalonadas a fim de atender às recomenda-
ções do Ministério da Saúde e da Resolução CD/FNDE 
nº 2/2020, quanto a evitar aglomerações (BRASIL, 
2020b; BRASIL, 2020d). Durante a distribuição dos kits 
foram coletadas as assinaturas dos pais ou responsá-
veis, em documento específico, para comprovação do 
recebimento do kit e posterior prestação de contas.

Levando-se em consideração o momento de 
pandemia em virtude da Covid-19, os diretores das 
unidades escolares foram orientados a atender, na dis-
tribuição dos kits, às recomendações de higienização 
das mãos, paramentação da equipe, limpeza e desin-
fecção de superfícies, demarcação do distanciamento 
adequado, exigência do uso de máscara e orientação 
quanto à higienização das mãos aos pais e/ou respon-
sáveis pelos estudantes.

Número de beneficiários

A PMC, por meio da SME, atendeu à clientela 
composta por 131.703 e 132.562 estudantes matricu-
lados, respectivamente, nos meses de maio e junho, 
abrangendo escolas, CMEIS e Ceis Contratados. Todos 
os estudantes foram considerados na estratégia, po-
rém nem todas as famílias desejaram receber os kits 
de alimentação. Pensando nisso, foram realizadas 
pesquisas de interesse para levantamento do número 
de kits a ser enviado para cada unidade escolar para 

serem entregues às famílias dos estudantes. No total 
foram entregues 113.477 kits de alimentação (86,16% 
de atendimento) em maio e 120.536 (90,93%) em ju-
nho. É possível observar que houve um aumento no 
número de famílias que foram retirar o kit em junho 
(Tabela 4). 

Menor número de famílias (em relação ao nú-
mero enviado às unidades) foi retirar os kits de ali-
mentação, resultando em sobras de alguns kits, os 
quais foram recolhidos pelas empresas contratadas, 
responsáveis pela entrega às unidades. A parte não 
perecível do kit que sobrou foi devolvida para as em-
presas e não foi paga, na medida em que a parte pere-
cível foi adquirida com recursos próprios municipais e 
doados para a Fundação de Ação Social (FAS) da PMC, 
buscando, assim, evitar o desperdício de alimentos 
e otimizar os recursos públicos. Em relação aos Ceis 
Contratados, os kits que não foram entregues às famí-
lias foram recolhidos pelo almoxarifado.

DISCUSSÃO

A alimentação escolar compreende todo ali-
mento oferecido no ambiente escolar e toda a alimen-
tação realizada pelo estudante durante o período em 
que se encontra na escola. Com a suspensão das aulas 
presenciais e após a autorização da distribuição dos 
gêneros alimentícios aos pais e/ou responsáveis pelos 
estudantes, o maior desafio foi essa quebra de para-
digmas, uma vez que o alimento não seria mais consu-
mido em ambiente escolar.

Os direitos humanos são inerentes a todas as 
pessoas e devem ser assegurados por políticas públi-
cas que favoreçam o seu pleno exercício, e que permi-

Tabela 4 – Números de estudantes matriculados Rede Municipal de Ensino de Curitiba durante a suspensão  
das aulas em razão da pandemia da Covid-19 e número de kits de alimentação entregues nos meses de maio  

e junho. Curitiba, Paraná, Brasil, 2020

Maio Junho % de variação
Matrículas (n) Geral 131.703 132.562 0,65

Escolas 93.854 94.635 0,83
CMEIS 30.671 30.749 0,25
Ceis contratados 7.178 7.178 0,00

Kits entregues (n) Geral 113.477 120.536 6,22
Escolas 79.674 85.661 7,51
CMEIS 28.184 29.167 3,49
Ceis contratados 5.618 5.708 1,60

Atendimento (%) Geral 86,16 90,93 4,77
Escolas 84,89 90,52 5,63
CMEIS 91,89 94,86 2,97
Ceis contratados 78,27 79,52 1,25

CMEIS: Centros Municipais de Educação Infantil; Ceis Contratados: Centros de Educação Infantil Contratados.
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tam a todo o ser humano condições básicas para viver 
de forma digna (LEÃO, 2013). A garantia dos direitos 
humanos, incluindo o Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA), foi conquistada por meio de mui-
tas lutas e movimentos sociais ao longo do tempo. No 
Brasil, o direito à alimentação está assegurado desde 
2010 pela Constituição Federal, com a aprovação da 
Emenda Constitucional nº 64. O DHAA é considerado 
pressuposto para a sobrevivência e pré-requisito para 
a realização de outros direitos humanos (LEÃO, 2013). 
Muitas pessoas no Brasil e no mundo, entretanto, ain-
da não estão livres da fome e vivem em situação de 
insegurança alimentar, o que foi intensificado e agra-
vado com a pandemia do Coronavírus (Sars-CoV-2) du-
rante parte do ano 2020 (LEÃO, 2013; FREITAS; PENA, 
2020).

A garantia da segurança alimentar e nutricional 
constitui um grande desafio em tempos de pandemia, 
sobretudo com a desarticulação e enfraquecimento 
de órgãos importantes nesse contexto, como o Conse-
lho Nacional de Segurança Alimentar (Consea), recen-
temente extinto. Por outro lado, a crise gera mecanis-
mos de adaptação adotados pelos cidadãos, os quais 
incluem mudanças alimentares. Há uma tendência 
no aumento da aquisição de alimentos processados e 
ultraprocessados como forma de se proteger de uma 
possível escassez, à medida que hortifrutis frescos se 
tornam menos disponíveis (OLIVEIRA; ABRANCHES; 
LANA, 2020). Além disso, problemas crônicos, como 
obesidade, doenças não transmissíveis e carências 
nutricionais, provavelmente aumentarão em razão 
da combinação de acesso limitado a alimentos de 
qualidade, más escolhas alimentares e diminuição da 
prática de exercícios físicos, agravando o impacto da 
doença (OLIVEIRA; ABRANCHES; LANA, 2020; ZURAYK, 
2020).

A deficiência ou inadequação do estado nutri-
cional está associada ao comprometimento da função 
imunológica, contribuindo para o aumento da mor-
bidade e mortalidade por infecções, assim como sua 
boa atuação favorece as defesas na prevenção ou re-
cuperação de infecções (LARBI; CEXUS; BOSCO, 2018). 
Dessa forma, a boa nutrição é um fator significativo 
na determinação do estado de saúde e longevidade, 
e isso envolve a compreensão da importância de uma 
alimentação adequada e equilibrada que evolui com 
o tempo, sendo influenciada por diversos fatores so-
ciais e econômicos que interagem de maneira com-
plexa para moldar os padrões alimentares individuais 
(OPAS, 2019).

No Brasil, assim como em outros países, a ali-
mentação escolar como política pública surgiu a par-
tir da necessidade de o Estado solucionar o problema 
da fome, que já na primeira metade do século 20 era 
associada à pobreza extrema no país (TURPIN, 2008). 
Assim, o PNAE é umas das políticas públicas de segu-
rança alimentar e nutricional mais antigas do país, e 
considerado um dos maiores programas de alimenta-
ção escolar do mundo (VASCONCELOS, 2013).

Nesse sentido, a criação do PNAE em 1954, for-
malizada em 1955 por meio do Decreto nº 37.106/55 
do então Ministério da Educação e Cultura, tinha 
como um de seus principais objetivos a redução de 
doenças nutricionais relacionadas à fome e à miséria, 
como a desnutrição infantil, muito comum na época 
(TURPIN, 2008; VASCONCELOS, 2013). Com o passar o 
tempo, o PNAE tornou-se cada vez mais abrangente, 
deixando de apresentar um caráter assistencialista, e 
configurando-se, por meio da Lei nº 11.947 de 2009, 
como uma das principais estratégias para garantir o 
DHAA nas escolas, priorizando o desenvolvimento 
biopsicossocial, o rendimento escolar, a formação de 
hábitos alimentares saudáveis dos escolares, além 
da oferta de refeições que atendam às necessidades 
nutricionais dos estudantes, inclusive com alimentos 
oriundos da agricultura familiar  (BRASIL, 2009; SILVA; 
AMPARO-SANTOS; SOARES, 2018).

Em abril de 2020, pela primeira vez na histó-
ria do PNAE, por conta da Pandemia de Covid-19, foi 
autorizada, em caráter excepcional, a distribuição de 
gêneros alimentícios adquiridos com recursos do pro-
grama aos pais ou responsáveis dos estudantes das 
escolas públicas de educação básica durante o perío-
do de suspensão das aulas (BRASIL, 2014a; BRASIL, 
2020b). Com essa importante medida, os estudantes 
passaram a receber alimentos corriqueiramente con-
sumidos na escola para serem consumidos em seus 
lares. De acordo com Silva, Amparo-Santos e Soares 
(2018), o ato de alimentar-se na escola é relevante e 
configura-se como um importante fator que influencia 
a construção de hábitos alimentares e de identidades 
de crianças e adolescentes, processo que foi abrupta-
mente interrompido pela situação de calamidade de 
saúde pública.

Apesar, entretanto, da interrupção das trocas 
de experiências em ambiente escolar, em cenário de 
pandemia, é imprescindível haver respostas coorde-
nadas e medidas destinadas a diminuir problemas re-
lacionados à alimentação que sejam compatíveis com 
a situação de calamidade pública, bem como ações 
que reforcem as redes de segurança alimentar e nu-
tricional, sobretudo para atender à população mais 
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vulnerável. A adoção de um programa emergencial 
de distribuição de kits contendo alimentos básicos à 
população atendida por programas de alimentação 
escolar, articulando estratégias de compra de itens 
produzidos regionalmente, além de garantir acesso à 
alimentação, garante renda via geração de emprego e 
provê grande auxílio aos agricultores com dificuldade 
de escoamento de seus produtos. O aproveitamen-
to do desenho institucional das políticas de compras 
institucionais da agricultura familiar fortalece a segu-
rança alimentar e nutricional no campo e na cidade  
(ARRAIS, 2020; COMISIÓN..., 2020).

A fim de garantir o fornecimento de itens da 
agricultura familiar aos estudantes por meio de kits 
de alimentação, o próprio FNDE aponta novas formas 
de execução durante a pandemia, apresentando como 
estratégia a continuidade da compra da agricultura fa-
miliar e a elaboração da chamada pública eletrônica, 
contemplando todas as etapas referentes ao processo 
de aquisição e finalizando com o contrato de compra 
e venda. É muito importante que ocorra manutenção 
dos contratos firmados com os agricultores familiares, 
respeitando o calendário de entrega já estipulado, 
de modo que o agricultor não seja onerado (BRASIL, 
2020b).

Embora diversos municípios brasileiros estejam, 
de alguma forma, realizando ações para o enfrenta-
mento da pandemia com respeito à alimentação es-
colar, os relatos sobre essas ações ainda são incipien-
tes. De acordo com Diniz, Silva e Guerci (2020), entre 
as iniciativas envolvendo economia popular urbana, 
prefeituras de municípios da região metropolitana de 
Belo Horizonte (MG) realizaram a distribuição de ces-
tas básicas a famílias de estudantes de escolas públi-
cas. A maneira como ocorreu essa ação, no entanto, 
não foi relatada.

Em algumas capitais, como São Paulo (SP) e Rio 
de Janeiro (RJ), foram distribuídos “cartões alimenta-
ção” às famílias de estudantes para compra de gêne-
ros alimentícios, visando a garantir o acesso à alimen-
tação durante o período de suspensão de aulas (SÃO 
PAULO, 2020; RIO DE JANEIRO, 2020). A prefeitura do 
Rio de Janeiro (RJ) justificou a escolha pelo repasse da 
alimentação em forma de benefício por considerar a 
entrega de kits de alimentação complexa do ponto de 
vista da logística (RIO DE JANEIRO, 2020).

Em outros municípios como Manaus (AM) e 
Goiânia (GO), assim como em Curitiba (PR) na segun-
da estratégia, foram distribuídos kits de alimentação 
a todos os estudantes de suas respectivas redes mu-
nicipais de ensino (GOIÂNIA, 2020, MANAUS, 2020). 
No Norte do Brasil, a Prefeitura de Manaus (AM) be-

neficiou mais de 242 mil estudantes por meio projeto 
“Hora da Merenda”, ação na qual os kits alimentícios 
foram entregues às famílias dos estudantes tanto da 
zona urbana quanto rural da capital amazonense (MA-
NAUS, 2020). Já a Prefeitura de Goiânia (GO) propôs-
-se a realizar a distribuição dos kits para os mais de 
100 mil estudantes da capital, mediante a utilização 
do cartão PNAE, repassados aos diretores das unida-
des de ensino que realizavam compras, em mercados 
locais, dos gêneros alimentícios destinados aos kits 
(GOIÂNIA, 2020).

A PMC tem conseguido atender de forma uni-
versal os estudantes da Rede Municipal de Ensino com 
o fornecimento de kits de alimentação que suprem as 
necessidades nutricionais e são compostos, predomi-
nantemente, por alimentos in natura e minimamente 
processados, com gêneros alimentícios provenientes 
da agricultura familiar, incluindo orgânicos, podendo, 
assim, contribuir para a segurança alimentar e nutri-
cional dos estudantes durante o período de pandemia.

É relevante levar em consideração que a rede 
pública de ensino está presente em todo o território 
nacional com as suas multipluralidades, diferenças e 
desigualdades significativas. Assim, as ações relatadas 
neste artigo não servem de modelo de ação, mas, sim, 
de incentivo para a realização de ações adaptadas a 
cada realidade. Ainda, destaca-se a importância de re-
latar, por via científica e acadêmica, as ações realiza-
das, de modo a auxiliar no processo de construção do 
estado da arte de um momento tão singular.

CONCLUSÃO

A estratégia utilizada contemplou todas as di-
retrizes do PNAE, distribuindo gêneros alimentícios 
básicos, seguros e que fazem parte da cultura e há-
bitos alimentares; utilizando estratégia de educação 
alimentar e nutricional também para as famílias, além 
do conteúdo curricular; mantendo a universalidade 
do Programa; contando com o acompanhamento do 
CAE (controle social) nas ações realizadas; promoven-
do a aquisição de produtos da agricultura familiar; e 
garantindo a segurança alimentar e nutricional de for-
ma igualitária, respeitando as condições de saúde dos 
estudantes portadores de Naes.

FINANCIAMENTO E CONFLITOS  
DE INTERESSE

A pesquisa refere-se à estratégia utilizada pela 
Prefeitura de Curitiba (PR) para o enfrentamento da 
pandemia da Covid-19 no âmbito da alimentação es-
colar, cumprindo as regulamentações do PNAE. Não 
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houve fonte de financiamento para a realização do 
estudo e os autores declaram que não há conflitos de 
interesse.
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RESUMO
Objetivo: Avaliar a autoeficácia, qualidade de vida, ansiedade e depressão em estomizados com câncer colorretal. Método: 
Estudo transversal realizado com estomizados de um município do Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. A coleta de dados foi 
por meio de questionário contendo condições sociodemográficas e escalas de qualidade de vida, autoeficácia geral percebi-
da e hospitalar de ansiedade e depressão. Resultados: A autoeficácia foi satisfatória. O domínio mais elevado da qualidade 
de vida foi o das relações sociais e o menor, o domínio físico, mas em todos os domínios ela se mostrou satisfatória. Cerca 
de 24% apresentaram ansiedade e 20% depressão. Houve correlação significativa positiva entre autoeficácia e qualidade de 
vida. Ansiedade, depressão e qualidade de vida apresentam correlação negativa. Pacientes com elevados níveis de ansiedade 
e depressão apresentam baixa qualidade de vida. A correlação de autoeficácia e ansiedade e depressão não foi significativa, 
existindo uma relação de independência entre as variáveis. Conclusão: Os estomizados apresentaram boa autoeficácia; qua-
lidade de vida com média mais elevada no domínio das relações sociais e médias intermediárias nos domínios psicológico, 
físico e meio ambiente. Quanto à ansiedade e depressão, os escores foram baixos, portanto satisfatórios. 
Palavras-chave: Estoma. Ansiedade. Depressão. Serviços de saúde.

REFLEXES OF ANXIETY AND DEPRESSION INQUALITY OF LIFE OF OSTOMIZED PATIENTS

ABSTRACT
Objective: To evaluate the self-efficacy, quality of life, anxiety and depression in patients with colorectal cancer. Method: A 
cross-sectional study performed with stomates of a city in the State of Rio Grande do Sul / Brazil. The data collection was 
through a questionnaire containing socio-demographic conditions and quality of life scales, perceived general self-efficacy 
and hospital anxiety and depression. Results: Auto efficacy was satisfactory. The highest domain of quality of life was social 
relations and the smallest in the physical domain, but in all domains it was satisfactory. About 24% had anxiety and 20% de-
pression. There was a significant positive correlation between self efficacy and quality of life. Anxiety, depression and quality 
of life have a negative correlation. Patients with high levels of anxiety and depression have low quality of life. The correlation 
of self efficacy and anxiety and depression were not significant, there is a relationship of independence between variables. 
Conclusion: The stomates presented good self efficacy; quality of life with higher average in the domain of social relations 
and intermediate means in the psychological, physical and environmental domains. As for anxiety and depression the scores 
were low, therefore satisfactory.
Keywords: Stoma. Anxiety. Depression. Health services.
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INTRODUÇÃO

Na contemporaneidade, as mudanças socio-
demográficas, econômicas e epidemiológicas ocasio-
nadas pela urbanização acelerada, novos padrões de 
consumo, avanços científicos e tecnológicos promo-
veram o aumento da expectativa de vida populacio-
nal e longevidade, associados ao aumento de Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs). Isso resulta no 
aumento dos estomizados no Brasil, e a cada ano rea-
liza-se, aproximadamente, 1 milhão e 400 mil proce-
dimentos cirúrgicos para confecção de estomias (MI-
RANDA et al., 2016). O Câncer Colorretal (CCR) é uma 
das principais causas para realização de uma estomia 
(LUZ et al., 2014).

Ele é considerado a quarta causa de câncer no 
mundo e no Brasil, bem como de óbitos, e metade dos 
pacientes morre em menos de cinco anos (ATTOLINI; 
GALLON, 2010). A sobrevida média global para o CCR 
é em torno de 59% em países desenvolvidos e 42% 
em países em desenvolvimento, e pode chegar a 90% 
se diagnosticada em estágio inicial (BRASIL, 2018).

Os pacientes estomizados por CCR têm sua vida 
modificada com alterações físicas, emocionais e so-
ciais, fazendo-se necessário aceitar as restrições im-
postas pela doença para um convívio social saudável 

(RIBEIRO et al., 2016). A realização da cirurgia para 
confecção da estomia é um momento conflituoso para 
o paciente e seus familiares. Ademais, suas relações 
sociais, assim como as alterações corporais pós-cirur-
gia perpassam por aspectos fisiológicos, psicológicos, 
sociais e espirituais que requerem do indivíduo adap-
tação diante desse novo modo de ser (MONTEIRO et 
al., 2016). 

Isso decorre do fato de a estomia poder ocasio-
nar alterações físicas significativas no corpo, perda da 
integridade e autonomia, que envolvem dificuldades 
pessoais e sociais. A convivência com a bolsa de esto-
mia favorece sentimentos conflituosos, preocupações 
e dificuldades para lidar com a nova situação (MON-
TEIRO et al., 2016), bem como emergem momentos 
de ansiedade e depressão (PATRÃO; ALVES NEIVA, 
2017). Logo, a Qualidade de Vida (QV) está associada 
ao estado de saúde do estomizado e sua capacida-
de de viver plenamente (PLETSCH, 2013). Para tan-
to, além do impacto da estomia, a reabilitação e os 
aspectos psicossociais também influenciam na QV, 
sendo necessário o  apoio dos profissionais de saúde 
(GOMBOSKI, 2010). Destaca-se que ainda há uma es-
cassez de estudos que avaliem a QV de estomizados 
no Brasil (GOMBOSKI, 2010). 

A partir desse contexto, e da importância de in-
vestigar os aspectos que possam facilitar a adaptação 
do paciente à estomia, bem como planejar as inter-
venções que podem ser desenvolvidas nos serviços 
de saúde, este estudo objetiva avaliar a autoeficácia, 
qualidade de vida, ansiedade e depressão de pacien-
tes estomizados.

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de estudo transversal, com abordagem 
quantitativa. Realizado com pacientes estomizados ca-
dastrados na Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de 
um município localizado na Região Noroeste do Esta-
do do Rio Grande do Sul (RS), Brasil. A população foi 
selecionada por meio de uma lista de pacientes cadas-
trados no Gerenciamento de Usuários com Deficiência 
(GUD), com a Classificação Internacional de Doenças 
(CID) de CCR.

Foram incluídos estomizados com diagnóstico 
médico de CCR com a realização da estomia havia pelo 
menos 30 dias e excluídos aqueles que não tinham 
condições psíquicas de responder o questionário, 
avaliados pela pesquisadora por meio da avaliação 
da condição psíquica, sendo observadas consciência, 
atenção, orientação, memória, afetividade, conduta e 
linguagem.

Inicialmente obteve-se uma lista com 39 pa-
cientes estomizados, com nome completo, endereço 
e telefone. De acordo com os critérios, 10 (25,6%), 
foram excluídos, totalizando uma população elegível 
de 29 pacientes. Destes, 25 (86%) participaram do es-
tudo. Para verificar a representatividade estatística do 
número de pacientes em estudo, adotaram-se como 
critérios: proporção estimada de 50%, erro amostral 
de 10% e nível de significância de 5%. A partir do cál-
culo do tamanho da amostra seriam necessários, no 
mínimo, 23 pacientes.

A coleta de dados foi realizada pela pesquisa-
dora e por bolsistas previamente capacitadas para o 
uso das escalas e padronização das entrevistas. Os 
pacientes foram contatados por telefone e, no mo-
mento, fez-se o convite para participar, bem como o 
agendamento das entrevistas. Elas ocorreram no do-
micílio do paciente, em horário e turno de preferência 
do entrevistado, em uma sala reservada, para garantir 
a privacidade dos sujeitos. Todos os participantes assi-
naram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
em duas vias.

A coleta foi realizada por meio de questioná-
rios, contendo dados que permitem a caracterização 
de condições sociodemográficas: sexo, idade, raça au-



Editora Unijuí   –   Revista Contexto & Saúde   

Mariana Fröhlich Alievi – Marli Maria Loro – Ligia Beatriz Bento Franz  
Pâmella Pluta – Adriane Cristina Bernat Kolankiewicz

92

torreferida, estado civil, escolaridade, renda familiar e 
quantidade de residentes na casa (variáveis indepen-
dentes), utilizada a escala de QV WHOQOL-bref, au-
toeficácia geral percebida (EAGP) e escala Hospitalar 
de Ansiedade e Depressão (HAD).

O WHOQOL-bref foi validado para ser utilizado 
na população brasileira e apresenta boa consistência 
interna (FLECK et al., 2000). Conta com 26 questões, 
duas a respeito da QV em geral e as demais represen-
tam cada uma das 24 facetas que compõem o instru-
mento original. Estão divididas em quatro domínios: 
“físico” (dor física e desconforto, dependência de 
medicação/tratamento, energia e fadiga, mobilidade, 
sono e repouso, atividades da vida cotidiana, capaci-
dade para o trabalho), “psicológico” (sentimentos po-
sitivos e negativos, espiritualidade/crenças pessoais, 
aprendizado/memória/concentração, aceitação da 
imagem corporal e aparência, autoestima), “relações 
sociais” (relações pessoais, atividade sexual, suporte/
apoio social) e “ambiente” (segurança física, ambiente 
físico, recursos financeiros, novas informações/habili-
dades, recreação e lazer, ambiente no lar, cuidados de 
saúde, transporte) (ALMEIDA-BRASIL et al., 2017).

As questões são formuladas para respostas em 
escalas tipo Likert, incluindo intensidade (“nada” a 
“extremamente”), capacidade (“nada” a “completa-
mente”), frequência (“nunca” a “sempre”) e avalia-
ção (“muito insatisfeito” a “muito satisfeito”; “muito 
ruim” a “muito bom”). As pontuações de cada domí-
nio foram transformadas numa escala de 0 a 100 e ex-
pressas em termos de médias, conforme preconiza o 
manual produzido pela equipe do WHOQOL, em que 
médias mais altas sugerem melhor percepção de QV 

(ALMEIDA-BRASIL et al., 2017).
O questionário de AEGP foi desenvolvido em 

1979 no idioma alemão, contendo 20 itens. Em 1981, 
a escala foi reduzida para 10 itens e, posteriormente 
traduzida e adaptada para 30 idiomas. O instrumen-
to apresenta sólidas evidências de validade e confia-
bilidade advindas de pesquisas com populações de 
diferentes países (PATRÃO; ALVES NEIVA, 2017). Sua 
validação para o uso na população brasileira apresen-
tou características psicométricas adequadas (SOUZA; 
SOUZA, 2004).

Trata-se de uma escala de autorrelato com 10 
itens respondidos em formato Likert, com foco nas 
crenças e expectativas de autoeficácia relacionadas 
com a gestão dos sintomas associados à condição de 
saúde, a procura de estratégias e a confiança nas ca-
pacidades para lidar com as dificuldades ou barreiras 

(PATRÃO; ALVES NEIVA, 2017). 

A EAGP é constituída por 10 itens respondidos 
numa escala com 4 alternativas de resposta (1 – De 
modo nenhum é verdade; 2 – Dificilmente é verdade; 
3 – Moderadamente verdade e 4 – Exatamente verda-
de), podendo-se obter uma pontuação total entre os 
10 e os 40 pontos ou uma pontuação média entre 1 
e 4 pontos. Todos os itens encontram-se formulados 
no sentido positivo, e valores elevados na escala EAGP 
indicam a presença de uma elevada autoeficácia geral. 
Trata-se de uma escala unidimensional, na qual os 10 
itens convergem na avaliação do constructo global de 
autoeficácia (SBICIGO et al., 2012).

A escala HAD possui 14 itens, dos quais 7 são 
voltados para a avaliação da ansiedade (HAD-A) e 7 
para a depressão (HAD-D), validada no Brasil por Bo-
tega et al., 1995. Cada um dos seus itens pode ser 
pontuado de zero a 3, compondo uma pontuação má-
xima de 21 pontos para cada escala. Para a avaliação 
da frequência da ansiedade e da depressão foram ob-
tidas as respostas aos itens da HAD. Adotou-se os se-
guintes pontos de corte HAD-ansiedade: sem ansieda-
de de 0 a 8; com ansiedade ≥ 9; HAD-depressão: sem 
depressão de 0 a 8; com depressão ≥ 9 (MARCOLINO 
et al., 2007).

Os dados foram organizados no programa Epi-
-Info® 6.04, com dupla digitação independente. Após 
correções de erros e inconsistências na digitação, a 
análise estatística foi realizada no Statistical Package 
for the Social Sciences (SPSS®), versão 21.0 for Win-
dows. Utilizou-se a estatística descritiva representada 
pelas medidas de tendência central (média ou me-
diana) e de dispersão (desvio padrão e intervalo de 
confiança de 95% - IC95%). As variáveis categóricas 
foram descritas pelas frequências bruta (n) e relativa 
(%). Para a comparação de médias para amostras não 
paramétricas, utilizou-se o teste de Mann-Whitney ou 
Kruskal Whallis. A confiabilidade dos instrumentos foi 
analisada pelo Alfa de Cronbach.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) da Universidade de Cruz Alta (Unicruz) 
sob o Parecer 80479417.2.0000.5322.

RESULTADOS 

Participaram 25 pacientes, com faixas de ida-
de prevalentes de 61 a 70 anos, 36,0% (n=9); de 51 a 
60 anos e de 71 a 80 anos, cada uma representando 
20,0% (n=5) da amostra. A idade média foi 66,9 (dp 
= 11,5) anos. O número de pacientes do sexo mas-
culino foi 52,0% (n=13), mostrando-se ligeiramente 
superior ao sexo feminino, 48,0% (n=12). O maior 
percentual dos investigados declarou ser da raça 



ISSN 2176-7114  –   vol. 20, n. 41, Edição Extra 2020  

Reflexos da Ansiedade e Depressão na Qualidade de Vida de Pacientes Estomizados

93

branca, 80,0% (n=20). Em relação ao estado civil, 
56,0% (n=14) não conviviam em união, eram viúvos/
solteiros/separados.

A ausência de atividade laboral foi confirma-
da por 80,0% (n=20). E, quanto ao nível de instrução, 
56,0% (n=14) cursaram até o Ensino Fundamental in-
completo, seguido dos níveis de Ensino Médio com-
pleto e Superior completo, cada um representando 
16,0% (n=4). Quando questionados sobre o núme-
ro de pessoas que coabitavam no domicílio, 68,0% 
(n=17) informaram residir com três ou mais pessoas. 
E, em relação à renda mensal familiar, 54,2% (n=13) 
declararam renda de até R$ 2.000,00. No que se refe-
re ao tempo de estomia, prevaleceu o período de até 
cinco anos, com 76,0% (n=19).

Ao avaliar os resultados da EAGP e o somatório 
das pontuações, obteve-se o valor médio, que foi de 
32,9 (dp=7,2). Considerando-se que o instrumento é 

unidimensional, foi estimada a confiabilidade em que 
os resultados foram apontados como satisfatórios (αC 
= 0,874). (Tabela 1).

Ao avaliar a QV, a média mais elevada foi no 
domínio das Relações Sociais (72,7±10,6), enquanto 
que a menor média foi detectada no domínio Físico 
(63,7±23,8). Em relação à confiabilidade, esta mos-
trou-se satisfatória (αC ≥ 0,700) em todos os domí-
nios, sendo a mais elevada no domínio Físico (αC = 
0,878) enquanto que a menor, no domínio das Rela-
ções Sociais (αC = 0,636). (Tabela 2).

A Tabela 3 evidencia resultados referentes à an-
siedade, verificaram-se o valor médio de 5,5 (dp = 4,5) 
e mediana de 4,0 pontos. De acordo com o ponto de 
corte da escala, 24% (n=6) apresentaram ansiedade. 
Quanto à depressão, a média foi estimada em 4,9 (dp 
= 3,9) com mediana de 3,0 pontos. Os casos com de-
pressão representaram 20% (n=5) da amostra.

Tabela 1 – Medidas de tendência central e de variabilidade da EAGP, na perspectiva de estomizados.  
RS, Brasil. 2018

Escala Média
Desvio 
padrão

Amplitude Quartis

Mínimo Máximo 1º
2º 

Mediana
3º

Total 32,9 7,2 13,0 40,0 29,5 36,0 38,0

Média 3,3 0,7 1,3 4,0 3,0 3,6 3,8

Mesmo que alguém se oponha eu encontro maneira 
e formas de alcançar o que quero

3,2 1,1 1,0 4,0 3,0 4,0 4,0

Tenho facilidade para persistir em minhas intenções e 
alcançar meus objetivos

3,3 1,0 1,0 4,0 3,0 4,0 4,0

Tenho confiança para me sair bem em situações 
inesperadas

3,2 1,2 1,0 4,0 3,0 4,0 4,0

Devido a minhas capacidades sei como lidar com 
situações imprevistas

3,2 1,1 1,0 4,0 2,5 4,0 4,0

Consigo sempre resolver os problemas difíceis 
quando me esforço bastante

3,3 1,0 1,0 4,0 3,0 4,0 4,0

Eu me mantenho calmo mesmo enfrentando 
dificuldades porque confio na minha capacidade de 
resolver problemas

3,2 1,2 1,0 4,0 2,5 4,0 4,0

Quando eu enfrento um problema geralmente 
consigo encontrar diversas soluções

3,3 1,1 1,0 4,0 3,0 4,0 4,0

Se estou com problemas geralmente encontro uma 
saída

3,4 0,9 1,0 4,0 3,0 4,0 4,0

Não importa a diversidade eu geralmente consigo 
enfrentá-la

3,4 0,9 1,0 4,0 3,0 4,0 4,0

Fonte: Dados dos autores.
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Quando as escalas EAGP, WHOQOL-bref, HAD 
tiveram suas pontuações comparadas às variáveis do 
perfil – sexo, estado civil, pessoas que vivem na casa, 
renda e tempo ostomia – não ocorreram diferenças 
estatisticamente significativas. Desta forma, não há 
evidências de relações de dependência do perfil da 
amostra em relação às escalas utilizadas neste estudo

Houve correlação significativa, positiva, entre 
EAGP e WHOQOL-bref, em que elevadas pontuações 
no EAGP mostraram-se correlacionadas a elevadas 
pontuações nos domínios Físico (rs = 0,831; p<0,001) e 
Psicológico (rs = 0,546; p=0,005), bem como com a QV 
Geral (rs = 0,716; p<0,001).

Com a escala de ansiedade foram detectadas 
correlações significativas, negativas, classificadas, em 
sua maioria, como moderadas, com os domínios Psi-
cológico (rs = -0,562; p=0,004) e das Relações Sociais 
(rs = -0,575; p=0,003), bem como com a QV Geral, (rs 
= -0,347; p=0,009). Dessa forma, há evidências de que 
elevadas pontuações na escala de ansiedade mostra-
ram-se relacionadas a baixas pontuações nos domí-
nios da WHOQOL-bref mencionados, ou seja, eleva-
dos escores de ansiedade relacionados a um maior 
comprometimento na QV.

No que se refere à escala de depressão, ocor-
reram correlações significativas, negativas, com grau 
moderado (0,400<r<0,699), com todos os domínios da 
WHOQOL-bref, apontando que elevadas pontuações 
na escala da depressão mostraram-se correlacionadas 
a baixos escores para a QV.

Na comparação que envolveu a escala EAGP e 
a escala HAD, os resultados não foram significativos, 
indicando que existe uma relação de independência 
entre as variáveis comparadas.

Tabela 4 – Análise de correlação de Spearman  
entre as escalas EAGP, WHOQOL-bref e HAD.  

RS, Brasil. 2018

Escalas
EAGPT Total Ansiedade Depressão

rs P rs P rs P

Físico 0,831 <0,001 -0,308 0,134 -0,437 0,029

Psicológico 0,546 0,005 -0,562 0,004 -0,623 0,001

Relações sociais 0,313 0,128 -0,575 0,003 -0,503 0,010

Meio ambiente 0,319 0,120 -0,090 0,668 -0,411 0,041

QV Geral 0,716 <0,001 -0,437 0,009 -0,521 0,009

EAGPT Total -0,189 0,367 -0,376 0,064

rs: Coeficiente de correlação de Spearman

 Fonte: Dados dos autores.

Tabela 2 – Distribuição dos escores médios da QV geral e por domínio do WHOQOL-bref na perspectiva  
de estomizados. RS, Brasil. 2018

Qualidade de vida geral e domínios Média DP
Amplitude Quartis

αC
Mín. Máx. 1º 2º 

Mediana 3º

QV geral 72,1 12,7 25,7 100 62 75 84,6 0,722

Domínios

Físico¥ 63,7 23,8 7,1 100,0 51,8 67,9 82,1 0,878

Psicológico¥ 66,5 17,6 29,2 95,8 56,3 70,8 77,1 0,805

Relações sociais 72,7 10,6 50,0 91,7 66,7 75,0 79,2 0,636

Meio ambiente 65,2 14,1 28,1 92,9 57,8 65,6 76,6 0,764

Alpha de Cronbach (αC); ¥: variável com distribuição assimétrica (Kolmogorov Smirnov; p<0,05)

Fonte: Dados dos autores.

Tabela 3 – Medidas de tendência central e de variabilidade para a escala HAD na perspectiva de estomizados.  
RS, Brasil. 2018

Escalas¥ Média Desvio 
padrão

Amplitude Quartis
αC

Mínimo Máximo 1º 2º Mediana 3º

TOTAL_Ansiedade 5,5 4,5 1,0 17,0 2,0 4,0 8,5 0,845

TOTAL_Depressão 4,9 3,9 0,0 15,0 2,0 3,0 7,5 0,764
¥: variável com distribuição assimétrica (Kolmogorov Smirnov; p<0,05)

Fonte: Dados dos autores.
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DISCUSSÃO

É importante discutir a caracterização sociode-
mográfica dos participantes, tendo em vista que estes 
dados podem facilitar o planejamento de ações pela 
equipe de saúde. Esses achados corroboram a litera-
tura, pois a incidência de neoplasias em pessoas com 
idade acima de 50 anos é maior, e é fator associado à 
ocorrência de CCR (CUNHA; FERREIRA; BACKES, 2013). 
Estudo realizado com estomizados identificou média 
de idade de 62,9 anos, com nível de escolaridade de 
até oito anos de estudo (70,9%) (AGUIAR, et al., 2017). 
Ainda, quanto à renda familiar média, foi de 2,08 sa-
lários mínimos e, também, quanto ao tempo de esto-
mia, a média foi de 5,3 anos (AGUIAR, et al., 2017). 

As pessoas que têm estomia precisam aprender 
a conviver com as limitações no seu cotidiano. Nesse 
sentido, avaliar a autoeficácia é importante, pois ela 
está relacionada a resultados positivos em saúde. 
Pode ser compreendida em domínios específicos e em 
termos da confiança global diante de exigências e si-
tuações novas (QUEIROZ et al., 2017). Para os mesmos 
autores a autoeficácia atua como um mecanismo re-
gulador da ação humana, influencia a capacidade de 
estabelecer metas, executar planos de ação, tomar 
decisões e autoavaliar o comportamento; também in-
fluencia o grau de esforço e persistência na busca de 
um objetivo e nas expectativas de resultado (QUEIROZ 
et al., 2017).

Indivíduos com autoeficácia elevada tendem a 
estabelecer objetivos mais complexos e desafiadores, 
explorar mais o seu ambiente e persistir na situação 
ou tarefa diante de obstáculos (SBICIGO et al., 2012). 
A autoeficácia geral pode ser um indicador útil na área 
da saúde, tendo em vista que tem sido um preditor de 
QV, ajustamento psicossocial em portadores de doen-
ças crônicas (SBICIGO et al., 2012).

Ainda, resultados do estudo em tela no que se 
refere à autoeficácia foram satisfatórios, denotando 
relação com a QV, com o ajustamento psicossocial, 
também evidenciado com os escores de ansiedade e 
depressão. Baixa autoeficácia está relacionada e asso-
ciada com ansiedade, depressão, solidão e baixa au-
toestima (COELHO et al., 2016). 

A QV, entretanto, tem sido um conceito multi-
dimensional, com indicativos objetivos e subjetivos de 
bem-estar físico e pessoal. A avaliação objetiva está 
focada nos indicadores de saúde físicos e suas limita-
ções, e a subjetiva refere-se à avaliação do indivíduo 
nas dimensões física, psicológica, social e ambiental. 
Logo, a condição de vida e saúde está atrelada a fato-
res como a má distribuição de renda, o analfabetismo 

e baixo grau de escolaridade, assim como as condi-
ções precárias de habitação e ambiente têm um papel 
muito importante nas condições de vida e saúde (CAS-
TRO; PINTO; PONCIANO, 2009). 

Pesquisa realizada em um centro ambulatorial 
da capital do Piauí, que avaliou a QV de pessoas com 
estomias intestinais de eliminação e verificou sua as-
sociação com características sociodemográficas e clí-
nicas, mostrou que elas interferem na QV, principal-
mente nos âmbitos físico e social (ALMEIDA-BRASIL et 
al., 2017). 

Isso demonstra que os fatores clínicos dos esto-
mizados interferem mais na sua QV do que os fatores 
sociodemográficos. Fatores como condições de saú-
de, doenças associadas e sintomas clínicos como dor, 
desconforto, que limitam as atividades diárias, inter-
ferem na QV. Nesse sentido, é possível que as equipes 
de saúde possam intervir no que se refere aos fatores 
clínicos que os prejudicam, com consultas regulares, 
acompanhamento domiciliar, uso de correto de medi-
cações, entre outros.

Este estudo constatou que o número de pes-
soas por residência variou de um a mais que três e 
68% viviam com mais de três pessoas no domicílio. 
Outro estudo demonstrou que morar com mais de 
três pessoas no mesmo domicílio esteve associado a 
uma pior percepção da QV no domínio relações so-
ciais (CASTRO; PINTO; PONCIANO, 2009). O Programa 
das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos 
considera a “área suficiente para viver” uma dimen-
são a ser avaliada para monitoramento dos assenta-
mentos precários, sendo preconizado não mais que 
duas pessoas compartilhando o mesmo dormitório, a 
fim de se criar um espaço adequado para o desenvol-
vimento das relações humanas e da interação social 

(CASTRO; PINTO; PONCIANO, 2009). 
O domínio físico, quando comparado aos de-

mais, apresentou a maior associação negativa entre 
a autopercepção de saúde como razoável ou ruim e 
a QV. Tal resultado pode estar relacionado à presença 
de doenças crônicas ou aos hábitos de estilo de vida, 
como o tabagismo e sedentarismo, que estão asso-
ciados à autopercepção de saúde do indivíduo como 
ruim. A saúde pode ser determinada e condicionada, 
na percepção do indivíduo, por uma série de fatores 
determinantes da saúde, como as condições de vida e 
trabalho, fatores psicossociais, econômicos, culturais 
e comportamentos individuais (CASTRO; PINTO; PON-
CIANO, 2009).

O domínio físico está relacionado com as situa-
ções de dor, desconforto, energia, fadiga, sono, repou-
so, atividades da vida cotidiana, dependência de me-
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dicação ou de tratamentos, mobilidade, capacidade 
de trabalho. Assim sendo, muitos pacientes com CCR 
e uma estomia podem vir a ter alguma destas altera-
ções em razão da doença e da estomia.

Nesse sentido, estudo de revisão sistemática 
identificou que o isolamento social, privação de sono, 
preocupações financeiras, inibição sexual e outras 
questões desse tipo são comuns entre os pacientes. 
Ressalta ainda as principais questões psicossociais 
que os pacientes com câncer enfrentam após uma es-
tomia e sugere que os prestadores de serviços de saú-
de devam trabalhar estas questões para permanecer 
sensíveis (SILVA et al., 2017). 

Pesquisa que examinou a QV relacionada à saú-
de em pessoas com estomias em tratamento ambula-
torial e analisou a relação entre a QV, fatores clínicos 
demográficos e pertinentes, concluiu que os pacientes 
com estomia apresentaram escores totais de 69,6 ± 
20,2 para o WHOQOL-Bref. Pacientes com menos tem-
po de estomia obtiveram escores piores em QV. Nos 
pacientes que não praticavam religião e naqueles sem 
um parceiro aumentou a probabilidade de ter escores 
piores no WHOQOL-Bref (KENDERIAN; STEPHENS; JA-
TOI, 2014). 

Estudo que avaliou a QV em pacientes estomi-
zados mostrou que o apoio do cônjuge, família e ami-
gos influenciou positivamente. Quanto à vida sexual, 
60% relataram satisfação, no entanto esse estudo 
não observou associação direta entre satisfação com 
a vida sexual e QV. Também na autoavaliação da QV, 
demonstraram uma melhora nesse aspecto de acordo 
com o tempo. A aceitação da aparência física atual foi 
observada em 100% dos participantes e o desempe-
nho das atividades da vida diária não foi restringido 
pela bolsa coletora em nenhum dos participantes do 
estudo; já quanto à frequência de sentimentos nega-
tivos, 60% relataram a ocorrência de tais sentimentos 
em algumas situações (SANTOS; AUGUSTO; GOM-
BOSKI, 2016). 

Nesse sentido, ao avaliar a QV em geral e seus 
domínios, é necessário investigar também a ansieda-
de e depressão de estomizados, pois esses indivíduos 
têm muitas alterações de imagem corporal e psicoló-
gicas. Conforme aumentam os níveis de sintomas de-
pressivos, pior se revela a QV, com o domínio relações 
sociais sendo um dos três que mais se mostraram afe-
tados.

Ter o diagnóstico de CCR e possuir uma estomia 
traz muitas dúvidas e inseguranças para pacientes e 
familiares, sendo, muitas vezes, acompanhados por 
transtornos psiquiátricos, que, em sua maioria, são 

caracterizados em dois grupos básicos: ansiedade e 
depressão os quais possuem alta prevalência na popu-
lação brasileira (SALLES; BECKER; FARIA, 2014).

Nesse estudo os autores referem que a depres-
são e a ansiedade ocorrem de forma independente 
em 30%-39% dos pacientes com CCR, portanto devem 
ser foco de mais pesquisas, pois o diagnóstico e tra-
tamento são muitas vezes omitidos nesses pacientes, 
refletindo na QV, com prejuízo na capacidade funcio-
nal e presença de limitações (SANTOS et al., 2014). 

Estudo que avaliou a QV, dor, depressão e ansie-
dade em pacientes com câncer de reto, submetidos à 
intervenção cirúrgica com intenção curativa, mostrou 
alta prevalência de depressão (46,3%) e foram eviden-
tes as correlações entre ansiedade e depressão em 
virtude de problemas sexuais (SANTOS et al., 2014). 
Logo, há forte associação de problemas psicológicos 
e disfunção sexual com altos níveis de depressão, an-
siedade e outras queixas negativas, associadas a ma-
nifestações somáticas. Também foi destacada a forte 
correlação entre depressão e perspectiva futura, ha-
vendo influência negativa da depressão na manuten-
ção das relações interpessoais, que induz o paciente à 
solidão e desesperança. Também houve alta prevalên-
cia da ansiedade (39,1%) (SANTOS et al., 2014).

Os resultados obtidos de correlações realizadas 
entre autoeficácia e QV em pacientes com doenças 
crônicas mostraram relações importantes entre essas 
duas variáveis, indicando que aqueles indivíduos que 
possuem alta autoeficácia são também os que apre-
sentam mais alta QV em geral e na dimensão ambien-
te (COELHO et al., 2016).

Esses dados poderão subsidiar as equipes da 
rede de atenção à saúde a realizar planejamento e 
instituição de ações que favoreçam o cuidado, no sen-
tido de facilitar o processo adaptativo, mediante ati-
vidades educativas direcionadas, promocionais e de 
diagnóstico precoce, propiciando um atendimento de 
qualidade e eficaz, bem como a melhoria da qualida-
de de vida do paciente, apoiando-se em conhecimen-
tos científicos (QUEIROZ et al., 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estudo evidenciou que os estomizados apre-
sentaram boa autoeficácia. Em relação à QV, média 
mais elevada ocorreu no domínio das relações sociais 
e médias intermediárias nos domínios psicológico, 
físico e meio ambiente. Pontuações elevadas de an-
siedade e depressão se relacionam a um maior com-
prometimento na QV. Quando comparadas as escalas 
de autoeficácia, QV, ansiedade e depressão com as 
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características sociodemográficas e clínicas, consta-
ta-se que não ocorreram diferenças estatisticamente 
significativas.

Houve correlação significativa, positiva, entre 
autoeficácia e QV, em que elevadas pontuações na 
escala de autoeficácia mostraram-se correlacionadas 
a altas pontuações nos domínios físico e psicológico, 
bem como com a QV geral.

Com a escala de ansiedade foram detectadas 
correlações significativas, negativas, classificadas, em 
sua maioria, como moderadas, com os domínios psi-
cológico e das relações sociais, bem como com a QV 
geral. Dessa forma, há evidências de que elevadas 
pontuações na escala de ansiedade mostraram-se re-
lacionadas a baixas pontuações nos domínios da QV 
mencionados, ou seja, elevados escores de ansiedade 
revelam maior comprometimento na QV.

No que se refere à escala de depressão, ocor-
reram correlações significativas, negativas, com grau 
moderado, com todos os domínios da QV, observan-
do-se que elevadas pontuações na escala da depres-
são mostraram-se correlacionadas a baixos escores 
para a QV.

Define-se como limitações deste estudo o ta-
manho da amostra. Novas pesquisas devem ser rea-
lizadas com esta população para constatarmos se em 
uma amostra maior teríamos outros resultados.
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RESUMO
As Doenças Crônicas não transmissíveis são responsáveis por cerca de 63% do total de óbitos ocorridos no mundo, enquanto 
no Brasil correspondem a 72,4% da mortalidade. Assim, a fim de reverter tal cenário, é fundamental realizar não apenas o 
diagnóstico das condições crônicas de base, mas o seu adequado manejo e, principalmente, a identificação precoce da lesão 
renal, além do desenvolvimento de ações de prevenção e promoção da saúde como o rastreamento de novos casos da Doen-
ça Renal Crônica nas comunidades. O presente estudo teve como objetivo geral desenvolver ações de Educação Permanente 
(EP) para profissionais de saúde com foco na identificação precoce do adoecimento renal em um Centro de Saúde da Família 
do município de Sobral/CE. Foi realizada uma pesquisa-intervenção de abordagem qualitativa no mês de dezembro de 2019 
em um Centro de Saúde da Família. Participaram da intervenção 24 profissionais e, mediante a ferramenta metodológica do 
Arco de Maguerez, os participantes julgaram como aplicáveis e de fácil execução a maioria das atribuições e diretrizes nor-
teadoras do cuidado à pessoa com Doença Renal Crônica. Foram elaboradas ações contemplativas a cinco estratégias, com o 
fim de acompanhamento de pacientes com fatores de risco para Doença Renal Crônica: realização de atividades educativas à 
população; EPS para os profissionais; estratificação de risco para Hipertensão Arterial Sistêmica, Diabetes Mellitus e Doença 
Renal Crônica; atendimentos multiprofissionais e melhora da comunicação com a Redes de Atenção à Saúde. É imperativa a 
continuidade de estudos semelhantes que utilizem da Educação Permanente em Saúde para discutir a Doença Renal Crônica 
no contexto da Atenção Primária.
Palavras-chave: Promoção da saúde. Doença renal crônica. Atenção primária à saúde.

CHRONIC CONDITIONS IN PRIMARY HEALTH CARE: INTERVENTION FOR EARLY DETECTION OF KIDNEY SWEETNESS

ABSTRACT
Non-communicable Chronic Diseases account for about 63% of all deaths worldwide, while in Brazil they account for 72.4% 
of mortality. Thus, in order to reverse this scenario, it is essential to carry out not only the diagnosis of chronic underlying 
conditions, but also their adequate management and especially the early identification of kidney injury, in addition to the 
development of health prevention and promotion actions such as the screening of new cases of Chronic Kidney Disease in 
communities. The present study aimed to develop permanent education actions for health professionals with a focus on the 
early identification of renal illness in a Family Health Center in the city of Sobral/CE. A qualitative intervention research was 
conducted in December 2019 at a Family Health Center. Twenty-four professionals participated in the intervention and through 
the methodological tool of arco de Maguerez, the participants judged as applicable and easy to perform most of the attribu-
tions and guidelines that guide the care of people with Chronic Kidney Disease. Contemplative actions were elaborated to five 
strategies with the purpose of monitoring patients with risk factors for Chronic Kidney Disease: The performance of educatio-
nal activities to the population; EPS for professionals; risk stratification for Systemic Arterial Hypertension, Diabetes Mellitus 
and Chronic Kidney Disease; multidisciplinary care and improved communication with health care networks. It is imperative to 
continue similar studies that use Permanent Health Education to discuss Chronic Kidney Disease in the context of Primary Care.
Keywords: Health promotion. Chronic kidney disease. Primary health care.
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INTRODUÇÃO

Tradicionalmente, os modos de viver têm sido 
abordados num contexto individualizante e fragmen-
tário, no qual os indivíduos e as comunidades são 
posicionados como os únicos responsáveis pelas di-
versas mudanças/disposições ocorridas no processo 
saúde-doença ao longo da vida. Sob a ótica ampliada 
de saúde, como deliberada desde o movimento da Re-
forma Sanitária, porém, os modos de viver não tratam 
somente do exercício da vontade e/ou liberdade indi-
vidual e coletiva, mas, sim, da escolha de determina-
das opções de viver como novas possibilidades para 
satisfazer suas necessidades, desejos e interesses indi-
viduais e também que estejam relacionados ao âmbi-
to coletivo (LINO, 2016).

No sistema público de saúde percebe-se o es-
forço para a garantia dos seus princípios fundamentais 
e a constante qualificação dos serviços por ele ofere-
cidos e, por melhorar as condições de vida de sujeitos 
e coletividades por meio da promoção da saúde, com-
preende-se que é urgente superar a tradição fragmen-
tada e desfocada dos interesses e das necessidades da 
população (MELO; MESQUITA; MONTEIRO, 2013).

As condições de saúde podem ser definidas 
como situações na saúde das pessoas que se mani-
festam de maneira mais ou menos persistentes e de-
mandam respostas sociais reativas ou proativas, epi-
sódicas ou permanentes e divididas ou integradas dos 
sistemas de atenção à saúde, dos profissionais de saú-
de e dos usuários (MENDES, 2018).

Em 2002 a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) recomendou a implementação da vigilância 
para doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), 
com enfoque nos fatores de risco que predizem as 
mais comuns delas (BASTOS; BREGMAN; KIRSZTAJN, 
2017).

O aumento da incidência das condições crôni-
cas é um fato conhecido que tem gerado muitas dis-
cussões, compondo, atualmente, um importante 
problema de saúde pública. Os principais fatores mo-
dificáveis de vida nas condições crônicas são os há-
bitos alimentares inadequados, o sedentarismo e a 
obesidade, associados às mudanças no estilo de vida, 
como a cessação do tabagismo, do alcoolismo e o do 
gerenciamento do estresse psicoemocional (SANTOS 
et al., 2017).

As DCNTs, das quais faz parte a Doença Renal 
Crônica (DRC), são responsáveis por cerca de 63% do 
total de óbitos ocorridos no mundo, comprometendo 
milhões de pessoas por ano, enquanto no Brasil, após 

correções para causas maldefinidas e sub-registro, 
correspondem a 72,4% da mortalidade (MALTA et al., 
2019).

No desenvolvimento da DRC, alguns fatores de 
risco já são histórica e cientificamente consagrados, 
ou seja, há muito tempo são referidos na literatura. 
Dentre eles podemos destacar a Hipertensão Arterial 
Sistêmica (HAS), por ocasionar lesão no capilar glo-
merular, o Diabetes Mellitus (DM), uma vez que os al-
tos níveis de glicemia, de maneira continuada, podem 
levar a alterações hemodinâmicas e funcionais nos 
glomérulos, o histórico familiar, uma vez que os fami-
liares de pacientes com DRC apresentam prevalência 
aumentada de doença renal, e, por fim, os fatores re-
lacionados ao estilo de vida do paciente, como o taba-
gismo e o sedentarismo (ABRAHÃO, 2016).

Os pacientes com DRC apresentam um aumen-
to na sobrevida em razão do emprego da terapia renal 
de substituição. Apesar disto, estudos demonstraram 
o impacto negativo que a doença e o tratamento de-
sencadeiam nos pacientes sobre os seus sistemas or-
gânicos, o que interfere na saúde física e mental, na 
sua funcionalidade, independência, bem-estar geral e 
no convívio social. Isto repercute na redução da capa-
cidade funcional e força muscular dos pacientes (FAS-
SBINDER et al., 2015).

Assim, podemos constatar a magnitude dessa 
morbidade, cuja incidência aumenta cada vez mais de 
forma alarmante e tem como principal etiologia com-
plicações advindas de condições como hipertensão 
arterial e diabetes mellitus não controlados ou mane-
jados inadequadamente.

A fim de reverter tal cenário, é de fundamen-
tal importância não apenas o diagnóstico das condi-
ções crônicas de base (como HAS e DM), mas o seu 
adequado manejo e, principalmente, a identificação 
precoce da lesão renal (ainda em suas fases iniciais) 
por meio do seu estadiamento, além do desenvolvi-
mento de ações de prevenção e promoção da saúde, 
com o controle rigoroso de seus níveis pressóricos, 
glicêmicos, lipídicos, suspensão do tabagismo, além 
da referência para o especialista em tempo hábil e do 
rastreamento de novos casos desta doença nas comu-
nidades (CALDAS et al., 2013).

O profissional enfermeiro que atua como pro-
motor da saúde deve respeitar as experiências do pa-
ciente e conduzir de maneira adequada cada caso. É 
de sua competência, enquanto integrante da equipe 
multiprofissional, o desenvolvimento de atividades de 
promoção da saúde individuais e coletivas que per-



ISSN 2176-7114  –   vol. 20, n. 41, Edição Extra 2020  

Condições Crônicas na Atenção Primária à Saúde: Intervenção para Detecção Precoce do Adoecimento Renal

101

meiem as condições e características de saúde modi-
ficáveis no intuito de prevenir as morbidades ou con-
trolá-las (PEREIRA et al., 2013).

A enfermagem atua com papel fundamental na 
assistência ao paciente, mas também como ciência 
promotora de saúde. Compreende-se que o enfermei-
ro deve intervir junto aos pacientes, incentivando-os 
a uma alimentação saudável, prática regular de exer-
cício físico adequado assim como o controle de de-
terminadas condições que podem já estar alteradas, 
como a hipertensão, a taxa glicêmica e as dislipide-
mias (DIAS, 2014).

Justifica-se a escolha da temática a partir da 
análise dos dados do último levantamento realizado 
em novembro de 2018 no Centro de Saúde da Família, 
que será cenário para a intervenção. As informações 
apontam para os preocupantes índices de pessoas 
usuárias acometidas com as doenças crônicas aqui 
discutidas (391 pessoas com hipertensão arterial e 
167 com diabetes mellitus), o que demanda com ur-
gência o olhar para a identificação do adoecimento 
renal neste público.

Ainda justificando a presente abordagem, con-
sidera-se a vivência de uma das pesquisadoras, en-
quanto especialista na enfermagem em nefrologia, e 
também como promotora da saúde no nível primário 
de atenção, quando a enfermagem, enquanto ciência 
holística, é capaz de atuar ante os diversos desafios 
enfrentados pelo paciente em adoecimento renal.

A partir do panorama exposto, compreende-se 
que há expressivos índices sobre os benefícios na qua-
lidade de vida do paciente, provenientes do acompa-
nhamento adequado bem como do rastreio precoce 
da lesão renal pela Atenção Primária à Saúde (APS). 
Buscou-se, dessa forma, o aprimoramento deste 
acompanhamento por meio do conhecimento de es-
tratégias e intervenções adequadas de assistência à 
saúde de pessoas com DRC.

Compreende-se a relevância de estudos com 
esta proposta, tendo em vista a complexidade do 
cuidado aos pacientes com fatores de risco ou DRC 
já instalada. O Estudo pretendeu fomentar a prática 
profissional de modo a qualificar o cuidado prestado 
ao paciente, que, por sua vez, terá maior qualidade de 
vida e menor risco de complicações advindas do defi-
ciente controle de condições crônicas.

Para fundamentar o presente estudo, tem-se 
como objetivo desenvolver ações de Educação Perma-
nente para profissionais de saúde com foco na identi-
ficação precoce do adoecimento renal em um Centro 
de Saúde da Família (CSF) do município de Sobral/CE.

MÉTODO

O estudo constituiu-se de uma pesquisa-inter-
venção de abordagem qualitativa acerca de um plano 
de intervenção com foco na detecção do adoecimento 
renal pela Atenção Primária à Saúde.

Para Mendes, Pezzato e Sacardo (2016), a pes-
quisa-intervenção propõe uma intervenção de ordem 
micropolítica na experiência social e trata de ampliar 
o escopo teórico-metodológico das pesquisas partici-
pativas. Dessa forma, as caracteristicas da pesquisa-
-intervenção vêm proporcionando o desenvolvimento 
de espaços de problematização coletiva junto as práti-
cas de formação e potencializando a produção de um 
novo pensar/fazereducação.

A intervenção foi realizada no mês de dezembro 
de 2019 no Centro de Saúde da Família (CSF) Cleide 
Cavalcante Sales, no município de Sobral – CE.

Sobral é uma cidade localizada na zona norte do 
Estado do Ceará, a uma distância de 238 quilômetros 
de Fortaleza e possui uma população estimada em 
aproximadamente 203.682 habitantes (IBGE, 2016). 
O município tem sua Atenção à Saúde organizada por 
níveis de atenção, sendo referência para 55 municí-
pios da zona norte do Estado do Ceará. Possui um Sis-
tema de Saúde Escola que é referência nacional para 
a Atenção Primária à Saúde, e atualmente conta com 
63 Equipes de Saúde da Família (eSF), atuando em 35 
CSF, onde 20 estão localizados na sede e 15 na zona 
rural do município (SOBRAL, 2016).

O CSF está situado no Bairro Sumaré, e sua área 
de abrangência compreende um total de 6.579 pes-
soas, agrupadas em um 1.946 famílias, corresponden-
do a um número médio de 3,42 pessoas por família. 
Possui duas Equipes de Saúde da Família (ESF) e duas 
Equipes de Saúde Bucal (ESB), bem como duas equi-
pes de apoio: Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 
Atenção Básica (Nasf-AB) e Residência Multiprofissio-
nal em Saúde da Família (RMSF), ambas contemplan-
do profissionais das seguintes categorias: educação 
física, nutrição, psicologia, fisioterapia, enfermagem e 
serviço social (SOBRAL, 2016).

Como referido anteriormente, os dados do úl-
timo levantamento realizado em novembro de 2018 
informam que, em se tratando das doenças crônicas 
aqui discutidas, têm-se o número total de 391 pessoas 
acometidas por hipertensão arterial e 167 por diabe-
tes mellitus somente no território do CSF Sumaré (SO-
BRAL, 2016).

Participaram da intervenção os profissionais da 
Equipe de Saúde da Família/Saúde Bucal (1 médica, 1 
enfermeira, 2 técnicos de enfermagem, 10 agentes co-
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munitários de saúde e 2 dentistas) e das equipes mul-
tidisciplinares de apoio, Nasf-AB e RMSF (2 profissio-
nais de educação física, 1 fisioterapeuta, 2 assistentes 
sociais, 1 psicóloga e 2 nutricionistas).

A amostra dos profissionais participantes foi 
formada a partir dos seguintes critérios de inclusão: 
profissional atuante na Unidade Básica de Saúde 
(UBS) que constituiu o cenário do estudo e que estava 
regulamente cadastrado no Sistema de Cadastro Na-
cional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). Foram 
excluídos aqueles profissionais que estavam em perío-
do de férias, com atestado médico ou licença durante 
a intervenção, ou, ainda, aqueles que não puderam se 
ausentar de suas atividades nos momentos da inter-
venção.

A busca pela compreensão do objeto do estu-
do na perspectiva da pesquisa enquanto ferramenta 
de construção do conhecimento e transformadora da 
realidade, levou-nos a adaptar as etapas do método 
do Arco de Maguerez para subsidiar os pressupostos 
da intervenção participativa.

O método trata de uma estratégia de ensino-
-aprendizagem para o desenvolvimento da Proble-
matização. Desenvolve-se em cinco etapas que acon-
tecem a partir da realidade social: a observação da 
realidade, os pontos-chave, a teorização, as hipóteses 
de solução e aplicação à realidade (BORDENAVE; PE-
REIRA, 2004).

No primeiro momento foram apresentados os 
objetivos e etapas do projeto de intervenção a todos 
os profissionais do CSF na ocasião da reunião mensal 
da equipe, a fim de que conhecessem a intervenção 
que aconteceria na Unidade bem como todos os pro-
fissionais que estariam envolvidos.

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) foi apresentado e explanado a todos os profis-
sionais participantes da intervenção, que, logo após, 
foram convidados a assiná-lo.

Considerando os meios para o alcance das me-
tas traçadas neste projeto, as etapas foram desenvol-
vidas por intermédio da relação entre os objetivos da 
intervenção e as etapas do Arco de Charles Maguerez, 
as quais estão descritas a seguir.

Primeira etapa: Observação da Realidade

As fases descritas foram desenvolvidas nos en-
contros de Educação Permanente propostos para o al-
cance dos objetivos traçados neste estudo. A temática 
geral foi introduzida por meio da observação crítica da 
realidade estudada, conforme orienta o método em 
questão.

Para Villardi, Cyrino e Berbel (2015), esta etapa 
gera o levantamento inicial das informações da reali-
dade a fim de problematizá-la a partir dos saberes e 
experiências que traz consigo.

Desta forma, no momento inicial de observação 
da realidade pretendeu-se elaborar justificativas para 
a escolha do problema bem como elucidar as contri-
buições para o meio. Esperou-se, com esta etapa, o 
envolvimento intelectual e político dos profissionais 
com a realidade exposta.

Mediante exposição dialogada, foram citados 
os principais indicadores relacionados à hipertensão 
arterial e à diabetes mellitus como fatores de risco 
para a Doença Renal Crônica bem como os dados que 
expressam o seu contexto na realidade (taxas de pes-
soas com condições crônicas que evoluem para DRC, 
efeitos da DRC na qualidade de vida do usuário, cus-
tos da terapia renal substitutiva). As opiniões geradas 
pela discussão foram registradas conforme orienta a 
estratégia do diário de campo, a qual será mais bem 
descrita na etapa avaliativa da intervenção.

É o momento em que os sujeitos envolvidos 
podem olhar atentamente para a realidade, escolhen-
do aspectos que precisem ser desenvolvidos, traba-
lhados, revisados ou melhorados (VILLARDI; CYRINO; 
BERBEL, 2015).

Segunda etapa: Determinação de pontos-chave

Borba et al. (2015) afirmam que, de acordo com 
o arco de Maguerez, este é o momento para ser defi-
nido e discutido o aspecto do problema que será obje-
to de pesquisa.

Após a discussão inicial foi promovida uma re-
flexão ou questionamento sobre os possíveis fatores 
associados ao desenvolvimento da DRC e que são de-
terminantes na sua existência. Depois dessa reflexão 
inicial, os profissionais foram estimulados à discussão 
sobre os possíveis determinantes maiores, contex-
tuais, tais como os aspectos políticos e econômicos, 
que podem estar associados ao problema e aos pró-
prios fatores járegistrados.

Para Klein e Barin (2018), nas discussões os su-
jeitos vão estabelecendo os aspectos essenciais para 
compreender mais densamente o problema e encon-
trar caminhos de intervir na realidade. Nessa etapa de 
análise reflexiva, o facilitador orientou que os partici-
pantes elaborassem uma síntese, apontando o con-
junto dos tópicos a serem investigados.

Desta forma, após a discussão foram descarta-
dos os fatores superficiais e contingentes da discus-
são, e elencados e registrados em papel madeira e em 
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diário de campo os pontos-chave reconhecidos como 
problemas fundamentais que interferem no rastreio 
da doença renal pela APS.

Terceira etapa: Teorização

No segundo encontro de EP, após definidos os 
pontos-chave da problematização, foi iniciada a fase 
da teorização que, conforme Villardi, Cyrino e Berbel 
(2015), trata da busca do conhecimento e de dados 
acerca do problema em variadas fontes, que servem 
de base para a transformação da realidade.

Os profissionais foram instrumentalizados com 
o protocolo de diretrizes clínicas para o cuidado ao pa-
ciente com DRC no SUS do Ministério da Saúde (2014), 
e, por meio de exposição dialogada, puderam fomen-
tar as discussões estabelecidas na fase anterior bem 
como questionar a aplicabilidade das diretrizes no 
campo de atuação da APS e realidade territorial local.

Foram levantadas as principais contribuições 
teóricas acerca da fisiopatologia renal, manejo da 
HAS, DM e demais fatores de risco com vistas ao retar-
do da progressão da lesão renal, ferramentas e dispo-
sitivos de diagnóstico e estadiamento da lesão renal e 
sua aplicabilidade na realidade local, bem como op-
ções terapêuticas: noções sobre o tratamento conser-
vador e Terapia Renal Substitutiva (TRS).

A exposição dialogada como metodologia ativa 
da EP permitiu o envolvimento de todos os profissio-
nais na discussão, o que foi de grande importância, 
posto que o momento não se resumiu em aquisição 
de novas informações aos profissionais, mas na sua 
sensibilização para a problemática em seu cotidiano 
de trabalho.

É importante ressaltar que tal fundamentação 
teórica serviu como embasamento para os profissio-
nais que, na etapa seguinte, discutiram as primeiras 
hipóteses para solução da problemática.

Quarta etapa: Hipóteses de solução

Ainda no segundo encontro da EP foram discuti-
das as principais ideias a serem trabalhadas na prática 
para minorar a problemática em discussão. A quarta 
etapa de problematização do arco de Maguerez orien-
ta a discussão supracitada e propõe que o potencial 
criativo-reflexivo seja mobilizado para o participante 
pensar de modo inovador (KLEIN; BARIN, 2018)

As autoras sugerem, ainda, algumas questões 
que podem ser feitas nessa etapa com o intuito de 
instigar os participantes à reflexão daquilo que será 

apontado como possível solução: O que é necessário 
para chegar a uma solução para o problema? O que 
deve ser providenciado? O que pode ser feito de fato?

Todos os participantes foram instigados e esti-
mulados a apresentar contribuições para minorar a 
problemática em discussão.

A contribuição da autora para esta fase foi a ex-
posição de um instrumento norteador para a investi-
gação e o acompanhamento dos usuários com fatores 
de risco ou DRC já instalada. O documento contém 
questões sobre a patologia de base, comorbidades 
e outros fatores de risco, exames realizados, campo 
para cálculo da taxa de filtração glomerular (TFG) e es-
tadiamento da lesão renal.

Nesta ocasião foi discutida a aplicabilidade do 
referido instrumento e seus objetivos, bem como so-
bre o preenchimento adequado de cada item, com as 
devidas orientações para a sua utilização por parte 
dos profissionais.

Quinta etapa: aplicação prática à realidade

A quinta fase proposta pela metodologia aqui 
discutida versou sobre a aplicação das propostas mais 
viáveis de solução do problema no todo ou em parte, 
o que contribuiu na transformação da realidade inves-
tigada (VILLARDI; CYRINO; BERBEL, 2015).

Neste terceiro e último encontro de EP os pro-
fissionais utilizaram o instrumento apresentado na 
etapa anterior com casos fictícios. Os profissionais fo-
ram divididos em pequenos grupos para a resolução 
dos casos com a utilização do instrumento.

Neste momento foram sanadas as dúvidas que 
surgiram a respeito da ferramenta em questão, bem 
como de outras estratégias propostas.

A avaliação em saúde requer um investimento 
cuidadoso e consistente na construção de uma série 
de consensos. Trata-se não apenas da necessidade de 
compatibilização de instrumentos, mas de se pactuar 
o objeto e os objetivos da avaliação, compreendendo-
-se que esta é, antes de tudo, uma atividade negocia-
da entre diferentes atores do sistema de saúde. Sem 
isso, torna-se inviável realizar qualquer ação que este-
ja comprometida com uma maior equidade e efetivi-
dade dos serviços de saúde (BRASIL, 2014).

Para a execução da avaliação é necessário se-
rem respeitados alguns dos principais elementos do 
processo avaliativo, que são: os objetos da avaliação, 
momentos, critérios, a função da avaliação, os atores 
da avaliação e o desenho metodológico (SERAPIONI, 
2012).
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A educação permanente foi avaliada por meio 
de questionário aplicado individualmente, contendo 
questões para uma melhor compreensão dos possí-
veis impactos destes momentos no processo de tra-
balho dos profissionais e também para avaliar o grau 
de satisfação dos mesmos. A grande vantagem é sua 
facilidade de manuseio, pois é fácil a um pesquisado 
emitir um grau de concordância sobre uma afirmação 
qualquer, contribuindo positivamente para sua aplica-
ção nas mais diversas pesquisas (COSTA, 2011).

A avaliação da EP, do instrumento proposto, 
bem como de outras estratégias de solução, foi reali-
zada ao final do terceiro e último momento.

Os profissionais foram convidados a formar 
uma roda de conversa para a discussão e foram con-
sideradas as suas contribuições para a utilização do 
instrumento, o qual foi disponibilizado para uso pela 
equipe e poderá ser empregado em futuras pesquisas 
com casos reais.

A perspectiva do diário de campo tem se mos-
trado amplamente potente nas pesquisas em saúde. 
O caderno de notas é usado pelo pesquisador para 
registrar as conversas informais, observações do com-
portamento durante as discussões, manifestações dos 
interlocutores quanto aos pontos investigados e ain-
da suas impressões pessoais, que podem modificar-se 
com o decorrer do tempo (ARAÚJO et al., 2013).

A intervenção seguiu os protocolos éticos para 
pesquisa com seres humanos conforme as exigências 
éticas e científicas fundamentais descritas pela Reso-
lução 466/12 de dezembro de 2012 do Conselho Na-
cional de Saúde (CNS), as quais discorrem acerca das 
Diretrizes e Normas Regulamentadoras de pesquisas 
envolvendo seres humanos, e também foi submeti-
da à Comissão Científica da Secretaria de Saúde de 
Sobral, que emitiu parecer favorável nº 0257/2018 e, 
posteriormente, ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
por meio da plataforma Brasil.

Destaca-se que foram respeitados os princípios 
éticos da pesquisa, garantindo a veracidade dos resul-
tados, a minimização dos riscos e o sigilo das identi-
dades, evitando-se a possibilidade de contrangimento 
do participante. Desta forma, respeitamos os princí-
pios da beneficência, havendo discernimento entre 
riscos e benefícios atuais e potenciais, de forma que 
nos comprometemos com o máximo de benefícios e o 
mínimo de riscos e danos; da não maleficência, quan-
do garantimos que danos previsíveis seriam evitados; 
da autonomia, pela qual os participantes tiveram to-
tal liberdade de desistir de participar do estudo em 
qualquer etapa do processo se assim achassem ne-
cessário, sem que isso lhes trouxesse algum dano ou 

prejuízo; e o princípio da justiça e equidade, quando 
justificamos a realização do estudo em sua relevância 
social (BRASIL, 2012).

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) foi disponibilizado aos participantes para leitu-
ra, discussão e posterior assinatura após o esclareci-
mento dos objetivos da presente intervenção.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A metodologia utilizada para o alcance dos ob-
jetivos permitiu a discussão da temática de maneira 
ampla. A proposta do Arco de Maguerez favoreceu a 
aproximação da equipe à temática. De maneira grada-
tiva, os participantes familiarizavam-se com o assunto 
e suas características.

Aproximando a realidade problematizada

A primeira etapa proposta permitiu que os par-
ticipantes iniciassem uma reflexão em torno da pro-
blemática mediante a exposição dos principais indica-
dores de saúde que envolvem a Doença Renal Crônica 
na atualidade.

Estudos de gráficos, números e censos permiti-
ram aos sujeitos a visualização da realidade da DRC em 
âmbito mundial, nacional e até mesmo municipal. Ob-
servar a problemática e compreender que esta também 
contempla aquele território, despertou o interesse dos 
participantes que, a todo o momento, manifestavam-se 
por meio de falas e questionamentos, como é possível 
perceber a partir dos registros em diário de campo:

É interessante porque a gente costuma pensar 
que este é um problema longe da nossa reali-
dade e, na verdade, nós é que não conseguimos 
enxergar o problema como ele é (Participante 1 
– Agente Comunitário de Saúde).

A sequência de gráficos que exemplificavam as 
principais causas da DRC e mostravam a preponderân-
cia da Hipertensão Arterial Sistêmica e Diabetes Melli-
tus bem como a importância da Atenção Primária à 
Saúde, causaram importante impacto aos sujeitos par-
ticipantes, os quais socializaram a densidade de pacien-
tes do território com as referidas patologias, afirmando, 
assim, a necessidade de se discutir aquele tema.

Desde a primeira etapa do método algumas co-
locações dos participantes demonstravam a sua curio-
sidade no âmbito do fazer profissional daquela equipe 
para reverter ou minorar a situação de saúde pública 
apresentada, o que já demonstrou entendimento do 
problema, pois, conforme afirmam Hossain e Laditka 
(2009), há impacto positivo do trabalho da APS nos 
desfechos de condições de saúde.
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Decifrando os aspectos fundamentais

A segunda etapa do Arco de Maguerez permi-
tiu o diálogo em torno dos fatores associados ao de-
senvolvimento da DRC, seus determinantes maiores 
e aqueles cuja governabilidade é maior por parte da 
equipe de saúde.

A discussão foi endossada por quase todos os 
presentes que manifestavam diferentes condições de 
trabalho vivenciadas por eles.

As colocações versaram desde a estrutura físi-
ca da unidade, a concessão dos exames laboratoriais, 
os encaminhamentos ao plano secundário, a fragili-
dade da comunicação entre as Redes de Atenção e, 
até mesmo, o (sub)financiamento do SUS, que refle-
tia diretamente em todas aquelas problemáticas e na 
assistência prestada à comunidade. Os profissionais 
reconheceram este como o principal desafio a ser su-
perado, corroborando a ideia de Reis et al. (2016 ), 
que afirmam que assegurar um financiamento público 
adequado que viabilize a garantia do direito à saúde 
prevista na Constituição Federal de 1988, tem sido um 
dos maiores desafios para o SUS.

Após as discussões e análises reflexivas, o grupo 
de participantes foi orientado a elaborar uma síntese 
e apresentar o conjunto de tópicos apontados como 
pontos-chave a serem considerados nas demais etapas 
da EP, e, logo, foram definidos alguns problemas fun-
damentais para o rastreio da doença renal pela APS:

•	 Demora nos resultados de exames labora-
toriais;

•	 Falta de conhecimento do paciente acerca 
das possíveis complicações de doenças de 
base;

•	 Falta de discussão sobre a DRC na APS;
•	 Fragilidade na garantia dos espaços de Edu-

cação Permanente;
•	 Desconhecimento do paciente sobre os flu-

xos;
•	 Profissionais insuficientes para garantir a 

qualidade do cuidado;
•	 Dificuldades na realização/atualização de 

estratificações de risco de HAS e DM.

Buscando o conhecimento evidenciado

O segundo encontro de EP teve início a partir 
de uma síntese acerca das duas etapas discutidas no 
momento anterior. Foram expostos os pontos-chave 
antes elencados, de modo que o participante pudesse 
consultá-los a cada reflexão.

Para Prado et al. (2012), a teorização como eta-
pa da metodologia do Arco permite aos sujeitos a per-
cepção do problema e o questionamento dos aconte-
cimentos observados nas fases anteriores. Consoante 
os autores, uma teorização bem desenvolvida leva o 
sujeito a entender as questões não somente em suas 
manifestações baseadas nas experiências ou situa-
ções, mas também as contribuições teóricas que os 
explicam. Nesse momento de teorização acontecem 
as ligações mentais de análise que favorecem o ama-
durecimento intelectual.

Desta forma, os participantes foram instrumen-
talizados com a Portaria nº 1.675 de 7 de junho de 
2018, que dispõe sobre os critérios para a organiza-
ção, funcionamento e financiamento do cuidado da 
pessoa com Doença Renal Crônica no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde, bem como com as Diretrizes 
Clínicas para o cuidado ao paciente com DRC no SUS. 
A equipe conheceu os documentos norteadores e de-
bruçou-se sobre as competências do componente da 
Atenção Primária.

De acordo com o protocolo de diretrizes, o cui-
dado com o paciente com DRC no SUS está organiza-
do em razão do estadiamento da doença segundo o 
cálculo da Taxa de Filtração Glomerular (TFG) (BRASIL, 
2014). Assim, foi iniciada a discussão sobre a classifi-
cação da DRC em estágios e a maneira de se classifi-
car cada paciente por meio do cálculo da sua TFG. Os 
participantes conheceram as principais fórmulas para 
o cálculo, bem como o aplicativo de celular desenvol-
vido pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 
os sites que calculam a referida taxa mediante preen-
chimento dos dados do paciente.

Após a compreensão teórica da estratificação, 
passo inicial para organizar o cuidado com a pessoa 
com DRC, os participantes mostraram-se entusiasma-
dos com a ferramenta prática e necessária que acaba-
vam de conhecer, como é possível observar nas falas 
registradas em diário de campo:

Com a prática da estratificação a gente vai poder 
conhecer melhor as pessoas que têm fatores de 
risco para DRC ou até mesmo aquelas que já têm 
algum grau da doença (Participante 2 – Médica).

A estratificação é o primeiro passo de tudo. Ago-
ra vamos poder organizar melhor os atendimen-
tos em nível de atenção semelhante (Participan-
te 3 – Enfermeira).

A colocação supracitada das profissionais vai ao 
encontro do já explanado por Silva (2018), quando a 
autora afirma que os aspectos relacionados à estra-
tificação de risco merecem atenção, pois evitam que 
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se empreendam esforços e recursos em intervenções 
desnecessárias, equivocadas e ineficientes, como 
também aumenta o risco de essas pessoas progredi-
rem para um quadro de complicações.

Os participantes ainda relataram a facilidade na 
utilização do aplicativo para calcular a TFG dos pacien-
tes e assim estratificar o estágio ao qual pertencem:

Agora a gente entende como estratificar e qual-
quer pessoa que está aqui pode fazer, desde que 
tenha entendido bem (Participante 1 – Agente 
de Saúde).

Inovando em Soluções Práticas

Em seguida, e já como introdução à fase de ela-
boração de hipóteses de solução, os participantes fo-
ram divididos em duplas e fez-se a leitura detalhada 
da portaria nº 1.675/18, em que discutiram a aplica-
bilidade de cada competência descrita, sendo orien-
tados a refletirem sobre as possíveis estratégias para 
melhorar/garantir a execução das principais atribui-
ções.

Foram convidados, após conversa em duplas, 
para a socialização das discussões no grupo maior. 
Neste momento tomou-se nota das contribuições co-
locadas pelos participante.

Percebeu-se, com a leitura e discussão, que 
muitas ações já deveriam estar implícitas no trabalho 
da equipe de APS, por exemplo, a promoção da saúde 
voltada ao controle de doenças como hipertensão e 
diabetes. Os participantes propuseram, então, estra-
tégias para fortalecer suas práticas diárias e adotarem 
novas práticas também necessárias.

Realizadas as primeiras discussões, os partici-
pantes foram instrumentalizados com a tabela 5W2H 
adaptada para que pudessem traçar, a partir das es-
tratégias preestabelecidas, ações práticas a serem de-
senvolvidas pela equipe.

De acordo com Avila et al. (2016), a tabela 
5W2H consiste em um plano de ação para atividades 
preestabelecidas que necessitam ser executadas com 
a maior clareza possível, e traça um desenho das mes-
mas por meio do objetivo principal da ferramenta, 
que é responder a algumas questões básicas e orga-
nizá-las.

No caso desta intervenção, a tabela foi adap-
tada e procurou responder a três questões previstas: 
O quê? Como? e Quando? O objetivo primordial nes-
te momento era que os participantes descrevessem 
ações palpáveis aos participantes já com o período 
previsto de início e frequência de realização. Assim, 

foram traçadas ações a partir de cinco eixos: Ativida-
des educativas à população; EPS para os profissionais; 
Estratificação de risco para HAS, DM e DRC; Atendi-
mentos multiprofissionais; e Melhora da comunicação 
com a RAS.

Como é possível observar, com a utilização da 
ferramenta 5W2H as ações traçadas tornaram-se pal-
páveis e possíveis de executar. A tabela foi disponibi-
lizada para cada equipe para a realização do planeja-
mento e adequação dos seus cronogramas e agendas.

Tendo em vista as categorias de ações propos-
tas, é possível reconhecer a necessidade da realização 
de atividades de educação em saúde, as quais são 
recomendadas desde a Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB), que destaca as atribuições dos pro-
fissionais da equipe da Estratégia Saúde da Família, 
orientando que devem realizar tais ações à população 
adstrita com planejamento em equipe e utilizando 
abordagens adequadas às necessidades deste público 
(BRASL, 2017).

Do mesmo modo, a Política Nacional de Educa-
ção Permanente vem refletir acerca da aprendizagem 
significativa e da possibilidade de transformar as prá-
ticas profissionais, o que a configura como uma aba 
educacional importante e contribui com a reflexão 
sobre o processo de trabalho mediante a proposta do 
aprender a aprender (BRASIL, 2017).

A discussão permeou ainda o contexto da estra-
tificação de risco das condições crônicas mais preva-
lentes no território, como a HAS e DM, bem como da 
DRC, posto que a equipe passou a conhecê-la a partir 
da presente intervenção aqui relatada. As colocações 
versaram acerca da necessidade da estratificação para 
o adequado manejo da condição do paciente.

Por outro lado, a equipe relata dificuldade na 
estratificação de 100% da população, bem como em 
mantê-las atualizadas, o que interfere diretamente no 
cuidado prestado, corroborando o afirmado por Silva 
(2018), que relata serem insuficientes as práticas clí-
nicas relacionadas a condições crônicas, como a HAS 
e DM, principalmente quando se trata da introdução 
de ações conforme a estratificação de risco da popu-
lação assistida, tornando-se empecilho para o alcance 
de melhores resultados na assistência baseada no co-
nhecimento científico recomendado.

Ainda como recomendação para a prevenção 
da DRC a partir do cuidado à população com doença 
crônica, os participantes abordaram o atendimento 
multiprofissional ofertado na unidade. Propuseram 
ações de modo que favorecessem o atendimento in-
tegral ao paciente, o que lembra Mendes (2012), que 
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afirma que, desta forma, os usuários são beneficiados 
em ganhos de tempo e de conforto, na facilidade de 
se relacionar, num mesmo dia, com diferentes áreas 
do saber, em consultas programadas em sequência ou 
em grupos de profissionais.

A intervenção permitiu ainda a discussão em 
torno da posição da APS na Rede de Atenção à Saú-
de (RAS) e a importância de se efetivar a comunicação 
entre os seus diversos pontos.

Para Mendes (2012), a relação de parceria entre 
os especialistas e os médicos de APS deve se pautar 
numa comunicação fluida. No modelo mais comum de 
referência e contrarreferência, o médico de APS deve 
consultar o especialista especialmente em situações 
como: dificuldade em fazer um diagnóstico, metas de 
tratamento não atingidas e tratamento muito especia-
lizado.

Praticando as Soluções Inovadoras

Como propõe a metodologia utilizada, na fase 
de elaboração de hipóteses de solução o facilitador 
do momento deve contribuir com os participantes 
apresentando alguma estratégia a ser utilizada e apli-
cada à realidade para a solução do problema. Desta 
forma, foi apresentado ao coletivo o instrumento nor-
teador para a investigação e o acompanhamento dos 
usuários com fatores de risco ou DRC já instalada. Foi 
realizada leitura coletiva do documento, esclarecen-
do cada item contido nele e com a devida orientação 
para o preenchimento.

Os participantes receberam uma cópia do re-
ferido documento e a utilizaram em um caso clínico 
fictício apresentado. O instrumento permite o conhe-
cimento de informações de saúde do paciente, bem 
como a estratificação segundo o grau de risco da pes-
soa já acometida por algum grau de lesão renal.

Avaliando o produto

Finalizadas as etapas do Arco, os participantes 
foram convidados ao momento de avaliação do ins-
trumento e da EP realizada. Por intermédio da roda 
de conversa, facultou-se a fala para aqueles que de-
sejassem contribuir com a fase avaliativa referente ao 
instrumento proposto. A equipe foi orientada a acres-
centar o seu ponto e vista acerca da ferramenta e suas 
contribuições para modificação e uso da mesma. Os 
registros de falas do diário de campo permitiram com-
preender a visão dos participantes após o momento:

O instrumento é bem fácil de usar e a estratifica-
ção parece bem mais simples que a de HAS e DM 
(Participante 4 – Nutricionista).

Realmente o caso apresentado é bem comum de 
acontecer na nossa realidade e com o instrumen-
to e a estratificação já poderemos agir e evitar 
complicações para o paciente (Participante 3 – 
Enfermeira).

O instrumento pede informações fundamentais 
para conhecermos o paciente e todas de fácil 
acesso (Participante 5 – Agente de Saúde).

É um excelente norteador que podemos usar nas 
consultas diante de um paciente hipertenso, dia-
bético ou com outros fatores de risco pra DRC, 
e seria muito interessante que se realizasse uma 
pesquisa de campo que avaliasse o seu uso na 
prática clínica (Participante 2 – Médica).

O instrumental de avaliação da EP continha ain-
da uma questão subjetiva para que os participantes 
pudessem descrever, em síntese, de que maneira a EP 
poderia interferir na sua prática profissional. A seguir 
estão transcritas algumas das principais colocações:

As doenças crônicas não transmissíveis são de 
grande importância para a saúde pública e atual-
mente trabalhamos muito com a hipertensão e 
diabetes, mas a doença renal ficava esquecida e, 
agora, após a EP, olharei para os pacientes com 
uma visão mais qualificada.

A EP me trouxe novos conhecimentos sobre o as-
sunto, me ajudando a crescer profissionalmente 
e melhorando minha postura na comunidade.

A EP valorizou a interdisciplinaridade no cuidado 
à saúde, sendo de importante impacto para a mi-
nha prática e, assim, interferiu positivamente.

Me ajudou a nortear como identificar o paciente 
com DRC e a cuidar desse paciente acompanhan-
do seu histórico, muito produtivo.

Abriu-me os olhos sobre prevenção e diagnóstico 
precoce da DCR. Chamou-me atenção para possí-
veis casos de DRC no território.

Serviu-me para ter mais atenção no atendimen-
to ao paciente com DM e HAS visto o seu maior 
risco de DRC, momento rico que nunca tinha sido 
abordado como EP.

Serviu para termos mais atenção também às 
queixas do paciente.

Principalmente no conhecimento do aplicativo 
e do instrumento, facilitando a avaliação do pa-
ciente com rapidez.

Compreende-se, portanto, a importância do apri-
moramento profissional tendo em vista que na educa-
ção permanente o processo educativo põe em análise 
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o cotidiano do trabalho ou da formação em saúde. Ela 
constitui, portanto, uma estratégia que possibilita uma 
formação realmente sintonizada com as necessidades 
da saúde pública brasileira (VIANA et al., 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O foco do presente estudo sobre intervenção de-
senvolveu momentos de Educação Permanente em Saú-
de para profissionais de uma Unidade Básica de Saúde e 
interviu diretamente na qualidade do atendimento pres-
tado à população, principalmente à parcela de usuários 
com condições crônicas, como hipertensão e diabetes, 
prevalentes patologias no território em questão.

Mediante a participação ativa e o relato dos 
participantes, é possível compreender a necessidade 
da abordagem da Doença Renal Crônica no âmbito da 
Atenção Primária à Saúde. Tal necessidade foi relatada 
por diferentes categorias, mesmo as mais próximas da 
prática clínica.

A ferramenta do Arco de Maguerez mostrou-se 
essencial para a abordagem da temática, pois permitiu 
problematizar a DRC desde seus aspectos epidemio-
lógicos, o que contribuiu para a que a equipe com-
preendesse a dimensão da questão e a parcela de atri-
buições deste nível de atenção. Possibilitou, ainda, a 
compreensão de pontos fundamentais do problema e 
a elaboração de hipóteses para minorar ou solucionar 
a questão, além de aplicá-las à realidade do território.

A teorização instrumentalizada pelas diretrizes 
preconizadas para a prevenção da DRC pela equipe da 
Estratégia Saúde da Família, permitiu a compreensão 
de diversas práticas profissionais já intrínsecas ao tra-
balho da APS, como a promoção da saúde relacionada 
às doenças crônicas e a estratificação segundo o grau 
de risco de hipertensão e diabetes. Os participantes 
julgaram como aplicáveis e de fácil execução a maioria 
das atribuições e diretrizes norteadoras do cuidado, 
com exceção daquelas cuja governabilidade não está 
sobre a equipe, como é o caso das cotas para realiza-
ção de exames laboratoriais, a marcação de consultas 
especializadas em tempo oportuno e o (sub)financia-
mento do sistema Único de Saúde, fatores que inter-
ferem diretamente na assistência prestada.

A partir do conteúdo das discussões foram ela-
boradas, também, ações contemplativas a cinco estra-
tégias, com o fim de acompanhamento de pacientes 
com fatores de risco para DRC, como a realização de 
atividades educativas à população; EPS para os profis-
sionais; estratificação de risco para HAS, DM e DRC; 
atendimentos multiprofissionais e melhora da comu-
nicação com a RAS.

O instrumento norteador proposto gerou con-
tribuições positivas à intervenção, que recomendou 
a sua utilização em futuros estudos de campo bem 
como na prática clínica, posto que o mesmo norteia 
e facilita o processo de estratificação de risco das pes-
soas com Doença Renal Crônica e viabiliza o melhor 
acompanhamento destas.

Ao analisar os resultados da avaliação realizada 
pode-se compreender que a EP teve sua importância 
reconhecida pelos participantes que a julgaram como 
temática atual em saúde pública, de compreensão fá-
cil, linguagem interativa, informações objetivas, incen-
tivando-os a aprimorarem suas condutas profissionais 
e fortalecendo sua aprendizagem.

A partir das contribuições sobre promoção da 
saúde realizadas e promovidas pela intervenção, com-
preendemos que no contexto da integração educa-
ção-saúde a transformação das práticas demanda um 
empenho coletivo e consciente para superar os desa-
fios e desenvolver conveniências para a qualificação 
da atenção à saúde e para a melhoria destas ações.

É imperativa a continuidade de estudos seme-
lhantes que utilizem a Educação Permanente em Saú-
de para discutir a Doença Renal Crônica no contexto da 
Atenção Primária, notadas as contribuições positivas 
ao paciente com fatores de risco para o adoecimento 
renal ou DRC já instalada bem como à sua família.
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RESUMO
Sabe-se que, mundialmente, a mulher é vítima constante de diversas formas de violência, principalmente as que são pra-
ticadas por seus maridos e companheiros. A violência contra a mulher tem sido cada vez mais vista como um relevante 
problema de saúde pública, havendo urgência em instituir programas para detecção precoce e para intervenções efetivas. 
Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de identificação de redes de apoio e atenção voltadas a mulheres em situação de 
violências. O presente trabalho traz como cenário o grupo de mulheres denominado “Conversa Entre Mulheres”, do Centro 
de Saúde da Família (CSF) território do Padre Palhano, no município de Sobral/CE. Tem-se como objetivo geral promover cui-
dado e empoderamento de mulheres que vivenciam situações de violência em uma área adscrita do CSF Padre Palhano. Os 
envolvidos no estudo foram as participantes do grupo de mulheres. Trata-se de uma pesquisa-intervenção que foi realizada 
nos meses de novembro/2019 a janeiro de 2020. A intervenção foi realizada de forma grupal, em que ocorreram momentos 
de educação em saúde voltados para usuárias  que vivenciam ou presenciam situação de violência contra a mulher. Como 
resultado, obtivemos o fortalecimento do grupo Conversa Entre Mulheres, gerando pensamento crítico das participantes no 
reconhecimento e resolução dos seus problemas, tornando-as multiplicadoras do saber e levando informações para outras 
mulheres que vivenciam situações de violência. A violência contra a mulher tem sido cada vez mais vista como um relevante 
problema de saúde pública, havendo urgência em instituir programas para detecção precoce e para intervenções efetivas. 
Diante disso, torna-se cada vez mais necessário preencher os espaços de discussões no intuito de fortalecer a luta das mulhe-
res por garantias de direitos e disseminar informações.
Palavras-chave: Violência contra a mulher. Atenção primária à saúde. Políticas públicas. Empoderamento.

CONVERSATION BETWEEN WOMEN: DIALOGUES ON VIOLENCE AGAINST WOMEN

ABSTRACT
It is known that, worldwide, women are a constant victim of various forms of violence, especially those that refer to their 
husbands and partners. Violence against women has been increasingly seen as a relevant public health problem, with urgen-
cy in establishing programs for early detection and for effective interventions. In this context, it is evident the need to identify 
support and care networks aimed at women in situations of violence. The present work presents as a scenario the Group of 
Women, called “conversation between women”, of the Family Health Center territory of Padre Palhano, in the municipality 
of Sobral/CE. The general objective is to promote care and empowerment of women who experience situations of violence 
in an area enrolled in the CSF Padre Palhano. Those involved in the study were the participants of the Women’s Group. This 
is an intervention research that was carried out from November/2019 to January 2020. The intervention was carried out in 
a group way, in which moments of health education were performed for users who experience or witness violence against 
women. As a result, we obtained the strengthening of the Conversation between Women Group, generating critical thinking 
of the participants in the recognition and resolution of their problems, making them multipliers of knowledge and bringing 
information to other women who experience situations of violence. Violence against women has been increasingly seen as 
a relevant public health problem, with urgency in establishing programs for early detection and for effective interventions. 
In view of this, it is increasingly necessary to fill the spaces of discussions in order to strengthen the struggle of women for 
guarantees of rights and disseminate information.
Keywords: Violence against womem. Primary health care. Public policy. Empowermen.
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INTRODUÇÃO

A violência se constitui na violação dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais, afetando o 
direito à vida, à saúde e à integridade física. Trata-se 
de um fenômeno que atinge mulheres de diferentes 
contextos, idades, raças, etnias, religião, escolarida-
de, gerações e classes sociais (GUIMARÃES; PEDROZA, 
2015).

Em âmbito mundial, a violência contra a mulher 
foi uma expressão do movimento social feminista há 
mais de 20 anos. Tal expressão refere-se a situações 
tão graves como a violência física, sexual e psicológica 
cometida por parceiros íntimos, o estupro, o abuso se-
xual, o assédio sexual no local de trabalho, a violência 
contra a homossexualidade, o tráfico de mulheres, o 
turismo sexual, a violência étnica e racial, a violência 
cometida pelo Estado, por ação ou omissão, a mutila-
ção genital feminina, a violência e os assassinatos liga-
dos ao dote, o estupro em massa nas guerras e confli-
tos armados (ENGEL, 2015).

Historicamente, a mulher é uma vítima cons-
tante de diversas formas de violência, principalmente 
as praticadas por seus maridos e companheiros. Es-
sas agressões têm muitas vezes como consequência a 
morte de mulheres que, em alguns casos, por várias 
vezes, pediram ajuda. Faz-se necessário, no entanto, 
observar o contexto em que esta está inserida, bem 
como atentar-se a sinais que indicam que a mulher se 
encontra em situação de violência (MORAIS; RODRI-
GUES, 2016).

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de 
identificação das redes de apoio e atenção voltadas 
a mulheres em risco de violência. Estas redes cons-
tituem-se na articulação entre instituições governa-
mentais, não governamentais e comunidade, e visam 
a ampliar e melhorar a qualidade do atendimento, o 
encaminhamento necessário e o desenvolvimento e 
articulação de estratégias efetivas para prevenção (LE-
TTIERE; NAKANO, 2015).

Em Sobral/CE, no que se refere às redes de 
apoio, atenção e cuidados a mulheres em situação 
de violência, verifica-se a existência dos seguintes 
serviços: Centro de Saúde da Família (CSF) (porta de 
entrada de saúde da comunidade, na atenção primá-
ria); Santa Casa de Misericórdia de Sobral, Hospital 
Regional Norte e demais unidades de saúde; Centro 
de Referência da Mulher; Centros de Referência da As-
sistência Social (Cras) e Centro de Referência Especia-
lizado de Assistência Social (Creas); Instituto Médico 
Legal (IML); Polícia Civil e Militar; Defensoria; Vara da 
Família; Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180 

(válido para todo território nacional). Ressalte-se que 
todos os serviços estão disponibilizados no município, 
atuando no apoio e atenção, trabalhando de forma in-
tersetorial no cuidado a mulheres vítimas de violência 
(SOBRAL, 2017).

O Ministério da Saúde (MS), em seu Caderno 
de Atenção Primária nº 8 (BRASIL, 2001), relata que 
os profissionais de saúde devem estar atentos à saú-
de da mulher, principalmente aquelas em situação de 
violência, pois estas são usuárias assíduas dos serviços 
de saúde, ambulatoriais e hospitalares, constituindo 
uma clientela expressiva.

Em vivência num CSF no município de Sobral/
CE, da residência multiprofissional em saúde da fa-
mília, apoiando um grupo operativo na execução de 
um projeto denominado Prevenção em Família (rea-
lizado entre agosto/2018 e outubro/2019), composto 
por dez oficinas com diversas temáticas, cujo obje-
tivo era trabalhar e fortalecer os vínculos entre pais 
e filhos, foi observado que as participantes traziam 
constantemente em suas falas questões envolvendo 
diversos tipos de violência, conflitos familiares e ou-
tras expressões da questão social. Nesse sentido, foi 
debatido com as participantes do grupo, mulheres, 
maiores de 18 anos, sobre a possibilidade de dar con-
tinuidade ao grupo de convivência, ressignificando-o, 
tratando de vários assuntos relacionados aos inte-
resses das mulheres. Assim, o grupo foi denominado 
pelas próprias participantes como “Conversa Entre 
Mulheres” e foi possível identificar a necessidade de 
uma abordagem mais direcionada à temática violên-
cia contra a amulher.

A partir deste contexto identificamos algumas 
fragilidades do território: conflitos de gangues, o que 
dificulta o traslado de uma área territorial para a outra 
(entre bairros rivais); falta de conhecimento de alguns 
profissionais sobre estratégias de cuidado a mulheres 
em situação de violência; território com índices altos 
de violência no âmbito geral, entre outras.

Como potencialidades, temos: respeito e re-
conhecimento da comunidade pelos profissionais 
de saúde; boa adesão quando realizamos atividades 
dentro do CSF; apoio e mobilização dos profissionais 
quando necessitamos realizar atividades fora do ter-
ritório (geralmente atuamos no centro, bairro não 
afetado pelas limitações territoriais); abertura dos 
profissionais para novos conhecimentos a respeito 
das temáticas; dispomos de espaço físico da unidade, 
adequado e que atende às nossas necessidades ini-
ciais, suporte e apoio da coordenadora da unidade de 
saúde.
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Dessa forma foi proposta a seguinte interven-
ção: desenvolver estratégias para promover o empo-
deramento e cuidado para mulheres que vivenciam 
ou presenciam situações de violência da área adscrita 
do CSF Herbert de Sousa, conhecido como CSF Padre 
Palhano, localizado no bairro Padre Palhano, municí-
pio de Sobral/CE (SOBRAL, 2017). 

A proposta consistiu na atuação sobre essa pro-
blemática da violência contra as mulheres, no grupo 
“Conversa Entre Mulheres”, desenvolvido no referido 
CSF, haja vista as situações singulares vivenciadas pe-
las participantes do grupo, que sofrem, já sofreram ou 
presenciaram situações de violência, seja no âmbito 
familiar, comunitário e/ou em outros espaços. A pro-
posta objetivou fortalecer o recente grupo criado que 
se desenvolve como estratégia de cuidado, vínculo e 
enfrentamento às situações de violência no território, 
tendo como objetivo deste estudo: promover o cui-
dado e empoderamento de mulheres que vivenciam 
situações de violência em uma área adscrita do CSF 
Padre Palhano.

Assim, foram propostas ações que beneficiem 
as usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS), partici-
pantes do grupo de mulheres do CSF Padre Palhano, 
maiores de 18 anos, moradoras do bairro Padre Palha-
no, no município de Sobral/CE. Também pretendeu-
-se contribuir com profissionais que se dispuseram a 
estar presentes nos momentos da intervenção, sejam 
da equipe mínima, do Núcleo Ampliado de Saúde da 
Família (Nasf-AB) e/ou Residentes Multiprofissionais 
em Saúde da Família.

Diante do exposto, a realização do projeto de 
intervenção fez-se necessário como estratégia de en-
frentamento à violência contra as mulheres, de cui-
dado no território às situações de violência contra a 
mulher , de promoção do empoderamento feminino, 
bem como possibilidade de educação permanente 
para os profissionais que se fizerem presentes nos 
momentos da intervenção. A opção por esta pesqui-
sa – intervenção justificou-se, portanto, pela possibi-
lidade de fomentar o senso crítico às usuárias, no que 
respeita à temática violência, às estratégias de cuida-
do e o conhecimento das redes de atenção e serviços 
voltados para o acompanhamento de mulheres em si-
tuação de violência.

Pretendeu-se, portanto, contribuir na perspec-
tiva do cuidado prestado a estas mulheres, fortaleci-
mento da rede de proteção a mulheres em situação 
de violência, contribuindo para o Projeto Terapêutico 
Singular (PTS) das usuárias. As usuárias foram benefi-
ciadas na medida em que tiveram acesso a espaços de 
cuidado e identificação dos vários tipos de violência, 

além das instituições de caráter protetivo, tais como: 
Centro de Referência Especializado de Assistência da 
Mulher (Creas), Centro de Referência da Mulher, De-
legacia Regional da Mulher, entre outros, e fluxos de 
cuidado. Os profissionais que apoiaram os momentos 
se beneficiaram na oportunidade de troca de sabe-
res, conhecimentos das estratégias de cuidado dos 
referidos equipamentos de proteção e ainda conhe-
cimentos históricos e legais que visam à garantia dos 
direitos sociais e de saúde das mulheres, bem como 
a importância e o preenchimento correto da Ficha de 
Notificação Individual(FNI), de registro de violência in-
terpessoal/autoprovocada, do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan).

MATERIAIS E MÉTODOS

O presente estudo deu-se por meio de pesqui-
sa-intervenção, em que foi realizada uma abordagem 
qualitativa sobre o grupo de mulheres, da atenção pri-
mária, em um Centro de Saúde da Família (CSF). A es-
colha da pesquisa-intervenção justificou-se pela possi-
bilidade de fomentar o empoderamento das usuárias, 
no que respeita à temática violência, às estratégias de 
cuidado e às redes de atenção.

A pesquisa-intervenção, segundo Romagnoli 
(2014), é um estudo que é realizado em conjunto com 
a população, tendo em vista a modificação processual 
do objeto da pesquisa, que se dá por meio de inter-
venções diante da rotina dos estabelecimentos. O 
mesmo autor ressalta que a pesquisa se apresenta in-
dissociada de uma intervenção compromissada a dar 
apoio efetivo na construção de uma sociedade mais 
digna, fraudando os moldes iluministas que seguem a 
neutralidade, a objetividade e a verdade fundada em 
uma postura apolítica e racional.

A abordagem da pesquisa é qualitativa, pois seu 
foco está na natureza subjetiva do objeto analisado. 
Conforme Bazanini, Ribeiro e Bazanini (2014), esta 
abordagem como exercício de pesquisa não se apre-
senta como uma proposta rigidamente estruturada, 
permitindo que a imaginação e a criatividade levem 
os investigadores a propor trabalhos que explorem 
novos direcionamentos.

A intervenção foi desenvolvida no CSF Herbert 
de Sousa, localizado no bairro Padre Palhano, no mu-
nicípio de Sobral/CE, que já consiste num espaço de 
cuidado e promoção em saúde no território. Segundo 
dados da territorialização, o bairro, no mês de agosto 
de 2019, conta com uma população de 10.263 pes-
soas, das quais 4.942 do sexo masculino e 5.321 do 
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sexo feminino. Ressalta-se que a população na fai-
xa etária de 20 a > de 60 anos consiste num total de 
3.111 homens e 3.498 mulheres.

Os momentos da intervenção ocorreram no 
grupo Conversa Entre Mulheres, do CSF, que consiste 
num espaço de convivência, cuidado e promoção da 
saúde, no qual são realizados planejamentos de forma 
mensal e definida juntamente com as participantes a 
temática de cada encontro, com o intuito de torná-lo 
mais interativo, dando espaço e autonomia às mulhe-
res. As reuniões do grupo acontecem semanalmente 
às terças-feiras no turno da tarde, passou por alguns 
ajustes e atualmente acontece quinzenalmente às 
quartas-feiras à tarde. Nesse sentido, os momentos 
da intervenção ocorreram de forma quinzenal e foram 
desenvolvidos entre o período de novembro/2019 e 
janeiro/2020.

A reunião do grupo de mulheres ocorreu por 
um determinado tempo no CSF Padre Palhano (como 
é popularmente conhecido pela comunidade), porém, 
num dado momento observou-se a necessidade de 
nos aproximarmos mais das usuárias e levar o grupo 
para dentro da comunidade.

Dessa forma, os encontros ocorreram na pró-
pria comunidade, num espaço cedido por uma mo-
radora do bairro, que é uma líder comunitária e reli-
giosa, que desenvolve algumas atividades nesse local, 
como missas, terços, cursos, entre outros. O espaço, 
chamado de Centro Catequético Santa Luzia, consiste 
num ambiente agradável, acolhedor, próximo à resi-
dência das participantes, sendo um espaço propício e 
adequado para a realização das atividades. Apresen-
tou-se, portanto, como equipamento social potente 
dentro do território, que permitiu a socialização, a 
integração, estabelecimento de vínculos, no qual as 
usuárias sentem-se seguras, não havendo presença de 
estigmas, preconceito ou qualquer forma de desres-
peito que viessem a afetá-las negativamente, princi-
palmente por ser um espaço mais reservado, resguar-
dando o sigilo.

Ressalta-se que a estratégia utilizada foi vista de 
forma positiva, fato esse que possibilitou maior víncu-
lo com as usuárias, uma vez que fomos para além dos 
muros do CSF para desenvolver atividades de educa-
ção e promoção da saúde.

O Ministério da Saúde, em seu Caderno de 
Atenção Básica relata que os profissionais de saúde 
devem estar atentos à saúde da mulher, principalmen-
te aquelas que estão em situação de violência, pois 
estas são usuárias assíduas desses serviços de saúde. 
Geralmente estas são vistas como “poliqueixosas”, de-
vido às suas queixas muito vagas e crônicas, as quais 

em exames de investigações realizados os resultados 
são normais. Antes de medicá-las, os profissionais 
devem procurar conhecer a história de vidas dessas 
mulheres, pois o tratamento meramente sintomá-
tico manterá oculto o problema. Torna-se relevante 
que esses sujeitos desenvolvam atitudes, estratégias 
e ações que possibilitem às usuárias sentirem-se aco-
lhidas e apoiadas. Ou seja, nessa perspectiva, esses 
profissionais terão mais vínculo com essas usuárias 
(BRASIL, 2017).

Sendo assim, o CSF, como dispositivo da Aten-
ção Primária à Saúde (APS), na Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), caracteriza-se como espaço favorável 
para o desenvolvimento de educação em saúde em 
grupos. Importa igualmente levar em consideração 
que é de extrema importância realizar ações de pro-
moção à saúde, abrangendo concepções voltadas à 
mudança de comportamento dos indivíduos, focando 
nos estilos de vida, como também apoiando uma con-
cepção ampla de saúde direcionada à qualidade de 
vida (SILVA et al., 2019).

Importante ressaltar que um dos aspectos signi-
ficativos a ser considerado na formação de um grupo 
e sua do mesmo é a sua sustentabilidade. No decorrer 
da existência da ESF é bem comum o relato de profis-
sionais sobre as inúmeras tentativas de começar um 
trabalho com grupos. Observa-se que inicialmente 
comparece certo número de pessoas, que acabam por 
ir se afastando e aos poucos o grupo vai se desfazen-
do, provocando certa frustração nos profissionais de 
saúde implicados e o descrédito por parte da popula-
ção local (SILVA et al., 2019).

Os sujeitos do estudo foram mulheres, usuá-
rias da atenção primária, que fazem parte do grupo 
“Conversa Entre Mulheres”, do CSF Padre Palhano. Em 
agosto de 2019  o grupo contava com aproximada-
mente 12 mulheres integrando-o, e como participan-
tes da intervenção contavam com 7 mulheres.

Além dos sujeitos anteriormente descritos, con-
tamos como apoiadores da intervenção com profissio-
nais da Equipe Mínima do CSF e da equipe multiprofis-
sional, tanto do Núcleo Ampliado em Saúde da Família 
(Nasf-AB) quanto da Residência Multiprofissional em 
Saúde da Família (RMSF), que tiveram interesse na te-
mática, com o propósito da ampliação de saberes, por 
meio da Educação Permanente e Educação em Saúde 
(o que foi realizado na intervenção), e no conhecimen-
to do fluxo de atenção, cuidado e manejo de situações 
de violência contra a mulher.

Nesse sentido, o estudo considerou alguns cri-
térios para a seleção do perfil das participantes. Os 
critérios de inclusão para a identificação das partici-
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pantes da intervenção foram os seguintes: mulheres 
maiores de 18 anos, moradoras do território do Padre 
Palhano; participantes do grupo Conversa Entre Mu-
lheres, do CSF Padre Palhano; usuárias que vivenciam 
e/ou presenciam situação de violência, usuárias que 
desejam conhecer os serviços de atenção à mulher 
em situação de violência, profissionais da Equipe Mí-
nima, Nasf-AB e Residentes em Saúde da Família, do 
CSF Padre Palhano, que tiverem interesse na temática.

Da mesma forma, foram definidos os critérios 
de exclusão, os quais inviabilizaram a participação no 
estudo, como: usuárias que não possuem capacidade 
civil plena, isto é, que não têm possibilidade plena de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil; menores 
de 18 anos; que mantinham domicílio em outro ter-
ritório; que não apresentavam o desejo de participar 
do grupo de mulheres; profissionais que não atuam 
no sistema de saúde do município de Sobral; profissio-
nais que não atuam no CSF do Padre Palhano.

A intervenção ocorreu de forma grupal, quando 
foram realizados os momentos de educação em saúde 
voltados para usuárias que vivenciam ou presenciam 
situação de violência contra a mulher.

Em casos em que alguma participante teve di-
ficuldade de expor determinada situação de violência 
diante do grupo, foram oportunizados a escuta e o 
acolhimento por meio de atendimento individual com 
os profissionais do CSF ou da rede de cuidado a situa-
ções de violência de Sobral.

Do mesmo modo, quando alguma das partici-
pantes relatou sofrer algum tipo de violência, durante 
sua participação na pesquisa, algumas condutas foram 
adotadas, tais como: acolhimento e escuta qualificada 
juntamente com a psicóloga do Nasf-AB e enfermeira 
da Unidade, bem como encaminhamento ao Centro 
de Referência da Mulher.

O Centro de Referência da Mulher consiste em 
um serviço de atendimento que está inserido em uma 
rede de enfrentamento à violência contras as mulhe-
res, e dispõe de equipe multiprofissional especializada 
(constituída por assistente social, psicólogo, pedago-
ga, advogado, gerente e coordenação), od quais aco-
lhem a vítima e realizam orientações e encaminha-
mentos jurídicos, a fim de promover a superação da 
situação.

Na execução da intervenção realizamos três 
momentos temáticos por meio de oficinas, nas quais 
foram abordados assuntos pertinentes à violência 
contra a mulher.

Tais momentos configuraram-se como espaços 
de educação em saúde, realizados por meio de rodas 
de conversas. O método da roda de conversa, em que 
as participantes ficaram sentadas e em círculo, consis-
te num recurso para a educação em saúde, de acordo 
com Freire (2003), pois possibilita um encontro dialó-
gico, criando a possibilidade de produção e troca de 
saberes sobre as vivências das participantes. Ou seja, 
na roda, a fala é compreendida como expressões de 
modos de vida. A educação em saúde, nesse sentido, 
teve como proposta formar o pensamento crítico das 
participantes para reconhecerem seus problemas e 
atuarem individualmente ou coletivamente para solu-
cioná-los (BRASIL, 2001).

Com o intuito de alcançar os objetivos, no en-
tanto, os momentos foram delineados da seguinte 
forma:

•	 Primeiro momento: Foi realizado por meio 
da roda de conversa, quando tivemos um 
momento inicial de apresentação, socializa-
ção dos participantes, bem como lhes serão 
explicados os objetivos e demais momentos 
dos encontros do Projeto. Posteriormente 
foram espalhadas tarjetas no chão com os 
tipos de violências sofridas pelas mulheres, 
a fim de facilitar e direcionar odiálogo.

•	 Segundo momento: Foi apresentada às par-
ticipantes a história do empoderamento fe-
minino, por meio de recursos como slides, 
vídeos ou figuras, a fim de propiciar uma 
reflexão crítica sobre o papel da mulher na 
sociedade e sobre a importância dos mo-
vimentos feministas na atualidade. Foram 
possibilitados momentos de fala a fim de 
potencializar uma educação dialógica e sig-
nificativa.

•	 Terceiro momento: Foram apresentados 
nesse último momento da intervenção, os 
equipamentos e fluxos de proteção. Foram 
explicitados os dispositivos de atendimento 
a mulheres em situação de violência, bem 
como fluxos de atendimentos e rede de 
suporte. Também foi possibilitado espaço 
para dúvidas, questionamentos e reflexões.

•	 Com a realização da intervenção preten-
deu-se alcançar os seguintes resultados:

•	 Fortalecimento do grupo Conversa Entre 
Mulheres no CSF Padre Palhano, no que res-
peita à participação, à autonomia e ao em-
poderamento feminino.
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•	 O pensamento crítico das participantes no 
reconhecimento e resolução dos seus pro-
blemas.

•	 Uma maior vinculação entre as usuárias ví-
timas de violência e destas com o CSF Padre 
Palhano.

•	 Possibilitar a identificação das usuárias so-
bre difusão de conhecimentos e informa-
ções sobre as redes de apoio a mulheres 
em situação de violência.

Ao final de cada encontro foi promovido um 
momento de avaliação, que será descrito a seguir.

No presente projeto foi utilizado o diário de 
campo, que consiste num instrumento de anotações, 
comentários e reflexão, para o uso individual do pes-
quisador. Este instrumento, por sua vez, facilita o há-
bito de escrever e observar com atenção, descrever 
com precisão e refletir sobre os acontecimentos. Foi 
utilizado para fins descritivos, buscando captar uma 
imagem da realidade, com seu máximo de detalha-
mento, incluindo aspectos do local, pessoas, ações e 
conversas observadas. O diário de campo não é uma 
técnica isolada de coleta de dados em pesquisa qua-
litativa, não necessita de conhecimento aprofundado 
para o seu uso e busca a checagem das informações e 
explorar tópicos de difícil abordagem (FREITAS; PEREI-
RA, 2018).

Ressalta-se que não há um instrumento mais 
acertado, este vai depender do tipo de pesquisa e de 
dados que se pretende. Levando em consideração a 
possibilidade de algumas integrantes do grupo pos-
suírem baixa escolaridade, a avaliação do projeto de 
intervenção deu-se de forma verbal, realizada ao final 
de cada encontro, seja ela individual, coletiva ou com 
a participação de profissionais. Utilizamos, portanto, 
imagens que expressam os diferentes níveis de satis-
fação em relação à atividade que foi desenvolvida. 
Tais níveis de satisfação das usuárias com o momento 
serão denominados como “Muito satisfeito”, “Satis-
feito”, “Pouco satisfeito” e “Insatisfeito”. De acordo 
com a escolha da imagem que representou o grau de 
contentamento desta, cada participante foi convidada 
a expressar verbalmente o porquê desta escolha, em 
qual aspecto o momento poderia ter sido mais provei-
toso ou a contribuição da atividade para seu desenvol-
vimento.

Outro fator levado em consideração como pon-
to avaliativo foi o percentual da assiduidade das parti-
cipantes, que foi realizado a partir de registros de fre-
quência. No que tange aos aspectos éticos, o projeto 
de pesquisa está alinhado aos preceitos da Resolução 

466 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), que garante os referenciais da bioética, 
orientando como proceder e quais os cuidados neces-
sários ao se realizar pesquisa com seres humanos.

A resolução supracitada incorpora, sob a ótica 
do indivíduo e das coletividades, os princípios da bioé-
tica, tais como: autonomia, beneficência, não malefi-
cência, justiça e equidade (BRASIL, 2013).

O presente projeto trabalha os sujeitos e a 
educação em saúde, tratando de assuntos que po-
dem afetar direta ou indiretamente a saúde destes, 
levando em consideração que a mesma não pode ser 
vista apenas como processo saúde-doença, mas que 
devemos compreender o indivíduo em sua totalidade. 
Neste sentido, empoderar as participantes, falando de 
assuntos como a violência contra as mulheres e apre-
sentando as redes e equipamentos que trabalham 
nessa perspectiva, é dar-lhes autonomia para identi-
ficar e/ou reconhecer a situação em que vivem, bem 
como lidar com esses problemas e a sua realidade.

O projeto pesquisa-intervenção foi submetido à 
Comissão Científica de Sobral, pelo Sistema Integrado 
da Comissão Científica (SICC). Posteriormente, após a 
emissão do parecer favorável, o projeto foi submetido 
ao Comitê de Ética em Pesquisa com  Seres Humanos 
(CEP) da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), 
sob parecer n° 3.685.749 aprovado com Certificado de 
Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) sob o n° 
17834619.0.0000.5053. Somente após a devida apro-
vação teve início a execução do projeto.

Vale ressaltar que antes de iniciar a execução 
do estudo foi apresentado o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido – TCLE – que trata da autorização 
da participação das usuárias no projeto e sobre o uso 
de dados para fins científicos (que são resguardados 
de acordo com a ética), o qual foi lido e assinado pe-
lasparticipantes.

Ressalta-se, ainda, que a qualquer momento, 
sem necessidade de justificativa ou prejuízo de qual-
quer ordem, seja moral, jurídica ou financeira, as par-
ticipantes poderiam desistir de sua colaboração.

É importante destacar, igualmente, que a inter-
venção optou por procedimentos que assegurassem 
a inclusão, respeito, autonomia, a confidencialidade, 
bem como zelo pela privacidade das participantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A execução da intervenção deu-se em três en-
contros temáticos por meio de oficinas, nos quais fo-
ram abordados assuntos correlatos à violência contra 
a mulher, quando foi possível a realização de educa-



Editora Unijuí   –   Revista Contexto & Saúde   

Juliane Braga da Silva – Márcia Maria Santos da Silva – Stela Lopes Soares – Thalanikelson de Oliveira Brito  
Maria Auxiliadora Resende Sampaio – Heraldo Simões Ferreira – Heliandra Linhares Aragão

116

ção em saúde e rodas de conversa, uma vez que o mé-
todo da roda possibilita um encontro dialógico e a tro-
ca de saberes a partir das vivências das participantes.

A princípio foi importante a colaboração dos 
Agentes Comunitários de Saúde (ACSs), que realiza-
ram a divulgação e entrega dos convites para os en-
contros, contribuindo no vínculo entre CSF e usuárias.

Para os encontros, contamos com 7 participan-
tes e com o apoio de 3 profissionais de saúde, a saber: 
uma Assistente Social, uma profissional de Educação 
Física da Residência Multiprofissional em Saúde da Fa-
mília e uma Agente Comunitário de Saúde (ACS).

Primeiro momento: Dialogando sobre as  
expressões da violência contra a mulher

Foi realizada uma dinâmica de apresentação, 
quando foi entregue uma rosa para uma das partici-
pantes e solicitado que esta falasse seu nome e rela-
tasse um pouco das suas expectativas sobre os mo-
mentos da intervenção. Logo após esta repassava a 
rosa para outra participante dar continuidade à dinâ-
mica. Esse momento de socialização foi de suma im-
portância para que as participantes se sentissem mais 
à vontade na hora de se expressar em público.

Posteriormente, com o emprego do método 
da roda de conversa, em que as participantes ficaram 
sentadas e em círculo, foi dado início à temática pro-
posta para o primeiro encontro. Para esse momento 
foram utilizadas palavras geradoras do método de 
Paulo Freire, a fim de fomentar e direcionar a roda 
de conversa; foram espalhadas tarjetas no chão com 
os tipos de violências sofridas pelas mulheres, como: 
violência física, psicológica, sexual, patrimonial, mo-
ral, doméstica, intrafamiliar, de gênero, institucional e 
simbólica.

Ao colocar cada tarjeta no chão, perguntou-se 
para as participantes se estas conheciam esse tipo de 
violência e de que forma se apresentava. Observou-se 
que elas mostravam algumas reações perante alguns 
dos tipos de violência, demonstrando não conhecer e 
não saber como se manifesta, ou ainda que não sa-
biam que essas características se configuravam como 
uma forma de violência contra a mulher. Posterior-
mente foi abordado detalhadamente sobre cada uma 
delas, a fim de que pudessem compreender e identifi-
car as diversas formas de violência, tornando-as mul-
tiplicadoras das informações e buscando efetivar seus 
direitos e proteção.

No desenvolvimento da atividade percebemos 
que as participantes inicialmente estavam um pouco 
envergonhadas, mas que no decorrer da roda de con-
versa essa situação foi superada e elas foram partici-
pando e se expressando diante do grupo.

A fim de zelar pela privacidade e garantir o sigi-
lo profissional, foram utilizados pseudônimos para as 
participantes. Cada uma recebeu o nome de uma flor 
e, no decorrer da descrição e discussão da pesquisa, 
elas foram chamadas por: Margarida, Lírio, Rosa, Gi-
rassol, Orquídea, Tulipa e Violeta.

Ao final do encontro tivemos um momento 
para avaliação, quando foram distribuídas plaquinhas 
com imagens que expressam os diferentes níveis de 
satisfação em relação à atividade desenvolvida. As 
participantes avaliaram como muito satisfatório e re-
lataram que as informações abordadas eram de gran-
de importância para entender como de fato a violên-
cia atinge as mulheres e o quanto ela está presente 
no cotidiano e que, muitas vezes, passa despercebida 
por estas, pelo simples fato de associarem violência 
somente às agressões físicas, quando em suas falas 
relatam:

É importante trazer esses assuntos pra gente, 
porque a gente fica mais informada e entende 
que a violência não é só quando a mulher apa-
nha (Margarida).

Fico triste em saber que nos dias de hoje a mu-
lher ainda passa por essas coisas, isso tem que 
acabar (Girassol).

Eu gostei de saber dessas informações e vendo 
assim, eu acho que até passo por alguma dessas 
(Margarida).

Refletindo a partir das falas proferidas a partir 
da intervenção, o que pode ser constatado é o que 
nos trazem Leite et al. (2015), pois estes afirmam que 
a maioria das mulheres conhece alguns fatores de ris-
co para a violência, porém aparentam não saber agir 
no sentido de evitá-las, além de encará-las como “algo 
comum” no cotidiano do casal. Dessa maneira, trazer 
à tona essa intervenção e temática favorece uma me-
lhor compreensão do seu contexto situacional para 
este fim e, com isso, as mulheres passam a entender 
melhor seu cotidiano.

Vale ressaltar que todas essas formas de vio-
lência se configuram crime, e toda e qualquer mu-
lher que se sentir afetada por qualquer uma dessas 
deve procurar as leis que lhe asseguram a devida 
proteção.
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Segundo momento: Dialogando sobre a história 
e importância do empoderamento feminino no 
contexto da violência contra a mulher

No segundo momento da intervenção foi apre-
sentada às participantes a história do empoderamen-
to feminino, por intermédio de recursos como vídeos, 
os quais propiciaram uma reflexão crítica sobre o pa-
pel da mulher na sociedade e sobre a importância dos 
movimentos feministas na atualidade, na luta pela ga-
rantia e efetivação dos direitos da mulher.

Para esse momento foram preparadas duas 
ações, que contribuíram para o objetivo do encontro 
alcançado. Como de costume, inicialmente foi realiza-
da uma dinâmica de acolhida, no intuito de deixar o 
encontro mais leve e acolhedor.

A primeira ação consistiu na exibição de um fil-
me chamado “Preciosa – Uma História de Esperança”, 
que retrata a história de uma adolescente de 16 anos 
que sofreu uma série de privações na juventude, que 
era violentada pelo pai (inclusive sexualmente, o que 
gerou dois filhos que foram frutos dessa violência) 
e que também era abusada pela mãe, mas que por 
meio da ajuda e apoio de uma professora conseguiu 
sair dessa situação de violência e buscar justiça para 
a situação vivida. Um filme bem delicado, que abor-
da diversos temas, tais como: preconceito, violência 
doméstica, estupro, conflitos familiares, gravidez na 
adolescência, mas que retratam a realidade de muitas 
mulheres.

A segunda ação, por sua vez, consistiu na exibi-
ção de um vídeo com depoimentos reais de mulheres 
que sofreram algum tipo de violência pelos parceiros, 
no qual relatam em quanto tempo e como consegui-
ram identificar que estavam vivendo uma situação de 
violência e como conseguiram sair desse ciclo. Nos de-
poimentos as mulheres abordam ainda como os movi-
mentos feministas contribuíram para a compreensão 
sobre o papel da mulher na sociedade, de que forma 
essa percepção e esse empoderamento feminino con-
tribuíram como fator potencializador, encorajador e 
libertador diante dessas situações de violência.

Posteriormente foi proporcionado um momen-
to de fala, o que potencializou uma educação dialógi-
ca e significativa, ocasião em que as participantes pu-
deram discorrer sobre suas impressões e percepções 
diante do filme e vídeo assistidos.

A gente vê isso e pensa que é só em filme, isso 
existe na vida real, pai estuprando filha, só o que 
tem! (Rosa).

Queria saber como a gente faz pra ajudar em ca-
sos assim? Porque a gente vê e não sabe o que 
fazer pra ajudar (Rosa).

E não é só pai não, às vezes é tio que faz essas 
coisas com a mulher. Por isso as mulheres devem 
tomar cuidado quando tem filha em casa, e é 
mãe solteira, não porque não deve namorar, pois 
ela tem mais é que ser feliz, mas é que às vezes a 
gente não conhece quem coloca dentro da nossa 
casa e às vezes o namorado ou padrasto pode faz 
isso com nossas filhas (Tulipa).

Ainda bem que tem mulher que consegue sair, 
né. Porque às vezes tem mulher que morre vi-
vendo assim porque não consegue sair disso (Or-
quídea).

Infere-se, portanto, que o segundo momento 
da intervenção resultou numa estratégia positiva, pois 
gerou comoção e reflexão acerca da temática, uma 
vez que as participantes se sensibilizaram e se inquie-
taram diante da situação sofrida por várias mulheres, 
seja por alguém da família que vivencia situação de 
violência, ou com amigas, vizinhas, conhecidas. Dessa 
maneira, na atividade realizada, algumas das partici-
pantes limitaram-se a falar, pois estavam um pouco 
emocionadas com os relatos apresentados durante o 
momento.

Outra situação que chamou bastante a atenção 
desde o início desse segundo encontro foi o fato de 
uma das participantes da intervenção estar machuca-
da na região do rosto, com os olhos um pouco roxos e 
inchados e alguns ferimentos na região dos lábios. Ao 
ser questionada por uma das participantes o motivo 
dos ferimentos, ela relatou que havia caído.

No intuito de não constranger e nem expor a 
participante perante o grupo, ao final da intervenção 
foi reservado um momento para atendimento indivi-
dual com ela. Ao realizar a escuta constatou-se que o 
caso se tratava de violência. Diante dessa situação, foi 
conversado e repassadas orientações a essa partici-
pante sobre os cuidados e encaminhamentos neces-
sários, entre eles: cuidados com os ferimentos no CSF; 
agendamento de atendimento/acompanhamento psi-
cológico levando em consideração que os problemas 
enfrentados estão afetando sua saúde mental e orien-
tação quanto aos procedimentos e fluxos de proteção 
à mulher em situação de violência.

Ressalta-se que foi realizada a notificação de 
violência do caso, por meio do preenchimento da Fi-
cha de Notificação Individual (FNI), de registro de 
violência interpessoal/autoprovocada, do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan) e enca-
minhado para a Vigilância Epidemiológica.
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Como neste caso supracitado, ressalta-se que a 
equipe de saúde pode apoiar essas mulheres no reco-
nhecimento da violência, propiciando espaços de es-
cuta individual e coletivas nas unidades de saúde, com 
o propósito de identificar as situações de risco, bem 
como traçar as devidas medidas e ações preventivas. 
Dessa forma, ao se deparar com essas situações de 
risco, os profissionais de saúde devem estimular a mu-
lher a procurar atendimento ou grupos de reflexão. 
Além disso, corroborando essa questão, adverte-se 
que essa rede de apoio deve atuar no intuito de assis-
tir essas mulheres para que não passem por situações 
semelhantes a essa (BRASIL, 2017).

Infelizmnte, até o final da intervenção essa par-
ticipante, apesar de compreender a sua situação, ain-
da estava inserida no contexto de violência, em decor-
rência de alguns fatores econômicos e sociais.

Terceiro momento: Identificando os equipamen-
tos sociais e fluxos de proteção voltados a mulhe-
res em situação de violência

E por fim, no terceiro e último momento da 
intervenção foram apresentados os equipamentos e 
fluxos de proteção, quando foram explicados sobre 
os dispositivos de atendimento a mulheres em situa-
ção de violência, bem como fluxos de atendimentos e 
rede de suporte.

Para a realização desse momento, no objetivo 
de nortear a roda de conversa, foram utilizadas pala-
vras geradoras e espalhadas algumas tarjetas no chão 
com os serviços que prestam atendimento às mulhe-
res vítimas de violência, tais como: Centro de Referên-
cia, Casas-Abrigo, Delegacias Especializadas de Aten-
dimento à Mulher, Defensoria da Mulher, Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, Cen-
tral de Atendimento à Mulher (Ligue 180), Ouvidorias, 
Cras e Creas, Polícia Civil e Militar, Instituto Médico 
Legal (IML), Serviços de Saúde voltados para o atendi-
mento dos casos de violência sexual.

Um fator que foi bem significativo e que cha-
mou a atenção delas foi o número de instituições  que 
atuam na resolução da problemática. Antes de abor-
dar sobre esses instrumentos, foi perguntado quais os 
serviços que elas conheciam que atuam na resolução 
dessa demanda. A maioria respondeu Delegacia da 
Mulher e outras relataram não conhecer. Diante disso, 
foi explicitado serviço por serviço a fim de gerar me-
lhor compreensão por parte delas.

O momento foi muito rico e proveitoso, as par-
ticipantes demonstraram interesse pela temática e fo-
ram bem participativas, uma vez que tiraram dúvidas, 
levantaram alguns questionamentos, bem como trou-
xeram algumas reflexões.

Ao final da ação foi disponibilizado um tempi-
nho para a avaliação da ação, ocasião em que as par-
ticipantes puderam expor suas impressões sobre o 
momento:

 É bom a gente saber dessas informações, pois 
quando a gente ver alguém passando por isso ou 
até nós mesmas, a gente já sabe quem procurar 
pra pedir ajuda (Margarida).

Acho que toda mulher deve ficar informada dis-
so... são informações valiosas e que só vêm a aju-
dar. Temos que fazer valer nossos direitos (Rosa).

E pensar que já passei por esse tipo de situação. 
Apanhando de marido bêbado, que chegava em 
casa procurando briga. Graças a Deus saí disso e 
hoje vivo bem (Girassol).

Eu gostei de participar desses encontros, a gente 
aprendeu muita coisa nova. E depois desse gru-
po, vi que passava por algumas coisas dessas e 
aprendi a cortar e conversar com o meu novo 
companheiro sobre isso (Margarida).

Dessa maneira, deve-se refletir que as redes de 
apoio e atenção, fomentadas pelas ações que elas ofe-
recem, se constituem na articulação entre instituições 
governamentais, não governamentais e comunidade, 
e visam a ampliar e melhorar a qualidade do atendi-
mento, ao encaminhamento necessário e o desen-
volvimento e articulação de estratégias efetivas para 
prevenção de assuntos específicos, principalmente os 
casos de violência contra a mulher (LETTIERE; NAKA-
NO, 2015).

Contribuindo com o exposto, Morais e Rodri-
gues (2016) afirmam que momentos como estes, assim 
como a promulgação da Lei Maria da Penha (BRASIL, 
2010), foram significativos na luta e mobilização das 
mulheres brasileiras que perduraram por muitos anos, 
e a sua efetivação foi um passo muito importante para 
o enfrentamento da violência contra a mulher, que ga-
rante a proteção desta e de seus filhos para prevenir e 
impedir a continuação da situação de violência.

Dessa forma, conclui-se que o trabalho foi exi-
toso, levando em consideração que as participantes 
avaliaram como muito satisfatória a atividade desen-
volvida e fizeram colocações bem pertinentes. Ao se-
rem questionadas sobre como que elas reagiriam se 
vivenciassem ou viessem a se deparar com alguma 
mulher em situação de violência, frisaram que a par-
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tir dos conhecimentos adquiridos nos encontros, hoje 
elas saberiam como lidar e que sem dúvida denuncia-
riam situações semelhantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A violência ainda é algo muito presente na vida 
das mulheres e, como vimos, ela pode se expressar de 
várias formas, trazendo consequências negativas com 
impactos na saúde, seja ela física ou emocional, ha-
vendo urgência em instituir programas para detecção 
precoce e para intervenções efetivas. Diante disso, 
torna-se cada vez mais necessário aumentar  os espa-
ços de discussões no intuito de fortalecer a luta das 
mulheres por garantias de direitos e disseminar infor-
mações.

Com a realização das ações da pesquisa-inter-
venção, foi possível observar que as atividades de-
senvolvidas foram exitosas e corresponderam aos ob-
jetivos propostos, uma vez que, com a realização do 
projeto de intervenção ocorreu o fortalecimento do 
grupo Conversa Entre Mulheres, gerou o pensamento 
crítico das participantes no reconhecimento e resolu-
ção dos seus problemas, tornando-as multiplicadoras 
do saber e levando informações para outras mulheres 
que vivenciam situações de violência, bem como a 
identificação das redes de apoio.

Outro fator positivo resultante das ações da 
pesquisa foi o fortalecimento do vínculo entre as 
usuárias e o Centro de Saúde da Família (CSF). Estrei-
tar esses laços foi de suma importância, uma vez que 
as mulheres que estão em situação de violência pro-
curam o CSF frequentemente, mas com outras queixas 
e, por meio desse vínculo essas mulheres se sentirão 
mais seguras e amparadas para relatar alguma situa-
ção de violência que estejam sofrendo. Neste sentido 
constatamos que o vínculo é um elemento fundamen-
tal na relação entre usuários e unidade de saúde.

Entre as dificuldades encontradas na realização 
da intervenção, houve uma que se mostrou mais ex-
pressiva, ou seja, a ausência dos profissionais da Equi-
pe Mínima, além do ACS, para dar suporte e continui-
dade às atividades a serem desenvolvidas no grupo, 
que ocorre na comunidade, mas que é de referência 
do CSF.

Para que o grupo tivesse viabilidade foi essen-
cial realizar os planejamentos, a disponibilização do 
espaço para a constituição do grupo dentro da comu-
nidade. Ressalta-se a importância e relevância da con-
tribuição dos residentes multiprofissionais em saúde 

da família e do ACS de referência da área em que o 
grupo de mulheres ocorre. Estes foram fundamentais 
para o desenvolvimento da intervenção.

A experiência viabilizou às pesquisadoras uma 
maior aproximação com os determinantes e condicio 
nantes sociais de saúde do território, tais como: mo-
radias inadequadas, relações familiares adoecedoras, 
dentre outros. Ainda, um olhar cuidadoso voltado 
para as mulheres vítimas de violência, que é um fator 
que as afeta no processo saúde-doença.
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RESUMO
Percebe-se que na Graduação há grandes mudanças, marcadas por vivências individuais e coletivas, que implicam maior 
responsabilização, sociabilidade, adequação às normas, metodologias, grupos e pessoas desconhecidas, aspectos estes que 
podem se tornar fatores estressantes e adoecedores. O objetivo primário foi analisar a influência do ambiente acadêmico na 
saúde mental e seus reflexos no desempenho ocupacional dos discentes de Terapia Ocupacional da Universidade da Amazô-
nia (Unama) e o objetivo secundário foi elaborar um manual de orientações para auxiliar os acadêmicos de Terapia Ocupacio-
nal e outros alunos de cursos e universidades distintas na busca por suporte psicoemocional na rede e nos serviços ofertados 
nas demais instituições. A pesquisa foi do tipo qualitativa, de estudo de casos, por meio de entrevista aberta e estruturada, 
desenvolvida pelos pesquisadores, denominada “O Ambiente Acadêmico e Saúde Mental dos Estudantes”, que contém da-
dos iniciais, autoavaliação do estado mental, avaliação institucional e quatro perguntas subjetivas. Ao final da pesquisa dos 
estudantes, que contém dados iniciais, autoavaliação do estado mental, avaliação institucional e quatro perguntas subje-
tivas.  Os participantes foram quatro alunos de Terapia Ocupacional da Unama, mediante amostragem não probabilística 
por conveniência. As respostas apontam para um maior comprometimento do desempenho da ocupação Descanso e Sono, 
elencando as principais causas: dificuldade em administrar o tempo, ansiedade frequente, não conseguir relaxar durante a 
noite, pensamento constante nas atividades que serão realizadas no dia posterior. Os objetivos primário e secundário foram 
alcançado, de forma que se constatou que no ambiente acadêmico há fatores estressores e que estes provocam impacto no 
desempenho, o que tornou possível desenvolver uma cartilha voltada para a promoção da saúde mental dos acadêmicos.
Palavras-Chave: Saúde mental. Estudantes. Terapia Ocupacional. Desempenho ocupacional. Universidade.

MENTAL HEALTH OF OCCUPATIONAL THERAPY STUDENTS AND THE ACADEMIC ENVIRONMENT

ABSTRACT
It is noticed that in Graduation there are major changes, marked by individual and collective experiences, which imply grea-
ter accountability, sociability, adequacy of standards, methodologies, groups and unknown people, these aspects can be-
come stressful and sickening factors. The primary objective was to analyze the influence of the academic environment on 
mental health and its reflexes on the occupational performance of the Occupational Therapy students at the University of the 
Amazon and the secondary objective was to develop a guidance manual to assist Occupational Therapy students and other 
students of courses and distinct universities in the search for psycho-emotional support in the Network and in the services 
offered at Universities. The research was of the qualitative type, of case studies, through the open and structured interview, 
developed by the researchers, called “The academic environment and Mental Health of the students”, which contains initial 
data, self-assessment of the mental state, institutional evaluation and four questions subjective. Participants were 4 students 
of Occupational Therapy at Unama, through non-probability sampling for convenience. The responses point to a greater 
compromise in the performance of the Rest and Sleep occupation. Listing the main causes: difficulty managing time, frequent 
anxiety, not being able to relax at night, constant thinking about the activities that will be carried out the next day. The pri-
mary and secondary objective was achieved, so that it was found that in the academic environment there are stressors and 
that these impact the students’ Occupational Performance, mainly in rest and sleep. At the end of the research it was possib-
le to develop a booklet aimed at promoting the mental health of academics.
Keywords: Mental health. Students. Occupational therapy. Occupational performance. Universities.
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INTRODUÇÃO

A entrada no Ensino Superior frequentemente 
está inserida na fase da adolescência e/ou juventude, 
podendo também ser vivenciada na fase adulta ou ve-
lhice, constituindo esse um período longo, podendo 
variar de quatro a seis anos. Percebe-se que há gran-
des mudanças, marcadas por vivências individuais 
e coletivas, que implicam maior responsabilização e 
sociabilidade, adequação às normas, metodologias, 
grupos e pessoas desconhecidas, aspectos que podem 
se tornar fatores estressantes e desencadeadores de 
doenças  (CASTRO, 2017).

O estresse é considerado uma reação do orga-
nismo diante de um evento potencialmente ameaça-
dor, gerando uma resposta; estas respostas ao estresse 
podem ser classificadas como: biológicas, emocionais 
ou comportamentais. As biológicas podem ser consi-
deradas automáticas, ou seja, reações instintivas de 
fuga ou luta, medo e por sintomas físicos, como taqui-
cardia, sudorese e tremores, seguidos de abatimento 
físico. As comportamentais são as estratégias que o 
indivíduo usa para lidar com os fatores estressores, 
como: enfrentamento, evitação ou passividade. Já as 
emocionais são: angústia, solidão e abandono, triste-
za, desmotivação, frustração, impotência e revolta. A 
intensidade destas reações é proporcional ao nível de 
importância que é dado para o evento estressor em 
questão (HIRSCH et al., 2018).

Segundo Nogueira (2017), os fatores estresso-
res dos acadêmicos são: viver num ambiente novo 
(quando se deixa a casa da família), corresponder às 
expectativas próprias e de familiares, dificuldades fi-
nanceiras, competição entre discentes, dificuldade na 
integração do grupo acadêmico, problemas para or-
ganizar o tempo, vivenciar preconceitos, maior cons-
cientização da própria identidade e orientação sexual, 
diminuição das horas de sono, lidar com diversas res-
ponsabilidades, como: trabalho/estudo/responsabili-
dades domésticas e familiares, preocupação em con-
cluir o curso e ser inserido no mercado de trabalho.

Estes fatores são comuns entre os acadêmicos, 
em especial aos estudantes da área da saúde, que 
desde o início da Graduação encaram a responsabili-
dade de cuidar do outro em suas práticas e que por 
vezes, são acometidos por ansiedade, insegurança, 
angústias, cobranças dos familiares e dos próprios pa-
cientes. Nessa perspectiva, sabe-se que o acadêmico 
visa à execução de atendimentos que sejam realizados 
de forma holística. Para tal, exige-se que o discente 

disponha de competências cognitivas e emocionais 
complexas para que, dessa forma, aprimore-se ao ma-
nejo desse novo ambiente (PADOVANI et al., 2014).

A importância dessa pesquisa se dá por saber 
que ao engajar-se em ocupações o indivíduo caracte-
riza sua identidade, como também constrói senso de 
competência e desfruta de satisfação e plenitude. A 
ocupação por si, porém, só não é benéfica caso exija 
capacidades e habilidades acima do que o indivíduo 
pode oferecer, podendo então causar frustração, an-
siedade e depressão (NOGUEIRA, 2017). Como exem-
plo pode-se citar o ambiente acadêmico, o qual expõe 
o estudante a situações diárias que exigem adapta-
ções e estas, por sua vez, podem ser apontadas como 
estressoras (MOREIRA; ARAÚJO, 2017).

A presente pesquisa elencou como objetivo 
primário analisar a influência do ambiente acadêmi-
co na saúde mental e seus reflexos no Desempenho 
Ocupacional dos Discentes de Terapia Ocupacional da 
Universidade da Amazônia. Já como objetivo secundá-
rio, elaborar um manual de orientações para auxiliar 
os acadêmicos de Terapia Ocupacional e outros alunos 
de cursos e universidades distintas na busca por su-
porte psicoemocional na rede e nos serviços oferta-
dos nas demais instituições.

MÉTODO

A pesquisa é do tipo qualitativa, de estudo de 
casos, por meio de entrevista aberta e estruturada, de-
senvolvida pelos pesquisadores, denominada “O am-
biente acadêmico e a saúde mental dos estudantes’’.

A entrevista contém quatro tópicos: dados ini-
ciais (idade, quantas pessoas residem com o estudan-
te e se o curso foi sua primeira opção); autoavaliação 
do estado mental para assinalar em qual se reconhece 
atualmente (depressão, tranquilidade, ansiedade, es-
tabilidade emocional, instabilidade emocional, auto-
confiança, insatisfação, satisfação, sensação de infe-
rioridade, estabilidade financeira, esgotamento físico 
e/ou mental, outros).

Em seguida, as perguntas “Você consegue des-
crever se as mesmas já ocorriam antes da Graduação?”, 
com opções: sim ou não; e “Você já procurou ajuda 
para lidar com suas questões?”, com as opções: Já pro-
curei ajuda especializada ou Nunca busquei ajuda.

Igualmente colocamos o tópico Avaliação Insti-
tucional (espaço físico, suporte técnico da universida-
de, satisfação com a demanda exigida por precepto-
res e capacidade de o aluno corresponder no estágio/
prática supervisionada, nível de satisfação do conteú-
do teórico com a prática, sua relação com a maioria 
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dos integrantes da turma) tendo as opções “Péssimo, 
Ruim, Razoável, Bom e Ótimo” em cada subtópico. E 
por último quatro perguntas abertas: “O que mudou 
na sua vida após tornar-se universitário; O que você 
gosta de fazer e que atualmente não faz com a mesma 
qualidade? Por quê?; Como você avalia a qualidade e 
frequência na manutenção da concentração, assidui-
dade e comprometimento em suas ocupações; Des-
creva como você se sente no ambiente acadêmico?”

	 Os critérios de inclusão foram: acadêmicos 
regularmente matriculados; cursando do primeiro ao 
quarto ano de Graduação em Terapia Ocupacional da 
Universidade da Amazônia (Unama); sem limite de 
idade; excluiu-se estudantes que não corresponderam 
aos critérios de inclusão. A participação foi voluntária 
e todos os participantes da pesquisa assinaram o Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Para a elaboração deste estudo foram toma-
dos os devidos cuidados éticos; para evitar riscos de 
confiabilidade e privacidade foram utilizados pseudô-
nimos nas respostas das entrevistas e no corpo do tex-
to da pesquisa, assim como não houve interferência 
ou reprovação social sobre os dados coletados. Pre-
zou-se pela liberdade dos participantes da pesquisa, 
respeitando seus valores culturais, sociais, religiosos, 
hábitos e costumes e garantiu-se não utilizar os dados 
coletados em prejuízo dos acadêmicos. A coleta de 
dados teve início após aprovação do Comitê de Ética 
com o parecer número 2.710.121.

A coleta de dados ocorreu com quatro discentes 
do curso de Terapia Ocupacional, os quais foram sele-
cionados por meio de amostragem não probabilística 
por conveniência, mediante sorteio aleatório entre os 
discentes interessados que depositaram seus dados 
(nome, matrícula e número de telefone) em urnas 
correspondentes ao ano de Graduação, que estavam 
disponibilizadas no Campus Unama Alcindo Cacela. 
Foram cinco alunos que se voluntariaram para parti-
cipar do estudo. Como anteriormente referido, foram 
realizadas entrevistas com quatro alunos para manter 
a proporção de entrevistados por ano de Graduação 
de forma igualitária. Este foi o principal critério para a 
escolha do tamanho da amostra, observando-se que 
um aluno ficou na reserva. Caso houvesse desistência 
de um dos entrevistados este seria convocado para a 
entrevista. A coleta de dados ocorreu de 27/8/2018 a 
3/9/2018.

Os dados foram analisados por meio de análise 
de conteúdo de Bardin, que possibilita a compreensão 
de forma crítica dos fenômenos com base nos discur-
sos e formas de comunicação, como forma de trata-

mento de pesquisa qualitativa. O pesquisador busca 
com esta análise interpretar o discurso e alcançar uma 
conclusão a respeito (SILVA; FOSSÁ, 2015).

Ao final da pesquisa os autores elaboraram 
uma cartilha, denominada: “Vivenciando a graduação 
de forma saudável: um manual para reconhecimento 
e valorização da saúde mental e sugestões de como 
lidar com estas questões na graduação’’, que pretende 
auxiliar os alunos a perceber os sinais de adoecimento 
mental, e igualmente informar os locais de atenção à 
saúde mental (APÊNDICE 1).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram da pesquisa quatro alunos; inicial-
mente idealizava-se que cada estudante representaria 
um ano de Graduação, correspondentes do primeiro 
ao quarto ano, todavia devido à pouca demanda de in-
teresse em participação dos sujeitos da pesquisa refe-
rentes ao primeiro ano, os alunos participantes foram 
distribuídos da seguinte forma: uma aluna correspon-
dente ao segundo ano, uma discente do terceiro ano 
e dois participantes do quarto ano, correspondendo 
respectivamente às identificações: A2; A3; A4 e B4.

Por meio dos dados iniciais foi possível identi-
ficar os fatores: idade; composição familiar e se a Te-
rapia Ocupacional (T.O.) era uma opção inicial de cur-
so. Os dados coletados seguem por ordem crescente 
correspondente a cada ano de Graduação: Aluna A2, 
20 anos de idade, reside com seis familiares, relatou 
que a T.O. foi sua primeira opção de curso. Já a aluna 
A3, de 31 anos, mora com duas pessoas de sua família 
e afirmou que a T.O. não era sua primeira escolha de 
curso. Quanto aos estudantes A4 e B4, 23 e 25 anos 
respectivamente, a discente A4 reside com três pes-
soas, enquanto o aluno B4 tem sua família compos-
ta por quatro integrantes, com a Terapia Ocupacional 
constituindo a primeira opção de curso para ambos.

O estudo traz em seus resultados duas autoava-
liações, e na sequência estarão elencadas as 3ª, 4ª, 5ª 
e 6ª categorias dos resultados da pesquisa, denomina-
das respectivamente: “Ambiente Acadêmico e Fatores 
Emocionais: Transcendências do meio”; “Dificuldade 
em Adaptar-se: Desequilíbrio ocupacional”; “Reper-
cussões no Descanso e Sono: Influências em suas qua-
lidades” e “Engajamento nas Atividades Educacionais: 
A complexidade em harmonizar tarefas e atividades.”

Ao aplicar a primeira parte da entrevista, “Au-
toavaliação do Estado Mental”, verificou-se que todos 
os entrevistados se identificam como ansiosos, insa-
tisfeitos e com esgotamento físico e/ou emocional, 
como demonstrado no Quadro 1.
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O que corrobora a literatura, segundo Nogueira 
(2017), que destaca que entre os fatores apresenta-
dos por acadêmicos, estão: ansiedade devido prova/
avaliação, baixa-autoestima, medo de falhar. Estes as-
pectos podem dificultar a adaptação, afetar a saúde 
física e mental do acadêmico. Os estudantes com alto 
nível de estresse têm maior dificuldade em autoanali-
sar sua saúde e apresentam menor autoestima.

Segundo Cavalcanti, Dutra e Elui (2015), a re-
gulação emocional pode influenciar a capacidade do 
indivíduo de corresponder de forma satisfatória às 
exigências de uma ocupação. Esta regulação está clas-
sificada na American Occupational Therapy Associa-
tion (Aota): “Funções Mentais específicas – Emocio-
nal: Regulação da variação das emoções; adequação 
de emoções, incluindo raiva, amor, tensão e ansieda-
de; labilidade emocional” e nas Funções mentais glo-
bais – Temperamento e Personalidade: Extroversão, 

introversão, amabilidade, consciência, estabilidade 
emocional, abertura a experiências, autocontrole, au-
toexpressão, confiança, motivação, controle de impul-
so, apetite.

Ainda na segunda parte da entrevista “Autoava-
liação do Estado Mental”, de um total de 4 alunos, 2 
procuraram ajuda especializada e outros 2 já apresen-
tavam algum sinal de adoecimento antes da entrada 
na Graduação, como descrito no Quadro 2.

Os dados demonstram que os colaboradores da 
pesquisa identificam o período em que os sintomas 
surgiram, contudo não procuram diagnóstico e a assis-
tência terapêutica necessária e quando há essa busca, 
não se constata continuidade na assistência à saúde 
mental.

Quadro 1 – Autoavaliação do Estado Mental de Estudantes do Curso de Terapia Ocupacional,  
Pesquisa de Campo-Belém, Pará, Brasil, 2018

CA
RA

CT
ER

ÍS
TI

CA
S

A2 A3 A4 B4

- - Depressão -
Ansiedade Ansiedade Ansiedade Ansiedade

Instabilidade Emocional Instabilidade Emocional Instabilidade Emocional -

Insatisfação Insatisfação Insatisfação Insatisfação

Sensação de Inferioridade - Sensação de Inferioridade Sensação de 
Inferioridade

Esgotamento Físico e/ou 
Mental

Esgotamento Físico e/ou 
Mental

Esgotamento Físico e/ou 
Mental

Esgotamento Físico e/
ou Mental

- Tranquilidade - -

- Estabilidade Emocional - Estabilidade Emocional

- Autoconfiança - -
- Satisfação - -

Outros - - Medo, Raiva -
 Fonte: Pesquisa de campo, 2018.

Quadro 2 – Autoavaliação do Estado Mental, Pesquisa de Campo – Belém, Pará, Brasil, 2018

Essas já ocorriam
antes da Graduação

Já procurou ajuda
especializada

A2 NÃO SIM
Obs: atualmente não

A3 SIM NUNCA
A4 SIM SIM

Obs: Interrompidas durante a Graduação
B4 NÃO NUNCA

Fonte: Pesquisa de campo, 2018.



ISSN 2176-7114  –   vol. 20, n. 41, Edição Extra 2020  

Saúde Mental de Estudantes de Terapia Ocupacional e o Ambiente Acadêmico

125

O exposto corrobora a literatura, a qual alerta 
que há falta de diagnóstico ou de acompanhamento 
especializado; quando diagnosticado, é um índice fre-
quente entre os estudantes, contudo poucos buscam 
ajuda de profissionais, justificando-se com falta de 
tempo, preocupação em ser exposto, estigma social, 
receio de ser discriminado, falta de consciência da ne-
cessidade do tratamento, negação do problema e fal-
ta de conhecimento dos serviços para saúde mental 
existentes e esses aspectos podem estar somados às 
afecções emocionais anteriores à vida acadêmica (NO-
GUEIRA, 2017; PADOVANI et al., 2014).

Ambiente Acadêmico e Fatores Emocionais: 
Transcendências do Meio

Na aplicação da terceira parte da entrevista, 
denominada “Avaliação do Ambiente Acadêmico”, os 
participantes puderam classificar cada item do am-
biente acadêmico, com as opções: péssimo, ruim, ra-
zoável, bom e ótimo. Observou-se que os estudantes 
foram unânimes em classificar o espaço físico como 
“bom”, no entanto destaca-se que dois participantes 
consideraram a exigência dos professores em sala 
como “ruim”, sinalizando em suas falas que algumas 
vezes essa exigência não possui o suporte necessário, 
e a relação teórico-prático como “razoável”. E três en-
trevistados consideram a relação com a maioria dos 
integrantes da sala como “boa” e um entrevistado 
como “péssima”, como demonstrado no Quadro 3.

Esses resultados evidenciam a relação entre o 
ambiente acadêmico e o desempenho ocupacional, 
posto que os entrevistados classificaram o espaço fí-
sico como bom, contudo o ambiente acadêmico se 
constitui também pelo suporte técnico, exigências 
e relações interpessoais que interferem nos fatores 
emocionais. Quando existe uma interação saudável 
entre esses elementos há melhor resposta emocional.

Estes achados são confirmados pelas autoras 
Cavalcanti, Dutra e Elui (2015), as quais advertem 
que o desempenho ocupacional pode ser favorecido 

ou prejudicado pelo ambiente, que facilita ou não o 
engajamento em ocupações, com o ambiente social 
sendo constituído pela presença de relacionamentos 
e expectativas interpessoais e grupais com as quais 
o indivíduo se relaciona, como: pessoas que ocupam 
cargos superiores, amigos, cuidadores e/ou pares 
amorosos. Fontinhas e Cardoso (2016) acrescentam 
que o estresse está relacionado ao psicológico do indi-
víduo de julgar um ambiente ou situação desconfortá-
vel/estressante ou não, desencadeando sensações de 
tensão, medo, ansiedade ou irritação.

E ainda, na quarta porção da entrevista, foi 
percebida a relação do ambiente acadêmico com os 
fatores emocionais por meio da pergunta: “Descreva 
como você se sente no ambiente acadêmico?” Nesta 
parte, devido ao seu teor mais subjetivo para que o 
aluno pudesse expressar suas demandas psicoemo-
cionais sobre a relação com o ambiente universitário, 
destacaram-se relatos referentes a: cobranças pes-
soais e de terceiros, inseguranças, sentimento de não 
pertencimento ao meio, julgamentos, angústia, frus-
tração, decepção e de certo modo superação, expres-
sos nas falas dos alunos:

Aluna A3: “... Eu me sinto angustiada, decepcio-
nada, frustrada... Só que ainda assim tem tudo 
isso e a gente continua lá, por que que a gente 
continua lá? A gente continua lá porque acredita 
que é a única coisa que vai poder mudar a tua 
vida. Mas aí a gente fica pensando: Será mesmo 
que isso vai mudar a minha vida? Será que eu 
não tô perdendo tempo com alguma coisa que 
não vai surtir efeito? E todo esse tempo que eu 
tô perdendo agora? Não podia tá investindo em 
outra coisa que podia me dar uma coisa agora? 
Porque esse investimento dizem que é a longo 
prazo, mas que prazo é esse? Muitos questiona-
mentos passam pela cabeça... e acaba que eu 
penso que a gente fica meio preso, é esse sen-
timento que eu tenho... a universidade te apri-
siona.”

Quadro 3 – Avaliação do Ambiente Acadêmico de Estudantes do Curso de Terapia Ocupacional,  
Pesquisa de Campo – Belém, Pará, Brasil, 2018

 

 Espaço 
físico 

 
 

Suporte 
técnico 

universitário 

Satisfação com 
demandas 

exigidas pelo 
professor em sala 

Satisfação com 
demandas exigidas 

pelas preceptoras no 
estágio/prática 

Satisfação com 
o conteúdo 

teórico-prático 

Relação com a 
maioria dos 

integrantes da 
turma 

A2 Bom Bom Razoável Não soube opinar Boa Boa 
A3 Bom Ruim Ruim Ruim Péssima Péssima 
A4 Bom Razoável Ruim Boa Razoável Boa 
B4 Bom Razoável Boa Boa Razoável Boa 

 Fonte: Pesquisa de campo, 2018.
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Aluno B4: “Eu me sinto bastante cobrado, não só 
pelos outros e nem só pela parte teórica de tudo, 
mas eu acho que eu me cobro muito na realiza-
ção daquilo que eu tô participando, eu também 
não tenho uma grande confiança naquilo que eu 
tô fazendo por mais que às vezes eu sei o que eu 
tô fazendo e porque eu tô fazendo, mas eu não 
me sinto confiante em realizar quase todas as 
atividades que eu participo”.

Aluna A4: “... Eu me sinto julgada... Pelos proble-
mas que eu tenho. É.… pelo fato das pessoas não 
entenderem, não procurarem saber o que eu 
tenho, ou falarem sem saber, eu me sinto muito 
julgada, a cada dia que eu falto por algum pro-
blema eu me sinto julgada, a cada dia que eu 
deixo de fazer alguma coisa eu sempre me im-
porto com o que as pessoas estão achando de 
mim, estão falando. Eu acho que é o maior sen-
timento desde que eu entrei na faculdade, pois 
eu sempre tive dificuldade, então o que mais fica 
pesando em mim é o julgamento das pessoas, o 
que elas vão falar, o que elas vão pensar.... De eu 
não tá conseguindo fazer as coisas que deveriam 
ser feitas, não por vontade minha, mas por não 
conseguir mesmo.”

Moreira e Araújo (2017) discorrem que no am-
biente acadêmico a resolução de problemas se faz im-
periosa, ademais, é sabido que os estudantes passam 
por momentos de intensa mudança, desenvolvimen-
to, crescimento, frustração, temores e angústias. Des-
se modo o ambiente acadêmico, que contribui para a 
edificação do conhecimento, e se faz base de muitas 
experiências profissionais, pode e termina por se tor-
nar muitas vezes desencadeador de distúrbios patoló-
gicos, quando ocorre a exacerbação da problemática 
do estresse acadêmico nos estudantes.

Dificuldade em Adaptar-se:  
Desequilíbrio Ocupacional

Em outra pergunta que consistia em saber de 
forma direta: “O que mudou na sua vida após tornar-se 
universitário?”, foi possível detectar nas falas obtidas 
questões que envolvem desde falta de tempo, excesso 
de tarefas, condições financeiras, até dificuldades de 
organização de rotina, constatadas respectivamente 
nas falas das alunas A4 e A5.

“... Eu entrei  achando que seria de uma forma 
e que eu estaria satisfeita só por estar ali fazen-
do uma coisa que eu gosto e eu percebi que não 
era assim, eu percebi que a gente tem que bus-
car muito, a gente tem que lutar muito pra sair 
da universidade com algo já... (pausa) Que sim-
plesmente fazer provas e tirar notas boas e pas-

sar de semestre não é nem um pouco suficiente, 
tem que escrever artigo, tem que ter projeto de 
extensão, tem que publicar e escrever trabalho, 
ir pra congresso... E aí essa cobrança fica muito 
grande se você não preenche todos esses requi-
sitos, então isso mudou muito na minha vida, eu 
me vi como uma pessoa que tem que ser mais 
responsável pelas demandas da minha profissão. 
E aí entra outra questão dos custos pra se prepa-
rar pra fazer tudo isso, exige muito mais disponi-
bilidade financeira para se encaixar nos padrões 
que esse mundo acadêmico exige da gente”.

“Eu acho que  mudou na questão de acomoda-
mento, eu tava muito parada antes de começar 
a estudar e isso tava me agoniando muito e aí eu 
saí de um ócio para uma rotina bem pesada e as 
coisas começaram a ficar diferentes. Porque eu 
passei a não ter mais tempo pra nada, e antes eu 
tinha muito tempo e agora eu não tenho, e tudo 
o que eu quero agora é voltar a ter o tempo que 
eu tinha antes... Mas me fazia mal, mas agora a 
rotina que eu levo também me faz mal, aí parece 
que eu não consegui encontrar um meio-termo 
no meio de tudo isso.”

Estas falas descrevem uma dificuldade em cor-
responder às demandas, em adaptar-se ao novo cená-
rio acadêmico, às exigências e responsabilidades que 
são impostas e ainda encontrar um equilíbrio ocupa-
cional em sua rotina para desempenhar outras ocu-
pações . Tudo isso somado a dificuldades financeiras, 
uma vez que o currículo exigido para concorrer a pro-
jetos, estágios e futuramente empregos necessita de 
participação em eventos, publicações científicas, que 
em sua ampla maioria demandam arcar com despesas 
financeiras.

O que está em concordância com a literatura, 
dado que Moreira e Araújo (2017) afirmam que a di-
ficuldade do estudante em adaptar-se à nova rotina, 
novo ambiente, novo ritmo, exigências, dificuldades 
financeiras e compromissos, mesmo para os alunos 
que conquistam maior sucesso acadêmico, pode estar 
associada ao alto nível de estresse, interferindo no de-
sempenho de suas atividades. Além destes fatores já 
citados, o estresse também pode estar relacionado ao 
excesso de atividades e pouco tempo para sua realiza-
ção (SILVA; SALLES, 2016; PRADO, 2016).

Visto isso, pode-se supor que os estudantes es-
tão em desequilíbrio em suas ocupações, pois o de-
sempenho ocupacional é composto pela relação enér-
gica entre sujeito, ocupação e ambiente. As diferentes 
formas de arranjo entre esses fatores geram uma qua-
lidade de desempenho distinta. Dessa forma, é essen-
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cial o equilíbrio entre as competências da pessoa e as 
exigências da ocupação e do ambiente (CASTRO et al. 
2004).

Repercussões no Descanso e Sono:  
Influências em Sua Qualidade

Ao realizar a pergunta: “O que você gosta de fa-
zer que atualmente não faz com a mesma qualidade? 
Por quê?”, percebeu-se que as respostas dos entrevis-
tados apontaram para um maior comprometimento 
do desempenho da ocupação descanso e sono, elen-
cando como principais fatores: dificuldade em admi-
nistrar o tempo, ansiedade constante, não conseguir 
relaxar durante a noite, pensamento constante nas 
atividades que serão realizadas no dia seguinte. Além 
dessas, foram citadas também as ocupações de lazer 
e participação social, à exemplo da fala da aluna A3:

“Dormir! Eu sou louca pra dormir direito, dor-
mir tranquilamente, mas o tempo todo a minha 
mente fica dizendo que eu tenho que estudar, 
que eu tenho que estudar, que tem muita coisa 
pra eu aprender ainda ou que eu tenho alguma 
que tem que ser feita com relação à faculdade, 
algum trabalho, alguma coisa que tem que resol-
ver, aí eu não consigo dormir direito porque fica 
o tempo todo na minha mente isso, até quando 
eu durmo parece que o sono não compensa por-
que eu tô preocupada até quando eu tô dormin-
do. Acho que a questão da vida social também. O 
lazer, antigamente eu tinha prazer em sair, ago-
ra eu só ando muito cansada e prefiro ficar em 
casa, ou ficar quieta em algum canto.”

A fala da aluna está em conformidade com o 
que afirmam Corrêa et al. (2017), uma vez que a for-
mação é composta por quantitativo elevado de ativi-
dades acadêmicas, com um alto nível de estresse rela-
cionado ao ambiente acadêmico e uma rotina nociva 
à saúde do estudante (alimentação ruim e renúncia 
à participação social). Este conjunto de fatores pode 
culminar em má qualidade do sono ou privação de 
sono e ainda no excesso de sonolência diurna.

Benavente et al. (2014) trazem apontamentos 
sobre a má qualidade do sono, acerca do uso do tem-
po de descanso para a realização de atividades acadê-
micas; sendo assim, os horários de descanso e sono 
tornam-se irregulares e insuficientes. A pesquisa ain-
da demonstrou que o estresse pode causar sintomas 
depressivos e ansiosos, ocasionando a má qualidade 
de sono.

Engajamento nas Atividades Educacionais:  
A Complexidade em Harmonizar Tarefas  
e Atividades

Quando questionados sobre a manutenção de 
componentes de desempenho por meio da pergunta: 
“Como você avalia a qualidade e frequência na ma-
nutenção da concentração, assiduidade e comprome-
timento em suas ocupações?”, durante a análise ob-
servou-se a recorrência nas dificuldades em manter a 
assiduidade e compromissos, manutenção da atenção 
durante as aulas, atividades práticas e estágios. Ade-
mais, foi possível observar nas falas relatos comparati-
vos sobre a redução da concentração após o ingresso 
na vida universitária se comparada a uma etapa ante-
rior. Citando a fala da aluna A4:

“... Essa questão da concentração, toda cobrança, 
todo peso, dificulta muito nesses momentos que 
exigem muita concentração, principalmente na 
hora de estudar, na leitura, então eu tenho que 
ficar repetindo, me vejo pensando em outras coi-
sas ou me vejo preocupada porque eu tô demo-
rando muito pra entender. A assiduidade é algo 
que eu nunca consegui muito ter desde que en-
trei na faculdade porque eu já tinha uns proble-
mas emocionais e com toda a carga da faculdade 
isso piorou, e por muitos dias eu não estar bem, 
eu nunca consigo ser tão assídua. E o comprome-
timento, eu me sinto muito comprometida com 
o que eu faço e quando eu faço procuro fazer de 
forma perfeita. Só que às vezes eu não consigo 
nem começar a fazer. Mas de forma geral eu não 
diria que é péssimo, mas também não é bom, é 
mediano.”

É possível observar que as perturbações psíqui-
cas, seus fatores emocionais citados anteriormente 
interferem na principal ocupação do estudante (es-
tudar) e no seu desempenho ocupacional. Desempe-
nho ocupacional se dá pela realização da ocupação de 
forma selecionada, que resulta da transação dinâmica 
entre o cliente (estudante), ambiente (acadêmico) e 
o contexto (universitário), e a ocupação ou atividade 
(educação). Os processos de amadurecimento cogniti-
vo, emocional e ajuste social são graduais e influencia-
dos por diversas fontes modeladoras que contribuem 
para este crescimento acadêmico gradativo, relação 
estudo – aprendizagem, avaliações que devem ser di-
nâmicas e adaptadas conforme o contexto, atuação 
na prática, entre outros (GARCIA, 2009).

No mais, ocorreram limitações relacionadas à 
falta de produção científica sobre Terapia Ocupacio-
nal, sobre a saúde dos acadêmicos e a saúde mental 
do estudante como um todo, além da baixa procura 
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dos alunos da instituição para participar da pesquisa, 
o que não permitiu que fosse analisado o perfil dos 
estudantes do primeiro ano de Graduação de Terapia 
Ocupacional.

Cartilha com Orientações para Promoção  
da Saúde Mental no Ambiente Acadêmico

O presente estudo gerou uma cartilha intitula-
da “Vivenciando a Graduação de forma saudável: um 
manual para reconhecimento e valorização da saúde 
mental e sugestões de como lidar com estas questões 
na Graduação’’. Este material foi elaborado com base 
nos resultados das entrevistas, enfocando a importân-
cia da necessidade de ajuda especializada, autoava-
liação para percepção do seu estado mental atual, lo-
cais de atendimento gratuito e estratégias que visam 
à promoção da saúde mental do estudante de Ensino 
Superior.

Segundo Martins et al. (2019), o recurso educa-
tivo do tipo cartilha foi criado em campanhas governa-
mentais, objetivando promover o acesso à informação 
das pessoas de diferentes contextos socioculturais e 
educacionais. Há grande variedade de atributos rela-
cionados aos materiais de educação em saúde. Entre 
estes atributos está constituir um conjunto de conhe-
cimentos científicos que favorece planejar, executar, 
controlar e acompanhar este processo. 

CONCLUSÃO

O estudo alcançou os objetivos primário e se-
cundário propostos. Compreendeu-se que o ambien-
te acadêmico apresenta fatores estressores, com os 
quais o indivíduo não tinha contato intenso antes de 
ingressar na universidade, tais como: lidar com ava-
liações, competitividade, cobrança de terceiros e au-
tocobrança, dificuldades financeiras, excesso de ocu-
pações inerentes ao meio acadêmico. E que, quando 
adoecidos, os estudantes apresentam alterações no 
seu desempenho ocupacional, principalmente no des-
canso e sono, além de manutenção, atenção, concen-
tração e assiduidade o que pode ocorrer devido à di-
ficuldade em se adaptar à nova rotina, podendo gerar 
um processo de adoecimento.

Dessa forma, a pesquisa contribui para apontar 
a importância do debate, de reflexões e de ações so-
bre esta temática, criando espaços para promoção da 
saúde mental do estudante universitário, dentro das 
próprias universidades e em parceria com instituições 
governamentais e não governamentais e a sociedade 
de forma geral, além de possibilitar reflexões na bus-

ca de mudanças ou adaptações no sistema de ensino, 
que favoreçam a diminuição do risco de adoecimento 
mental.

Outro ponto de destaque é a importância da 
elaboração de produtos como a cartilha elaborada em 
decorrência do presente estudo, para que seja com-
partilhada com a comunidade acadêmica, como uma 
das vias de promoção da saúde mental.
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Este manual foi criado através do TCC: Saúde 
Mental De Estudantes De Terapia Ocupacional e Am-
biente Acadêmico e tem por objetivos favorecer o re-
conhecimento do processo de adoecimento psíquico 
e valorizar a promoção da saúde mental, muni-lo de 
informações e estratégias para lidar com estas ques-
tões e informá-lo sobre espaços de atenção à saúde 
mental dos estudantes acadêmicos.

Inserção do indivíduo no ensino superior

Percebe-se que há grandes mudanças, marca-
das por vivências individuais e coletivas, que implicam 
em maior responsabilização e sociabilidade, adequa-
ção às normas, metodologias, grupos e pessoas des-
conhecidas, estes aspectos podem se tornar fatores 
estressantes e adoecedores (CASTRO, 2017).

Fatores estressores e adoecedores

Os fatores estressores dos acadêmicos são: vi-
ver num ambiente novo, corresponder às expectati-
vas próprias e de familiares, dificuldades financeiras, 
competição entre discentes, dificuldade na integração 
do grupo, dificuldades em organizar o tempo, viven-
ciar preconceitos, maior consciencialização da própria 
identidade/orientação sexual, diminuição das horas 
de sono, lidar com diversas responsabilidades, como 
trabalho/estudo/responsabilidades domésticas e fa-
miliares, preocupação em concluir o curso e ser inseri-
do no mercado de trabalho (NOGUEIRA, 2017).

Os acadêmicos não procuram ajuda especializada

Ha falta de diagnóstico ou de acompanhamento 
especializado, contudo quando diagnosticado, é fre-
quente a falta de busca de ajuda profissional.

Por meio desta pesquisa percebeu-se que o am-
biente acadêmico apresenta fatores estressores, nos 
quais o indivíduo não tinha contato intenso antes de 
ingressar na universidade. E que, quando adoecidos 
os estudantes têm alterações do seu desempenho 
ocupacional principalmente do descanso e sono, além 
de manutenção, atenção, concentração e assiduidade. 
E que pode ocorrer a dificuldade em se adaptar à nova 
rotina, podendo gerar um processo de adoecimento.

Por isso, é importante estar atento aos sinais de 
adoecimento mental, para isto faça esta autoavaliação 
adaptada do “Teste o seu estresse” de Magalhães et 
al. (2017). Vale ressaltar que o mesmo tem valor de 
autoconhecimento e rastreio, não servindo para fins 
de diagnósticos.

Neste último mês, com que frequência?

Estratégias para promoção da saúde mental:

Organizar rotina: Organize sua rotina de modo 
a não ficar sobrecarregado de atividades para reali-
zar semanalmente, de preferência utilize uma agenda 
como recurso organizativo.

Organização semestral: Definir metas reais e 
alcançáveis de curto, médio e longo prazos para o se-
mestre de forma gradativa. Ex: Estágios extracurricu-
lares, projetos de extensão e iniciação científica, ligas 
acadêmicas, monitoria, confecção de resumos e arti-
gos, participação em eventos científicos.
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Estudantes que trabalham: Muitos estudan-
tes por vezes necessitam levar uma rotina dupla tra-
balho-estudos; se esse for o seu caso, busque não se 
sobrecarregar, pois sua rotina já exige muito de você, 
respeite os seus limites.

Cuidando de si: É necessário que separe um 
momento para você, seja para realizar autocuidado, 
descanso e sono, participação social e lazer. Desse 
modo você encontrará prazer, conforto e reduzirá o 
estresse causado pelas atividades obrigatórias.

Atividades físicas: Se possível, escolha uma ati-
vidade física que seja prazerosa para você. Atividades 
físicas reduzem níveis de estresse, favorecem o con-
dicionamento físico, saúde cardiovascular e qualidade 
do sono.

Relação interpessoal: Não reforce ambientes 
hostis, evite competitividades exacerbadas e desgas-
tantes, busque sempre manter postura ética para com 
todos, não permita que ambientes tóxicos influenciem 
em sua personalidade. Busque ajuda que pessoas que 
possam auxiliá-lo quando a situação fugir de seu con-
trole. Entenda que críticas são importantes se vierem 
acompanhadas de apontamentos para melhorias, não 
absorva qualquer crítica, ela não faz de você um aluno 
sem qualidades. Lembre-se de buscar preservar sua 
saúde mental, é o mais importante em todo esse pro-
cesso.

Busque suporte sempre que necessitar:
Suporte acadêmico: Sempre que sentir neces-

sidade, por conta de dificuldade em seu aprendizado, 
práticas ou desempenho acadêmico de modo geral, 
busque auxílio com sua rede de suporte, seus colegas, 
professores, preceptores e coordenação do seu curso. 
É importante reconhecer quando precisamos de aju-
da, não se sinta envergonhado por necessitar de au-
xílio.

Suporte especializado: É importante que você 
busque atendimento com profissionais habilitados 
para acolher suas demandas, psiquiatras e psicólogos 
poderão auxiliá-lo a encontrar as melhores formas 
de lidar com suas questões. Saiba que buscar ajuda 
o quanto antes favorece os resultados do seu trata-
mento. Caso você seja uma pessoa que não possua 
condições de pagar por serviços mais caros de aten-
dimento, deixamos aqui sugestões de locais que rea-
lizam atendimentos psicoterapêuticos, psiquiátricos e 
de grupos terapêuticos.

CLIPSI – Clínica de Psicologia da Universidade 
da Amazônia Localizada no 1º andar do Bloco F, no 
Campus Alcindo Cacela, 278 – Umarizal. Oferece servi-
ços de atendimento psicoterapêutico, plantões psico-
lógicos e grupos de convivência. Tel. (91) 4009-3012.

Centro de atendimento da Uepa: Serviço de 
apoio psicológico e pedagógico do CCSE/Uepa – Tra-
vessa Djalma Dutra, Campus I – CCSE, Telégrafo. Para 
atendimento exclusivo para alunos da UEPA, de se-
gunda à sexta das 8h às 19h.

Clínica REHABILITER– Atende planos de saúde 
(Unimed, Iasep e Casf). End.: Gentil Bittencourt, entre 
3 de maio e 14 de abril. Tel.: (91) 3038-2717.

Centro de Atendimento da UFPA: Clínica de Psi-
cologia segunda (manhã e tarde), quarta (tarde) e sex-
ta-feira (tarde). Horários de 8h às 12h, 13h às 17h. O 
aluno deve chegar com 15min de antecedência e com 
doc. de identificação e de vínculo com a universidade.

Centro de atendimento da Esamaz- Clínica Es-
cola de Psicologia. Endereço: Travessa. São Pedro, 
544, Campinas. Tel: (91)3222-1317.

GESTALT-TERAPIA– “Programa Aprimoramen-
to” de julho a janeiro. End.: João Paulo II. Tel: 3226-
0945.

CAPS: Centro de Atenção Psicossocial do refe-
rente ao seu bairro ou área de abrangência. Leve seu 
documento de identificação com foto, comprovante 
de residência e lá você poderá receber atenção psi-
quiátrica e psicológica de acordo com suas demandas.
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Desempenho dos Programas  
de Controle da Tuberculose: 

Revisão Integrativa da Literatura

Melisane Regina Lima Ferreira,1 Rafaele Oliveira Bonfim,2 Nathalia Halax Orfão3

RESUMO
O objetivo deste estudo foi identificar e descrever a produção científica acerca do desempenho dos Programas de Controle 
da Tuberculose (PCTs) em diferentes cenários. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada no mês de fevereiro 
de 2020, nas bases de dados Lilacs, Pubmed, Cinahl, Scopus e Embase. Foram selecionados estudos primários que abordas-
sem o desempenho do PCT no cenário nacional e internacional, publicados entre 2014 e 2019 nos idiomas português, inglês 
e espanhol. Foram encontrados 1.267 estudos nas bases de dados, dos quais 23 foram incluídos no estudo. Os artigos encon-
trados abordavam os seguintes temas: os efeitos da introdução do PCT nos diferentes cenários; avaliação do PCT por meio 
dos indicadores operacionais e de desempenho; avaliação da satisfação dos usuários, comunidade e profissionais de saúde; 
análise das estratégias incorporadas aos programas e fatores que afetam seu desempenho. No cenário nacional, identificou-
-se ainda algumas limitações a serem transpostas: realização do Tratamento Diretamente Observado, alocação de recursos 
para o PCT prisional, investimento nas equipes da Atenção Primária à Saúde, diagnóstico, assistência clínica e laboratorial. No 
cenário internacional detectou-se dificuldades estruturais e de processo, como o acesso aos serviços de saúde, busca ativa 
de casos e manejo da coinfecção TB/HIV, o que refletiu nos resultados obtidos pelos programas. Identificou-se a importância 
da realização de debates sobre os desafios que permeiam o controle da tuberculose, levando em conta a necessidade de 
adoção de ações integradas e intersetoriais na efetivação do combate e controle da doença.
Palavras-chave: Tuberculose. Avaliação de programas e projetos de saúde. Indicadores de qualidade em assistência à saúde.

PERFORMANCE OF TUBERCULOSIS CONTROL PROGRAMS: INTEGRATIVE LITERATURE REVIEW

ABSTRACT
This study aimed to identify and describe the scientific production about the performance of Tuberculosis Control Programs 
(PCT) in different scenarios. It is an integrative literature review, carried out in February 2020, in the Lilacs, Pubmed, Cinahl, 
Scopus, and Embase databases. Primary studies were selected that addressed the performance of PCT in the national and in-
ternational scenario, published between 2014 and 2019 in Portuguese, English, and Spanish. It was possible to find 1,267 stu-
dies in the databases, of which 23 were included in the study. The articles found addressed the following topics: the effects 
of the PCT implementation in different scenarios; PCT assessment using operational and performance indicators; evaluation 
of the satisfaction of users, community and health professionals; analysis of the strategies incorporated into the programs 
and factors that affect their performance. In the national scenario, there were also some limitations to be transposed to the 
realization of the Directly Observed Treatment, allocation of resources to the prison PCT, investment in the Primary Health 
Care teams, diagnosis, clinical and laboratory assistance. In the international scenario, structural and process difficulties were 
pointed out, such as access to health services, active search for cases and management of TB/HIV co-infection, which reflec-
ted in the results obtained by the programs. The importance of building debates on the challenges that permeate tubercu-
losis control was identified, taking into account the need to implement integrated and intersectoral actions to combat and 
control the disease effectively.
Keywords: Tuberculosis. Program evaluation. Quality indicators, health care.
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INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) é considerada um grave e 
persistente problema de saúde pública que se desta-
ca por sua magnitude quando comparada às demais 
doenças infectocontagiosas. Estima-se que, no ano 
de 2018, 10 milhões de pessoas tenham adoecido e 
1,451 milhão tenham chegado a óbito pela doença, 
caracterizando-a como a primeira entre as principais 
causas de morte por agentes infecciosos, superando 
o HIV/Aids. No Brasil, no mesmo ano, estima-se que 
95 mil novos casos da doença tenham ocorrido entre 
a população, com um total de 4,8 mil óbitos pela TB 
(WHO, 2019).

Diante da reemergência da TB no cenário nacio-
nal, foi oficializado, em 1999, o Programa Nacional de 
Controle da Tuberculose (PNCT), com os objetivos de 
reduzir a morbimortalidade e transmissão da doença. 
Para isso, diversas estratégias foram desenvolvidas a 
fim de atingir tais objetivos, a exemplo de ações edu-
cativas, capacitações, aperfeiçoamento da vigilância 
epidemiológica, melhorias no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan), mobilização dos 
gestores, bem como intensificação de ações preventi-
vas em âmbitos federal, estadual e municipal (BRASIL, 
2018a).

Além disso, as ações de intervenção voltadas à 
problemática da TB no Brasil organizam-se por meio 
dos Programas de Controle da Tuberculose (PCTs), 
representados nas três esferas, os quais devem es-
tar vigilantes em relação a uma série de indicadores 
epidemiológicos e operacionais recomendados pelo 
Ministério da Saúde (MS). Isto possibilita o monitora-
mento das ações e dos resultados obtidos, tais como 
o coeficiente de incidência, de mortalidade, cura e 
abandono, controle de contatos, coinfecção TB/HIV, 
Tratamento Diretamente Observado (TDO), exames 
diagnósticos e de acompanhamento, bem como casos 
de retratamento (BRASIL, 2018b).

Diante dos entraves sofridos na consecução ple-
na dos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saú-
de (SUS), contudo, nota-se a crescente demanda por 
evidências capazes de contribuir no aprimoramento 
da prestação de assistência que respondam às neces-
sidades de saúde da população (PAIM, 2013). Nesse 
sentido, questionar o desempenho de intervenções 
definidas por meio de programas e políticas de saúde 
pública é um ato contínuo e instrumento necessário 
para a concretização de um projeto de saúde integral 
que contemple indivíduos e comunidades (VIACAVA et 

al., 2012), visando a assegurar condições adequadas 
para o desenvolvimento das ações do PCT para o con-
trole da doença.

Este desempenho, em síntese, encontra-se defi-
nido com diferentes recortes que perpassam as ações 
do programa, atributos dos serviços de saúde, ativi-
dades voltadas para populações específicas, debates 
com o enfoque na gestão de serviços e uso de indi-
cadores epidemiológicos e operacionais na saúde pú-
blica (ARAKAWA et al., 2015), que diferem de acordo 
com a complexidade operacional e contexto de insta-
lação do PCT no país.

Assim, considerando a importância da constru-
ção de debates sobre os desafios que ainda permeiam 
o sistema de saúde e a sociedade, visando à criação 
de ações integradas e intersetoriais na efetivação do 
combate e controle da doença, o objetivo deste es-
tudo foi identificar e descrever a produção científica 
acerca do desempenho do PCT em diferentes cená-
rios.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa da literatu-
ra, utilizada em razão do seu potencial para organizar, 
sintetizar e construir novos conhecimentos, a partir 
da produção de um saber sistematizado e fundamen-
tado, com o objetivo de identificar lacunas do conhe-
cimento e explorar métodos de pesquisas utilizadas 
com sucesso (PAULA; PADOIN; GALVÃO, 2016, p. 52), a 
fim de contribuir na análise crítica do objeto proposto.

Nesse sentido, foram adaptadas as recomen-
dações da diretriz Preferred Reporting Items for Sys-
tematic Reviews and Meta-Analyses (Prisma) (MOHER 
et al., 2009) para o desenvolvimento desta revisão in-
tegrativa, considerando os seis passos, a saber: 1) for-
mulação da questão norteadora; 2) busca na literatu-
ra; 3) extração dos dados dos estudos selecionados; 4) 
análise crítica; 5) interpretação e síntese dos resulta-
dos da revisão; 6) apresentação da revisão integrativa 
(HOPIA; LATVALA; LIIMATAINEN, 2016).

Para a definição da questão norteadora utilizou-
-se a proposta da estratégia Pico, em que P (problema) 
correspondeu à TB, I (intervenção) ao PCT, C (controle) 
sem aplicação neste estudo, e O (outcome ou desfe-
cho) se referiu ao desempenho dos programas. Sendo 
assim, formulou-se a seguinte questão norteadora: “O 
que as produções científicas disponíveis na literatura 
têm abordado acerca do desempenho do PCT nos ce-
nários nacional e internacional?”.
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A busca nas bases de dados selecionadas ocor-
reu no mês de fevereiro de 2020 e foi realizada por 
duas pesquisadoras independentes, havendo a possi-
bilidade de uma terceira pesquisadora, caso houvesse 
discordância na seleção dos artigos. As expressões de 
busca foram elaboradas utilizando operadores boolea-
nos AND e OR para a combinação dos descritores in-
dexados no Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), 
Medical Subject Headings (Mesh) e Emtree (Embase 
Subject Headings) – “Tuberculose” e “Avaliação de 
Programas e Projetos de Saúde”, com seus respecti-
vos sinônimos em inglês e espanhol, e palavras-chave 
encontradas em buscas prévias nas bases de dados 
(Quadro 1).

Quadro 1 – Expressões de busca nos idiomas  
português, inglês e espanhol, utilizadas no processo 

de busca e seleção dos artigos desta revisão  
integrativa, 2020

Idiomas Expressões de busca*

Português

Tuberculose OR “Pneumologia Sanitária” OR 
“Infecção por Mycobacterium tuberculosis” OR TB
“Avaliação de Programas e Projetos de Saúde” 
OR “Avaliação de Programa” OR “Avaliação de 
Programas” OR “Avaliação de Projetos”

Inglês

Tuberculosis OR “Infections, Mycobacterium 
tuberculosis” OR “Koch Disease” OR “Kochs Disease” 
OR “Mycobacterium tuberculosis Infection” OR 
“Mycobacterium tuberculosis Infections” OR 
Tuberculoses
“Program Evaluation” OR “Appropriateness, 
Program” OR “Effectiveness, Program” OR 
“Evaluation, Program” OR “Evaluations, Program” OR 
“Family Planning Program Evaluation” OR “Program 
Appropriateness” OR “Program Effectiveness” OR 
“Program Evaluations” OR “Program Sustainabilities” 
OR “Program Sustainability” OR “Sustainabilities, 
Program” OR “Sustainability, Program”

Espanhol

Tuberculosis OR “Infección por Mycobacterium 
tuberculosis” OR TB
“Evaluación de Programas y Proyectos de Salud” 
OR “Evaluación de Programas” OR “Evaluación de 
Proyectos”

* As duas expressões nos três idiomas listados foram conectadas por meio 
do booleano AND.

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).

O levantamento bibliográfico foi realizado nas 
bases de dados da Literatura Latino-Americana e do Ca-
ribe em Ciências da Saúde (Lilacs), Literatura Internacio-
nal em Ciências da Saúde (Pubmed), Cumulative Index 
to Nursing and Allied Health Literature (Cinahl), Scopus 
e Excerpta Medica Database (Embase), por meio do 
Portal de Periódicos da Capes, utilizando o acesso re-
moto via Comunidade Acadêmica Federada (CAFe). Os 
resultados encontrados foram exportados para o apli-

cativo de revisão sistemática on-line Rayyan QCRI da 
Qatar Computing Research Institute (OUZZANI et al., 
2016), para a seleção e análise crítica dos estudos.

Para a seleção dos artigos  optou-se pela inclu-
são de estudos primários disponíveis na íntegra, em 
livre acesso, publicados no período entre 2014 e 2019, 
nos idiomas português, inglês e espanhol. Foram ex-
cluídos os artigos duplicados, artigos de revisão, de 
reflexão/debates, monografias, dissertações, teses, 
comentários, editoriais, cartas, relatórios e manuais.

Posteriormente procedeu-se à leitura dos títu-
los e resumos a fim de identificar o critério de elegi-
bilidade das publicações: estudos que abordassem 
aspectos relacionados ao desempenho do PCT nos 
diferentes cenários nacionais e/ou internacionais. Os 
estudos considerados elegíveis foram lidos na íntegra 
para serem incluídos, ou não, na revisão.

A interpretação e síntese dos resultados foi sub-
metida a uma avaliação qualitativa utilizando o ins-
trumento baseado em Ursi (2005), que contempla a 
identificação do artigo, características metodológicas 
do estudo, bem como a avaliação do rigor metodoló-
gico e principais resultados.

RESULTADOS

Foram encontrados 1.267 artigos nas bases de 
dados, dos quais em um primeiro momento foram 
excluídos 759 estudos por estarem indisponíveis, 262 
por estarem inferiores ao período previamente se-
lecionado, 56 por estarem duplicados, 15 por serem 
artigos de revisão, 5 por serem de reflexão/debate, 4 
de cada por serem cartas e editoriais, 2 de cada por 
serem tese, comentário e manual, 2 por estarem em 
outros idiomas e 1 dissertação e 1 relatório (Figura 1).

Após a leitura dos títulos e resumos, 125 artigos 
foram excluídos por não responderem à questão nor-
teadora do estudo. Assim, foram selecionados 27 arti-
gos elegíveis para serem lidos na íntegra, o que possi-
bilitou a inclusão de 23 artigos para serem analisados 
a fim de subsidiar a revisão de literatura (Figura 1).

Os artigos incluídos nesta revisão foram publi-
cados, em sua maioria, no idioma inglês (86,9%), no 
ano de 2017 (26,1%), em periódicos internacionais 
(69,6%), dos quais se destacam PLoS ONE, BMC Pu-
blic Health, International Journal of Mycobacteriology 
e Global Health Action. Além disso, os estudos foram 
realizados majoritariamente no cenário internacional, 
especialmente em alguns dos 30 países que concen-
tram uma alta carga para TB, responsáveis por 87% de 
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todos os casos mundialmente (WHO, 2019), a exem-
plo de Índia, Etiópia, Camboja, Nigéria, Libéria e Brasil 
(Tabela 1).

Quanto às características metodológicas dos 
estudos, identificou-se, sobretudo, pesquisas do tipo 
transversais (30,4%), de avaliação em saúde (26,1%) 
e estudos ecológicos (13%). As demais envolveram 
estudos de casos múltiplos, de intervenção e coorte, 
variando entre abordagens qualitativas, quantitativas 
e métodos mistos (Tabela 1).

Os estudos apresentam aspectos relacionados 
ao desempenho dos PCTs quanto aos efeitos da insti-
tuição dos programas nos diferentes cenários estuda-
dos, levando em conta as populações de risco para o 
adoecimento pela TB, tais como as pessoas em situa-
ção de rua, Pessoas Vivendo com HIV (PVHIV) e a Po-

pulação Privada de Liberdade (PPL), bem como o ce-
nário da Atenção Primária à Saúde (APS). Além disso, 
o desempenho pôde ser avaliado a partir da satisfação 
dos usuários, da comunidade e dos profissionais de 
saúde, e de estratégias incorporadas aos programas 
para o controle da doença por meio do Directly Obser-
ved Treatment Short-Course (DOTS) (Tabela 1).

No cenário nacional foram identificadas algu-
mas limitações a serem transpostas: realização do 
TDO, alocação de recursos para o PCT prisional, inves-
timento nas equipes da APS, diagnóstico, assistência 
clínica e laboratorial. No cenário internacional detec-
tou-se dificuldades estruturais e de processo, como o 
acesso aos serviços de saúde, busca ativa de casos e 
manejo da coinfecção TB/HIV, o que refletiu nos resul-
tados obtidos pelos programas (Tabela 1).

Figura 1 – Fluxograma das etapas para a seleção dos artigos desta revisão integrativa, 2020 

Fonte: Adaptado de MOHER et al. (2009).
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Tabela 1 – Características dos artigos incluídos nesta revisão integrativa da literatura, de acordo com os autores, 
ano, país e periódico de publicação, tipo de estudo e principais resultados, 2020

Autores
Ano, país e 

periódico de 
publicação

Tipo de estudo Principais resultados

Candelária; 
Llanes; Ranero

2014/ Cuba/ 
Rev. Cuba. hig. 

epidemiol

Estudo 
avaliativo 

retrospectivo

O desempenho do PNCT foi mal avaliado no ano de 2006, uma vez que foram 
observadas dificuldades de estrutura e deficiências de processo, o que refletiu nos 
resultados obtidos pelo programa.

Portela et al.
2014/ Brasil/ 

Revista de Saúde 
Pública

Estudo 
transversal

Houve elevado nível de satisfação dos usuários quanto ao desempenho do PCT, 
sobretudo com relação à provisão de medicamentos e respeito aos pacientes 
pelos profissionais de saúde. Mostraram-se insatisfeitos pacientes mais jovens, 
submetidos a tratamento autoadministrado e com nível superior. A satisfação 
geral foi maior entre os pacientes sob DOTS.

Oliveira; Natal; 
Camacho

2015a/ Brasil/ 
Cadernos de Saúde 

Pública

Estudo 
de casos 

múltiplos/ 
Qualitativo

As ações do PCT não estiveram totalmente implantadas nas prisões com maior 
PPL, altas taxas de incidência de TB e situação econômica melhor que a média do 
país.

Oliveira; Natal; 
Camacho

2015b/ Brasil/ 
Revista de Saúde 

Pública

Estudo 
de casos 

múltiplos/ 
Qualitativo

Observou-se problemas no desempenho do PCT prisional, tais como baixa 
proporções de recursos destinados às necessidades sanitárias, pouca participação 
dos gerentes e profissionais de saúde nas decisões sobre aplicação dos recursos e 
crescimento contínuo do número de PPL com TB.

Hemmer et al.
2015/ Camarões/ 

Asian Pacific Journal 
of Tropical Disease

Estudo 
retrospectivo

Com a integração do Programa Nacional de Controle da Aids com o PCT de 
Camarões, houve melhora na detecção de casos de HIV e da prescrição de 
cotrimoxazol entre pacientes coinfectados TB/HIV, diminuindo a mortalidade 
nesse grupo vulnerável. 

Mendonça; 
Franco

2015/ Brasil/ 
Epidemiol. serv. 

saúde

Estudo 
ecológico 

Verificou-se a existência de diferentes níveis de risco de morbimortalidade e 
índices de desempenho das ações de controle da TB nas Regiões de Saúde: seis 
regiões de maior gravidade, nove intermediárias e seis de menor gravidade.

Dangisso; 
Datiko; Lindtjørn

2015/ Etiópia/ 
Global Health 

Action

Estudo 
ecológico

Foram utilizadas as taxas de notificação de casos de TB e os resultados do 
tratamento para medir o desempenho do PCT no período de 2003 a 2012. O acesso 
aos serviços de saúde e intervenção ativa para detecção de casos influenciou no 
aumento de notificação de casos e nos resultados do tratamento da doença.

Lavôr; Pinheiro; 
Gonçalves

2016/ Brasil/ Rev. 
esc. enferm. USP

Estudo de 
avaliação 
de casos 
múltiplos

A implantação parcial (74,7%) da estratégia DOTS, na cidade de Manaus no ano de 
2012, refletiu na inconformidade do controle da TB, levando à baixa efetividade e 
desempenho do PCT.

Sundaram et al.
2017/ Camboja/ 
Health Policy & 

Planning

Estudo 
transversal/ 
Qualitativo

No geral, as opiniões sobre os serviços de TB vinculados ao PCT foram positivas, 
uma vez que houve melhora das percepções da doença e confiança nos serviços 
de saúde. 

Oshi et al.

2017/ Nigéria/ 
International 

Journal of 
Mycobacteriology

Estudo de 
intervenção

A intervenção do estudo contribuiu para uma melhor detecção de casos de TB, 
por meio da busca ativa em ambientes com recursos limitados e integração ao PCT 
para melhora de seu desempenho.

Silva-Sobrinho 
et al.

2017/ Brasil/ The 
open nursing 

journal

Estudo 
transversal/ 
Quantitativo

A avaliação do PCT de acordo com diferentes conjuntos de indicadores de estrutura 
e processo mostra a necessidade de investir na equipe da APS e melhorar o 
manejo clínico dos casos.

Negandhi et al. 2017/ Índia/ Global 
Health Action

Estudo 
qualitativo

O PNCT revisado na Índia baseia-se na estratégia DOTS, por meio da mudança 
de regime intermitente para o regime diário, desenvolvendo estratégias para 
minimizar o estigma, incentivar a adesão, assegurar o monitoramento regular e 
expandir a prestação de serviços de saúde de qualidade.

Arakawa et al.
2017/ Brasil/ 

Revista de Saúde 
Pública

Pesquisa de 
avaliação em 
saúde, com 

delineamento 
ecológico

O grupo de pior desempenho apresentou as taxas mais elevadas de abandono 
e as menores proporções de TDO, e esteve associado à baixa incidência de TB, 
alta coinfecção TB/HIV, pequeno porte populacional, alta cobertura de ESF/PACS e 
localização no interior. O grupo de melhor desempenho apresentou a maior taxa 
de cura e a maior proporção de casos em TDO, enquanto o grupo de desempenho 
regular mostrou resultados regulares de desfecho e de efetivação do TDO.

Mundra; 
Deshmukh; 

Dawale

2017/ Índia/ Journal 
of Epidemiology 

and Global Health

Estudo de 
Coorte

O PCT propôs o acompanhamento a longo prazo de pacientes a cada seis 
meses para detectar os casos de recidivas precocemente, e que os membros da 
família sejam os provedores do DOTS, a fim de reduzir a morbimortalidade e as 
interrupções do tratamento, respectivamente, para melhorar o desempenho do 
programa.
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Queiroga; Sá; 
Gazzinelli

2018/ Brasil/ Rev 
Rene

Pesquisa 
avaliativa

A análise de desempenho do PCT evidenciou a deficiência dos profissionais da 
APS de Campina Grande no desenvolvimento de ações para o controle da TB na 
população em situação de rua.

Melese et al.

2018/ Etiópia/ 
Journal of Clinical 

Tuberculosis 
and Other 

Mycobacterial 
Diseases

Estudo de 
intervenção

A ferramenta de padrões de atendimento (SOC), desenvolvida na Etiópia, auxiliou 
a identificar as lacunas do PCT, por meio de orientações quanto à qualidade do 
atendimento que um paciente deve receber com base na OMS ou em indicadores 
nacionais de desempenho.

Desta; Masango; 
Nkosi

2018/ Libéria/ PLoS 
ONE

Estudo quanti 
e qualitativo

Os resultados do estudo apontaram que houve uma melhora geral no desempenho 
do PCT na Libéria de 2003 a 2013, em relação à restauração dos serviços de TB, 
resultados do tratamento e cobertura do DOTS, em contraposição aos serviços 
laboratoriais e de recursos humanos.

Motamedizadeh; 2018/ Irã/ Shiraz E 
Medical Journal

Estudo 
transversal

Estudo evidenciou que a TB pode ser eliminada por meio da instituição da 
estratégia DOTS, programas educacionais e de medicamentos, além da execução 
de políticas adequadas para o manejo da doença pelo PCT.

Atekem et al.

2018/ Camarões/ 
International 

Journal of 
Mycobacteriology

Estudo 
retrospectivo 

transversal

A taxa de sucesso do tratamento foi de 83,4%, não atingindo a meta da OMS, e 
foi afetada pelo ano de início de tratamento, coinfecção TB/HIV, forma clínica e 
serviço de tratamento, o que indicou a baixa eficácia do PCT.

Kim; Keshavjee; 
Atun

2019/ 183 países/ 
Journal of Global 

Health

Estudo 
avaliativo

Encontrou-se uma relação negativa geral entre os indicadores de saúde da 
população, de modo que os países com cascatas e atendimento com baixo 
desempenho tiveram piores resultados e cobertura dos serviços de saúde.

Sharma et al.

2019/ Índia/ 
Indian journal 
of community 

medicine

Estudo de 
rastreamento 
baseado na 
comunidade

O acompanhamento de pacientes curados pelo PCT detectou resultados adversos 
altos. Os que sobreviveram e parentes dos casos de óbitos classificaram o 
desempenho do programa como bom a muito bom.

Desta; Kessely; 
Daboi

2019/ Libéria/ BMC 
Public Health

Estudo 
transversal/ 

Quali e 
quantitativo

Epidemias, como a do Ebola, impactaram negativamente o diagnóstico dos casos 
de TB e o sucesso do tratamento entre 2014 e 2015. A perda de seguimento caiu 
para 13% em 2016, indicando uma melhora progressiva no desempenho do PCT.

Bezerra et al. 2019/ Brasil/ Pharm Estudo 
transversal

No geral, as perspectivas do paciente e do profissional foram desfavoráveis. O 
primeiro pontuou aspectos relativos à acessibilidade organizacional de maneira 
mais desfavorável, enquanto o segundo expressou menos opiniões positivas sobre 
diagnóstico, assistência clínica e laboratorial

Legenda: ESF/Pacs (Estratégia Saúde da Família/ Programa de Agentes Comunitários de Saúde). OMS (Organização Mundial da Saúde).

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).

DISCUSSÃO

Embora os PCTs tenham objetivos e diretrizes 
bem delimitados pelos governos de cada país, identi-
ficou-se elementos singulares quanto ao desempenho 
dos programas em cada cenário de estudo. Há, no en-
tanto, uma dificuldade em definir se o desempenho 
seria a efetivação das ações específicas para o contro-
le da TB, ou sobre o PCT em si, ou sobre os serviços 
que deveriam operacionalizá-lo.

Estudos abordam fragilidades para a instituição 
do PCT nos diferentes cenários estudados, os quais 
revelam que o desempenho insatisfatório dos progra-
mas influencia na qualidade da assistência à saúde e 
nos modelos assistenciais que vêm sendo praticados 
na realidade dos serviços de saúde (ARAKAWA et al., 
2017; CANDELÁRIA; LLANES; RANERO, 2014; MEN-
DONÇA; FRANCO, 2015).

A análise dos elementos de estrutura, processo 
e resultado de Donabedian permitiu identificar defi-
ciências à luz da literatura, em que as dificuldades de 
estrutura estiveram relacionadas à baixa cobertura de 
saúde da população, educação permanente às equi-
pes de saúde, falta de recursos financeiros e labora-
tórios adequados e, as de processo, relacionadas à 
pouca atividade de educação em saúde aos usuários, 
desarticulação dos serviços de saúde, atitude dos pro-
fissionais de saúde, bem como ao tempo para o diag-
nóstico e início do tratamento (CANDELÁRIA; LLANES; 
RANERO, 2014; SILVA-SOBRINHO et al., 2017; DESTA; 
MASANGO; NKOSI, 2018), o que reflete nos resultados 
obtidos pelos programas.

Nesse sentido, questiona-se a capacidade estru-
tural, gerencial e organizacional para a operacionaliza-
ção do PCT para o alcance de metas quanto à diminui-
ção de casos novos, abandono, óbito e aumento das 
taxas de cura (ARAKAWA et al., 2017), uma vez que 
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a fragmentação das práticas, o despreparo para lidar 
com os doentes de TB, bem como para executar ações 
de diagnóstico, assistência e prevenção, ainda se apre-
sentam pertinentes (SILVA-SOBRINHO et al., 2017).

Levando em conta que os serviços de saúde não 
são igualmente distribuídos e acessíveis a todos os 
usuários da comunidade, um estudo realizado no sul 
da Etiópia (2015) afirma que o maior acesso aos servi-
ços de controle da TB e sua relação com o aumento de 
casos diagnosticados e notificados auxiliam nos resul-
tados do tratamento, redução dos casos infecciosos e, 
consequentemente, na melhora do desempenho dos 
programas.

As ações específicas do programa devem ob-
jetivar o controle da doença, por meio do alcance 
das metas estabelecidas pela OMS, preconizadas até 
2015: coeficiente de incidência da doença para <10 
casos/ 100 mil hab. e <1 óbito/ 100 mil hab., assim 
como taxas de até 5% para o abandono do tratamento 
e, no mínimo, 85% para a cura (WHO, 2015). Estudos 
ressaltam que, a taxa de sucesso do tratamento da TB 
é considerada um dos melhores indicadores de resul-
tado dos PCT, o que auxilia na avaliação de seus de-
sempenhos (ATEKEM et al., 2018; DESTA; MASANGO; 
NKOSI, 2018; DESTA; KESSELY; DABOI, 2019).

Desfechos desfavoráveis para o tratamento, 
entretanto, tais como o abandono, óbito, recidiva e 
retratamento são obstáculos para o alcance dessas 
metas, sobretudo quando relacionados a baixos de-
sempenhos dos PCTs quanto à organização de recur-
sos humanos, sobrecarga de trabalho, qualidade do 
registro de dados, cobertura do TDO, menos intera-
ção, aconselhamento, suporte e troca de informações 
entre doente e profissionais (MUNDRA; DESHMUKH; 
DAWALE, 2017; ATEKEM et al., 2018).

Isto indica que os programas necessitam inserir 
estratégias eficazes de rastreamento e abordagens de 
tratamento centrado nos doentes de TB (DESTA; MA-
SANGO; NKOSI, 2018), bem como revisões nos pro-
gramas e treinamento para os profissionais de saúde 
(MOTAMEDIZADEH; ALIMOHAMMADZADEH; HOSSEI-
NI, 2018), visando a atender às exigências nacionais e 
internacionais e as metas globais da OMS perante o 
diagnóstico e tratamento de doenças endêmicas, tal 
como a TB (DESTA; KESSELY; DABOI, 2019).

Avaliar a satisfação dos usuários em relação ao 
cuidado recebido e identificar barreiras para a adesão 
ao tratamento constitui-se um desafio. Assim, estu-
dos esclarecem que aspectos estruturais – limpeza, 
conforto, disponibilidade de exames na unidade e 
aumento no número de médicos – e organizacionais 
– diminuição do tempo de espera para consulta mar-

cada, assistência clínica e laboratorial – devem ser 
considerados para o aprimoramento do PCT visando 
ao aumento de sua efetividade perante os usuários e 
profissionais de saúde (PORTELA et al., 2014; BEZER-
RA et al., 2019).

Embora as opiniões sobre os serviços de TB se-
jam positivas em alguns estudos, a existência de dico-
tomias nas experiências e comportamento dos usuá-
rios e comunidade em relação à procura de cuidados 
são indicativos de barreiras de acesso ao diagnóstico e 
tratamento precoce, e má qualidade percebida, o que 
pode ser trabalhado com o fortalecimento de serviços 
horizontais de saúde (SUNDARAM et al., 2017; SHAR-
MA et al., 2019).

Considerando algumas populações vulneráveis 
com maior risco de adoecimento para a TB – as pes-
soas em situação de rua (56x), PVHIV (28x) e PPL (28x) 
(BRASIL, 2018a), estudos destacam a necessidade de 
investimento no PCT para ações específicas e articula-
ções intersetoriais com o objetivo de conter esta epi-
demia global (OLIVEIRA; NATAL; CAMACHO, 2015a).

Mesmo a população em situação de rua sendo 
considerada prioritária para o PNCT devido à maior 
vulnerabilidade social e suscetibilidade a infecções, 
resultados encontrados em Campina Grande (PB) 
mostram que a análise de desempenho do programa 
evidenciou deficiências dos profissionais da APS no 
desenvolvimento de ações para o controle da doença, 
por não considerarem as especificidades dessa popu-
lação, que se somam a fragilidades quanto à capacita-
ção dos profissionais, deficiente acesso aos manuais, 
ausência de articulação e apoio das equipes de con-
sultório de rua (QUEIROGA; SÁ; GAZZINELLI, 2018).

Desempenhos insatisfatórios associados com 
uma alta coinfecção TB/HIV apontam para a necessi-
dade de maior vigilância e aperfeiçoamento no mane-
jo dos que são mais vulneráveis, com maior risco clíni-
co, de efeitos adversos e desfechos como abandono e 
óbito (ARAKAWA et al., 2017).

Para diminuir a carga do HIV em pacientes com 
TB, a OMS recomendou cinco atividades: testagem e 
aconselhamento para HIV; introdução de métodos de 
prevenção do HIV; introdução da terapia preventiva 
com cotrimoxazol para as PVHIV; atendimento e apoio 
ao HIV/aids e introdução da Terapia Antirretroviral 
(TARV), as quais foram introduzidas e monitoradas 
em um estudo realizado em Camarões, revelando a 
melhora efetiva da detecção dos casos de HIV e trata-
mento profilático para a coinfecção, reduzindo signi-
ficativamente a mortalidade nesse grupo de doentes 
(HEMMER et al., 2015).
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Estudos realizados em presídios brasileiros afir-
mam que, entre as PPL, mesmo preconizado a insti-
tuição do PCT no sistema prisional visando a garantir 
a detecção e diagnóstico precoces, isolamento, acom-
panhamento dos casos e planejamento da alta, ain-
da se observam cenários de altas taxas de incidência 
de TB, os quais demandam maior atenção quanto às 
ações de busca ativa no ingresso dentro do presídio, 
TDO, educação em saúde e comunicação entre pro-
fissionais de segurança, de saúde, unidades prisionais 
e sistema de saúde, visando a aumentar as taxas de 
cura e reduzir a transmissão da doença intra e extra-
muros (OLIVEIRA; NATAL; CAMACHO, 2015a, b).

Fatores como superlotação, condições am-
bientais precárias e carência de recursos, no entanto, 
constituem barreiras para a efetivação destas ações, 
que deveriam ser planejadas, gerenciadas e financia-
das pelos Ministérios da Justiça e da Saúde, e Secre-
tarias Estaduais de Administração Penitenciária e de 
Saúde, visando ao controle da doença nos ambientes 
prisionais (OLIVEIRA; NATAL; CAMACHO, 2015b).

A predominância do tratamento autoadmi-
nistrado em comparação ao TDO, um dos pilares da 
estratégia DOTS (PORTELA et al., 2014), vai contra as 
recomendações para o tratamento da TB pela OMS. A 
introdução parcial da estratégia nos serviços de saúde 
e a falta de integração do PCT com a ESF na busca e 
acompanhamento dos casos refletem-se na inconfor-
midade do controle da doença, levando à baixa efe-
tividade dos programas (LAVÔR; PINHEIRO; GONÇAL-
VES, 2016).

Mesmo que a literatura destaque que os doen-
tes de TB submetidos ao TDO conseguem maior ade-
são ao tratamento (PORTELA et al., 2014), melhor 
desfecho como resultado do tratamento (ARAKAWA 
et al., 2017), enfrentamento da resistência aos me-
dicamentos e recorrência da TB (MOTAMEDIZADEH; 
ALIMOHAMMADZADEH; HOSSEINI, 2018), ainda se 
observa a priorização nas ações programáticas, em 
detrimento da autonomia técnica, política e financei-
ra, com auxílio transporte e/ou alimentação (LAVÔR; 
PINHEIRO; GONÇALVES, 2016).

Por outro lado, Negandhi et al. (2017) afirmam 
que na Índia, pelo fato do PCT ser baseado na estra-
tégia DOTS, houve uma notável melhoria nos resulta-
dos do programa com um rápido progresso em todo 
o país, uma vez que o programa é bem apoiado por 
comprometimento político proativo, financiamento e 
monitoramento regular, com medicamentos de alta 
qualidade oferecidos durante todo o tratamento.

A busca ativa de casos na comunidade desem-
penha um importante papel no aumento das notifica-
ções de casos e nos resultados do tratamento (DAN-
GISSO; DATIKO; LINDTJØRN, 2015). Estudo realizado 
na Nigéria (2017) aponta que a busca ativa de casos 
na comunidade e triagem sistemática de casos de TB, 
especialmente em ambientes de alta prevalência e 
com recursos limitados, são necessárias para melho-
rar a detecção e tratamento dos casos, em oposição 
à busca passiva, além de gerarem evidências para a 
integração, ou não, ao PNCT como estratégia política 
para o controle da doença em países com característi-
cas socioeconômicas e epidemiológicas semelhantes.

Considerando que dados de boa qualidade são 
necessários para monitorar o desempenho dos PCT, 
um estudo realizado na Etiópia (2018) desenvolveu 
uma ferramenta de orientação baseada em evidências 
e supervisão para gerentes identificarem as lacunas 
do programa e priorizar as unidades de saúde que 
receberão recursos com base em seu desempenho, o 
que permitiu melhorar a localização dos casos de TB, 
resultados do tratamento, gerenciamento de medica-
mentos, qualidade laboratorial, controle de infecção e 
desempenho do programa em si.

Kim, Keshavjee e Atun (2019), em um estudo 
realizado em 183 países, afirmam que a ferramenta 
baseada em cascatas de atendimento à TB, baseada 
em quatro etapas – incidência, diagnóstico, tratamen-
to iniciado e concluído – é eficaz para o manejo bem-
-sucedido da doença e útil para avaliar o desempenho 
dos PCTs e sistemas de saúde. Assim sendo, estraté-
gias para o controle da doença utilizadas nos diferen-
tes cenários estudados, para a população geral ou 
vulnerável para o adoecimento da TB, podem ser apli-
cadas pelos PCTs para melhora de seu desempenho e 
cumprimento das metas globais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta revisão permitiu identificar elementos sin-
gulares quanto ao desempenho dos PCTs em cada ce-
nário de estudo, mesmo havendo uma dificuldade em 
definir, de um ponto específico, o conceito de desem-
penho. Possuiu como limitação a inclusão de artigos 
somente em livre acesso, o que pode ter ocasionado 
a exclusão de alguns estudos que abordassem a temá-
tica.

Por fim, aponta para a importância da constru-
ção de debates sobre os desafios que ainda permeiam 
o sistema de saúde e a sociedade, visando à instaura-
ção de ações integradas e intersetoriais na efetivação 
do combate e controle da doença, levando em conta 
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os determinantes da TB que requerem uma aborda-
gem interprofissional e centrada nos doentes, família 
e comunidade.
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RESUMO
O objetivo deste estudo é identificar os fatores que interferem na cultura de segurança do paciente na atenção primária à 
saúde . Revisão integrativa, realizada nas bases de dados Lilacs, PubMed, WoS e Scopus, no mês de maio de 2020. Utilizou-se 
a classificação do nível de evidência para realizar a avaliação crítica dos estudos primários, totalizando 26 produções científi-
cas. Os fatores que interferem na cultura de segurança do paciente na atenção primária à saúde são condições relacionadas à 
educação permanente, comunicação, condições de trabalho e liderança. As evidências científicas revelam que alguns fatores 
interferem positivamente, outros negativamente para a cultura de segurança do paciente na atenção primária à saúde e de-
vem ser utilizados com intuito de efetivar ações de saúde para os usuários.
Palavras-chave: Segurança do paciente. Atenção primária à saúde. Gestão de riscos. Cultura organizacional.

INTERVENING FACTORS OF PATIENT SAFETY CULTURE IN PRIMARY HEALTH CARE

ABSTRACT
The objective of this stydy is to identify the factors that interfere in the culture of patient safety in primary health care. Inte-
grative review was performed in the Lilacs, PubMed, WoS and Scopus databases in may 2019. The level of evidence classifi-
cation was used to perform a critical evaluation of the primary studies. There were 26 scientific productions. The factors that 
interfere in the culture of patient safety in primary health care are conditions related to permanent education, communica-
tion, working conditions and leadership. The scientific evidence shows that some factors interfere positively, others negati-
vely affect the culture of patient safety in primary health care and should be used in order to effect health actions for users.
Keywords: Patient safety. Primary health care. Risk management. Organizational culture.
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INTRODUÇÃO

Na contemporaneidade a Segurança do Pa-
ciente (SP) conceitua-se como estar livre de prejuí-
zos acidentais ou evitáveis resultantes do cuidado. 
Assim, práticas ou intervenções que melhoram a SP 
são aquelas que reduzem a ocorrência de Eventos 
Adversos (EAs) evitáveis (NATIONAL... , 2015). A SP 
tornou-se um assunto discutido entre trabalhadores 
e gestores dos serviços de saúde, tendo em vista o 
número de eventos adversos que pode ocorrer aos 
usuários durante a assistência à saúde (GEHRING et 
al., 2013).

Para mitigar os EAs, estabelecer assistência 
segura e prestar cuidados isentos de erros é neces-
sário debater sobre a cultura de segurança estabele-
cida no ambiente de trabalho. Entende-se que a SP 
é um conteúdo complexo, pois abarca uma remode-
lação institucional e não s define apenas como um 
problema centrado em um indivíduo ou vinculado 
somente a uma classe profissional (TIMM; RODRI-
GUES, 2016).

Considera-se que a cultura de segurança é o 
conjunto dos valores individuais e grupais, das atitu-
des, percepções, competências e padrões de compor-
tamento diante de condições de saúde, que determi-
nem a competência e habilidade no gerenciamento 
da segurança. Organizações permeadas por uma cul-
tura de segurança positiva envolvem comunicações 
baseadas na confiança mútua, percepções comparti-
lhadas sobre a importância da segurança e pela con-
fiança na eficácia das medidas preventivas (SORRA et 
al., 2016).

Considera-se, assim, que todos os pontos da 
rede de atenção à saúde devam ter cuidados assisten-
ciais assegurados, portanto a Atenção Primária à Saú-
de (APS) que se define por ser o centro coordenador 
deste arranjo organizacional deve ter uma cultura de 
segurança sólida, uma vez que este local é o contato 
preferencial do usuário e que assiste à maioria de suas 
demandas (BRASIL, 2017).

Grande parte dos estudos referentes à SP está 
direcionada para ambientes hospitalares, no entanto 
a maioria dos eventos adversos que são reconhecidos 
no hospital pode ter se iniciado na APS (MAKEHAN et 
al., 2008; PAESE; DAL SASSO, 2013), pois este serviço 
é permeado por uma alta proporção de condições que 
envolvem risco de erros aos pacientes (MARCHON; 
JUNIOR; PAVÃO, 2015).

Neste contexto da APS, há diversos fatores da 
Cultura de Segurança do Paciente (CSP) que interfe-
rem tanto de forma positiva quanto negativa no cuida-

do dispensado aos usuários. Estes devem ser identifi-
cados pelos trabalhadores, no intuito de conseguirem 
agregar às suas práticas de trabalho aqueles que 
mostram ser potencialidades para um bom cuidado e 
lapidar os fatores que são identificados como pouco 
contributivos ou problemáticos, para que se tenha um 
ambiente de saúde seguro.

Neste contexto, observa-se a partir de publica-
ções científicas que alguns países identificam a neces-
sidade de realizar pesquisas sobre SP na APS (HICK-
NER et al., 2015; CASALENGUA et al., 2013). No Brasil, 
esta realidade ainda é uma lacuna, que aponta para 
a necessidade de investigação sobre o tema, para au-
xiliar os profissionais a reconhecer e firmar suas res-
ponsabilidades quanto à SP, bem como unir esforços 
para solidificar a cultura de segurança na APS. Nesse 
sentido, acredita-se que a realização deste estudo irá 
contribuir para tal prática.

Dessa forma, este estudo tem como objetivo 
identificar os fatores que interferem na CSP na aten-
ção primária à saúde.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa. Este estudo 
permite a busca, avaliação crítica e a síntese de evi-
dências disponíveis sobre o assunto investigado. Para 
a realização do estudo seguiram-se as seguintes eta-
pas (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008): 1 – elabora-
ção da questão de pesquisa; 2 – definição dos critérios 
de inclusão e exclusão dos estudos primários; 3 – de-
finição das informações a serem extraídas; 4 – ava-
liação das evidências e análise (FINEOUT-OVERHOLT; 
STILLWELL, 2011); 5 – interpretação dos resultados; 6 
– apresentação da síntese do conhecimento.

Etapa 1 – estabeleceu-se a questão de pesqui-
sa: Quais são os fatores que interferem na Cultura de 
Segurança do Paciente na Atenção Primária à Saúde? 
Para compor a amostra realizou-se uma busca, no mês 
maio de 2020, nas seguintes bases de dados: Literatu-
ra Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(Lilacs),  National Library of Medicine National Institu-
tes of Health (PubMed), Web of Science (WoS) e Sci-
-Verse Scopus (Scopus).

Os descritores e palavras-chave utilizados para 
a busca foram aplicados de acordo com particularida-
des de cada base e obtidos por consulta nos Descri-
tores de Ciências em Saúde (DECS) e Medical Subject 
Headings (Mesh). O Quadro 1 apresenta os termos 
e as estratégias de busca utilizados em cada base de 
dados.



Editora Unijuí   –   Revista Contexto & Saúde   

Sandra Dal Pai – Tassiane Langerdorf – Daiane Fernanda Brigo Alves – Karina Andressa Cavalheiro Zimmermann 
Pâmella Pluta – Evelise Moraes Berlezi – Adriane Cristina Bernat Kolankiewicz

146

Quadro 1 – Estratégias de busca utilizadas nas bases 
de dados Lilacs, PubMed, WoS e Scopus

Estratégias de busca
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(Lilacs)
Atenção Primária de Saúde or serviços de saúde or estratégia 
saúde da família [Descritor de assunto] and segurança do 
paciente [Descritor de assunto]

National Library of Medicine National Institutes of Health 
(PubMed)
(((“primary health care”) or “primary care”)) and “patient safety 
culture”
Web of Science (WoS)
TOPIC: (“primary health care”) or TOPIC: (“primary care”) and 
TOPIC: (“patient safety culture”)
Sci-Verse Scopus (Scopus)
(TITLE-ABS-KEY ( “primary health care” or “primary care”)) and 
(TITLE-ABS-KEY (“patient safety culture”))

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Etapa 2 – foram definidos os seguintes critérios 
de inclusão: estudos primários, disponíveis na íntegra 
on-line, nos idiomas português, inglês ou espanhol e 
que respondessem à questão de pesquisa.

Quanto ao período de tempo considerado para 
seleção das produções, optou-se por não estabele-
cer um recorte temporal. A seleção das produções 
foi desenvolvida de forma dupla independente a fim 
de evitar possível viés nessa etapa. Foram localizadas 
197 produções, das quais 26 compuseram o corpus do 
presente estudo (Figura 1). Salienta-se que as produ-
ções que se apresentaram repetidas nas bases de da-
dos foram consideradas apenas uma vez.

 

Figura 1 – Fluxograma do corpus da seleção das publicações. Ijuí, RS/Brasil 2020 
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Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Etapa 3 – após seleção dos estudos primários 
incluídos, definiram-se as informações a serem extraí-
das: referência do artigo, procedência, ano de publi-
cação, objetivo e delineamento do estudo e principais 
resultados. Foram respeitados os aspectos éticos na 
avaliação das produções utilizadas como resultados 
do estudo, com citação fidedigna das ideias, conceitos 
e definições empregadas nos artigos.

Etapa 4 – para avaliação das evidências e aná-
lise foi utilizado o método de classificação da força 
de evidências, que propõe a categorização de forma 
hierárquica, de acordo com o tipo que questão do es-
tudo primário, a saber: Intervenção ou diagnóstico; 
Prognóstico ou etiologia; Significado. Considerando o 
corpus da pesquisa em tela, utilizou-se a classificação 
da força de evidências com questão clínica direciona-
da para intervenção ou diagnóstico, com a seguinte 
hierarquia: I – revisões sistemáticas ou metanálise de 
ensaios clínicos randomizados controlados; II – en-
saios clínicos randomizados controlados; III – ensaios 
clínicos sem randomização; IV – estudos de coorte e 
caso-controle; V – revisões sistemáticas de estudos 
descritivos e qualitativos; VI – estudos descritivos ou 
qualitativos; VII – opinião de especialistas (FINEOUT-
-OVERHOLT; STILLWELL, 2011). 

Etapas 5 e 6 – consistem na interpretados dos 
dados extraídos dos estudos primários e síntese do 
conhecimento para apresentação das evidências.

RESULTADOS

A seguir será apresentada a caracterização dos 
estudos primários analisados a partir do país em que 
o estudo foi desenvolvido, ano de publicação, aborda-
gem metodológica de pesquisa e área de conhecimen-
to dos autores (Tabela 1).

Pode-se perceber, entre as publicações, que os 
estudos são realizados em diferentes países, no en-
tanto ainda de maneira discreta, indicando que pes-
quisas que contemplam a segurança do paciente na 
APS como objeto de estudo ainda são pouco desen-
volvidas. As publicações concentram-se nos últimos 
sete anos, indicando que há um interesse crescente 
pela temática em foco, principalmente no Brasil, que 
teve um aumento de pesquisas.

O desenvolvimento de estudos com predomi-
nância da abordagem quantitativa evidencia que este 
método propicia maior adesão dos profissionais a 
participarem da pesquisa e a um diagnóstico fidedig-
no da realidade inquirida. Este achado também indica 

a relevância de contemplar pesquisas com aborda-
gem qualitativa, a fim de contemplar aspectos rela-
cionados aos significados atribuídos à Segurança do 
Paciente.

Tabela 1 – Caracterização dos estudos analisados so-
bre fatores intervenientes da cultura de segurança do 

paciente na atenção primária à saúde. Lilacs,  
PubMed, WoS e Scopus, 2009-2019.

                                                                              N                %
País em que o estudo foi desenvolvido
Espanha                                                                3
Holanda                                                                2
Brasil                                                                     6
Estados Unidos da América                              2
Iêmen                                                                    1
Países Baixos                                                        1
Noruega                                                                2
Irã                                                                          1
Turquia                                                                 1
Colômbia                                                              1
Alemanha                                                             1
Kuwait                                                                   1

11,53
7,7
23
7,7
3,8
3,8
7,7
3,8
3,8
3,8
3,8
3,8

Omã                                                                       1           3,8
Egito                                                                      1 3,8
Suécia                                                                    1 3,8
Irlanda                                                                   1 3,8
Ano de publicação
2009-2012                                                            3
2013-2019                                                          23

11,53
88,47

Abordagem metodológica de pesquisa
Quantitativo                                                       22
Quanti-qualitativo                                               2

84,60
7,7

Controlado randomizado                                   2             7,7
Área de conhecimento dos autores
Medicina                                                             13
Enfermagem                                                         6
Interdisciplinar                                                     7

50
23
27

Fonte: Dados da pesquisa, Ijuí/RS, 2020.

Houve ainda a predominância de estudos de-
senvolvidos pela Medicina. Isso revela a importância 
de expandir um olhar para outras áreas de conheci-
mento na saúde. Na realidade brasileira a enferma-
gem é a área que mais assume estudos relacionados 
à SP.

As informações e dados extraídos dos estudos 
primários analisados são apresentados no Quadro 2.
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Quadro 2 – Quadro sinóptico das produções incluídas sobre fatores intervenientes da cultura de segurança do pa-
ciente na atenção primária à saúde. Lilacs, PubMed, WoS e Scopus, 2009-2019

Autores Objetivo Instrumento 
utilizado para 

coleta de dados

Fatores intervenientes N.E

ROMERO; 
GONZÁLEZ; 
CALVO (2017)

Determinar os pontos de vista 
dos residentes da família sobre as 
diferentes dimensões da segurança 
do paciente, para identificar áreas 
potenciais para melhoria.

MOSPSC (Medical 
Office Survey on 
Patient Safety 
Culture)

– Aprendizagem organizacional e 
trabalho em equipe foram consideradas 
áreas fortes.
– Problemas de segurança e qualidade 
do paciente, troca de informações com 
outras instituições e pressão e ritmo de 
trabalho foram consideradas áreas com 
potencial significativo de melhoria.

N6

VERBAKEL et al. 
(2015a)

Examinar se a administração de um 
questionário de cultura com ou sem 
uma oficina complementar poderia 
ser usada como uma intervenção 
para melhorar a cultura de segurança.

Scope
(Safety Culture 
Questionnaire for 
General Practice)

– A combinação de um questionário 
e workshop aumentou a interação 
dos membros da equipe e nutriu 
sentimentos.
– Os workshops ajudaram a instituir um 
procedimento de relatório de incidentes 
(eventos adversos) e foram abordados 
temas sobre a educação em segurança 
do paciente.

N2

WEBAIR et al. 
(2015)

Fornecer uma avaliação básica da 
cultura de segurança do paciente em 
ambientes de atenção primária em 
Al-Mukala/ Iêmen.

MOSPSC (Medical 
Office Survey on 
Patient Safety 
Culture)

– A cultura de SP foi positiva, com 
exceção das dimensões Abertura da 
comunicação, Pressão e ritmo do 
trabalho e Seguimento da assistência do 
paciente.
– O maior percentual de respostas 
positivas foi para Trabalho em equipe e 
Aprendizagem organizacional.

N6

VERBAKEL et al. 
(2015b)

Estudar o efeito da administração 
de um questionário de CSP 
(intervenção I), o questionário junto 
com uma oficina baseada na prática 
(intervenção II) e sem intervenção 
(controle) em 30 práticas gerais nos 
Países Baixos.

MaPSaF 
(Manchester 
Patient Safety 
Framework)

– A administração de um questionário 
de cultura de segurança unicamente ou 
integrado em uma oficina aumentou os 
relatórios de incidente, no entanto o 
efeito foi muito maior nas práticas que 
receberam a oficina.
– As oficinas são formas de intervenção 
educativa.

N2

Peña et al. (2015) Conhecer a cultura de segurança do 
paciente em organizações de saúde 
e realizar uma pesquisa para cultura 
de segurança entre os profissionais 
de atenção primária dos centros 
de saúde da Espanha e analisar as 
dimensões que influenciam a CSP.

MOSPSC
(Medical Office 
Survey on Patient 
Safety Culture)

– O trabalho em equipe foi uma das 
dimensões mais bem pontuadas.
– Aprendizagem organizacional teve 
pontuação postiva.
– Setenta por cento dos participantes 
têm trabalhado no mesmo HC por mais 
de 6 anos e 84,2% trabalham de 33 a 40 
horas/semana.
– Pressão e ritmo de trabalho é a 
dimensão de pontuação mais baixa.
– Os profissionais com responsabilidades 
gerenciais mostraram maior valor de 
ISSP.

Estudo 
Metodológico

BONDEVIK, et al., 
2014

Investigar as atitudes de SP entre os 
prestadores de cuidados de saúde na 
atenção primária norueguesa.

SAQ
(Safety Attitudes 
Questionnaire)

– Nas clínicas de OOH, as enfermeiras 
obtiveram resultados significativamente 
superiores aos médicos em clima de 
segurança e satisfação no trabalho.

N6

VERBAKEL (et al., 
2014)

Explorar percepções de CSP em nove 
diferentes tipos de profissões de 
atenção primária e estudar possíveis 
diferenças

Scope-PC 
(Safety Culture 
Questionnaire for 
General practice-
Primary Care)

– A intenção de reportar eventos 
apresentou dois grandes desvios 
negativos para terapia ocupacional e 
dietética.

N6
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TABRIZCHI; 
SEDAGHAT (2012)

Determinar os escores de cultura de 
segurança do paciente em centros 
de saúde e comparar os resultados 
com os dados existentes dos hospitais 
iranianos e o banco de dados 2009 
AHRQ

HSOPSC (Hospital 
Survey on Patient 
Safety Culture)

– O maior percentual de respostas 
positivas foi em Trabalho em 
equipe, Suporte gerencial para SP e 
Aprendizagem organizacional.
– Não houve relação entre os anos de 
trabalho em seu centro atual.
– As dimensões que mostram a maior 
diferença foram: Pessoal, Resposta 
não punitiva ao erro, Feedback e 
comunicação sobre erro.

Estudo 
metodológico.

BODUR; FILIZ 
(2009)

Avaliar a cultura de segurança do 
paciente em unidades de atenção 
primária.

HSOPSC (Hospital 
Survey on Patient 
Safety Culture)

– A porcentagem de respostas positivas 
foi maior para Trabalho em equipe 
dentro das unidades, Percepção geral 
de segurança e Trabalho em equipe em 
unidades hospitalares e menor para 
Frequência de relatórios de eventos e 
Resposta não punitiva ao erro.
– O pessoal que trabalhava há mais de 10 
anos na unidade atual teve escore de CSP 
significativamente maior.

N6

ASTUDILLO, et al. 
(2015) 

Identificar a percepção que dos 
trabalhadores de una Empresa 
de Saúde acerca da aplicação, 
na instituição, dos diferentes 
componentes da Cultura de 
Segurança do Paciente durante o ano 
de 2015

HSOPSC (Hospital 
Survey on Patient 
Safety Culture)

– A porcentagem mais alta foi para: 
A equipe se trata com respeito, O 
chefe aceita as sugestões do pessoal 
para melhorar a SP, Se discute formas 
de prevenir falhas da assistência à 
saúde para que não voltem a ocorrer 
novamente, Se fala livremente quando 
se observa algo que poderia afetar 
negativamente o cuidado do paciente, 
Se está fazendo coisas ativamente para 
melhorar a segurança do paciente.
– Itens com porcentagem mais baixa: 
Pessoal e Resposta não punitiva ao erro.

N6

MARCHON; 
JUNIOR; PAVÃO 
(2015)

Avaliar a ocorrência de incidentes 
no cuidado à saúde ao paciente na 
atenção primária brasileira.

PCISME 
(Primary Care 
International 
Study of Medical 
Errors)

– Falta de experiência e má formação 
profissional (falhas no cuidado), 
Desqualificação profissional (falhas 
no cuidado), Paciente não segue as 
orientações da equipe.
– Falha no acompanhamento da equipe 
ESF (falha na comunicação com paciente)

N6

HICKNER et al. 
(2015)

Examinar as diferenças na segurança 
do paciente, percepções culturais 
entre os prestadores, gestão e 
pessoal em uma grande pesquisa 
nacional sobre cultura de segurança 
nas práticas ambulatoriais no EUA.

MOSPSC (Medical 
Office Survey on 
Patient Safety 
Culture)

– O trabalho em equipe foi o composto 
de CSP com os escore mais altos em 
todas as posições do trabalho, enquanto 
que a pressão do trabalho e o ritmo 
foram compostos com os menores 
índices em todos os cargos.
– Gerenciamento sempre teve 
percepções mais positivas da CSP em 
quase todas as medidas, comparado a 
outros cargos.

N6

HOFFMANN et al. 
(2014)

Avaliar os efeitos de FraTrix sobre a 
cultura de segurança na prática geral.

(FraTrix) 
Frankfurt Patient 
Safety Matrix.

– A implementação da ação visou, entre 
vários pontos, à educação e treinamento.

N2

GORMAN; 
O’MALLEY; 
FAGNAN (2012)

Investigar a relação entre a segurança 
geral percebida e a qualidade 
dos cuidados e características do 
trabalho: tamanho da prática e grau 
de instituição do HIT.

(MOSPSC) 
Medical Office 
Survey on Patient 
Safety Culture.

– Os clínicos e a gerência tiveram maior 
porcentagem na pontuação de qualidade 
geral positiva, comparados aos demais 
membros da equipe.

N6
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GHOBASHI et al. 
(2014)

Avaliar a conscientização dos 
membros da equipe de atenção 
primária sobre cultura de segurança 
do paciente e explorar as áreas 
de deficiência e oportunidades de 
melhoria em relação a esta questão.

HSOPSC (Hospital 
Survey on Patient 
Safety Culture)

– Trabalho em equipe dentro das 
unidades centrais e a melhoria contínua 
da aprendizagem organizacional foram as 
dimensões mais altas.
– A frequência de relatórios de eventos 
entre todos os funcionários é a segunda 
maior dimensão de SP entre todas as 
dimensões investigadas, pois tem maior 
positividade geral.

N6

PAESE; DAL SASSO 
(2013)

Analisar as atitudes que evidenciam 
a CSP pelos profissionais das 
equipes da Estratégia de Saúde da 
Família e do Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde

(SAQ) Safety 
Attitudes 
Questionnaire.

– Atitude Erro foi a média mais 
baixa entre a categoria de ACS, Téc. 
enfermagem e enfermeiros.
– ACS evidencia o trabalho em equipe 
diferente da equipe de enfermagem.
– Enfermeiros e ACS possuem 
percepções distintas sobre Gerência do 
Centro de Saúde.

N6

REE; SIRI (2019) 1. explorar as pontuações nas 
dimensões da CSP em asilos e 
serviços de assistência domiciliar;
2. diferenças entre asilos e serviços 
de assistência domiciliar nas 
dimensões da CSP;
3. o grau em que as diferentes 
dimensões de uma CSP preveem as 
percepções gerais dos funcionários 
sobre a SP em asilos e serviços de 
atendimento domiciliar.

Norwegian 
version of the 
Nursing Home 
Survey on Patient 
Safety Culture.

-Os serviços de assistência domiciliar 
pontuaram significativamente mais no 
trabalho em equipe;
– A porcentagem média de   pontuações 
positivas foi a mesma nos lares de 
idosos e nos cuidados domiciliares 
em relação a “suporte gerencial e 
aprendizado organizacional” e feedback e 
comunicação sobre incidentes.
– Ambos os locais tiveram pontuações 
mais baixas na frequência de notificação 
de incidentes.

N6

LAWATI et al. 
(2019)

Explorar o entendimento dos 
profissionais da linha de frente 
da APS em relação à cultura de 
segurança do paciente nas unidades 
de saúde de Omã.

HSOPSC (Hospital 
Survey on Patient 
Safety Culture)

– No geral, a equipe tinha um forte senso 
de trabalho em equipe, evidenciaram 
bom aprendizado organizacional.
– As dimensões que receberam 
menores escores estavam relacionados 
a problemas de comunicação entre os 
funcionários, resposta não punitiva 
a erros, frequência de notificação 
de eventos e erros ao transferir e 
acompanhar pacientes para outros níveis 
de assistência.
– A área com a menor pontuação positiva 
foi para o pessoal inadequado.
– Cultura de culpa.

N6

SHAFEI, ZAYED 
(2919)

Investigar as atitudes de SP entre os 
prestadores de cuidados de saúde 
nas instalações da APS em Gizé 
para explorar áreas de deficiência 
e oportunidades de melhoria e 
identificar se as variações na CSP 
estão correlacionadas à formação 
profissional, gênero e idade dos 
prestadores de cuidados.

SAQ-AV – Houve variações significativas nas 
atitudes de SP relacionadas à idade e 
formação profissional.
– Farmacêuticos tiveram a menor 
pontuação média em cinco dos seis 
domínios.
– Gerentes tiveram atitudes mais 
positivas sobre questões de SP nas 
práticas de sua responsabilidade, 
comparados aos funcionários.
– Pessoas com 50 anos ou mais tiveram 
escores com diferença estatística nos 
domínios satisfação e condições de trabalho. 
– Médicos evidenciam menor percentual 
para trabalho em equipe.

N6

GONZÁLEZ-
FORMOSO et al. 
(2019

Avaliar a eficácia de uma intervenção 
educacional para melhorar a cultura 
de segurança nas unidades de ensino 
de Medicina Familiar e Comunitária 
em uma região da Europa Atlântica.

SOPS (Survey On 
Patient Safety 
Culture)

– Feedback e comunicação sobre erro 
tiveram pequeno efeito positivo no 
número de eventos relatados.

N2
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RAIMONDI et al. 
(2019)

Comparar a cultura de segurança 
do paciente entre as categorias 
profissionais atuantes na Atenção 
Primária à Saúde.

Pesquisa sobre 
Cultura de 
Segurança do 
Paciente para 
Atenção Primária.

– Categorias profissionais apresentaram 
cultura positiva de segurança do 
paciente, exceto os ACS.
– Médicos e ACS identificam baixas 
médias para CSP.

N6

RAIMONDI; 
BERNAL; 
MATSUDA (2019)

Analisar se a cultura de segurança 
do paciente entre os profissionais da 
Atenção Primária à Saúde difere entre 
as equipes de saúde.

Pesquisa sobre 
Cultura de 
Segurança do 
Paciente para 
Atenção Primária.

– Comunicação e acompanhamento 
e troca de informações com outras 
instituições apresentam-se positivas, 
mas são consideradas pontos fracos da 
Cultura de Segurança do Paciente.
– Necessidade de apoio dos gestores.

N6

SOUZA et al. 
(2019) 

Avaliar a cultura de segurança do 
paciente na Atenção Primária à 
Saúde.

Safety Attitudes 
Questionnaire 
Ambulatory 
Version.

– Atuar há mais tempo no serviço de 
saúde favorece a CSP.
– Enfermeiros pontuam negativamente 
para “Satisfação no trabalho”.
– A comunicação teve avaliação negativa.
– Educação Permanente apresentou 
cultura negativa.
– Profissionais sentem-se valorizados 
pelos gestores.
– Educação permanente melhora a SP.

N6

MACEDO et al. 
(2019)

Avaliar a Cultura de Segurança do 
Paciente sob a perspectiva dos 
enfermeiros na Atenção Primária à 
Saúde.

(MOSPSC)
Medical Office 
Survey on Patient 
Safety Culture

– Houve problemas relacionados com 
a troca de informação com outras 
instituições, ao processo de trabalho, 
medo da culpa, punição pelos erros e 
insatisfação referentes à gestão.

N6

ERICSSON et al. 
(2019) 

Investigar as percepções dos 
pacientes sobre suas reuniões com 
profissionais de saúde e até que 
ponto eles acreditam que podem 
influenciar na segurança do paciente 
nessas reuniões.

- – A maioria dos entrevistados relatou ser 
fácil perguntar a médicos e enfermeiros e 
apontar se algo parecia estranho em sua 
assistência.
– Um dos grupos concordou em maior 
grau que os pacientes podem contribuir 
para um cuidado mais seguro.
– Quase um terço dos entrevistados 
relatou ter sofrido danos nos cuidados de 
saúde nos últimos 10 anos.

N6

MADDEN et al. 
(2019)

Avaliar a viabilidade de uma 
intervenção destinada a melhorar 
a segurança do paciente na prática 
geral.

GP-SafeQuest 
questionário

– A maioria respondeu positivamente 
sobre a intervenção.

N2

Fonte: Dados da pesquisa, Ijuí/RS, 2020.

A avaliação crítica dos trabalhos mostrou que 
houve predominância de estudos com força de evi-
dência VI, 73% (n=19). Da interpretação e síntese do 
conhecimento emergiu a categorização de quatro fa-

tores intervenientes da cultura de segurança do pa-
cientes na APS, sendo eles: educação permanente, 
comunicação, condições de trabalho e liderança (Qua-
dro 3).
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Quadro 3 – Fatores intervenientes da cultura de segurança do paciente na atenção primária à saúde.  
Lilacs, PubMed, WoS e Scopus, 2009-2019

Fatores intervenientes Fatores relacionados
Educação permanente – Intervenção educativa (MARCHON; JUNIOR; PAVÃO, 2015; VERBAKEL et al., 2015a, b; HOFFMANN 

et al., 2014; SOUZA et al., 2019; MADDEN et al., 2019)
– Aprender com os erros (PAESE; DAL SASSO, 2013)
– Trocas de experiências (SOUZA et al., 2019)

Comunicação – Trabalho em equipe (PAESE; DAL SASSO, 2013; MARCHON; JUNIOR; PAVÃO, 2015; HICKNER et al., 
2015; ROMERO; GONZÁLEZ; CALVO, 2017; VERBAKEL et al., 2015a; WEBAIR et al., 2015; PEÑA et al., 
2015; TABRIZCHI; SEDAGHAT, 2012; BODUR; FILIZ, 2009; ASTUDILLO et al., 2015; GHOBASHI et al., 
2014; REE; SIRI, 2019; LAWATI et al., 2019; SHAFEI; ZAYED, 2019)
– Aprendizagem organizacional (ROMERO; GONZÁLEZ; CALVO, 2017; WEBAIR et al., 2015; PEÑA et 
al., 2015; TABRIZCHI; SEDAGHAT, 2012; ASTUDILLO et al., 2015; GHOBASHI et al., 2014; REE; SIRI, 
2019; LAWATI et al., 2019)
– Relatar eventos adversos (PAESE; DAL SASSO, 2013; VERBAKEL et al., 2015a, b, 2014; TABRIZCHI; 
SEDAGHAT, 2012; BODUR; FILIZ, 2009; ASTUDILLO et al., 2015; GHOBASHI et al., 2014; REE; SIRI, 
2019; GONZÁLEZ-FORMOSO et al., 2019)
– A falha causa EA (MARCHON; JUNIOR; PAVÃO, 2015; SOUZA et al., 2019; MACEDO et al., 2019; 
ERICSSON et al., 2019)
– Acompanhamento do paciente (RAIMONDI; BERNAL; MATSUDA, 2019)

Condições de trabalho – Tempo de atuação (PEÑA et al., 2015; TABRIZCHI; SEDAGHAT, 2012; BODUR; FILIZ, 2009; SHAFEI; 
ZAYED, 2019; SOUZA et al., 2019)
– Sobrecarga de trabalho (PAESE; DAL SASSO, 2013; HICKNER et al., 2015; ROMERO; GONZÁLEZ; 
CALVO, 2017; PEÑA et al., 2015; ASTUDILLO et al., 2015; LAWATI et al., 2019; SHAFEI; ZAYED, 2019; 
GONZÁLEZ-FORMOSO et al., 2019)
– Categoria profissional (PAESE; DAL SASSO, 2013; SHAFEI; ZAYED, 2019; RAIMONDI; BERNAL; 
MATSUDA, 2019)
– Satisfação (BONDEVIK et al., 2014; RAIMONDI; BERNAL; MATSUDA, 2019; SOUZA et al., 2019)

Liderança – Líderes evidenciam melhor a SP (HICKNER et al., 2015; PEÑA et al., 2015; TABRIZCHI; SEDAGHAT, 
2012; GORMAN; O’MALLEY; FAGNAN, 2012; SHAFEI; ZAYED, 2019)
– Proatividade (WEBAIR et al., 2015)
– Apoio dos gestores (ASTUDILLO et al., 2015; RAIMONDI; BERNAL; MATSUDA, 2019; SOUZA et al., 
2019; MACEDO et al., 2019)

Fonte: Dados da pesquisa, Ijuí/RS, 2018.

DISCUSSÃO

Neste estudo foi evidenciado que aspectos rela-
cionados à educação permanente contribuem para al-
cançar avanços na cultura de segurança da APS (SOU-
ZA et al., 2019; MADDEN et al., 2019). Intervenções 
educativas realizadas por meio de workshops foram 
consideradas necessárias para promover mudanças 
na CSP na APS, pois permitem o compartilhamento de 
experiências, o aprender uns com os outros e o enga-
jamento entre trabalhadores, colaboram para a cons-
ciência dos problemas, uma vez que mudam opiniões 
quando se discute sobre medidas a serem tomadas 
(VERBAKEL et al., 2015a).

Pesquisa realizada com trabalhadores da APS 
evidenciou no domínio Educação Permanente que 
atitudes educativas são meios para partilhar conhe-
cimentos e habilidades laborais dos membros, princi-

palmente quando a equipe é composta por diferentes 
categorias profissionais, o que favorece um olhar am-
pliado para a SP (SOUZA et al., 2019).

Para os trabalhadores, reunir-se e dedicar tem-
po para debater esta temática, por meio da análise 
de dados nacionais e internacionais sobre danos ia-
trogênicos, faz com que compreendam a necessida-
de de mudança de cultura (VERBAKEL et al., 2015a, 
b; 2014). Estas reflexões permitirão rever suas práti-
cas assistenciais (MARCHON; JUNIOR; PAVÃO, 2015), 
contribuir na identificação de incidentes e na adoção 
de planos de ação institucionais (TABRIZCHI; SEDA-
GHAT, 2012). Ainda incentiva a comunicação entre os 
profissionais e os pacientes, no intuito de discutir os 
erros para que ocorra o aprendizado coletivo, evitan-
do a cultura punitiva nos serviços da APS (PAESE; DAL 
SASSO, 2013).
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Ações de educação permanente para profissio-
nais de saúde com certa periodicidade contribuem 
para minimizar a ocorrência dos incidentes e forta-
lecem a prática assistencial do trabalhador. É funda-
mental, da mesma forma, incluir o paciente e o fami-
liar nas ações de educação, uma vez que estes podem 
atuar como barreira para evitar incidentes na APS 
(MARCHON; JUNIOR; PAVÃO, 2015).

No que se refere às ações educativas no âmbito 
acadêmico, evidencia-se a necessidade do desenvol-
vimento de atividades que contemplem a SP durante 
a formação de estudantes da área da saúde, pois au-
mentam e consolidam a cultura, permitindo o fortale-
cimento da temática na área (ASTUDILLO et al., 2015). 
Estudo que avaliou a CSP com residentes de Medici-
na do primeiro ano mostra melhores resultados para 
estes, e os piores resultados para os residentes do 
último ano, podendo indicar que o conhecimento ad-
quirido durante a Graduação fica fragilizado à medida 
que os residentes adquirem habilidades e responsabi-
lidades clínicas, sendo altamente prejudicial para a SP 
(ROMERO; GONZÁLEZ; CALVO, 2017).

Outro aspecto que interfere na CSP na APS é a 
Comunicação, pois se destaca como um fator que for-
talece o trabalho em equipe, apoia a melhoria contí-
nua (LAWATI et al., 2019) e demonstra que as pessoas 
gostam de trabalhar em conjunto (GHOBASHI et al., 
2014; LAWATI et al., 2019). Também colabora para 
evitar falhas nas trocas de informações entre os pon-
tos da rede de atenção e de comunicação com o pa-
ciente (MARCHON; JUNIOR; PAVÃO, 2015; SOUZA et 
al., 2019; MACEDO et al., 2019) e quando não efetiva, 
pode resultar em uma assistência insegura (RAIMON-
DI; BERNAL; MATSUDA, 2019). Estudo evidencia baixa 
pontuação na dimensão transferência e acompanha-
mento dos pacientes, quando estes estão na APS e 
necessitam encaminhamentos para cuidados secun-
dários. Este achado indica a necessidade de melhorar 
a comunicação entre as equipes (LAWATI et al., 2019).

A comunicação é compreendida como a base 
do trabalho diário dos serviços de saúde e identificada 
como ponto forte para melhorar áreas problemáticas 
da SP (HICKNER et al., 2015; ROMERO; GONZÁLEZ; 
CALVO, 2017). Favorece a discussão e a troca de expe-
riências, o que leva ao compartilhamento de conheci-
mento e à aprendizagem organizacional (PEÑA et al., 
2015; TABRIZCHI; SEDAGHAT, 2012; ASTUDILLO et al., 
2015; GHOBASHI et al., 2014; REE; SIRI, 2019). Ainda, 
a reciprocidade comunicativa alimenta os sentimentos 
da equipe e fortalece a confiança mútua, estimulando 
discussões sobre SP durante as atividades diárias e 
reuniões da equipe (VERBAKEL et al., 2015a).

O engajamento mútuo entre os trabalhadores 
fortalece o diálogo, a discussão/compartilhamento de 
saberes entre diferentes categorias profissionais, pois 
quando abordados em uma oficina sobre a temática 
SP, conseguem discutir os termos, criar e negociar 
uma compreensão coletiva, visto que inicialmente 
pode haver divergência entre o conhecimento das 
terminologias e definições comuns. Isso revela que a 
equipe multiprofissional atuante na APS deve ser in-
serida e estimulada a discutir sobre a temática, pois os 
profissionais podem apresentar limitações sobre este 
assunto, devido ao fato de não ter conhecimento pré-
vio durante sua formação acadêmica (VERBAKEL et al., 
2015a).

No cotidiano laboral há dificuldade dos profis-
sionais em relatar a ocorrência de EA nos serviços da 
APS. A fim de superar esta fragilidade, é importante 
estabelecer um clima em que a equipe de saúde pos-
sa expor erros possíveis ou presentes, sem medo de 
punições (TABRIZCHI; SEDAGHAT, 2012), pois em uma 
equipe em que há confiança mútua entre colegas, os 
eventos podem ser discutidos e resolvidos no próprio 
grupo, sem que haja a obrigação de denunciar os er-
ros dos colegas (REE; SIRI, 2019). Nesse sentido, mo-
mentos que permitam o diálogo aberto com a equi-
pe, livres do sentimento de culpa e vergonha e não 
aliados à punição, contribuem para o reconhecimento 
que os problemas existem (BODUR; FILIZ, 2009; ASTU-
DILLO et al., 2015) e revela-se como um componente 
importante do aprendizado organizacional com base 
no fluxo de informações (GONZÁLEZ-FORMOSO et al., 
2019).

Em uma cultura punitiva, há o desencoraja-
mento em desvelar EA, devido ao medo da punição, 
à ausência de reconhecimento de erros, ao bloqueio 
da possibilidade de aprender com erro, receio de per-
der o emprego ou ao pensamento de que os erros são 
provocados por descuido (PAESE; DAL SASSO, 2013; 
GHOBASHI et al., 2014; LAWATI et al., 2019; MACEDO 
et al., 2019). A dificuldade de relatar eventos também 
está relacionada à sobrecarga de trabalho, pois quan-
do o trabalhador considera esta ação pouco importan-
te, não se comunica de maneira oportuna (ASTUDILLO 
et al., 2015) ou não tem um bom feedback sobre seus 
atos (TABRIZCHI; SEDAGHAT, 2012). Trabalhar discutin-
do a não culpabilização e erro com as equipes é uma 
alternativa para oportunizar a discussão, no intuito 
de desenvolver o pensar crítico sobre as ações de cui-
dado e atitudes diante do próprio erro e do erro do 
grupo, ou seja, considera-lo como ocasião de apren-
dizado para inibir novos eventos oriundos da mesma 
causa (PAESE; DAL SASSO, 2013).
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Outro fator que desfavorece a notificação de 
EA na APS é o fato de que o serviço ainda está em es-
tágio inicial do desenvolvimento de notificação dos 
incidentes relacionados à SP (VERBAKEL et al., 2014), 
ou porque alguns serviços de saúde possuem sistema 
eletrônico precário, ou nem exista sistemas padroni-
zados de registro ou notificação de incidentes, o que 
torna o acompanhamento dos pacientes mais difícil 
(MARCHON; JUNIOR; PAVÃO, 2015; WEBAIR et al., 
2015; LAWATI et al., 2019). A Tecnologia da Informa-
ção é uma das áreas que favorece a troca de informa-
ções entre os diferentes serviços, beneficiando-os ao 
máximo, pois é compartilhada pelos diferentes níveis 
e dispositivos de assistência. É desejável, no entanto, 
que o profissional assistencial envolva-se mais no pro-
cesso comunicativo e não deixe somente canalizado 
para os serviços de informática (ROMERO; GONZÁLEZ; 
CALVO, 2017).

A falha na comunicação entre profissionais é 
vista como o fator contribuinte mais comum para 
ocorrência de incidente na APS (REE; SIRI, 2019), pois 
aponta como dificuldades para o bom relacionamen-
to da equipe as diferenças de opinião, de visão pro-
fissional, de escolaridade, de cultura de segurança 
do paciente, de comportamento, de hierarquização 
profissional e de responsabilização com o paciente, 
podendo gerar eventos adversos durante a assistência 
(MARCHON; JUNIOR; PAVÃO, 2015; PEÑA et al., 2015). 
Há ainda apontamentos sobre queixas de pacientes 
terem sido prejudicados durante o cuidado assisten-
cial. Possivelmente isso seria evitado com uma comu-
nicação efetiva, quando os profissionais ouvem a opi-
nião dos pacientes (MADDEN et al., 2019).

Outro fator importante para a SP é o fato de 
algumas categorias profissionais passarem mais tem-
po ao lado do paciente durante sua jornada de traba-
lho. Isso faz com que percebam mais negativamente 
a comunicação e fatores relacionados ao erro entre 
pacientes e outros profissionais, pois conseguem ob-
servar seu relacionamento (BODUR; FILIZ, 2009). Es-
tudo com a equipe multiprofissional, no entanto, de-
monstra que foram encontradas médias positivas para 
comunicação e aprendizagem sobre o erro (VERBAKEL 
et al., 2014).

Outra pesquisa reforça que a comunicação foi 
evidenciada negativamente tanto pela equipe de saú-
de quanto pela administrativa. Isso revela atenção, 
pois a boa comunicação entre a equipe leva à apren-
dizagem organizacional (GHOBASHI et al., 2014). Em 
contraponto, outro autor evidencia que a comunica-
ção foi avaliada mais positivamente pela equipe de 
enfermagem do que a categoria de Agentes Comuni-

tários de Saúde (ACS). Este achado pode ocorrer pelo 
fato de que o ACS realiza suas atividades laborais ma-
joritariamente na comunidade, sendo menor seu con-
tato com a equipe e o compartilhamento do mesmo 
ambiente de trabalho, pois faz-se presente no  local 
de saúde quando necessita trocar informações com os 
colegas ou enfermeiro supervisor, o que explica perce-
ber de forma diferente este achado (PAESE; DAL SAS-
SO, 2013).

Quanto à Condição de Trabalho, evidencia-se 
que o tempo maior de trabalho no serviço de saúde 
é um dos fatores que implica negativamente a SP na 
APS. Isso está relacionado a um aumento na percep-
ção de erros ao longo do tempo e a uma crescente 
conscientização da equipe sobre problemas de segu-
rança. Ainda pode estar relacionado à maior dispo-
sição para admitir problemas de segurança, uma vez 
que a equipe ganha mais experiência trabalhando vá-
rios anos em uma unidade (PEÑA et al., 2015; BODUR; 
FILIZ, 2009).

Outra pesquisa, no entanto, destaca que os pro-
fissionais que trabalham há mais de 10 anos no servi-
ço de saúde podem favorecer o planejamento, a orga-
nização, o conhecimento da área adscrita, os usuários 
cadastrados, o fortalecimento do vínculo, colaboran-
do para uma melhor cultura de segurança (SOUZA et 
al., 2019). Os profissionais que possuem idades igual 
ou superior a 50 anos também evidenciam escores 
positivos nas dimensões condições de trabalho e satis-
fação no trabalho e isso pode ser atribuído a maiores 
experiências laborais, o que aumenta a afiliação dos 
indivíduos ao seu trabalho, bem como aumenta sua 
tolerância a condições de trabalho variáveis (SHAFEI; 
ZAYED, 2019). Outro estudo, denota não haver  rela-
ção entre os anos de trabalho e a pontuação de CSP 
(TABRIZCHI; SEDAGHAT, 2012).

	 A sobrecarga de trabalho também é um fa-
tor relacionado à CSP na APS, quando os profissio-
nais sentem-se pressionados para atender o pacien-
te, muitas vezes devido à alta demanda do serviço  
(MACEDO et al., 2019). Profissionais de saúde que 
atendem menos de mil pacientes apresentaram maior 
pontuação do índice sintético de Segurança do Pacien-
te, comparados àqueles profissionais com responsabi-
lidades sobre uma demanda de mil a mil e quinhen-
tos pacientes, destacando que a menor pontuação foi 
para os profissionais de atendem acima de mil e qui-
nhentos pacientes (PEÑA et al., 2015). A sobrecarga 
de trabalho também foi evidenciada como dimensão 
mais baixa em outros estudos, demonstrando que exi-
ge ações destinadas para articular promoção de saúde 
e adaptar o planejamento de recursos humanos para 
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atender à demanda de usuários (HICKNER et al., 2015; 
ROMERO; GONZÃLEZ; CALVO, 2017; ASTUDILLO et al., 
2015).

	 Ainda evidencia-se sobrecarga de trabalho 
quando o número de funcionários das unidades de 
saúde é padronizado. A migração das pessoas para os 
subúrbios aumenta a população correspondente às 
unidades saúde, exigindo mais do pessoal assistencial. 
Somada a este fator, a sobrecarga aumenta quando 
nenhuma nova unidade de saúde é construída ao lon-
go dos anos (LAWATI et al., 2019).

Enfermeiros evidenciam de forma negativa o 
clima de segurança quando há inadequada distribui-
ção de pessoal, fazendo com que realizem mais de 
um serviço por turno, levando a uma maior carga de 
trabalho (SHAFEI; ZAYED, 2019). Profissionais farma-
cêuticos identificam problemas de rotina no trabalho 
diário, como falta de medicamentos essenciais for-
necidos à farmácia, levando a longos debates com os 
clientes, bem como a desigualdade na carga de traba-
lho ao longo do mês (SHAFEI; ZAYED, 2019).

As condições de trabalho também relacionam-
-se com o clima e a satisfação no trabalho, pois esta 
última foi evidenciada negativamente por médicos, 
comparados com enfermeiros. Isto pode estar rela-
cionado ao fato de que os médicos atuam em mais 
de um local de trabalho, e enfermeiros normalmente 
são empregados em apenas um local, fazendo com 
que haja um maior grau de apego ao seu ambiente de 
trabalho e entre a equipe, resultando em uma maior 
satisfação laboral (BONDEVIK et al., 2014). Isso pode 
estar atribuído às altas taxas de rotatividade e de ab-
senteísmo entre os médicos (SHAFEI; ZAYED, 2019). 
Em contraponto, outra análise destaca que enfermei-
ros apresentaram maior percentual significativo para 
cultura negativa no domínio Satisfação no Trabalho 
(ERICSSON et al., 2019).

	 Presume-se que nos serviços que identificam 
uma CSP baixa ou desigual entre os servidores, faz-se 
necessário redefinir os valores e qualificar a motiva-
ção profissional, realizar discussões sobre o processo 
de trabalho, incentivar práticas do cuidado seguro, 
instalar protocolos assistenciais de gestão de riscos e 
prevenção de incidentes (RAIMONDI et al., 2019).

As circunstâncias relacionadas a condições de 
trabalho foi uma das atitudes de segurança destaca-
das entre a percepção da equipe de enfermagem e 
ACS, observando-se que a média para ACS foi menor. 
Este fato justifica-se porque o ACS não compartilha 
uma longa jornada de trabalho com a equipe que está 
alocada em uma unidade de saúde, posto que a maio-
ria das suas atividades é direcionada para a comuni-

dade, podendo representar a visão dos usuários em 
relação ao serviço de saúde (RAIMONDI et al., 2019). 
A equipe de enfermagem, no entanto, sente intima-
mente os problemas relacionados com matéria-prima 
e recursos humanos na unidade de saúde, com os pro-
fissionais de enfermagem sendo os que compensam a 
falta de recursos humanos nos diferentes setores de 
saúde, colaborando para a sobrecarga de trabalho, 
comprometendo a qualidade da assistência (PAESE; 
DAL SASSO, 2013).

O fator liderança demonstra que quando os 
líderes da APS evidenciam melhor a SP, há uma cul-
tura de segurança positiva no local e estes trabalham 
para garantir que os cuidados sejam prestados de for-
ma segura, pois utilizam diferentes ferramentas para 
identificar lacunas e criar sistemas eficazes (PEÑA et 
al., 2015; GORMAN; OMALLEY; FAGNAN, 2012). Tam-
bém está relacionado ao treinamento gerencial, à ex-
periência profissional (TABRIZCHI; SEDAGHAT, 2012) 
ou ao fato de os gestores acreditarem que sua CSP é 
mais forte do que realmente é (HICKNER et al., 2015).

Pesquisa indica que líderes apresentam maiores 
percentuais de atitude positiva para satisfação no tra-
balho, clima da equipe, percepção da gerência, condi-
ções de trabalho e clima de segurança. Profissionais 
de saúde que trabalham em posições de liderança 
deveriam ser mais positivos em relação às questões 
de segurança do paciente na prática pela qual são res-
ponsáveis, em comparação com os demais funcioná-
rios (SHAFEI; ZAYED, 2019).

Estudo mostra que os gestores que aceitam as 
sugestões do pessoal para melhorar a SP são vistos de 
maneira positiva pela equipe (ASTUDILLO et al., 2015), 

bem como aqueles que participam na supervisão das 
atividades laborais, no contato e valorização do traba-
lho da equipe, pois isso favorece o vínculo de confian-
ça e a união da equipe (SOUZA et al., 2019).

Há gestores da APS em países menos desen-
volvidos, entretanto, que não estão abertos a ideias 
inovadoras e os funcionários não são encorajados a 
manifestar pontos de vista alternativos ou a expressar 
discordância. Este fato ocorre porque há um cultura 
de que o desacordo e a crítica contra supervisores ou 
membros da equipe são frequentemente interpreta-
dos como culpa ou ação contra eles, o que pode levar 
à perda de relacionamento pessoal ou de carreira, de 
modo que a maioria dos funcionários tende a evitá-los 
(WEBAIR et al., 2015).

Investigação revela que os os profissionais de 
saúde mostram insatisfação com os seus gestores 
(MACEDO et al., 2019) e que estes necessitam melho-
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rar e favorecer a comunicação entre o grupo, alocar 
corretamente os recursos e valorizar os profissional de 
sua equipe (RAIMONDI; BERNAL; MATSUDA, 2019).

Outra pesquisa mostra diferentes percepções 
sobre o gerenciamento, quando comparadas à equi-
pe de ACS e enfermeiros. Este fato pode ocorrer pela 
relação entre os profissionais, porque na maioria das 
situações é o enfermeiro que exerce cargo de super-
visor em relação ao ACS, e muitas vezes esta relação 
ocorre de forma hierarquizada (PAESE; DAL SASSO, 
2013; RAIMONDI et al., 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos estudos primários que compu-
seram o corpus da revisão em tela permitiu concluir 
que os fatores educação permanente, comunicação, 
condições de trabalho e liderança interferem na CSP 
na APS, pois intervêm diretamente nas ações de cui-
dados diárias. Alguns destes fatores mostram-se como 
pontos positivos, reforçando as ações que fortalecem 
a CSP na APS. Outros fatores mostram-se negativos, 
indicando a necessidades de busca de estratégias para 
superar os desafios que fragilizam a CSP na APS.

Observou-se o número discreto e crescente 
nos últimos anos de produções tendo como objeto 
de estudo a SP na APS, o que revela a necessidade 
do desenvolvimento de pesquisas que contemplem 
essa temática com vistas à contribuição da produção 
do conhecimento, implicando também, a tomada de 
decisão clínica para minimizar a ocorrência de EA nos 
ambientes de saúde e fortalecer a integralidade da 
atenção à saúde respaldada em evidências com maior 
grau de recomendação.
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RESUMO
O presente estudo buscou compreender as questões que envolvem as condições de saúde e de doença das pessoas que 
usam drogas e/ou se encontram em situação de rua no território da Cracolândia. Foi realizada observação participante e a 
elaboração de diário de campo, assim como entrevistas etnográficas com os participantes, os quais foram as pessoas que 
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o Interpretativismo, ou Teoria Interpretativa. Os resultados demonstraram que o território da Cracolândia pode apresentar 
circunstâncias que geram doenças, mas, também, ser um local de promoção da saúde e cuidado.
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INTRODUÇÃO 

As políticas antidrogas tiveram suas bases no 
período ditatorial. O processo de abertura da polí-
tica sobre drogas no Brasil foi lento e acompanhado 
de arranjos na esfera macropolítica, que permitiram 
que práticas autoritárias e ditatoriais se mantivessem, 
mesmo dentro do próprio Estado Democrático (PAS-
SOS; SOUZA, 2011). Para esses autores, a “guerra às 
drogas” se forma por inúmeras razões, desde o fracas-
so econômico da década de 80, o desemprego que as-
solava o país, o sucateamento da educação pública, a 
precarização da educação das crianças e jovens, o au-
mento da violência urbana, o crescimento das favelas 
e periferias, o forte tráfico de drogas e formação de 
facções que enfrentavam e traçavam um embate dire-
to com a polícia, assim como o mercado de armas e o 
aumento da criminalidade. Neste cenário a “guerra às 
drogas” torna-se um exercício de controle social per-
meado pelo poder e violência policial e estatal (PAS-
SOS; SOUZA, 2011).

A assistência e o tratamento para as pessoas 
que usam drogas no Brasil são frutos de uma mudan-
ça no modelo assistencial no país: a Reforma Psiquiá-
trica, que teve sua garantia com a publicação da Lei 
10.216/2001. A partir desta Reforma os cuidados à 
saúde mental, extensivo às pessoas que usam drogas, 
passam a ser responsabilidade também dos dispositi-
vos da rede básica. No mesmo período foi aprovada a 
Política Nacional Antidrogas (Pnad), ainda com enfo-
que proibicionista e visando a uma sociedade livre do 
uso de drogas. Embora de forma contraditória, esta 
mesma política também apoiava a criação de estra-
tégias de redução de danos na prevenção das doen-
ças infectocontagiosas, mesmo que restrita somente 
à prevenção da doença (MACHADO; BOARINI, 2013; 
PACHECO, 2013). 

A política nacional antidrogas não especificava 
o que definia como estratégias de redução de danos 
e também não tinha uma posição clara sobre as ações 
que o programa já desenvolvia. Em 2002 foi instituí-
da a Lei nº 10.409, que priorizava o tratamento das 
pessoas que usam drogas, de forma multiprofissional, 
com o apoio da família e por meio de estratégias de 
redução de danos. Teve, contudo, vários de seus arti-
gos vetados e por este motivo não revogou por com-
pleto a Lei em vigor na época, que era a 6.368/1976 
(SANTOS; OLIVEIRA, 2012). Já foi possível perceber, no 
entanto, que uma nova consciência de cuidado às pes-
soas que usam drogas começava a emergir no campo 

da saúde pública e novas políticas se encaminhavam, 
mesmo que suas execuções fossem efetivadas de for-
ma lenta.

Em 2003 o Ministério da Saúde estabeleceu a 
Política de Atenção Integral aos Usuários de Álcool e 
Outras Drogas, admitindo a existência de um atraso 
histórico do Sistema Único de Saúde (SUS), no que 
respeita às ações ao enfrentamento das questões re-
lacionadas ao uso de drogas. Esta política já não visava 
mais à repressão e ao controle, era pautada em uma 
abordagem comprometida com o usuário, constituin-
do este um marco importante para o cuidado com as 
pessoas que usam drogas (ROMANINI; ROSO, 2012; 
PACHECO, 2013). É por meio desta política que o Mi-
nistério da Saúde assume o desafio do cuidado inte-
gral e articulado, enxergando os usuários dentro do 
âmbito da saúde pública e como pessoas que necessi-
tam de tratamento, prevenção, promoção e proteção.

A Redução de Danos (RD), lançado por meio da 
Portaria Nº 1.028 de 2005, é uma estratégia de cui-
dado que parte do real para uma situação que apre-
sente uma melhor qualidade de vida para o sujeito, a 
partir de suas próprias escolhas, pois é ele quem me-
lhor pode avaliar sua construção de vida. É o caminhar 
junto, no processo de subjetivação do cuidado. Em 
conjunto com outros saberes e tecnologias, as estra-
tégias de Redução de Danos podem ajudar a moldar 
as políticas públicas e sociais, tratam de uma forma de 
relação com a vida ou com a ausência dela, sempre 
levando em conta os desejos, escolhas, demandas e 
sentimentos de cada indivíduo.

Foi a partir da Reforma Psiquiátrica, por inter-
médio da Luta Antimanicomial e do Movimento Anti-
proibicionista, que o conceito de comportamento de 
risco ou comportamento desviante atribuído à pessoa 
que usava drogas passou para a compreensão de um 
conceito de situação de vulnerabilidade, permitindo 
assim o olhar para outras esferas, como as questões 
sociais, econômicas, culturais e políticas, que pode-
riam determinar e influenciar o comportamento da 
pessoa, e não apenas o uso da substância (MACHADO; 
BOARINI, 2013). A depender do padrão de uso da 
substância e da vulnerabilidade associada ao uso do 
crack, pode resultar na dependência e assim acarre-
tar danos e agravos tanto à saúde física como à saúde 
mental, também interferindo no contexto social do in-
divíduo, nas suas relações familiares e na dificuldade 
de acesso aos serviços de saúde (RODRIGUES et al., 
2012).

O cuidado a essa população, assim como as 
questões que envolvem este uso, são complexos e 
exigem cada vez mais o aprimoramento das políticas 
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públicas e a capacitação dos profissionais para acolher 
estas pessoas, seja no serviço ou no território. Com o 
incentivo à descentralização dos serviços o cuidado 
dos usuários passa a poder ser realizado de diversas 
formas e em diferentes serviços, como no Centro de 
Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (Caps AD), por 
meio de internações breves em hospitais gerais, e com 
o acompanhamento pelo Programa de Redução de 
Danos (PRD) (FRANCHINI, 2016; MACHADO; BOARINI, 
2013; PACHECO, 2013). Em 2011 ocorreu pela Portaria 
3.088 a instauração da Rede de Atenção Psicossocial 
(Raps), por meio da qual deve ocorrer a criação, am-
pliação e articulação dos diversos pontos de atenção e 
cuidado à saúde de pessoas com sofrimento, ou trans-
torno mental, e com necessidades decorrentes do uso 
de crack, álcool e outras drogas. Constitui um dos ob-
jetivos da Raps garantir a articulação e integração dos 
diversos e diferentes pontos de atenção das redes de 
saúde no território (BRASIL, 2011). 

Trabalhar no território e conhecer o fluxo é ne-
cessário para desenvolver esse cuidado em rede. Nes-
se sentido é importante saber que a Cracolândia, um 
dos primeiros locais de uso de substâncias ao ar livre, 
choca desde a chegada às suas adjacências, e que não 
é preciso adentrar o fluxo para perceber que se está 
na região da Luz (São Paulo/SP). A paisagem urbana 
muda, as pessoas na rua, os prédios e o comércio mo-
dificam-se a cada quadra, o Terminal Princesa Isabel já 
representa o que se esconde nas próximas quadras, o 
fluxo já vai logo mostrando a sua cara. Raupp e Ador-
no (2011) e Rui (2012) ressaltam em seus estudos que 
a Cracolândia em São Paulo, na então região da Luz, 
nasce em meados dos anos 90, quando os primeiros 
relatos do uso de crack surgem na cidade, porém vão 
além e reforçam a ideia de uma Cracolândia como lu-
gar que extrapola o aspecto geográfico. Segundo Rui 
(2012), a Cracolândia é onde as pessoas se encontram 
muito mais do que apenas um território delimitado.

Costa (2017) conceitua o fluxo como um aglo-
merado de pessoas, uma alusão ao contexto positi-
vo de diversão e festa, pois é o nome dado aos bai-
les funk de rua de São Paulo. O fluxo seria o espaço 
menor, uma “parte” da Cracolândia, o local onde tudo 
acontece. Não apenas como um recorte territorial, 
mas o fluxo se constitui como um local de relações 
com e no território. É a ocupação do espaço, as trocas 
e relações, mais do que um espaço de concentração 
de pessoas, é um emaranhado de nós e infinitas inte-
rações e movimentos. Há uma infinidade de histórias, 
de sujeitos e de afetos circulando entre todas essas 
questões. Rui (2014) ressalta a importância de per-
ceber a Cracolândia como um território heterogêneo, 

com múltiplos atores sociais envolvidos. Embora as 
pessoas que usam crack se constituam como grupos, 
elas não estão todas ali pelo mesmo motivo ou pelas 
mesmas razões e sequer consumindo a substância da 
mesma maneira ou mantendo a mesma relação com 
a droga.

A relação de cada pessoa com a substância que 
consome varia em razão de diferentes aspectos, como 
o contexto e padrão de uso, podendo acarretar ní-
veis diferentes de prejuízos físicos, mentais e sociais 
(RONZANI et al., 2014). Diante das questões expostas, 
o presente estudo justifica-se pela necessidade de se 
pensar o cuidado em saúde das pessoas que usam 
substâncias psicoativas para além da relação entre o 
sujeito e a droga. É preciso conhecer a história de vida 
e o contexto de uso em que essas pessoas se encon-
tram. Logo, esta pesquisa teve como objetivo com-
preender as questões que envolvem as condições de 
saúde e de doença das pessoas que usam drogas e/
ou se encontram em situação de rua no território da 
Cracolândia.

MÉTODO

Este artigo é parte integrante da tese de Douto-
rado intitulada: Entre trocos e trocas: uma etnografia 
das relações entre redutores de danos e pessoas que 
usam drogas na região central da cidade de São Pau-
lo, e buscou compreender as questões que envolvem 
as condições de saúde e de doença das pessoas que 
usam drogas e/ou se encontram em situação de rua 
no território da Cracolândia. Os participantes foram 
pessoas que fazem uso de drogas nas cenas de uso e/
ou que frequentam o Centro de Convivência É de Lei, 
e os agentes redutores de danos da Organização Não 
Governamental (ONG) É de Lei.

Os critérios de inclusão para as pessoas que 
usam drogas foram: ser maior de 18 anos; ser aces-
sado pela ONG É de Lei e fazer uso de crack. Para os 
agentes redutores de danos: ser maior de 18 anos; fa-
zer parte da ONG É de Lei e se reconhecer como um 
redutor de danos. Os critérios de exclusão (pessoas 
que usam drogas e agentes redutores de danos): não 
permitir a gravação da entrevista e/ou apresentar difi-
culdades de comunicação no momento de responder 
à entrevista. As pessoas que fazem uso de crack foram 
identificadas por nomes de estrelas, como quebra de 
paradigma de que usuários de crack não são capazes 
de brilhar em sua vida, rompendo com o estigma de 
que o uso da substância é o fator que se sobressai em 
suas histórias. Os agentes redutores de danos tiveram 
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seus nomes trocados por outros nomes (apelidos) não 
binários, garantindo o anonimato a todos os partici-
pantes da pesquisa.

Participaram das entrevistas quatro agentes re-
dutores de danos da ONG É de Lei e três pessoas que 
fazem uso de drogas e frequentam a região da Cra-
colândia, totalizando sete entrevistas. Não foi possível 
quantificar os participantes da observação participan-
te, visto que nas cenas de uso o fluxo de pessoas era 
muito dinâmico.

A coleta de dados teve duração de seis meses, 
entre março e agosto de 2018, totalizando em média 
60 dias em campo e mais de 300 horas de observação, 
o que resultou em 450 páginas de diários de campo. 
As observações ocorrem em variados horários e dias 
da semana, estando a pesquisadora disponível 24 
horas por dia e 7 dias por semana para o trabalho de 
campo.

Os dados foram coletados por meio da obser-
vação participante, que ocorreu a partir da inserção 
de uma das pesquisadoras, a qual esteve realizando a 
coleta no território e elaborou o diário de campo, ins-
trumento básico e fundamental do pesquisador. Nele 
foram anotados de forma pessoal todas as sensações, 
experiências, sentimentos, percepções e emoções 
sentidos e vivenciados durante as observações. To-
dos esses relatos foram descritos da forma mais fiel e 
detalhada possível, pois foi a partir dessas anotações 
que se construiu a análise dos dados e por este moti-
vo foi extremamente importante manter uma ordem 
cronológica ao escrever o diário ou ao menos realizar 
um esboço com as principais ideias ao final de cada 
observação, para que nenhum detalhe se perdes-
se ou fosse esquecido pela pesquisadora (VÍCTORA; 
KNAUTH; HASSEN, 2001). Também foram realizadas 
entrevistas etnográficas com os participantes. Na per-
cepção de Beaud e Weber (2014), a entrevista etno-
gráfica garante ao pesquisador uma liberdade maior, 
pois mesmo ao ir com um roteiro preestabelecido, ao 
longo da conversa, ao tocar em determinados assun-
tos ou situações que demonstrem certa relevância, 
é possível omitir ou adaptar as perguntas já prepara-
das, replanejando no mesmo momento a entrevista e 
mudando a direção das questões, podendo abranger 
respostas que se mostrem importantes para a análise 
e os objetivos da pesquisa. A maioria das entrevistas 
foi realizada na sede da ONG É de Lei, em sala reser-
vada, de forma livre e sem agendamento prévio; ape-
nas uma entrevista ocorreu no próprio território da 
Cracolândia, em frente a um bar frequentado pelos 
profissionais  e moradores da região. As entrevistas ti-
veram duração de 30 a 60 minutos entre os redutores 

de danos; já quanto às entrevistas com as pessoas que 
usam drogas, apenas uma delas teve duração superior 
a uma hora, as outras duas a duração foi inferior a 10 
minutos. As pessoas que usam drogas demonstraram 
resistência na realização das entrevistas, algumas niti-
damente não se sentiam à vontade com o uso do gra-
vador ou de ficarem apenas com a pesquisadora em 
um local reservado.

A análise dos dados ocorreu concomitantemen-
te ao trabalho de campo, por meio da leitura detalha-
da do diário de campo e das transcrições das entre-
vistas realizadas. Foi utilizado o Interpretativismo, ou 
Teoria Interpretativa, escrita por Cliffort Geertz (2008).

Após a apreciação do projeto pela equipe do 
Centro de Convivência É de Lei, mediante a assinatura 
da Carta de Anuência e da aprovação pela banca de 
qualificação, o projeto foi encaminhado à Platafor-
ma Brasil para escolha do Comitê de Ética e Pesquisa 
(CEP) e aprovado com o número do parecer 2.446.542 
no ano de 2018. Os princípios éticos considerados 
para a elaboração desta tese foram ao encontro da 
Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saú-
de, do Ministério da Saúde, sobre Pesquisa com Seres 
Humanos. Aos participantes foi assegurado o direito 
de se manterem anônimos, de desistirem da pesqui-
sa a qualquer momento, até mesmo após o término 
da coleta de dados e de terem os resultados obtidos 
apresentados após a finalização da escrita da tese. 
Os dados foram coletados com as pessoas que acei-
taram participar da pesquisa por meio da assinatura, 
em duas vias, do Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido (TCLE) que foi apresentado, lido e discutido, 
acompanhado de cada participante.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A vida de muitas das pessoas que frequentam 
a Cracolândia é marcada pela pobreza, pela falta de 
acesso a serviços de saúde, à alimentação, a direitos 
básicos e necessários para uma vida saudável do pon-
to de vista físico e psicológico. Eles e elas misturam-
-se ao lixo, ao papel higiênico usado, a alimentos que 
foram rejeitados. Perante a sociedade essa população 
usuária de drogas é vista como grupos de pessoas que 
apresentam comportamentos desviantes, que não 
respeitam regras e não sabem viver conforme o que é 
imposto como certo e errado, em razão de realizarem 
uma atividade ilegal, como o consumo de crack, que 
é uma substância ilícita e proibida no país (FERREIRA, 
2013).
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Camargo (2014) e Ferreira (2013) refletem so-
bre o quanto as pessoas que usam drogas precisam 
provar a todo o momento que apesar da condição de 
usuárias de crack, por exemplo, elas não são crimino-
sas, deixando claro o quanto a exclusão e o estigma 
trazem dor e sofrimento, em virtude da humilhação 
e preconceito sofrido. Quando a pessoa não encon-
tra um local, uma rede solidária e sensível para o seu 
acolhimento, mas ao contrário, está envolto em uma 
rede social que a exclui e estigmatiza, um dos resulta-
dos é a marginalização e invisibilidade desse sujeito. 
Há uma ruptura com o seu grupo de origem (que pode 
ser o grupo familiar) e uma busca por um grupo que o 
acolha, que o faça sentir entre os pares (Cracolândia). 
O território da Cracolândia vai se configurando para 
além de espaço geográfico, para um local de socializa-
ção, por intermédio de uma totalidade de relações e 
vínculos (ARRUDA, 2014). 

Não se pode negar que a Cracolândia abriga as 
pessoas que usam drogas de forma mais abusiva, não 
apenas o crack, mas o álcool e tabaco também são 
bastante presentes dentro do fluxo. Algumas das pes-
soas que circulam pelo fluxo nem fazem uso de crack 
ou até nunca fizeram, porém ainda assim mantêm um 
vínculo forte com o território, não na condição de es-
paço físico, mas como local de produção de cuidado, 
relações, proteção social e trocas. Em relação a outras 
drogas, as pessoas que usam crack podem apresentar 
um padrão de consumo abusivo mais grave e conse-
quentemente um maior envolvimento com atividades 
ilegais, prostituição, maiores chances de se encontrar 
em situação de rua e maior probabilidade para doen-
ças e agravos a saúde (PERRENOUD; RIBEIRO, 2012). 

Em contrapartida, Raupp e Adorno (2010) res-
saltam que pessoas que usam crack, muitas vezes, 
reconhecem os aspectos negativos do consumo e os 
riscos associados a essa prática. Então, mesmo dentro 
do padrão abusivo, a pessoa pode ser capaz de identi-
ficar o tipo de relação que está estabelecendo com a 
substância e os danos que isso pode lhe causar. Ape-
sar do consumo intenso, muitos deles conseguem re-
conhecer as práticas de redução de danos, conforme 
demonstrado no trecho a seguir. 

Quando estávamos caminhando ouvimos uma 
pessoa atrás da gente nos chamar, viramos para 
trás, era um rapaz que estava comendo uma 
marmita, ele perguntou o que tínhamos para 
oferecer que reduzisse os danos para ele (pro-
vavelmente ele leu nossa camiseta atrás que 
diz: Agente Redutor de Danos). Falamos sobre 
os insumos e entregamos piteiras, manteiga de 
cacau e preservativos. Essa abordagem faz refle-

tir o quanto eles também procuram estratégias 
para o cuidado (Diário de Campo – Cracolândia 
19/7/2018).

O trecho a seguir também reforça, além da 
questão do lado de dentro e de fora, nós (É de Lei) 
sendo as pessoas que se dispõem a estar do lado de 
dentro, a importância que isso tem para as pessoas 
que usam drogas e que estão diariamente no fluxo, 
moram do lado de dentro, não querem mais fazer par-
te do lado de fora.

A reflexão segue na perspectiva de quem está do 
lado do fluxo ou não. A polícia, por exemplo, é 
vista como a força que está totalmente do lado 
contrário, tanto que ela se mantém do lado de 
fora, na beirada, como contenção para que o flu-
xo não ultrapasse as barreiras que não lhes são 
permitidas. Os redutores, em contrapartida, es-
tão ali para cuidar e acolher e isso os tornam par-
te de dentro, do mesmo lado dos usuários. Essa 
relação é muito forte e nos traz muitos dados so-
bre as trocas existentes no território e entre to-
dos os atores sociais lá envolvidos. Os redutores 
estão ali para ir além de estratégias de redução 
do consumo de drogas, mas como garantia de di-
reitos humanos, garantia de acesso à informação 
e à qualidade de vida. Os usuários reconhecem 
os redutores como pessoas que vão ali ajudá-los, 
é unânime que todos nos reconhecem como pes-
soas que estão do mesmo lado que eles, não do 
lado contrário. O É de Lei é sempre bem recebido 
no fluxo e os usuários se mostram extremamente 
agradecidos pela presença dos redutores – não 
por serem redutores, mas por serem pessoas 
que se propõem a ir até lá, dentro do território 
(Diário de Campo – Cracolândia 20/4/2018). 

Quando estamos a falar sobre vida, sobre pes-
soas, é imprescindível lidar com as singularidades e as 
diferentes demandas e necessidades de cada uma. É 
necessário conhecer o território e as pessoas, traçar 
junto a elas estratégias para o cuidado de sua saúde 
e todas as outras questões que as envolvem, não vi-
sando apenas a um tratamento, mas um autocuidado 
e autoconhecimento (BASTOS; ALBERTI, 2018). Vaz 
(2015) reforça a importância de incluir os próprios 
sujeitos na condição de força coletiva do processo de 
construção do cuidado e das políticas públicas volta-
das as suas demandas e necessidades.

No entendimento de Rui (2012), para analisar 
o que move, empolga, toca e afeta as pessoas, não é 
preciso necessariamente conhecer toda a sua história 
de vida. É importante, sim, ter um olhar humanizado 
e fora dos estereótipos impostos pela sociedade. As 
relações se estabelecem a partir da presença, ela ga-
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rante o vínculo. A presença no território, do lado de 
dentro, é fundamental para o fortalecimento das teias 
que permeiam todo esse contexto social e cultural 
que está presente no campo.

A interação entre os frequentadores da Cra-
colândia e os outros atores sociais, seja institucional 
ou não, é variada e multifacetada, englobando diver-
sos aspectos que influenciam nesse processo (ADOR-
NO et al., 2013). A seguir um trecho que traz a presen-
ça da Ca, ex trabalhadora do território, que atuava na 
assistência social na antiga gestão municipal e agora 
segue realizando trabalhos e atividades no fluxo de 
forma voluntária. A observação também ressalta a im-
portância dessas atividades e o quanto favorecem o 
autocuidado e autoestima das pessoas que usam dro-
gas e se encontram em situação de rua na região. Em 
contrapartida a presença da força policial está sempre 
colocando em risco as ações voltadas ao cuidado e aco-
lhimento dos usuários, como se fosse um prazer para 
eles (polícia) que nada desse certo a favor do fluxo.

Todos os sábados em frente ao Memorial da 
Resistência, na Praça General Osório, Ca realiza 
uma feira e um brechó para mulheres e transe-
xuais. Hoje ela realizou uma ação de autocuidado 
dentro do fluxo, na Helvétia. Além de oficinas de 
corte, penteado, manicure e maquiagem, tam-
bém havia um brechó com roupas femininas. 
Havia um fotógrafo voluntário registrando a ativi-
dade e Elias, da A Craco Resiste, também esteve 
presente durante a ação. Nós do É de Lei fica-
mos ao lado com a nossa mesa e realizando as 
atividades de sempre, entrega de insumos, água 
e diálogo sobre redução de danos e cuidado. Ca 
chegou cheia de malas e com algumas pessoas 
que iriam ajudá-la e mais algumas pessoas do 
próprio fluxo que estavam ajudando a pegar me-
sas e cadeiras. Em poucos minutos tudo estava 
montado na frente da Igreja Bola de Neve. O pes-
soal da Igreja (dois rapazes) ficou o tempo todo 
junto conosco. Durante a ação de autocuidado, 
algumas mulheres ao saírem maquiadas e arru-
madas, já falavam que hoje não iam ficar na Cra-
colândia, que iriam passear. Isso mostra o quanto 
essas pessoas são carentes de autoestima e cui-
dado, o que as coloca cada vez mais nessa con-
dição de vulnerabilidade. Muitas delas ficavam 
longos minutos fazendo poses e poses para foto, 
realmente se sentindo verdadeiras modelos. Es-
sas são cenas que ao final de um dia como esse 
não têm preço e valem todo o tempo passado no 
território. Alguns usuários deixaram o seu nome 
na fila e depois, quando a polícia fechou a rua 
para a limpeza, eles me gritavam de dentro do 
fluxo para saber se já era a hora deles. Isso foi 

bem interessante, pois mesmo dentro do fluxo 
e consumindo a droga eles se lembravam que ti-
nham ficado na lista do corte e estavam preocu-
pados com isso. Mesmo agitados eles esperaram 
a limpeza terminar e nós seguimos a atividade 
com quem estivesse ali. Muitos do outro lado do 
fluxo seguiam me fazendo sinal, preocupados em 
perder a oportunidade de cortar o cabelo. Isso 
foi me deixando bem chateada também. Não 
custava nada os policiais liberarem eles, porém 
nada ali funciona para o bem do fluxo, nada (Diá-
rio de Campo – Cracolândia 17/5/2018).

Outro fator importante observado por alguns 
pesquisadores é que mesmo sem o mínimo de servi-
ço sanitário no local, como banheiros, local para to-
mar banho ou lavar seus pertences ou roupas, mui-
tos usuários driblam suas adversidades e conseguem 
encontrar estratégias para manter boas condições de 
aparência e higiene, como cortar a barba ou o cabelo 
até mesmo na própria rua (GOMES; ADORNO, 2011; 
ADORNO et al., 2013). Essas questões mais uma vez 
contrariam o senso comum e a imagem que a mídia 
passa de todos os usuários de crack viverem em si-
tuação deplorável e beirando à morte, pois, até em 
locais  de uso como a Cracolândia, encontram-se pes-
soas que mesmo fazendo uso de drogas, também se 
preocupam com sua aparência física, sua alimentação 
e sua saúde. O resultado da observação sobre a ofici-
na de autocuidado da Ca mostra realmente o que os 
autores vêm apresentando, que a realidade do fluxo 
e dos usuários não é somente de miséria, pobreza e 
sujeira. Há também aqueles que se preocupam com 
a aparência, que cuidam de si. Essas ações de auto-
cuidado ajudam fortemente nesse processo, encora-
jando e impulsionando as estratégias de redução de 
danos e cuidado da população presente no território.

O acesso aos serviços de saúde, no entanto, é 
muito difícil. Pesquisa realizada pela Fundação Oswal-
do Cruz em 2013 mostra que 78,9% das pessoas entre-
vistadas (usuárias de drogas) afirmaram ter interesse 
em buscar tratamento, porém apenas 6,3% revelaram 
ter recebido atendimento nos Caps AD, serviço que 
a priori seria específico para a demanda desta popu-
lação (FIOCRUZ, 2013). O acesso à saúde, portanto, 
mesmo sendo um direito assegurado pelo artigo 196 
da Constituição Federal, de caráter universal e garanti-
do a toda a população, ainda encontra obstáculos a se-
rem enfrentados (FRANCHINI, 2016; GOMES; ADORNO, 
2011). Calil e Costa (2015) também reforçam o quanto 
uma parcela considerável da população que faz uso de 
drogas já tentou acessar algum serviço da rede públi-
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ca e não foi acolhida, devido a sua condição e padrão 
de consumo e em especial pela precariedade de al-
guns serviços.

Andrade (2011) reflete sobre o fato de as pes-
soas que usam drogas ficarem cada vez mais marca-
das pela falta de vínculos institucionais, desde a fa-
mília, a escola, até a falta de acesso aos serviços de 
saúde. Muitos são os fatores para que isso aconteça 
e para compreender essa situação é necessário olhar 
além da ideia preconceituosa que o senso comum e 
a mídia impõem diariamente em relação às pessoas 
usuárias de drogas, como desleixadas ou que não pro-
curam atendimento porque não querem. É necessário 
pensar que muitas vezes a pessoa que usou crack du-
rante toda a noite ou a profissional do sexo que tra-
balhou a madrugada inteira dificilmente chegará nas 
primeiras horas da manhã, sem dormir ou ainda sob o 
efeito de alguma substância, à espera de atendimento 
em uma Unidade Básica de Saúde (UBS), sabendo que 
ainda corre grandes riscos de ser discriminada e estig-
matizada, além de muitas vezes nem dispor de dinhei-
ro para uma passagem de ônibus para se deslocar até 
o local, por exemplo.

Na fala a seguir Ka, um redutor de danos que fez 
parte da pesquisa, mostra o quanto as questões que 
envolvem o consumo de drogas vão além do próprio 
uso, são questões relacionadas à pobreza, vulnerabi-
lidade, falta de acesso aos serviços, estigma, relações 
familiares e sociais fragilizadas. Há todo um contex-
to social, cultural e emocional que permeia esse uso 
abusivo. Muitas vezes esses fatores externos foram os 
causadores do abuso de drogas e não o consumo que 
levou a pessoa a tais situações.

Além da desconstrução de tantos preconceitos, 
acho que mais importante para mim foi observar 
a complicação maior a respeito do que a Redução 
de Danos foi me apontando ao longo do traba-
lho, que é: os problemas geralmente associados 
ao uso compulsivo de substâncias, empiricamen-
te, na prática, se mostrou serem problemas que 
as pessoas enfrentam por estarem em condições 
de marginalidade, violência e sofrimento. O uso 
de substâncias estava mais relacionado com o 
alívio desse sofrimento do que de fato causando 
ele (Entrevista – Ka).

Vieira et al. (2010) e Almeida (2010) ressaltam 
que as pessoas que usam drogas são constantemente 
estigmatizadas e excluídas do convívio social. Os auto-
res seguem reforçando que os serviços de saúde de-
vem estar disponíveis para realizar a inserção destas 
pessoas na sociedade, assim como propiciar uma me-
lhor qualidade de vida, visando consequentemente à 

efetivação dos direitos destes sujeitos como cidadãos 
que são (VIEIRA et al., 2010). Rui (2012) completa que 
muitas vezes os próprios serviços não conhecem uns 
aos outros. A autora relata cenas próximas do que 
também se observou na presente pesquisa, dos pro-
fissionais se esbarrarem no território e só assim con-
versarem e conhecerem o serviço do colega, pois a 
desarticulação entre a rede é gritante. Rui (2012) ain-
da reflete que os embates internos e externos entre 
as Secretarias de Saúde e de Segurança, assim como 
a autonomia das profissões, das atribuições policiais 
e as incumbências médicas são visíveis nas questões 
que envolvem o consumo de crack e as medidas para 
o cuidado da população usuária.

Por se tratar de um desafio tão complexo traba-
lhar com a temática do uso de drogas e especialmen-
te, a partir das demandas e singularidades de cada 
sujeito, torna-se fundamental articular diversos tipos 
de saberes, abrangendo as questões de cunho psico-
lógico, sociológico, jurídico, religioso e tantos outros 
saberes e práticas já presentes no território, mas que 
atuam desarticulados e desassociados uns dos outros. 
Mediante um trabalho em conjunto é mais fácil ofe-
recer soluções e estratégias que reverberam direta-
mente na qualidade de vida do usuário, respeitando o 
seu espaço, escolhas e trajetória. A perspectiva inter-
disciplinar garante o cuidado humanizado e integral, 
além de ações articuladas e sem a pretensão de um 
saber único ou poder em uma única área (CONTE et 
al., 2004).

Corroborando a importância dos serviços de 
saúde em conseguir realizar um cuidado humanizado, 
Ronzani et al. (2014) discorrem sobre o preconceito, 
discriminação e estigma aos usuários como uma bar-
reira importante para o tratamento. Para além das 
abordagens técnicas de cuidado, a esfera da relação 
entre profissional e usuário aparece como um fator 
fundamental para o cuidado adequado. O tratamento 
que deve ser dispensado a essa população deve ocor-
rer em liberdade, dando opção aos sujeitos de esco-
lherem sobre o que desejam para sua vida. É neces-
sário um olhar minucioso e mais complexo no que diz 
respeito ao cuidado às pessoas que usam drogas, em 
consonância com a Reforma Psiquiátrica e priorizando 
o reconhecimento dos usuários como cidadãos de di-
reito (GRANJA, 2011; CRUZ, 2012).

Diante desse contexto, é importante avaliar o 
consumo de drogas e as pessoas que fazem uso de-
las em uma relação complexa, na qual a dimensão 
humana precisa ser considerada. Ou seja, é a forma 
como a pessoa se relaciona com a droga que deve ser 
levada em conta e não a droga em si. Muitos usuários 
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perdem a oportunidade de ter acesso a um cuidado 
adequado por serem vítimas de preconceito e estig-
matização nos serviços de saúde. Para reverter esta 
situação é preciso haver uma mudança de postura por 
parte dos profissionais (RONZANI et al., 2014). A so-
ciedade julga de forma generalizada todos que usam 
drogas, mais especificamente o crack, como pessoas 
perigosas e marginalizadas. Isso produz de forma in-
justa marcas decisivas e muitas vezes permanentes 
na vida desses sujeitos, por meio de um diagnóstico 
baseado em uma moralidade e um juízo de valor car-
regado de preconceito e estigma. Para que haja uma 
mudança nesse pensamento, é de extrema importân-
cia o trabalho dos profissionais da saúde. É necessá-
rio o compromisso de olhar para os usuários como 
pessoas, valorizando suas potencialidades, retirando 
o olhar julgador e mostrando à sociedade e à própria 
pessoa que usa drogas que há variadas formas de cui-
dado (BARD et al., 2016. 

Os dois trechos a seguir, o primeiro retirado da 
entrevista com um usuário e o segundo fruto das ob-
servações do diário de campo, reforçam a importân-
cia do É de Lei para o cuidado das pessoas que usam 
drogas e também a importância da presença física dos 
redutores no território, fortalecendo o vínculo, favo-
recendo o acesso aos serviços, garantindo a proteção 
dos direitos humanos e especialmente compartilhan-
do as estratégias de reeducação de danos.

Essa percepção que eu saquei no É de Lei, de 
como os profissionais eram muito preparados 
para o debate mesmo. Me chamou a atenção 
também, além da sensibilidade, a capacidade de 
diálogo e de escuta e o preparo que, aí isso eu 
fui vendo ao longo dos meus encontros no É de 
Lei, o preparo intelectual da galera mesmo, além 
da sensibilidade a galera estuda, se dedica, saca? 
Eu passei a participar muito dos encontros assim, 
sobretudo o Chá de Lírio, porque eu achava le-
gal sempre, nunca perdi essa posição de ir num 
debate e ficar aprendendo e ouvindo, de even-
tualmente intervir, mas basicamente ouvir assim. 
Então essa é minha relação com o É de Lei. Ela 
foi gradualmente ficando mais íntima, mais for-
te, foi criando mais vínculos também (Entrevista 
– Alcor).

A postura dos redutores é um grande facilitador 
para as relações, essa troca de perto, olho no 
olho, só favorece e fortalece a confiança entre 
eles. Um usuário se aproximou e sentou na nos-
sa frente, antes de fumar ele nos olhou e disse: 
vim pedir um cachimbo na frente da saúde. Eu 
e Rô falamos que não tinha problema nenhum, 
mas que seria legal se ele usasse a piteira. Rô ra-

pidamente pegou uma piteira com Ju e agachou 
perto dele, explicando como usar e quais seriam 
os danos reduzidos. Ele colocou a piteira no ca-
chimbo e demonstrou ter aprovado a estratégia. 
Essa relação de cuidado que os redutores têm 
com os usuários faz uma diferença enorme na 
vida dessas pessoas. No momento em que ele 
chega pensando que será advertido por nós pelo 
uso, ele recebe um insumo para que possa se 
cuidar. Rô não deixou passar uma oportunidade 
de cuidado, consegue perceber as necessidades 
e atender essas demandas (Diário de Campo – 
Cracolândia 17/7/2018).

É necessário compreender o contexto de vida 
dessas pessoas e seus comportamentos diante do uso 
de drogas. Para tanto a observação destes sujeitos no 
território e de como eles se relacionam com a cultura 
e com as demais pessoas que circulam no local foi fun-
damental para esta pesquisa. O contexto individual e 
coletivo é de extrema importância, pois o uso da subs-
tância em si não pode ser considerado de forma isola-
da. Muitas vezes essas pessoas tiveram poucas chan-
ces e/ou possibilidades na vida, não tiveram laços 
familiares e cresceram em orfanatos ou na rua. Tive-
ram pouca escolaridade, desde novos já iniciaram pas-
sagens pelo sistema carcerário e têm suas trajetórias 
de vida marcadas pela exclusão e invisibilidade social, 
antes mesmo de terem iniciado o consumo de alguma 
substância (GOMES; ADORNO, 2011). Seguindo nesta 
discussão, os autores Elias e Bastos (2011) e Almeida 
(2010) observam que as pessoas que usam drogas são 
desrespeitadas e responsabilizadas por todas as situa-
ções de criminalidade, violência e insegurança que 
acontecem, sendo sempre tratadas como sujeitos que 
não merecem estar no convívio social.

Para Elias e Bastos (2011, p. 4.722) “Os usuá-
rios de drogas ilícitas constituem um segmento posto 
à parte dos direitos de cidadania conquistados pela 
sociedade”. Para que se possa chegar a um novo sen-
tido no cuidado das pessoas que usam drogas é pre-
ciso romper com o abandono e isolamento arquiteta-
do socialmente para essa população. Isso se faz com 
expressões de troca de cuidado e reintegração social, 
por meio do resgate de uma relação próxima e acolhe-
dora (EICHELBERGER, 2012).

Colocando-nos do lado de dentro, oferecendo 
cuidado e saúde, fazendo circular o afeto, as expe-
riências, as trocas, estamos produzindo vida. A proxi-
midade e a presença do lado de dentro garante essa 
construção. O vínculo favorece o cuidado, posto que 
além de ser fundamental para a constituição de vias 
menos dolorosas durante a fase de algum sofrimento, 
ele resulta numa melhor qualidade de vida, cria laços 
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afetivos e age diretamente na autoestima (SILVEIRA; 
D’TÔLIS, 2016). Os processos de cuidado e de exis-
tência estão em constante movimento, em fluxo con-
tínuo. Isso oferece a possibilidade de transformação 
e de novas experiências. O vínculo é fundamental na 
medida que é necessário pensar, conhecer e se apro-
ximar para melhorar a qualidade de vida e saúde das 
pessoas atendidas.

O movimento da Redução de Danos opera como 
tensor, amplia os territórios, sustenta outras possibili-
dades de cuidado que não são capturadas por outras 
esferas. Eichelberger (2012, p. 52) segue a sua refle-
xão e argumenta que “reduzir danos consiste, então, 
em ampliar conexões nesses territórios, ampliando as 
associações comuns que tornam possível ativar pro-
cessos de comunicação coletiva e restaurar suas redes 
de vida”. A RD, para a autora, valoriza o espaço em 
que as relações se encontram, dá valor à vida e suas 
potencialidades, não necessariamente focando na 
questão do consumo, mas em todas as questões que 
envolvem o sujeito, como afirma na citação a seguir: 
“...escapando dos enfoques na droga que interditam 
territórios de vida e tanto comprometem as práticas 
de cuidado” (p. 32). Ou seja, a RD trabalha focada no 
acesso à construção e reconstrução das redes de vida 
e produção de saúde, não exclusivamente no uso que 
o sujeito faz da substância, mas nas outras possibilida-
des de cuidado existentes.

Fazer Redução de Danos vai além das questões 
do sujeito, é a transformação da sociedade e a forma 
como ela lida e reverbera com o uso e os usuários e 
vice-versa. É preciso refletir sobre a importância de 
olhar as múltiplas possibilidades das diferentes coi-
sas em seus contextos. A RD permeia as trocas e as 
relações, serve como um aporte, um conjunto de pro-
cedimentos, uma perspectiva de cuidado e de ética 
dirigida às pessoas que usam drogas (COSTA, 2017). 
A proximidade que os redutores conseguem manter 
com o fluxo é fruto do acolhimento e do cuidado livre 
de julgamentos e imposições. Diferentemente de mui-
tos outros serviços de saúde, os redutores ao aden-
trarem o fluxo ou ao abrirem o espaço de convivên-
cia, em ambos os casos estão do lado de dentro, do 
lado das pessoas que usam drogas e isso fortalece e 
mantém a relação de afeto e respeito entre eles (SAN-
TOS; SOARES; CAMPOS, 2010; SANTOS; MATTOS; FREI, 
2014; FORTESKI; FARIA, 2013; PASSOS; SOUZA, 2011; 
SOUZA; MONTEIRO, 2011; ELIAS; BASTOS, 2011; FON-
SÊCA, 2012). A RD caminha ao contrário da crimina-
lização e patologização dessa população, oferecendo 
a ela uma gama de possibilidades fora do estereótipo 
de criminosos e doentes (PASSOS; SOUZA, 2011).

O trabalho do redutor de danos possibilita tam-
bém um diálogo com os outros profissionais da rede, 
para que estes também adotem uma postura de res-
peito, proximidade e cuidado. Isto facilita que a pes-
soa se sinta efetivamente acolhida pelo serviço; assim 
sendo, o trabalho do redutor leva a uma maior adesão 
do sujeito ao tratamento e ao serviço, por intermédio 
de práticas humanizadas. O resultado é a diminuição 
da marginalização e estigmatização das pessoas que 
usam drogas pelos serviços de saúde e até mesmo 
pela sociedade (SILVEIRA; D’TÔLIS, 2016). O trecho a 
seguir corrobora, a medida que confirma, por meio da 
perspectiva durante as observações, que o papel que 
os redutores assumem em campo facilita o acesso ao 
cuidado e a outros serviços de saúde.

É a confiança que os usuários têm na equipe que 
possibilita essa interação. O papel do redutor no 
território possibilita ouvir, conhecer e auxiliar 
nas demandas daqueles que não procuram os 
serviços tradicionais. A Cracolândia tem também 
o diferencial de ter muitos serviços presentes no 
território. Sempre vejo equipes da assistência so-
cial, consultório na rua, CAPS i, médicos. O fluxo 
não está totalmente desamparado. Só que pouco 
eu vejo a população acessar esses profissionais, 
que ficam nas esquinas, observando apenas. Já 
os redutores do É de Lei interagem, ficam dentro 
do fluxo, chegam perto, conversam e isso acaba 
sendo uma abertura, uma porta de entrada para 
que o fluxo se sinta à vontade para expor seus 
problemas e anseios. Com isso o papel do redu-
tor se torna essencial em campo, pois ele pode 
ser o único elo entre aquelas pessoas e os ser-
viços (Diário de Campo – Cracolândia 7/6/2018).

Os agentes redutores de danos atuam de di-
versas formas, tanto fornecendo informações sobre 
a saúde da população aos serviços, ajudando na am-
pliação do acesso do indivíduo à rede, o acolhendo 
e acompanhando ao longo do tempo, realizando um 
cuidado integral, por meio da construção do Projeto 
Terapêutico Singular (PTS), em conjunto com a própria 
pessoa e respeitando sua autonomia e liberdade (SIL-
VEIRA; D’TÔLIS, 2016; SOUZA; MONTEIRO, 2011). Essa 
atuação ocorre, especialmente, pela escuta, como 
apresentado na fala do redutor Bê  a seguir.

Como parte desse trabalho de redutor de danos, 
pra além de todas as premissas que a gente vai 
observar, que é a autonomia das pessoas, eu pro-
curo executar esse trabalho utilizando bastante 
a escuta, principalmente a escuta de verdade e 
como forma de estabelecer vínculo. Eu fui perce-
bendo que era importante que eu deixasse as fa-
las acontecerem sem querer cortar e fui aprimo-
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rando esse trabalho de escuta. Internamente não 
tenho método, assim, não sei como eu fiz esse 
trabalho de aprimoramento da escuta, a não ser 
escutando. Fui percebendo que essas coisas con-
versavam muito com a perspectiva que eu tinha 
de vida e aí depois eu fui conseguindo pensar em 
intervenções. E não em toda situação, porque 
tem situações que cabem intervenção e tem si-
tuações que sobra pouco espaço pra isso. Acho 
que hoje, assim, meu trabalho como redutor de 
danos, mais do que qualquer coisa é ter esse tra-
balho da escuta (Entrevista – Bê). 

O pequeno trecho da observação a seguir tam-
bém reforça a capacidade de escuta dos redutores 
como aliada no processo de criação de vínculos, for-
talecendo as trocas e as relações que são constante-
mente tecidas entre eles.

Observo o quanto a escuta é um acolhimento po-
tente e que aproxima as pessoas que usam dro-
gas e redutores, criando um clima de confiança 
e de afeto mesmo entre aqueles que até então 
não se conheciam (Diário de Campo – Glicério 
19/6/2018). 

O cuidado e atenção ofertados às pessoas que 
usam drogas apresentam suas próprias características 
devido às demandas sociais específicas destes grupos. 
Por este motivo são tão importantes a escuta e o co-
nhecimento das necessidades reais de cada sujeito 
que compõe o processo de acolhimento e cuidado. As 
ações voltadas a este público objetivam uma redução 
de possíveis riscos e danos e visam à reinserção destas 
pessoas em sua rede social e familiar, pensando em 
uma melhor qualidade de vida, a fim de combater a 
exclusão social e defender a tolerância e respeito às 
diversidades de comportamento (FORTESKI; FARIA, 
2013). Quando, porém, se inclui os envolvidos no con-
texto das ações, as estratégias propostas evidente-
mente surtirão efeitos mais positivos, visto que esta-
rão considerando as características e especificidades 
de cada sujeito envolvido no processo, priorizando 
seu contexto social/cultural e sua realidade. É nesta 
perspectiva que caminha a RD (SOUZA; MONTEIRO, 
2011). 

Mediante uma ética de cuidado, baseada nas 
estratégias de Redução de Danos, é possível pensar 
nas questões de promoção de saúde e diminuição de 
agravos e doenças, até mesmo em territórios das cida-
des considerados sem vida e doentes, como a região 
da Cracolândia. Realizar uma etnografia neste espaço 
da cidade de São Paulo, que é constantemente alvo 
de violência policial e de negligência estatal, trouxe à 
tona uma outra face, diferente daquela divulgada na 

mídia. Há pobreza, falta de acesso a condições básicas 
de saúde, educação e assistência social, mas há tam-
bém vida e cuidado. Por meio da atenção integral às 
pessoas que usam drogas e se encontram em espaços 
estigmatizados de nossas cidades, podemos oferecer 
saúde e melhores condições de vida. É necessário 
pensar e agir de forma diferente, com um olhar hu-
manizado e visando a produzir saúde por intermédio 
do cuidado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desta pesquisa elucidaram que 
estar no território da Cracolândia pode ocasionar o 
desenvolvimento de doenças, devido à falta de direi-
tos básicos de sobrevivência, como alimento e água, 
pelo uso abusivo de drogas, pela prostituição e o es-
casso acesso aos serviços de saúde. Este mesmo es-
paço territorial, no entanto, é capaz de produzir saú-
de, cuidado, autocuidado. A Cracolândia é um local 
de trocas, de relações, de inclusão e onde se previ-
ne doenças e promove saúde. Dessa perspectiva, o 
presente estudo atingiu seu objetivo ao levantar as 
questões que envolvem as condições de saúde e de 
doença das pessoas que usam drogas e/ou se encon-
tram em situação de rua no território da Cracolândia, 
mostrando que este é um espaço com circunstâncias 
adoecedoras, mas, também, um local onde é possível 
haver promoção da saúde e vida, a partir do cuidado e 
das práticas de redução de danos.

O trabalho vivo, em campo, produz vida, re-
produz afetos, traz outras possibilidades de vida e de 
coletividade. Nossas relações são atravessadas pelo 
coletivo, nesse espaço circulam as trocas. A relação 
de trocas resulta no acolhimento, na produção de di-
ferentes possibilidades de vida, no respeito a diferen-
tes estilos de vida. A política de subjetividade deve ser 
comprometida com a ética do cuidado e o respeito às 
diferenças e escolhas do sujeito. A redução de danos é 
permeada por relações, que ao criar uma zona de tro-
cas, impulsiona uma produção de cuidado horizontal.

Em relação ao consumo da substância, o cra-
ck não dá sono, frio, calor, sede ou vontade de ir ao 
banheiro. Essas questões para quem se encontra em 
situação de rua ou vivendo, permanecendo nas cenas 
de uso, é muito vantajosa, devido à dinâmica de so-
brevivência do local. A saúde mental é uma das gran-
des questões que devem ser discutidas e analisadas 
entre as pessoas que usam drogas, assim como a falta 
de acolhimento, a dificuldade de acesso aos serviços 
e de outros espaços de convivência. O problema da 
pobreza e da marginalização dos sujeitos da Cracolân-
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dia não é justificado pelo consumo de crack, mas pelo 
agravamento da questão social e a inadequação das 
políticas públicas.

Os serviços de saúde, assistência, educação, 
moradia, parecem não estar preparados para acolher 
as pessoas em condições de exclusão social e abuso 
de drogas, fragilizando ainda mais as condições de 
vida e de re(existir) desses sujeitos. Os redutores de 
danos colocam-se como figuras potentes nesse elo 
entre usuários e outros profissionais da rede.

O machismo e assédio foram fortes limitado-
res durante a coleta de dados, colocando a pesqui-
sadora que estava em campo por diversas vezes em 
alerta e sofrimento. A complexidade da pesquisa e 
dos cenários em que ela ocorreu dificultou também a 
realização de mais entrevistas. As escritas cronológi-
cas e diárias do diário de campo, assim como outros 
obstáculos enfrentados, causaram esgotamento e sa-
turação do campo, devido à intensidade da imersão 
etnográfica. A violência policial foi uma das questões 
mais impactantes, que tornou a pesquisa mais pesada 
e sofrida.

A Redução de Danos ocupa um local de trin-
cheira, de linha de resistência e proteção das pessoas 
que usam drogas e diariamente encontram-se envol-
tas à violência policial e falta de políticas públicas e 
humanização. Todas essas questões reverberaram di-
retamente na vida dos participantes, assim como na 
das pesquisadoras, pois estar do lado de dentro é es-
colher um lado, lutar pela igualdade e pelo cuidado.
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RESUMO
Introdução: Os programas de reabilitação cardíaca têm como principal objetivo melhorar a tolerância ao exercício e aumen-
tar a capacidade funcional do doente com patologia cardíaca, assim como educar e acompanhá-lo no controle dos seus fa-
tores de risco cardiovasculares. Objetivo: Perceber quais os benefícios de um programa de reabilitação cardíaca em doentes 
que tenham sofrido enfarte agudo do miocárdio. Métodos: Os dados foram recolhidos por meio da consulta dos processos 
clínicos das pessoas que tiveram enfarte agudo do miocárdio entre 2015 e 2016, o que perfez um total de 20 indivíduos, dos 
quais 18 são do gênero masculino com idades entre os 46 e os 83 anos e 2 do gênero feminino, com 61 e 63 anos respetiva-
mente. Foram ainda recolhidos os dados relativamente à frequência cardíaca, pressão arterial sistólica e diastólica, saturação 
de oxigênio e carga de trabalho antes e após a integração no programa de reabilitação. Resultados: Dos 20 indivíduos ava-
liados, verificou-se que existiu uma melhoria estatisticamente significativa entre os dois momentos de avaliação no índice 
de massa corporal com uma diminuição média de 1,73 Kg/m2 (p=0,023), uma diminuição média de 4,64 cm no perímetro 
abdominal (p<0,001) e um aumento de 29 W na carga de trabalho (p<0,001). Apesar de não se verificar uma relação estatis-
ticamente significativa nas restantes variáveis, os dados obtidos demonstram que existe uma melhoria dos valores médios 
estudados entre os dois momentos. Discussão/conclusão: verifica-se que os indivíduos com enfarte agudo do miocárdio ao 
integrarem um programa de reabilitação cardíaca têm benefícios adicionais e independentes do tratamento farmacológico. 
Palavras-chave: Enfarte agudo do miocárdio (C14.280.647.500). Reabilitação cardíaca (EO2.760.169.063.500.185). Doenças 
cardiovasculares (C14).

CARDIAC REHABILITATION IN ACUTE MYOCARDIAL INFARCTION: FACTORS ASSOCIATED WITH SUCCESS

ABSTRACT
Introduction: Cardiac rehabilitation programs aim to improve exercise tolerance and increase the functional capacity of pa-
tients with cardiac disease, as well as to educate and accompany them in the control of their cardiovascular risk factors. 
Objective: To understand the benefits of a cardiac rehabilitation program in patients who have suffered acute myocardial 
infarction. Methods: The data were collected through the consultation of the clinical processes of individuals who had acute 
myocardial infarction between 2015 and 2016, which made a total of 20 individuals, including 18 males aged 46 to 83 years 
and 2 of the genus female, 61 and 63 years respectively. Data were also collected regarding heart rate, systolic and diastolic 
blood pressure, oxygen saturation and workload before and after integration into the rehabilitation program. Results: Of the 
20 individuals evaluated, there was a statistically significant improvement between the two moments of evaluation in the 
body mass index with a mean decrease of 1.73 kg / m2 (p = 0.023), a mean decrease of 4, 64 cm in the abdominal perimeter 
(p <0.001) and an increase of 29 W in the workload (p <0.001). Although no statistically significant relationship was found in 
the remaining variables, the data obtained demonstrate that there is an improvement in the mean values studied between 
the two moments studied. Discusion/Conclusions: It is verified that individuals with acute myocardial infarction when inte-
grating a cardiac rehabilitation program have additional and independent benefits of pharmacological treatment.
Keywords: Myocardial infarction (C14.280.647.500). Cardiac Rehabilitation (EO2.760.169.063.500.185).  Cardiovascular Dise-
ases (C14).
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INTRODUÇÃO

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a síndrome coronária aguda é atualmente uma 
das principais causas de morte mundial, causando 
mais de 1,9 milhão de mortes na União Europeia, e a 
sua incidência poderá ser diminuída caso sejam esta-
belecidas medidas de prevenção adequadas (BERRY; 
CUNHA, 2010; FERREIRA; ABREU, 2009). 

Em Portugal, as Doenças Cardiovasculares 
(DCVs) têm uma elevada taxa de mortalidade e mor-
bilidade, criando-se desta forma a imperiosa necessi-
dade de programas de prevenção primária e secundá-
ria (MAGALHÃES, 2013). Estas patologias pelas graves 
consequências que interferem na qualidade de vida 
dos indivíduos que delas padecem, quer seja a nível 
físico, psicológico ou social (TAVARES, 2013), tornam 
incontornável a necessidade de complementar a tera-
pêutica convencional (farmacológica) com a sua pre-
venção secundária, nomeadamente recorrendo aos 
Programas de Reabilitação Cardíaca (PRCs) (BERRY; 
CUNHA, 2010).

Apesar de a expressão qualidade de vida ser 
um conceito bastante utilizado por todos nós, a sua 
definição não se torna fácil. Segundo a OMS, esta re-
presenta a “perceção do indivíduo acerca da sua po-
sição na vida, no contexto da sua cultura e sistema de 
valores, relativa aos seus objetivo, êxitos e padrões” 
(BETTENCOURT et al., 2005, p. 687-696).

Os PRCs foram criados com o intuito de promo-
verem uma melhoria da qualidade de vida dos sujei-
tos, permitindo-lhes uma recuperação física precoce 
após Enfarte Agudo do Miocárdio (EAM) e ainda uma 
orientação na reintegração social e retomada da ativi-
dade profissional. Estes programas estão organizados 
em três fases distintas, possibilitando uma avaliação 
otimizada dos indivíduos, tendo como objetivo pri-
mordial a que a sua integração não leve a um maior 
risco para o doente, mas sim ao melhor benefício. 
As medidas de prevenção secundária recomendadas 
para os PRCs têm como objetivo informar o doente 
sobre a patologia, promover a educação sobre as for-
mas de prevenção, nomeadamente o controle dos Fa-
tores de Risco Cardiovasculares (FRCVs) e a prescrição 
de um plano de exercícios físicos (de acordo com a es-
tratificação do Risco Cardiovascular (RCV) de cada um) 
para promover uma melhoria de capacidade funcio-
nal e qualidade de vida destes indivíduos (FERREIRA; 
ABREU, 2009; MENDES, 2009). Percebe-se pelo des-
crito na literatura que apesar de o tratamento farma-
cológico das DCVs se mostrar eficaz, uma combinação 
deste com um PRC poderá vir a diminuir em número 

significativo a mortalidade e a morbidade destes indi-
víduos e aumentando-lhes a qualidade de vida e um 
controle assegurado destes fatores de risco.

Atendendo ao fato de a doença cardiovascular 
ser a maior causa de mortalidade e morbidade em 
Portugal e no mundo, é pertinente perceber quais os 
benefícios dos PRCs em indivíduos após EAM.

MÉTODO DO ESTUDO

De modo a analisar os fatores de sucesso ine-
rentes a um PRC, efetuou-se um estudo observacional 
transversal, com indivíduos com cardiopatia isquêmi-
ca que ingressaram num PRC na Clínica Fisiocardio, 
em Badajoz – Espanha. Esta clínica é integrada por 
uma equipe de reabilitação multidisciplinar cuja ati-
vidade incide majoritariamente na prática da fase II 
dos Programas de Reabilitação Cardíaca. O seu pro-
tocolo avalia inicialmente o indivíduo numa primeira 
consulta, quando são escrutinadas as capacidades fí-
sicas atuais e as possibilidades de recuperação. Nesse 
sentido, realiza-se uma ergometria e uma avaliação da 
musculatura periférica; verifica-se se o indivíduo tem 
dificuldades de aprendizagem e é elaborado um plano 
de exercícios. Uma vez realizada a primeira consulta 
e constituído o plano de exercícios, é necessário ve-
rificar com que intensidade devem ser realizados os 
exercícios – assegurando assim o máximo benefício e 
o menor risco. A intensidade do exercício vai ser adap-
tada a cada indivíduo em razão da frequência cardíaca 
máxima (calculada pela prova ergométrica basal) e o 
consumo de oxigênio (O2 ), sendo desta forma esta-
belecida uma Frequência Cardíaca de Exercício (FCE). 
O treino recomendado de forma transversal é sempre 
de caráter dinâmico, de pouca duração e intensidade, 
podendo aumentar progressivamente e se alternar 
com exercícios de caráter isométrico. A sessão de trei-
no no PRC começa pelo aquecimento – 10 minutos 
a andar; posteriormente inicia-se o treino aeróbico: 
60%-70% da Frequência Cardíaca (FC) máxima ob-
tida em ergometria sem sintomas – 30 a 40 minutos 
(min); exercícios complementares como: musculação 
e abdominais – 15 min e por fim o alongamento – 10 
min, que tem como objetivo principal o relaxamento. 
De forma a minorar os perigos e aumentar a eficácia 
da supervisão por parte da equipe de reabilitação, os 
doentes devem estar monitorados com eletrocardio-
grama basal, pressão arterial, frequência cardíaca e 
saturação de O

2 (Sat O
2
).

Para a realização deste estudo foram definidos 
como critérios de inclusão indivíduos com EAM que 
tenham integrado o programa de reabilitação cardía-
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ca entre 2015 e 2016, tendo sido a recolha de dados 
obtida por meio da consulta dos processos clínicos de 
cada um deles.

As variáveis recolhidas para este estudo foram: 
o gênero, a idade, a altura, o peso, o IMC (Índice de 
Massa Corporal) (Kg/m2), perímetro abdominal; taba-
gismo; Hipertensão Arterial (HTA); valor do colesterol 
(miligrama/decilitro – mg/dl), valor de High Density 
Lipoproteins (HDL) (em mg/dl); valor de Low Density 
Lipoproteins (LDL) (mg/dl), valor de triglicerídios (em 
mg/dl); presença de Diabetes Mellitus (DM); núme-
ro de vasos ocluídos quando do diagnóstico do EAM; 
terapêutica utilizada após o evento cardíaco; presença 
de arritmias; variáveis relacionadas com a prova de 
esforço, como: duração da prova de esforço (min); fre-
quência cardíaca (em batimentos por minuto – bpm) 
pré e pós-PRC; frequência cardíaca no pico do esfor-
ço (bpm); Pressão Arterial Sistólica (PAS) e diastólica 
(PAD) (em milímetros de mercúrio – mmHg) pré e pós 
PRC; Sat O2 (em %) pré e pós-PRC; fração de ejeção 
(em percentagem – %), carga de trabalho (em watts – 
W) pré e pós PRC e duração do PRC (em meses).

Os dados recolhidos foram tratados estatistica-
mente recorrendo ao programa Statistical Product and 
Service Solutions (SPSS),® versão 24.0, para o Win-
dows.® A análise estatística baseou-se num estudo 
descritivo que permite uma investigação para carac-
terização da amostra, possibilita saber médias, desvio 
padrão, máximos e mínimos. Para além desta análise 
oportuniza ainda a realização de testes de normalida-
de, que averiguam se a amostra encontra-se dentro da 
normalidade. Considerando o número de indivíduos 
estudados foi utilizado o teste de Shapiro-Wilk (n<30) 
com p-value>0,05, verificando assim que a amostra 
em estudo encontra-se dentro da normalidade. Para 
variáveis contínuas de distribuição normal recorreu-
-se ao teste paramétrico T-Student para amostras em-
parelhadas e para variáveis contínuas de distribuição 
não normal o teste não paramétrico Wilcoxon para 
amostras emparelhadas.

Para o recolhimento de dados o projeto de in-
vestigação foi submetido à Comissão de Ética da Esco-
la Superior de Saúde Dr. Lopes Dias – Portugal – que 
depois de aprovado emitiu um ofício para a clínica Fi-
siocardio, do qual o diretor clínico teve conhecimento, 
autorizando assim a coleta dos dados para o estudo 
que foram recolhidos sob a forma de um código de 
números, garantindo assim a total confidencialidade 
dos indivíduos. A equipe de investigação comprome-
teu-se ainda a respeitar os princípios da Declaração de 
Helsinque e declara não haver conflito de interesses.

RESULTADOS

A amostra é constituída por 20 indivíduos, dos 
quais 18 são do gênero masculino – 90% – e 2 do gê-
nero feminino – 10%.

Os indivíduos do gênero masculino apresentam 
idades entre 46 e 83 anos, com a média de 58,72 anos 
± 9,015 anos. A altura dos sujeitos variou entre 1,84 
centímetros (cm) e 1,60 cm, tendo uma média de 1,73 
cm. No que diz respeito ao peso estes apresentam um 
valor mínimo de 70 quilogramas (kg) e máximo de 124 
kg, com o peso médio de 87,2 kg. Quanto ao gênero 
feminino as idades encontradas nos dois indivíduos 
foram 61 anos e 63 anos, respectivamente, com uma 
altura média de 1,60 cm, o máximo de 1,65 cm e mí-
nimo de 1,56cm; relativamente ao peso apresentam 
um mínimo de 51 kg e máximo de 51,5 kg, com o peso 
médio de 51,2 kg.

Os indivíduos em estudo apresentaram um IMC 
pré-PRC compreendido entre 18,70 kg/m2  e 40,60 
kg/m2 , constituindo o IMC médio de 28,38 ± 5,63kg/
m2. Quanto ao perímetro  abdominal estes apresenta-
ram um valor compreendido entre 131 e 74 cm, com o 
valor médio de 105,21± 14,60 cm.

Parâmetros Cardiovasculares

Fatores de Risco

Analisamos os fatores de risco cardiovascular e 
verificamos que o mais predominante foi a hiperten-
são arterial, com 65% dos indivíduos, seguido do taba-
gismo, com 35%. Apurou-se ainda que a maioria dos 
indivíduos (45%) têm o colesterol dentro dos limites 
desejáveis e que 45% deles não tinham diagnóstico de 
DM (Quadro 1).

Quadro 1 – Caracterização dos fatores de risco da 
amostra em estudo

Amostra em estudo

n %

Tabagismo Não 5 25%

Sim 7 35%

Ex-fumador 5 25%

NA/NR 3 15%

Hipertensão 
Arterial

Não 6 30%

Sim 13 65%

NA/NR 1 5%
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Colesterol Desejável 9 45%

Risco Aumentado 4 20%

Elevado 0 0%

NA/NR 7 35%

Diabetes 
Mellitus

Não 9 45%

Sim 4 20%

NA/NR 7 35%

Legenda: n (número total); % (percentagem); NA/NR (não aplicável/não 
resposta) 

Fonte: Dados recolhidos pelos autores do estudo.

Programa de Reabilitação Cardíaca

Analisou-se o tempo que os indivíduos integra-
ram o PRC e verificou-se que em média estes apresen-
taram entre 1 e 15 meses, tempo relativamente baixo 
para a realização de um PCR fase II.

Parâmetros pré e pós-programa  
de reabilitação cardíaca

Os indivíduos em estudo apresentaram uma 
frequência cardíaca basal pré-PRC entre os 49 bpm 
e 82 bpm com média de 64,90±9,17 bpm, valores li-
geiramente superiores aos encontrados no pós-PCR, 
que se registaram entre 53 e 72 bpm, com média de 
65,78±6,06 bpm. No que diz respeito à fração de eje-
ção, os indivíduos apresentam um valor mínimo de 
30% e máximo de 60%, com uma média de 52,15±7,20 
%, destacando-se que estes valores contemplam ape-
nas os valores pré-PRC.

No estudo da pressão arterial verificou-se que 
a PAS apresentou valores pré-PRC entre 160 mmHg e 
100 mmHg, tendo uma média 123,25±19,14 mmHg e 
a PAD valores entre 90mmHg e 60 mmHg, tendo como 
média 67,75±8,95 mmHg. Valores estes ligeiramente 
diferentes dos encontrados no pós-PRC, que se apre-
sentaram para a PAS entre 200 mmHg e 90 mmHg e 
média de 117,89±24,39 mmHg e para a PAD entre 70 
mmHg e 60 mmHg, com uma média de 63,15±4,77 
mmHg, mostrando assim haver uma melhoria dos va-
lores médios da PA após um PRC.

Analisamos ainda a Sat O2 , que apresentou va-
lores entre 90% e 99%, tendo como saturação média 
95,60±2,32%, valores semelhantes aos encontrados 
nos pós-PRC, que variaram entre os 90% e 98%. Tam-
bém neste caso se verificou uma média ligeiramente 
superior à da pré-PRC. Para a carga de trabalho pré-
-PRC, que variou entre os 24W e 50W com valor mé-

dio 36±8 W, esta aumentou no pós-PRC entre 5W e 
110W e consequente o seu valor médio aumentou 
para 65±24,6W (Quadro 2).

Quadro 2 – Parâmetros cardiovasculares pré  
e pós-Programa de Reabilitação Cardíaca

Indivíduos em estudo

Média ± Desvio padrão Máximo Mínimo

Pré Pós Pré Pós Pré Pós

FC (bpm) 64,90±9,17 65,78±6,06 82 72 49 53

FE (%) 52,15±7,20 - 60 - 30 -

PAS 
(mmHg)

123,25±19,14 117,89±24,39 160 200 100 90

PAD 
(mmHg)

67,75±8,95 63,15±4,77 90 70 60 60

SatO2 _pré 
(%)

95,60±2,32 96,21±1,78 99 98 90 90

Carga de 
trabalho 
pré (W)

36±8 65±24,6 50 110 24 5

Legenda: FC – frequência cardíaca; FE - fração de ejeção; PAS – pressão 
arterial sistólica; PAD – pressão arterial diastólica; SatO2  – saturação de 
oxigênio; W – carga de trabalho; bpm - batimento por minuto; % – percen-
tagem; mmHg – milímetros de mercúrio

Fonte: Dados recolhidos pelos autores do estudo.

Efeitos do Programa de Reabilitação Cardíaca

Índice de massa corporal e perímetro  abdominal
Ao analisar o IMC nos dois momentos do PRC 

(primeira sessão versus última sessão) observou-se 
após o PRC uma variação estatisticamente significati-
va do IMC (p=0,023), verificando-se que a maioria dos 
indivíduos diminuiu o valor do IMC em média 1,73 kg/
m2 após o PRC, conforme é possível observar no Grá-
fico 1.

Gráfico 1 – Diferença das médias pré e pós-Programa 
de Reabilitação Cardíaca do IMC (p=0,023)

Legenda: IMC – índice de massa corporal; kg – quilograma; m2 – metro 
quadrado

Fonte: Dados recolhidos pelos autores do estudo.
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Fizemos a mesma análise para o perímetro  ab-
dominal e verificamos que também neste caso existe 
uma diferença estatisticamente significativa (p<0,001) 
para esta variável, havendo uma diminuição em média 
de 4,64 cm do perímetro  abdominal na maioria dos in-
divíduos que integraram o PRC (Gráfico 2).

Gráfico 2 – Diferença entre as médias pré e pós  
PRC de 4,64 cm programa de reabilitação cardíaca  

no PA (p<0,001)

Legenda: PA – perímetro  abdominal; cm – centímetros; AB – Abdominal

Fonte: Dados recolhidos pelos autores do estudo.

Frequência cardíaca

Comparamos ainda os valores da FC antes e 
depois do PRC e após realizarmos o teste estatístico 
verificou-se não haver uma variação estatisticamente 
significativa (p=0,479). Os valores médios encontrados 
mostraram que existe um aumento do valor médio de 
FC em quase metade da amostra.

Pressão arterial
Para a análise da PAS e PAD antes e após o PRC 

utilizou-se o teste não paramétrico Wilcoxon. Consta-
tou-se que antes do PRC os valores da PAS são maio-
res que no pós-PRC, no entanto quando comparados 
verifica-se não existirem diferenças estatisticamente 
significativas (p=0,296) (Gráfico 3). Realça-se o fato de 
11 dos 20 indivíduos terem diminuído o valor da PAS 
após o PRC. O mesmo verifica-se para a PAD; tal como 
podemos observar no Gráfico 4, este valor diminui en-
tre o pré e o pós-PRC, mas também neste caso não se 
constatou diferenças estatisticamente significativas, 
no entanto o valor de p aproxima-se mais do valor com 
significância estatística (p=0,099) quando comparado 
com o valor de p da PAS.

Saturação de oxigênio
Feita a análise dos valores da SatO2  no san-

gue antes e após o PRC, constatou-se que esta antes 
do PRC em média é menor que após o mesmo em 
0,61%. Para este aumento contribui o fato de 11 dos 
indivíduos estudados terem aumentado o valor da sa-
turação após o PRC, no entanto quando comparados 
os valores entre os dois momentos verificou-se não 
existirem diferenças estatisticamente significativas 
(p=0,413).

Carga de trabalho
Realizamos ainda testes para verificar qual a 

relação estatística entre as cargas de trabalho antes 
e após o PRC (Gráfico 5), o que revelou um aumento 
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Legenda: PAS – pressão arterial sistólica; PAD – pressão arterial diastólica; mmHg – milímetros de mercúrio

Fonte: Dados recolhidos pelos autores do estudo.

Gráfico 3 – Pressão arterial sistólica em cada  
momento de avaliação, (p=0,296)

Gráfico 4 – Pressão arterial diastólica em cada 
momento de avaliação, (p=0,099)
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de carga significativo entre o início e o fim do progra-
ma. Esta relação mostra uma alta significância esta-
tística entre os dois momentos (p<0,001). Na análise 
desta variável percebemos que quase todos os indi-
víduos aumentaram a sua carga de trabalho durante 
o PRC.

Gráfico 5 – Diferença das médias entre o pré e  
pós-Programa de Reabilitação Cardíaca (p<0,001)

Legenda: W – carga de trabalho

Fonte: Dados recolhidos pelos autores do estudo.

Podemos assim constatar que existem benefí-
cios estatisticamente significativos no perímetro  ab-
dominal, no IMC e na carga de trabalho e que apesar 
de na PAS, PAD e SatO

2  não haver significância esta-
tística os dados mostram-nos existir uma melhoria dos 
valores médios entre os dois momentos avaliados, tal 
como mostra o Quadro 3.

DISCUSSÃO

Os Programas de Reabilitação Cardíaca foram 
criados com o objetivo de promover uma recuperação 
acompanhada de uma forma rápida, proporcionando 
ao doente a sua reintegração social e profissional após 

um EAM (MENDES, 2009). Hoje os PRCs apresentam-se 
ainda como programas de prevenção secundária, ins-
tituindo assim o acompanhamento nutricional; obser-
vação da terapêutica farmacológica; prescrição de um 
programa de exercícios e sessões de ensino tanto para 
doentes quanto para familiares, de modo a auxiliá-los 
a viver com a doença (GIANNUZZI, 2003, 2008).

Em 2016, Nascimento et al. publicaram um es-
tudo em que avaliaram 248 indivíduos antes e 6 meses 
após a participação num PRC, concluindo que estes 
obtiveram uma melhoria estatisticamente significativa 
no valor dos METS (equivalente metabólico) ao final 
dos 6 meses em PRC. No nosso estudo não foi possí-
vel ter acesso à prova de esforço dos indivíduos, uma 
vez que os exercícios aeróbio que estes realizavam 
durante as sessões eram em bicicleta com uma carga 
de trabalho adaptada a cada indivíduo. Constatamos 
que antes do PRC a carga de trabalho introduzida na 
bicicleta foi muito menor que aquela introduzida no 
seu final Esta diferença apresentou-se estatisticamen-
te significativa, estando assim os nossos resultados de 
acordo com os resultados obtidos nos estudos de Nas-
cimento et al. (2016) e Magalhães et al. (2013), que 
observaram uma melhoria no valor dos METS  obtidos 
na prova de esforço, nos 12 meses de follow-up.

Em 2004, Caliani et al. publicaram um estudo 
com 133 indivíduos submetidos a um PRC e 40 indi-
víduos com terapêutica farmacológica convencional 
(grupo de controle). Nesse estudo observou-se uma 
diminuição do IMC a partir dos 3 meses em reabilita-
ção cardíaca em comparação com o grupo de controle 
que não sofreu quaisquer alterações no IMC. Também 
o estudo de Magalhães et al. (2013) concluiu que o 
número de indivíduos cujo IMC era superior a 25 kg/
m2  diminuiu o total de obesos de 19,9% para 16,4%. 
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Quadro 3 – Benefícios da reabilitação cardíaca

Média ± Desvio padrão pré Média ± Desvio padrão 
pós

p

IMC (kg/m2) 28,38±5,63 26,65±4,22 0,023*

Perímetro  Abdominal (cm) 105,21±14,60 100,57±13,88 <0,001*

FC (bpm) 64,90±9,17 65,78±6,06 0,479*

PAS (mmHg) 123,25±19,14 117,89±24,39 0,296#

PAD (mmHg) 67,75±8,95 63,15±4,77 0,099#

SatO2 (%) 95,60±2,32 96,21±1,78 0,413*

Carga de trabalho (W) 36±8 65±24,6 <0,001*

Legenda: IMC – índice de massa corporal; FC – frequência cardíaca basal; PAS –pressão arterial sistólica; PAD – pressão arterial diastólica; SatO2 – saturação de 
oxigénio; % – percentagem; W – carga de trabalho
* teste T-Student; # teste de Wilcoxon

Fonte: Dados recolhidos pelos autores do estudo.
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Estes avaliaram ainda o perímetro  abdominal, verifi-
cando-se uma redução estatisticamente significativa 
ao longo dos três momentos de avaliação. Também 
neste caso os resultados por nós encontrados revelam 
uma diminuição evidente do IMC e do perímetro  ab-
dominal antes e após o PRC, o que mostra que estes 
dois parâmetros analisados estão claramente associa-
dos ao sucesso e ao benefício que os doentes têm ao 
integrar um Programa de Reabilitação Cardíaca.

Outro parâmetro estudado foi a hipertensão ar-
terial (HTA). A melhoria dos valores de pressão arterial 
está associada a exercícios submáximos, havendo es-
tudos que comprovam que existe uma associação en-
tre o nível de exercício físico e a melhoria dos valores 
de pressão arterial. Existem evidências clínicas dos be-
nefícios do exercício para colmatar a HTA, reduzindo a 
sua gravidade, principalmente em indivíduos com HTA  
sistêmica. Fagard (2001) encontrou no seu estudo uma 
diminuição da PAS de 3,4 mmHg e de 2,4 mmHg na 
PAD, observando-se que estes valores podem diminuir 
mais se o indivíduo for hipertenso (MONTERO, 2009; 
KODAMA, 2009; NASCIMENTO et al., 2016), o que está 
de acordo com o nosso estudo, que apesar de não 
mostrar diferenças estatisticamente significativas nem 
na PAS, nem na PAD, revelam uma diminuição clara 
dos valores entre os dois momentos avaliados.

Pela revisão da literatura percebemos que indi-
víduos com antecedentes de EAM, ao integrarem um 
Programa de Reabilitação Cardíaca, mesmo ocorrendo 
como prevenção secundária, este lhes traz benefícios 
no controle dos FRCVs, independentemente do trata-
mento farmacológico (BORTOLOTTO; CONSOLIM-CO-
LOMBO, 2009; KRAEMER, 2013).

Sabe-se que a prática de exercício aumenta o 
débito cardíaco, levando assim a uma diminuição das 
resistências vasculares pulmonares, permitindo que 
a relação ventilação/perfusão seja mais eficaz. Este 
processo conduz a um aumento das trocas gasosas e 
assim a um aumento do aporte de oxigênio pelas cé-
lulas, logo a um aumento da saturação de oxigênio 
(MOREIRA, 2009). No nosso estudo, embora não se 
tenham verificado diferenças estatisticamente signifi-
cativas entre o antes e após PRC, observou-se que dos 
20 indivíduos, 11 tiveram um aumento da saturação 
de oxigênio ao final do programa.

Ao analisar o tempo que os indivíduos estive-
ram em PRC, verificamos que a média estava no limite 
inferior do tempo indicado pelas recomendações clíni-
cas (FERREIRA; ABREU, 2009) para a fase II, que deve 
compreenderentre os 3 e os 6 meses, podendo-se am-
pliar para até um ano. É, no entanto, de salientar que 

foram encontrados benefícios em vários parâmetros 
cardiovasculares, mesmo que a média de tempo em 
PRC tenha sido baixa.

Embora conhecidos os seus benefícios, a RC 
continua a ser subutilizada. No final de 2007 Portu-
gal ocupava o penúltimo lugar na Europa, com menos 
de 3% de indivíduos reabilitados (FERREIRA; ABREU, 
2009). Muitas das razões para que ocorra esta subu-
tilização está relacionada com a falta de diferencia-
ção  médica (falta de médicos especialistas na área de 
reabilitação cardíaca), de divulgação, motivação dos 
doentes e escassez na distribuição heterogênea dos 
centros de RC em Portugal e por último o déficit de 
coparticipação do Sistema Nacional de Saúde a esses 
sujeitos.

CONCLUSÃO

Apesar de o tempo em reabilitação cardíaca ter 
ocorrido no limite inferior do recomendado, os resul-
tados encontrados mostram melhorias significativas 
no IMC, perímetro  abdominal e no aumento da carga 
de trabalho.

Este estudo vem reforçar a relevância destes 
programas como uma forma de prevenção secundá-
ria, complementando a terapêutica convencional para 
o EAM, não só na melhoria dos FRCVs, mas também 
na melhoria da qualidade de vida destes indivíduos e 
eventual redução das internações dessas pessoas no 
pós-EAM.
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